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LEY 4/1985, DE 21 DE MARZO, DE EXTRADICIÓN PASIVA 
(B.O.E. 26 de marzo de 1985). 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
A todos los que la presente v i e r e n y e n t e n d i e r e n , 
Sabed: Que las Cortes Genera les h a n aprobado y Yo v e n g o a s a n c i o n a r la 
s igu iente Ley: 
P R E Á M B U L O 
El r é g i m e n de la ex trad ic ión pas iva , e s p e c i a l m e n t e e n c u a n t o al procedi -
m i e n t o que h a de seguirse para su c o n c e s i ó n ; h a v e n i d o regu lado por Ley d e 2 6 
de d i c i e m b r e de 1958. 
E n el r e la t ivamente escaso t i e m p o de su v i g e n c i a , tal r é g i m e n h a e v i d e n c i a d o 
su i n a d e c u a c i ó n , tanto e n su aspecto interno c o m o in ternac iona l . 
En el pr imero , la Cons t i tuc ión e s p a ñ o l a e x t r e m a las garant ías y formal idades 
a seguir para el respeto de d e r e c h o tan f u n d a m e n t a l c o m o la l ibertad de las perso-
nas , que por su propia e s e n c i a , e n todo caso , q u e d a bajo e l control de la Autor i -
dad jud ic ia l , y, l ó g i c a m e n t e , t a m b i é n c u a n d o el r e c l a m a d o d e extradic ión h a d e 
ser pr ivado de aqué l la c o m o m e d i d a precautoria q u e garant ice la entrega al pa í s 
rec lamante , si tal ex trad ic ión fuera acordada. 
Por otra parte, la ratif icación por España de varios C o n v e n i o s e u r o p e o s sobre 
la mater ia —Represión del Terrorismo, e n 9 de m a y o de 1980; el de As i s t enc ia 
Judic ia l e n Materia Pena l , e n 14 d e j u l i o d e 1982 , y, e s p e c i a l m e n t e , e l d e Extradi-
c i ó n , de 21 de abril d e 1982— h a c e i n d i s p e n s a b l e u n a rev i s ión a f o n d o de nuestra 
Ley interna para supr imir obso le tos criterios y recoger aque l lo s otros que la téc-
n ica in ternac iona l h a per fecc ionado a través de l t i e m p o hasta ser aceptados por la 
genera l idad de los países . 
La presente Ley m a n t i e n e e l m i s m o s i s t e m a y pr inc ip io cardinal d e la a n t e -
rior, e n c u a n t o que la ex trad ic ión , c o m o acto de soberanía e n re lac ión c o n otros 
Estados , es f u n c i ó n del Poder Ejecut ivo , bajo e l i m p e r i o de la Cons t i tuc ión y de la 
Ley, s in perjuicio de us aspecto t é c n i c o p e n a l y procesal q u e h a n de resolver los 
Tribunales e n cada caso c o n la i n t e r v e n c i ó n del Min i s t er io Fiscal . 
Por l o d e m á s , las n o v e d a d e s m á s sus tanc ia l e s q u e la Ley c o n t i e n e s o n 
las s igu ientes : 
Primera.- En mater ia tan f u n d a m e n t a l c o m o la pr is ión prevent iva se s igue 
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ín tegramente el criterio cons t i tuc iona l de dar i n t e r v e n c i ó n al J u e z desde u n prin-
c ip io , s u p r i m i e n d o , e n c o n s e c u e n c i a , e l r é g i m e n a n t i g u o q u e permi ta la d e t e n c i ó n 
s in i n t e r v e n c i ó n jud ic ia l , hasta la re so luc ión de l e x p e d i e n t e e n vía gubernat iva . 
Su durac ión se a c o m o d a al criterio de los n u e v o s C o n v e n i o s e u r o p e o s , n o só lo por 
unif icar criterios sobre la mater ia , s i n o porque , al propio t i e m p o , se s u p r i m e n p la -
zos i n t e r m e d i o s que p o d í a n induc ir , y c o n frecuenc ia h a n i n d u c i d o , a c o n f u -
s ión . 
El p l a z o de pr i s ión prevent iva para casos de urgenc ia se fija e n cuarenta d ías , 
t i e m p o ya c on sagrado e n rec iente práctica jud ic ia l y que se e s t i m a suf ic iente para 
que el Estado r e c l a m a n t e curse la d e m a n d a de ex trad ic ión , habida c u e n t a q u e 
ésta debe formularse e n base a la m i s m a s e n t e n c i a c o n d e n a t o r i a o auto de pr i s ión 
que justif ica aque l la m e d i d a prov i s iona l . 
A este p l a z o s igue otro d e cuarenta d ías , a partir de la presentac ión formal de 
la d e m a n d a , l o que s u p o n e u n total m á x i m o de o c h e n t a d ías , que , u n i d o al 
t i e m p o que exija la t rami tac ión e n fase p u r a m e n t e jud ic ia l , n o debe sobrepasar, 
e n n i n g ú n caso , por respeto al pr inc ip io de p r e s u n c i ó n de i n o c e n c i a y al d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l a la l ibertad que a toda persona a l canza los l ími t e s m á x i m o s seña la -
dos e n nuestro d e r e c h o para la pr i s ión prov i s iona l . 
T a m p o c o c o n t i e n e esta Ley prev i s iones que p u e d a n l imitar el arbitrio judic ia l 
o contradecir e l r é g i m e n genera l ins taurado por Ley orgánica 7 / 1 9 8 3 , de 23 de 
abril, sobre esta mater ia e n desarrol lo de preceptos cons t i tuc iona le s . 
Segunda . - E n c u a n t o a los h e c h o s q u e p u e d a n dar lugar a la ex trad ic ión , se 
s igue el s i s t ema de ident idad n o r m a t i v a o dob le i n c r i m i n a c i ó n j u n t o al de aper-
tura e n los t ipos . Basta, p u e s , q u e la infracc ión esté t ipif icada e n la l e g i s l a c i ó n de 
a m b o s pa í se s , s in que , e n c o n s e c u e n c i a , deba estar i n c l u i d a e n la lista cerrada; s is-
t e m a éste o l v i d a d o e n la ac tua l idad , a u n q u e c o n t i n ú e i m p e r a n d o e n v ie jos C o n -
v e n i o s bi laterales de l pasado s ig lo . 
N o v e d a d impor tante e n esta mater ia es la fijación de u n l í m i t e m í n i m o a la 
gravedad del h e c h o , d e t e r m i n a d a por la p e n a apl icable —un año— o apl icada e n 
s en tenc ia c o n d e n a t o r i a —cuatro m e s e s — . Se s igue así la or i entac ión marcada por 
el C o n v e n i o e u r o p e o ; ya q u e éste c o m p r e n d e , a d e m á s de las p e n a s , las m e d i d a s 
de seguridad privat ivas de l ibertad de la m i s m a durac ión . 
Tercera.- C o m o e x c e p c i o n e s a la ex trad ic ión , se m a n t i e n e la de los n a c i o n a l e s 
y los supues tos q u e s e a n de la c o m p e t e n c i a d e nuestros Tr ibunales , u n o y otros 
por razón de soberanía , lo q u e n o i m p l i c a i m p u n i d a d , ya que , e n a m b o s s u p u e s -
tos, se invitará al pa í s r ec lamante a que remita las a c t u a c i o n e s segu idas para que 
los presuntos cu lpables p u e d a n ser j u z g a d o s e n España . 
Por l o d e m á s , se m a n t i e n e n t a m b i é n otras e x c e p c i o n e s , de l i tos mi l i tares , de 
prensa , pr ivados c o n a l g u n a s l i m i t a c i o n e s , etc . Pero se s i l e n c i a n otros casos c o m o 
faltas o c o n t r a v e n c i o n e s admin i s t ra t ivas , cuya cita era innecesar ia . 
En todo caso y por la m i s m a razón de n o exist ir Tratado v i n c u l a n t e , se declara 
s i e m p r e potestat iva la c o n c e s i ó n de la ex trad ic ión , art ículo s e g u n d o , c o n la que 
España , a la v ista de las c i rcunstanc ias concurrentes , podrá decidir c o n l ibertad 
cada d e m a n d a de ex trad ic ión . 
Cuarto.- Se es tablece la facultad de l Gobierno de n o proceder a la ex tradic ión , 
a u n h a b i é n d o l a c o n s i d e r a d o procedente el Tribunal e n base al pr inc ip io d e reci-
proc idad, soberanía , seguridad, orden p ú b l i c o y d e m á s intereses d e España . C o n 
e l lo se s i g u e n los s i s t emas francés e i ta l iano e n los q u e la d e c i s i ó n favorable a la 
ex trad ic ión n o es obl igatoria , si b i e n se prec i san los criterios de esta ú l t i m a dec i -
s i ón del Gob ierno tal y c o m o establece la l e g i s l a c i ó n suiza. 
E l lo es lóg ico , y e n n i n g ú n caso impl icará i n c u m p l i m i e n t o de re so luc iones 
jud ic ia les , hab ida cuenta de l d i s t into c a m p o y f inal idad e n que ac túan y persi-
g u e n los Tribunales y el Gobierno; t é c n i c o y sobre todo tutelar de l d e r e c h o a la 
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libertad los pr imeros y po l í t i cos e s e n c i a l m e n t e el s e g u n d o . Otra cosa sería que , 
d e n e g a d a la ex trad ic ión por el Tribunal , pudiera e l Gob ierno decretar la entrega. 
Quinta . - Se m a n t i e n e n las dos fases del p r o c e d i m i e n t o ex trad ic iona l , i n c l u s o 
los trámites para casos de urgenc ia , d e b i d a m e n t e a c o m o d a d o s a las facul tades 
jud ic ia le s para acordar la pr is ión prevent iva . N o obstante , y e n a t e n c i ó n a prece-
dentes que así lo a c o n s e j a n , se a d m i t e el recurso de súpl ica contra los autos del 
propio Tribunal, que, c o n el de reforma ya a d m i t i d o e n la Ley hasta ahora v igente , 
p e r m i t e n pos ib les correcc iones , antes v e d a d a s e n esta s e g u n d a parte del procedi -
m i e n t o judic ia l , q u e p u d i e r a n resultar aconse jab les ante c i rcuns tanc ias concretas 
pues tas de m a n i f i e s t o por los propios interesados o el M i n i s t e r i o Fiscal . 
Sexta.- Otras adaptac iones afectan e s p e c i a l m e n t e a la ex trad ic ión e n tránsito 
que , por c ircunstanc ias n o m u y c o m p r e n s i b l e s , ha s ido objeto d e reserva por parte 
de España al ratificar e l C o n v e n i o E u r o p e o d e Extrad ic ión , y q u e , e n c o n s e c u e n -
cia, só lo se concederá a los pa í ses que l o h a n ratif icado, e n las m i s m a s c o n d i c i o -
nes que la ex trad ic ión ordinaria , m a r g i n a n d o así el p r o c e d i m i e n t o m á s racional , 
ági l y aconsejable q u e a d m i t e el propio C o n v e n i o . N o parece q u e d e b a n c o n c e -
derse a los d e m á s pa í ses bene f i c io s o ventajas q u e por esta reserva se n i e g a n a los 
que h a n ratificado el C o n v e n i o e u r o p e o y, e n r é g i m e n de reciprocidad, al propio 
Estado e spaño l . Ú n i c a m e n t e se a d m i t e el s u p u e s t o e x c e p c i o n a l . 
Sépt ima. - Quizá t a m b i é n , c o m o n o v e d a d d igna de m e n c i ó n , debe citarse el 
p r o c e d i m i e n t o c o n s i g n a d o para la a m p l i a c i ó n de ex trad ic ión c o m o c o m p l e m e n t o 
i n d i s p e n s a b l e del pr inc ip io de e spec ia l idad , q u e permit irá otorgar autor izac ión 
para proceder por h e c h o s anteriores y d is t intos a los que m o t i v a r o n la entrega. Se 
recoge así e l criterio del C o n v e n i o e u r o p e o , el s e g u i d o c o n otros pa í ses y, e n def i -
n i t iva , el q u e resulta aconse jab le para evitar s i t u a c i o n e s anteriores de i m p u n i d a d 
por de l i tos , i n c l u so m á s graves y rechazables e n el conc ier to soc ia l , que el q u e 
m o t i v ó la ex trad ic ión c o n c e d i d a . 
Octava.- Por l o d e m á s , se ha s u p r i m i d o la autor izac ión q u e la anterior Ley 
c o n c e d í a al Gob ierno para «convenir reciprocidad e n materia de extradic ión», por 
e s t imar que tal autor izac ión podría vu lnerar el art ículo 94 d e la Cons t i tuc ión , que , 
para los supues tos que c o n t e m p l a e n su apartado c) , require previa autor izac ión 
de las Cortes Genera les , autor izac ión que debe en tenderse para cada «Convenio», 
c u y o c o n t e n i d o h a de someterse p r e v i a m e n t e al P a r l a m e n t o . Lo q u e n o e x c l u y e la 
ap l i cac ión del pr inc ip io de reciprocidad e n cada caso concreto , s e g ú n el art ículo 
I o , autorizado por el artículo 13, 3, de la m i s m a Cons t i tuc ión , i n c l u s o e x i s t i e n d o 
tantos Tratados c o m o Leyes d e Extradic ión . 
N o v e n a . - T a m b i é n se h a n s u p r i m i d o las referencias al grado de part ic ipac ión 
(autores, c ó m p l i c e s y encubridores) o al de e j e c u c i ó n del de l i to ( intentado, frus-
trado y c o n s u m a d o ) , por ant i cuadas e innecesar ias . El C o n v e n i o e u r o p e o t a m p o c o 
las recoge . Bastará, e n c o n s e c u e n c i a , que al r e c l a m a d o le corresponda u n a de las 
p e n a s q u e p u e d e n m o t i v a r la ex trad ic ión para que , c o n o s in aque l las i n d i c a c i o -
n e s , p u e d a acordarse su entrega. 
Por ú l t i m o , se trata de u n a Ley que , si b i e n se inspira e n el C o n v e n i o e u r o p e o , 
tal v e z el m á s perfecto, n o s u p o n e n e c e s a r i a m e n t e u n a e j e c u c i ó n , c u m p l i m i e n t o o 
desarrol lo de l m i s m o ni de n i n g ú n otro. D e n o exist ir C o n v e n i o o n o h a b i é n d o l o 
ratif icado España , la Ley seguir ía s i e n d o necesar ia . As í , p u e s , n o se cons idera pre-
cept iva la consul ta al Consejo de Estado q u e prevé el art ículo 21 .2 , de su Ley 
orgánica reguladora. 
ARTÍCULO PRIMERO 
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regirán por la presente Ley, e x c e p t o e n lo e x p r e s a m e n t e previs to e n los Tratados 
e n los que España sea parte. 
En todo caso , la ex trad ic ión só lo se concederá a t e n d i e n d o al pr inc ip io de reci-
proc idad. El Gob ierno podrá exig ir u n a garantía de reciprocidad al Estado 
requirente. 
ARTÍCULO SEGUNDO 
Se podrá c o n c e d e r la ex trad ic ión por a q u e l l o s h e c h o s para los que las Leyes 
e s p a ñ o l a s y las de la parte requirente s e ñ a l e n u n a p e n a o m e d i d a d e seguridad 
cuya durac ión n o sea inferior a u n a ñ o d e pr ivac ión de l ibertad e n su grado 
m á x i m o o a u n a p e n a m á s grave; o c u a n d o la r e c l a m a c i ó n tuviera por objeto el 
c u m p l i m i e n t o d e c o n d e n a a u n a p e n a o m e d i d a d e segur idad n o inferior a cuatro 
m e s e s de pr ivac ión de libertad por h e c h o s t a m b i é n t ipif icados e n la leg is la-
c i ó n e s p a ñ o l a . 
C u a n d o la so l ic i tud se refiera a varios h e c h o s y só lo concurran e n a l g u n o s de 
los requis i tos de l párrafo anterior sobre durac ión de las p e n a s o m e d i d a s d e s e g u -
ridad, el acuerdo de ex trad ic ión podrá ex tenderse t a m b i é n a los q u e t e n g a n s e ñ a -
lada p e n a l i d a d inferior. 
Si la so l ic i tud d e ex trad ic ión se basa e n s en tenc ia dictada e n rebeldía del 
r e c l a m a d o , e n la q u e éste haya s ido c o n d e n a d o a p e n a que , c o n arreglo a la l eg i s -
lac ión e s p a ñ o l a , n o p u e d e ser i m p u e s t a a q u i e n n o haya es tado presente e n el 
acto del ju i c io oral , se concederá la ex trad ic ión c o n d i c i o n á n d o l a a que la repre-
sentac ión d i p l o m á t i c a e n España de l pa í s requirente , e n e l p lazo que se le exija , 
ofrezca garantías suf ic ientes de que el r e c l a m a d o será s o m e t i d o a n u e v o j u i c i o e n 
el que deberá estar presente d e b i d a m e n t e d e f e n d i d o . 
ARTÍCULO TERCERO 
1. N o se concederá la ex trad ic ión d e e s p a ñ o l e s , ni de los extranjeros por de l i -
tos de que corresponda conocer a los Tr ibunales e s p a ñ o l e s , s e g ú n el Ordena-
m i e n t o n a c i o n a l . La cua l idad d e n a c i o n a l será apreciada por el Tribunal c o m p e -
tente para c o n o c e r de la ex trad ic ión e n el m o m e n t o de la d e c i s i ó n sobre la 
m i s m a , c o n arreglo a los preceptos correspondientes de l O r d e n a m i e n t o jur íd ico 
e spaño l , y s i e m p r e que n o fuera adquirida c o n el f raudulento propós i to de hacer 
i m p o s i b l e la ex tradic ión . 
2. C u a n d o proceda d e n e g a r la ex trad ic ión por el m o t i v o previs to e n el apar-
tado anterior, si el Estado e n que se h a y a n e jecutado los h e c h o s así lo pidiera el 
Gob ierno e s p a ñ o l dará cuenta del h e c h o q u e m o t i v ó la d e m a n d a al M i n i s t e r i o 
Fiscal a fin de que se proceda j u d i c i a l m e n t e , e n su caso , contra el r e c l a m a d o . Si 
así se acordare, solicitará del Estado requirente que remita las a c t u a c i o n e s practi-
cadas o copia de las m i s m a s para c o n t i n u a r el p r o c e d i m i e n t o p e n a l e n España . . 
3. C u a n d o el de l i to se hubiere c o m e t i d o fuera del territorio de l país que so l ic i te la 
ex trad ic ión , ésta podrá ser d e n e g a d a si la l e g i s l a c i ó n e s p a ñ o l a n o autorizare la 
persecuc ión de u n de l i to de l m i s m o g é n e r o c o m e t i d o fuera de España . 
ARTÍCULO CUARTO 
N o se concederá la ex trad ic ión e n los casos s igu ientes : 
I O C u a n d o se trate de de l i tos de carácter po l í t i co , n o c o n s i d e r á n d o s e c o m o 
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tales los actos d e terrorismo; los c r í m e n e s contra la H u m a n i d a d previstos por el 
C o n v e n i o para la p r e v e n c i ó n y p e n a l i z a c i ó n del c r i m e n d e g e n o c i d i o a d o p t a d o 
por la A s a m b l e a General de las N a c i o n e s U n i d a s , ni el a t en tado contra la v ida de 
u n Jefe d e Estado o d e u n m i e m b r o d e su fami l ia . 
2° C u a n d o se trate de de l i tos mi l i tares t ipi f icados por la l eg i s lac ión e s p a ñ o l a y 
s in perjuic io de lo e s tab lec ido al respecto e n los C o n v e n i o s in t ernac iona le s suscri-
tos y ratif icados por España; de los c o m e t i d o s a través de los m e d i o s de c o m u n i -
cac ión social e n el ejercicio de la l ibertad d e e x p r e s i ó n , y de los que só lo s o n 
perseguib les a ins tanc ia d e parte, c o n e x c e p c i ó n d e los de l i tos d e v i o l a c i ó n , e s tu -
pro, rapto y abusos d e s h o n e s t o s . 
3 o C u a n d o la persona rec lamada deba ser Juzgada por u n Tribunal de 
e x c e p c i ó n . 
4 o C u a n d o se haya e x t i n g u i d o la responsabi l idad cr imina l , c o n f o r m e a la 
l eg i s lac ión e s p a ñ o l a o la d e l Estado requirente . 
5 0 C u a n d o la persona r e c l a m a d a haya s ido juzgada o lo esté s i e n d o e n España 
por los m i s m o s h e c h o s q u e s irvan de base a la so l i c i tud de ex trad ic ión . Podrá, n o 
obstante , accederse a ésta c u a n d o se hubiere d e c i d i d o n o entablar persecuc ión o 
poner fin al p r o c e d i m i e n t o p e n d i e n t e por los referidos h e c h o s y n o haya t e n i d o 
lugar por s o b r e s e i m i e n t o libre o cua lquier otra reso luc ión q u e deba producir el 
efecto de cosa juzgada . 
6 o C u a n d o el Estado requirente n o hubiera dado las garantías de que la per-
s o n a rec lamada de ex trad ic ión n o será ejecutada o q u e n o será s o m e t i d a a p e n a s 
que a t en ten a su integr idad corporal o a tratos i n h u m a n o s o degradantes . 
7 o C u a n d o el Estado requirente n o hubiera d a d o las garant ías ex ig idas e n el 
párrafo 3 o de l art ículo s e g u n d o . 
8 o C u a n d o la persona rec lamada le hubiere s ido reconoc ida la c o n d i c i ó n de 
as i lado . El n o r e c o n o c i m i e n t o de la c o n d i c i ó n de as i lado , cua lquiera que sea su 
causa , n o impedirá la d e n e g a c i ó n de la extradic ión por cua lquiera de las causas 
previstas e n esta Ley. 
ARTÍCULO QUINTO 
A s i m i s m o podrá denegarse la ex tradic ión: 
I o Si se tuv ieran razones fundadas para creer q u e la so l i c i tud de ex trad ic ión , 
m o t i v a d a por u n de l i to de naturaleza c o m ú n , se ha presentado c o n el fin de per-
seguir o castigar a u n a persona por c o n s i d e r a c i o n e s de raza, re l ig ión , n a c i o n a l i d a d 
u o p i n i o n e s pol í t icas , o q u e la s i tuac ión de d i c h a persona corre el r iesgo de verse 
agravada por tales c o n s i d e r a c i o n e s . 
2° C u a n d o la persona rec lamada sea m e n o r de d i ec iocho a ñ o s e n el m o m e n t o d e 
la d e m a n d a de extradición y t en i endo residencia habitual en España, se considere 
que la extradición p u e d e impedir su reinserción social , s in perjuicio de adoptar, de 
acuerdo c o n las autor idades de l Estado requirente , las m e d i d a s m á s apropiadas . 
ARTÍCULO SEXTO 
51 la re so luc ión f irme del Tribunal denegare la ex trad ic ión , d i c h a re so luc ión 
será def in i t iva y n o podrá concederse aqué l la . 
La reso luc ión del Tribunal dec larando procedente la ex trad ic ión n o será v i n -
c u l a n t e para el Gobierno , q u e podrá denegar la e n e l ejercic io d e la soberanía 
n a c i o n a l , a t e n d i e n d o al pr inc ip io de reciprocidad o a razones de seguridad, orden 
p ú b l i c o o d e m á s intereses e s e n c i a l e s para España . 
Contra lo acordado por el Gobierno n o cabrá recurso a l g u n o . 
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ARTÍCULO SÉPTIMO 
1. La sol ic i tud de ex trad ic ión se formulará por vía d i p l o m á t i c a , o d i r e c t a m e n t e 
por escrito de l Min i s t er io d e Just ic ia de la parte requirente al Min i s t er io de Just i -
cia e spaño l , d e b i e n d o a c o m p a ñ a r s e : 
al La sentenc ia condenator ia o el auto de p r o c e s a m i e n t o y pr i s ión o re so luc ión 
aná loga s e g ú n la l eg i s lac ión del país requirente c o n e x p r e s i ó n sumar ia de los 
h e c h o s y lugar y fecha e n que fueron real izados . 
b) Cuantos datos sean c o n o c i d o s sobre la ident idad , n a c i o n a l i d a d y res idencia 
de l sujeto r e c l a m a d o y, a ser pos ib le , su fotografía y h u e l l a s dact i lares . 
c) Copia de los textos l ega les c o n e x p r e s i ó n d e la p e n a apl icable . 
d) Si el h e c h o estuviere castigado con a lguna de las p e n a s a que se refiere el 
n ú m e r o 6" del artículo 4 o , el Estado requirente dará seguridades, suficientes a ju ic io 
del Gobierno español , de que tales penas n o serán ejecutadas. 
2. Los referidos d o c u m e n t o s , or ig ina les o e n copia autént ica , se a c o m p a ñ a r á n 
de u n a traducción oficial al e s p a ñ o l . 
ARTÍCULO OCTAVO 
1. En caso de urgencia podrá ser interesada la d e t e n c i ó n c o m o m e d i d a preven-
t iva, si b i e n deberá hacerse cons tar e x p r e s a m e n t e e n la so l i c i tud q u e ésta res-
p o n d e a u n a sen tenc ia condenator ia o m a n d a m i e n t o de d e t e n c i ó n f irmes c o n 
e x p r e s i ó n de la fecha y h e c h o s que lo m o t i v e n , t i e m p o y lugar de la c o m i s i ó n de 
éstos y f i l iac ión de la persona cuya d e t e n c i ó n se interesa, c o n o f r e c i m i e n t o de 
presentar s e g u i d a m e n t e d e m a n d a de ex tradic ión . 
2. La so l ic i tud de d e t e n c i ó n prevent iva se remitirá por vía postal , telegráfica o 
cua lqu ier otro m e d i o q u e deje cons tanc ia escrita, b i e n por v ía d i p l o m á t i c a , b i e n 
d i rec tamente al Min i s t er io de Just ic ia , b i e n por c o n d u c t o de la Organizac ión 
Internac iona l de Pol ic ía Cr imina l , y si e n el la constaren todas las c i rcunstanc ias 
necesar ias , se procederá a la d e t e n c i ó n de l r e c l a m a d o , p o n i é n d o l o a d i s p o s i c i ó n 
del Juzgado Central de Instrucc ión de guardia e n p lazo n o superior a ve int i cuatro 
horas para que , si lo e s t ima procedente , decrete la pris ión prov i s iona l , que dejará 
s in e fecto si transcurridos cuarenta días el pa í s requirente n o hub iere p r e s e n t a d o 
e n forma la so l ic i tud de ex tradic ión . 
3. El Juez podrá, e n cualquier m o m e n t o y e n a t e n c i ó n a las c i rcunstanc ias de l 
caso , acordar la libertad del d e t e n i d o , a d o p t a n d o a l g u n a o a l g u n a s de las m e d i d a s 
s igu ientes para evitar su fuga: v ig i lanc ia a d o m i c i l i o , e n orden de n o ausentarse 
de u n lugar d e t e r m i n a d o s in la autor izac ión del Juez , orden de presentarse per ió-
d i c a m e n t e ante la autoridad d e s i g n a d a por el J u e z , retirada d e pasaporte y presta-
c i ó n de u n a f ianza. El i n c u m p l i m i e n t o de estas m e d i d a s dará lugar a la pr i s ión 
prov i s iona l dentro del p l a n o es tab lec ido e n el apartado anterior. 
La puesta e n libertad, con o s in med idas alternativas de la prisión provis ional , 
no será obstáculo para una nueva detenc ión ni para la extradic ión, si la sol icitud de 
ésta llegara después de la expiración del p lazo m e n c i o n a d o en el apartado anterior. 
4. En todo caso , se informará al país r e c l a m a n t e de las r e so luc iones adoptadas , 
e s p e c i a l m e n t e y c o n la urgencia pos ib le , de la d e t e n c i ó n y del p l a z o dentro del 
cual deberá presentarse la d e m a n d a de ex tradic ión . 
ARTÍCULO NOVENO 
1. c u a n d o la so l ic i tud se hubiera f o r m u l a d o por vía d i p l o m á t i c a , e l Min i s t er io 
de A s u n t o s Exteriores remitirá al de Justicia la so l ic i tud de ex trad ic ión c o n expre-
s i ón de la fecha e n que se hubiere recibido. 
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2. El Min i s t er io de Just ic ia , a t end idas las c i rcunstanc ias de la so l ic i tud y 
c u a n d o el r e c l a m a d o n o estuviera ya d e t e n i d o p r e v e n t i v a m e n t e , podrá interesar 
del Min i s t er io del Interior que proceda a la d e t e n c i ó n de la persona rec lamada y 
la p o n g a a d i spos i c ión del J u z g a d o Central de Instrucc ión d e guardia , y remit irá a 
este Juez i n f o r m a c i ó n bastante acerca de la d e m a n d a d e ex tradic ión . 
Pues to a d i spos i c ión judic ia l el r e c l a m a d o y a la vista de la i n f o r m a c i ó n reci-
b ida , el J u e z podrá acordar la pr is ión prov i s iona l de l d e t e n i d o . 
3. El Min i s t er io d e Just ic ia , e n u n p l a z o m á x i m o d e o c h o d ías , c o m p u t a d o s 
desde el s igu iente al de la recepc ión de la so l ic i tud, o e n su caso , de los jus t i f i can-
tes, ac larac iones o t raducc iones por é l r e c l a m a d o s , e levará al Gobierno propuesta 
m o t i v a d a sobre si h a lugar o n o a c o n t i n u a r e n vía jud ic ia l de l p r o c e d i m i e n t o de 
ex trad ic ión e n base a los art ículos 2° a 5 o de esta Ley. 
4. El Gob ierno adoptará su d e c i s i ó n dentro d e l p lazo de q u i n c e días , c o n t a d o s 
desde la e l e v a c i ó n de la propuesta por el Min i s t er io de Just ic ia . Transcurrido este 
p lazo s in que e l Gobierno haya a d o p t a d o re so luc ión , e l Min i s t er io de Just ic ia l o 
hará e n su n o m b r e , dentro de los tres días s igu ientes a la e x p i r a c i ó n del m i s m o , 
s in perjuic io d e lo e s tab lec ido e n e l a p a ñ a d o 5 de este art ículo . 
5. C u a n d o el acuerdo fuere denegator io se pondrá e n c o n o c i m i e n t o del Estado 
requirente. Si el r e c l a m a d o estuviere e n pr i s ión se notif icará al Juez que la 
hubiere decretado para que acuerde su libertad. 
ARTÍCULO DIEZ 
C u a n d o el p r o c e d i m i e n t o se i n i c i e , por pe t i c ión urgente de d e t e n c i ó n p r e v e n -
t iva, c o n f o r m e al art ículo 8 o , u n o y dos , la pr i s ión prevent iva se dejará s in e fecto 
si transcurridos cuarenta días el Estado requirente n o hub iere presentado e n 
forma la so l ic i tud de ex trad ic ión por v ía d i p l o m á t i c a ante e l Min i s t er io d e A s u n -
tos Exteriores o d i r e c t a m e n t e ante el Min i s t er io de Just ic ia e s p a ñ o l e s . Si se 
h u b i e s e presentado dentro d e d i c h o p l a z o d e cuarenta días , és te se a m p l i a r á a 
cuarenta días m á s , para dar t i e m p o a que el Min i s t er io de Just ic ia y el G o b i e r n o 
e s p a ñ o l e s p u e d a n c u m p l i r lo e s tab lec ido e n el art ículo anterior, n ú m e r o s tres 
y cuatro. 
Si el p r o c e d i m i e n t o se in ic ia por la recepc ión de la so l ic i tud de ex trad ic ión 
por v í a d i p l o m á t i c a a n t e e l M i n i s t e r i o d e A s u n t o s Exteriores o d i r e c t a m e n t e a n t e 
el Min i s t er io de Just ic ia e s p a ñ o l e s , el Juez central de Ins trucc ión c o m p e t e n t e 
dejará s in efecto la pr is ión prov i s iona l de l r e c l a m a d o q u e h u b i e s e .decretado, si n o 
recibe dentro de l p l a z o de cuarenta días el a c u e r d o g u b e r n a t i v o de c o n t i n u a c i ó n 
de la v ía jud ic ia l de l p r o c e d i m i e n t o de ex tradic ión . 
El l ímite m á x i m o de la pris ión provis ional de l rec lamado y los derechos que 
corresponden al de ten ido por causa de extradición se regirán e n lo n o previsto por 
esta Ley, por los preceptos correspondientes de la Ley de Enju ic iamiento Criminal . 
ARTÍCULO ONCE 
Si el Gobierno acordare la c o n t i n u a c i ó n del p r o c e d i m i e n t o e n v ía jud ic ia l 
remitirá el e x p e d i e n t e al J u z g a d o Central d e Ins trucc ión , y si el r e c l a m a d o n o 
estuviere e n pr is ión , e l Min i s t er io de Just ic ia oficiará t a m b i é n al Min i s t er io de l 
Interior para que se pract ique la d e t e n c i ó n , se redacte el o p o r t u n o atestado y e n e l 
p l a z o de ve int icuatro horas s igu ientes se p o n g a al d e t e n i d o , c o n los d o c u m e n t o s , 
efectos o d inero q u e le hub ieren s ido o c u p a d o s , a d i s p o s i c i ó n d e la m i s m a autori-




1. Acordada la c o n t i n u a c i ó n de l p r o c e d i m i e n t o e n v ía jud ic ia l , e l Juez , a cuya 
d i spos i c ión estuviere el r e c l a m a d o , ordenará la i n m e d i a t a c o m p a r e c e n c i a de éste , 
q u i e n deberá hacer lo as i s t ido de A b o g a d o y , e n s u caso , de intérprete. Se citará 
s i empre al Min i s t er io Fiscal . 
2. Ident i f icado e l d e t e n i d o , el Juez le invitará a q u e m a n i f i e s t e , c o n e x p r e s i ó n 
de sus razones , si c o n s i e n t e e n la ex trad ic ión o in tenta o p o n e r s e a el la; si c o n s i n -
tiera y n o se susc i taran obs tácu los l ega les que a e l l o se o p o n g a n , el Juez podrá 
acceder, desde l u e g o , a la d e m a n d a de ex trad ic ión . En otro caso adoptará la reso-
l u c i ó n que proceda , b i e n o r d e n a d o la l ibertad d e l d e t e n i d o o b i e n e l e v a n d o su 
d e t e n c i ó n a pr i s ión , si antes n o hubiera decretado ésta, c o n o s i n f ianza u otras 
m e d i d a s previs tas e n el apartado 3 de l art ículo 8 o , a resultas del p r o c e d i m i e n t o 
subs igu ien te , a c u y o fin acordará e levar l o ac tuado a la Sala d e lo Pena l de la 
A u d i e n c i a N a c i o n a l . 
3. Las re so luc iones anteriores adoptarán la forma de auto , que se dictará d e n -
tro de las ve in t i cuatro horas s igu ientes a la c o m p a r e c e n c i a y de l que se dará tras 
lado i n m e d i a t o al Min i s t er io d e Just ic ia . Contra este auto só lo procederá el 
recurso de reforma por los trámites de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Cr imina l . 
4. El Juez , de of ic io , a ins tanc ia del Fiscal o del r e c l a m a d o , podrá acordar q u e 
se c o m p l e t e la i n f o r m a c i ó n aportada c o n los datos necesar ios referentes a la i d e n -
t idad de l r e c l a m a d o y a los supues tos de h e c h o y d e d e r e c h o just i f icat ivos de la 
so l ic i tud de ex trad ic ión , p u d i e n d o seña lar u n p l a z o que e n n i n g ú n caso excederá 
de treinta d ías . Las re so luc iones de l Juez , e n esta mater ia , serán recurribles c o n -
forme a lo e s tab lec ido e n el apartado anterior. 
ARTÍCULO TRECE 
1. Rec ib ido el e x p e d i e n t e , e l Tribunal l o pondrá de m a n i f i e s t o e n Secretaría al 
Fiscal y al A b o g a d o defensor por p l a z o s u c e s i v o de tres d ías , y podrá reclamar, a 
pe t i c ión de cualquiera de a m b o s o de of ic io , los a n t e c e d e n t e s que j u z g u e c o n v e -
n i e n t e s e n re lac ión c o n e l art ículo s i gu i en te , s in que contra la re so luc ión del Tri-
b u n a l sobre este e x t r e m o quepa recurso a l g u n o . 
2. Si el r e c l a m a d o de ex trad ic ión n o tuviera de fensor se le nombrará de of ic io 
antes de poner le de m a n i f i e s t o el e x p e d i e n t e . 
ARTÍCULO CATORCE 
1. Dentro de los q u i n c e d ías s igu ientes al per íodo d e ins trucc ión , se señalará la 
vista que tendrá lugar c o n i n t e r v e n c i ó n del Fiscal , del r e c l a m a d o de ex trad ic ión 
as is t ido, si fuera necesar io , de intérprete, y de l A b o g a d o defensor . En la vista 
podrá intervenir , y a tal efecto será c i tado el representante de l Estado requirente 
c u a n d o así lo hubiere so l ic i tado y el Tribunal lo acuerde a t e n d i d o el pr inc ip io de 
reciprocidad, a c u y o fin rec lamará, e n su caso , la garantía necesar ia a través del 
Min i s t er io de Just ic ia . 
2. El r e c l a m a d o prestará dec larac ión durante la vista , pero s o l a m e n t e se a d m i -
tirá y practicará la prueba que verse sobre e x t r e m o s re lac ionados c o n las c o n d i c i o -
n e s e x i g i d a s por e l Tratado apl icable o por esta Ley. 
ARTÍCULO QUINCE 
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1. El Tribunal resolverá, por auto m o t i v a d o , e n el p l a z o improrrogable de los 
tres d ías s igu ientes a la vista, sobre la procedenc ia de la ex trad ic ión , y, al propio 
DOCUMENTACIÓN 
t i e m p o , sobre si ha lugar a la entrega al Estado requirente de los va lores , objetos o 
d inero que h u b i e s e n s ido o c u p a d o s al r e c l a m a d o . 
2. Contra este auto só lo cabrá recurso de súpl ica , que deberá ser resuel to por el 
P l e n o d e la Sala de lo Pena l d e la A u d i e n c i a N a c i o n a l y s i n que p u e d a ser 
d e s i g n a d o p o n e n t e n i n g u n o de los Magis trados que dictaren el auto sup l i cado . 
ARTÍCULO DIECISÉIS 
Si la ex trad ic ión hubiera s ido sol ic i tada por varios Estados , b i e n por el m i s m o 
h e c h o o por h e c h o s di ferentes , se decidirá sobre aqué l la por el Gobierno y e n su 
caso la entrega del r e c l a m a d o , t e n i e n d o e n c u e n t a todas las c i rcunstanc ias c o n c u -
rrentes y, e s p e c i a l m e n t e , la ex i s t enc ia o n o de Tratado, la gravedad relativa y 
lugar de la c o m i s i ó n de l de l i to , f echas d e las respect ivas so l i c i tudes , n a c i o n a l i d a d 
de la persona rec lamada y pos ib i l idad de u n a ulterior ex trad ic ión a otro Estado. 
ARTÍCULO DIECISIETE 
C u a n d o sea f irme la reso luc ión denegator ia de la ex trad ic ión , el Tribunal , s in 
d i lac ión , librará t e s t i m o n i o de la m i s m a al Min i s t er io de Just ic ia , q u e a s u v e z l o 
c o m u n i c a r á al d e A s u n t o s Exteriores para su not i f i cac ión a la representac ión 
d ip lomát i ca del país que f o r m u l ó la d e m a n d a de ex trad ic ión . 
A s i m i s m o , el Tribunal ordenará la i n m e d i a t a puesta e n libertad de la persona 
requerida de ex tradic ión . 
ARTÍCULO DIECIOCHO 
1. Si el Tribunal dictare auto d e c l a r a n d o procedente la ex trad ic ión , librará s in 
d i l a c i ó n t e s t i m o n i o de l m i s m o al Min i s t er io d e Just ic ia . El G o b i e r n o decidirá la 
entrega de la persona rec lamada o denegará la ex trad ic ión de c o n f o r m i d a d c o n l o 
d i spues to e n el párrafo s e g u n d o del art ículo 6 o . 
A s i m i s m o , el Tribunal notif icará las i n d i c a c i o n e s que , d e o f i c io o a ins tanc ia 
del representante d i p l o m á t i c o , e s t i m e pert inente formular para la entrega de la 
persona rec lamada , as í c o m o de l t i e m p o e n que ésta fue privada de l ibertad a 
fines de ex trad ic ión , que quedará c o n d i c i o n a d a a que se c o m p u t e c o m o per íodo 
de c u m p l i m i e n t o de c o n d e n a . 
2. Acordada la entrega de la persona requerida d e ex trad ic ión , el Min i s t er io de 
Justicia lo c o m u n i c a r á al de A s u n t o s Exteriores para su not i f i cac ión a la represen-
tac ión d i p l o m á t i c a del país q u e f o r m u l ó la d e m a n d a de ex trad ic ión . D i c h o 
acuerdo será c o m u n i c a d o a s i m i s m o a la persona requerida d e ex tradic ión . 
3. Si el Gob ierno denegare la ex trad ic ión de c o n f o r m i d a d c o n el párrafo 
s e g u n d o del artículo 6°, el Min i s t er io de Justicia lo c o m u n i c a r á al Tribunal para 
q u e acuerde la puesta e n l ibertad d e la persona rec lamada , s i n perjuic io d e s u 
pos ib le e x p u l s i ó n de España , de c o n f o r m i d a d c o n la l e g i s l a c i ó n de extranjeros. 
I g u a l m e n t e , lo c o m u n i c a r á al de A s u n t o s Exteriores para su not i f i cac ión a la 
representac ión d i p l o m á t i c a que f o r m u l ó la d e m a n d a de ex trad ic ión . 
ARTÍCULO DIECINUEVE 
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1. La entrega de la persona cuya ex trad ic ión haya s ido acordada se. realizará 
por agente de la autoridad e spaño la , previa not i f i cac ión del lugar y fecha fijados, 
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observándose la l e g i s l a c i ó n n a c i o n a l v i g e n t e e n este orden . C o n aqué l la , se entre-
garán a las autor idades o a g e n t e s de l Estado requirente acredi tados a tal fin los 
d o c u m e n t o s , e fectos y d i n e r o que d e b a n ser i g u a l m e n t e p u e s t o s a su d i s p o s i c i ó n . 
Si la entrega de l i n d i v i d u o r e c l a m a d o n o p u e d e efectuarse , se procederá a la d e 
d i c h o s d o c u m e n t o s , efectos y d inero , q u e d a n d o a sa lvo , e n todo caso , los d e r e c h o s 
que p u d i e r a n corresponder sobre los m i s m o s a otros in teresados . E l lugar y f echa 
fijados para la entrega serán c o m u n i c a d o s a s i m i s m o al Tr ibunal q u e e n t e n d i ó de 
la so l ic i tud. 
2. Si la p e r s o n a r e c l a m a d a se encontrara s o m e t i d a a p r o c e d i m i e n t o o c o n d e n a 
por los Tribunales e s p a ñ o l e s o s a n c i o n a d a por cua lqu ier otra c lase de o r g a n i s m o s 
o autor idades n a c i o n a l e s , la entrega podrá aplazarse has ta que deje e x t i n g u i d a s 
sus responsabi l idades e n E s p a ñ a o efectuarse t e m p o r a l o d e f i n i t i v a m e n t e e n las 
c o n d i c i o n e s que se fijen de acuerdo c o n e l Estado requirente . 
3. Si la persona r e c l a m a d a n o hubiera s ido recibida e n la f echa y lugar fijados 
podrá ser pues ta e n l ibertad transcurridos q u i n c e d ías a contar d e d i c h a f echa y 
n e c e s a r i a m e n t e a los treinta, y se podrá d e n e g a r su ex trad ic ión por el m i s m o 
h e c h o si de n u e v o se sol icitara. 
ARTÍCULO VEINTE 
1. La ex trad ic ión e n tránsito se otorgará prev io el c u m p l i m i e n t o d e los requis i -
tos y c o n las m i s m a s c o n d i c i o n e s que para la ex trad ic ión e x i g e la presente 
Ley. 
2. E x c e p c i o n a l m e n t e , por razones de urgenc ia , y c u a n d o se uti l izare la v í a 
aérea y n o estuviera previs to aterrizaje e n territorio e s p a ñ o l , e l Gob ierno podrá 
autorizar e l tránsito previa recepc ión d e u n a so l i c i tud c o n el c o n t e n i d o a q u e se 
refiere e l n ú m e r o 1 d e l art ículo 8 o y que producirá los efectos previs tos e n el 
c i tado art ículo e n caso de aterrizaje fortuito. 
ARTÍCULO VEINTIUNO 
1. Para que la persona q u e haya s ido entregada p u e d a ser j u z g a d a , s e n t e n c i a d a 
o s o m e t i d a a cua lqu ier restricción de su l ibertad persona l , por h e c h o s anteriores y 
d is t intos a los q u e h u b i e r a n m o t i v a d o su ex trad ic ión , será prec iso autor izac ión 
ampl ia tor ia de la ex trad ic ión c o n c e d i d a , a c u y o fin se presentará otra so l i c i tud 
a c o m p a ñ a d a de los d o c u m e n t o s previs tos e n e l art ículo s é p t i m o y t e s t i m o n i o 
judic ia l d e la dec larac ión de la p e r s o n a entregada , que se tramitará c o m o n u e v a 
d e m a n d a de ex trad ic ión . Igua les requis i tos será necesar io c u m p l i r para c o n c e d e r 
la reextradic ión de la persona entregada a u n tercer Estado. 
2. N o será necesar ia esta autor izac ión c u a n d o la persona entregada , h a b i e n d o 
t e n i d o la pos ib i l idad de a b a n d o n a r el territorio de l Estado al q u e se entregó , per-
m a n e z c a e n él m á s de cuarenta y c i n c o días o regrese al m i s m o d e s p u é s de 
a b a n d o n a r l o . 
ARTÍCULO VEINTIDÓS 
Los gastos o c a s i o n a d o s por la ex trad ic ión e n territorio n a c i o n a l serán, e n régi-
m e n de reciprocidad, a cargo de l Gob ierno e s p a ñ o l . Los c a u s a d o s por ex trad ic ión 
e n tránsito serán de cuenta de l Estado requirente . 
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INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 18 DE FEBRERO DE 1985 
DEL PROTOCOLO ADICIONAL AL CONVENIO EUROPEO DE EX-
TRADICIÓN (NÚMERO 86), HECHO EN ESTRASBURGO EL 15 DE 
OCTUBRE DE 1975 (B.O.E. 11 junio 1985) 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
Por c u a n t o el día 1 0 de j u n i o de 1 9 8 3 , el P l en ipo tenc iar io de España , n o m -
brado e n b u e n a y deb ida forma al e fecto , f i rmó e n Estrasburgo el Protocolo Adi -
c iona l al C o n v e n i o Europeo d e Extradic ión ( n ú m e r o 8 6 ) , h e c h o e n Estrasburgo el 
1 5 d e octubre d e 1 9 7 5 . 
Vistos y e x a m i n a d o s los n u e v a art ículos de d i c h o Protocolo . 
C o n c e d i d a por las Cortes Genera le s la autor izac ión prevista e n el art ículo 9 4 . 1 
de la Cons t i tuc ión . 
V e n g o e n aprobar y ratificar c u a n t o e n é l se d i s p o n e , c o m o e n virtud de l pre-
sente l o apruebo y ratifico, p r o m e t i e n d o c u m p l i r l o , observarlo y hacer que se 
c u m p l a y observe p u n t u a l m e n t e e n todas sus partes, a cuyo fin, para su m a y o r val i -
dac ión y f irmeza, M a n d o expedir este Ins trumento d e Ratif icación firmado por Mí , 
d e b i d a m e n t e se l lado y refrendado por el infrascrito Minis tro de A s u n t o s Exteriores. 
D a d o e n Madr id a 1 8 de febrero d e 1 9 8 5 . - J U A N CARLOS R.-El M i n i s t r o d e A s u n -
tos Exteriores , F e r n a n d o M o r a n López. 
PROTOCOLO A D I C I O N A L A L CONVENIO EUROPEO 
DE EXTRADICIÓN, ESTRASBURGO, 1 5 DE OCTUBRE DE 1 9 7 5 
4 8 9 
Los Estados m i e m b r o s de l Conse jo de Europa, s ignatar ios de l presente 
Protocolo . 
DISPOSICIÓN DEROGATORIA 
Queda derogada la Ley de Extradic ión de 2 6 de d i c i e m b r e de 1 9 5 8 . 
DISPOSICIÓN TRANSITORIA 
Las d i s p o s i c i o n e s de naturaleza procesal c o n t e n i d a s e n esta Ley só lo serán 
apl icables a las ex trad ic iones q u e se so l i c i t en a partir de su entrada e n vigor. 
Las de naturaleza sustant iva só lo t endrán efecto retroactivo e n c u a n t o favorez-
c a n al r e c l a m a d o , e l cua l , e n todo caso , será o í d o para q u e m a n i f i e s t e l o que le 
resulta m á s venta joso , a t end idas sus persona le s c i rcunstanc ias . 
Por tanto , 
M a n d o a todos los e s p a ñ o l e s , part iculares y autor idades , que g u a r d e n y h a g a n 
guardar esta Ley. 
Pa lac io de la Zarzuela, Madr id , a 2 1 de m a r z o d e 1 9 8 5 . - J U A N CARLOS R.-El Pre-
s idente de l Gobierno , Fe l ipe G o n z á l e z Márquez . 
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Visto las d i s p o s i c i o n e s del C o n v e n i o Europeo de Extradic ión abierto a la f irma 
e n París del 1 3 de d i c i embre d e 1 9 5 7 (a c o n t i n u a c i ó n d e n o m i n a d o el «Convenio») 
c o n c r e t a m e n t e los art ículos 3 y 9 del m i s m o ; 
C o n s i d e r a n d o q u e es c o n v e n i e n t e c o m p l e t a r d i chos art ículos c o n el fin de que 
resulte m á s eficaz la protecc ión de la c o m u n i d a d h u m a n a y d e los i n d i v i d u o s . 
C o n v i e n e n e n l o s igu iente : 
TÍTULO I 
ARTÍCULO 1 
Para la ap l i c ac ión del art ículo 3 del C o n v e n i o , n o se considerará que s o n de l i -
tos pol í t icos: 
a) Los c r í m e n e s de lesa h u m a n i d a d previstos e n el C o n v e n i o para la p r e v e n -
c i ó n y la s a n c i ó n de l de l i to de g e n o c i d i o aprobado el 9 de d i c i e m b r e de 1 9 4 8 por 
la A s a m b l e a General de las N a c i o n e s U n i d a s ; 
b) Las in fracc iones previstas e n los art ículos 5 0 del C o n v e n i o de Ginebra de 
1 9 4 9 para mejorar la suerte de los her idos y e n f e r m o s de las Fuerzas A r m a d a s e n 
C a m p a ñ a , 5 1 de l C o n v e n i o de Ginebra de 1 9 4 9 para mejorar la suerte de los heri -
dos , e n f e r m o s y náufragos d e las Fuerzas A r m a d a s e n e l Mar , 1 3 0 del C o n v e n i o 
de Ginebra d e 1 9 4 9 relat ivo al trato de los pr is ioneros de guerra y 1 4 7 de l C o n v e -
n i o de Ginebra de 1 9 4 9 relat ivo a la protecc ión de personas c iv i les e n t i e m -
po de guerra; 
c) Cualesquiera v i o l a c i o n e s a n á l o g a s d e las l eyes d e la guerra e n v igor c u a n d o 
e m p i e c e a apl icarse el presente Protocolo y de las cos tumbres d e la guerra e x i s t e n -
tes e n ese m o m e n t o , q u e n o es tén ya previstas por las s u s o d i c h a s d i s p o s i c i o n e s de 
los C o n v e n i o s de Ginebra. 
TÍTULO II 
ARTÍCULO 2 
El art ículo 9 de l C o n v e n i o se comple tará c o n e l texto q u e figura a c o n t i n u a -
c i ó n y e l artículo 9 del C o n v e n i o or ig inal const i tuirá el párrafo 1 y las d i spos i c io -
n e s que s i g u e n los párrafos 2 , 3 y 4 : 
2 . N o se concederá la ex trad ic ión de u n a persona sobre la que haya recaído 
s e n t e n c i a firme e n u n tercer Estado, Parte Contratante de l C o n v e n i o , por el de l i to 
o los del i tos por razón de los c u a l e s se haya presentado la so l ic i tud; 
a) C u a n d o d i c h a s e n t e n c i a sea absolutoria . 
b) C u a n d o la p e n a privat iva de l ibertad o la otra m e d i d a impues ta ; 
i. Se h a y a c u m p l i d o í n t e g r a m e n t e . 
ii. Haya s ido objeto de gracia o a m n i s t í a sobre la tota l idad o sobre la 
parte n o c u m p l i d a ; 
c) C u a n d o e l Juez hubiere dec larado la cu lpab i l idad d e l autor s in i m p o s i c i ó n 
de s a n c i ó n a l g u n a . 
3 . S in e m b a r g o , e n los casos previstos e n e l párrafo 2 , podrá concederse 
la extradic ión: 
a) Si e l de l i to que hubiere d a d o lugar a la s e n t e n c i a se hubiere c o m e t i d o c o n -
tra u n a persona , u n a ins t i tuc ión o u n b i e n que tenga carácter p ú b l i c o e n el 
Estado requirente; 
b) Si la persona sobre la cua l recayere la s en tenc ia tuviera ella m i s m a u n 
carácter p ú b l i c o e n el Estado requirente; 
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c) Si e l de l i to q u e hubiere d a d o lugar a la s e n t e n c i a se hubiere c o m e t i d o , e n 
su total idad o e n parte, e n e l territorio de l Estado requirente o e n u n lugar a s i m i -
l ado a su territorio. 
4. Las d i s p o s i c i o n e s de los párrafos 2 y 3 n o serán obs tácu lo para la a p l i c a c i ó n 
de d i spos i c iones n a c i o n a l e s m á s a m p l i a s relat ivas al e fecto «non bis in idem» 
i n h e r e n t e a las r e so luc iones j u d i c i a l e s d ic tadas e n e l extranjero . 
TITULO I I I 
ARTÍCULO 3 
1. El presente Protocolo quedará abierto a la f irma d e l o s Estados m i e m b r o s 
de l Consejo de Europa que h a y a n f i rmado el C o n v e n i o . Será objeto de ratifica-
c i ó n , aceptac ión o aprobac ión . Los i n s t r u m e n t o s de rat i f icación, de aceptac ión o 
de aprobac ión se depos i tarán e n poder de l Secretario genera l de l Conse jo de 
Europa. 
2. El Protocolo entrará e n v igor n o v e n t a días d e s p u é s de la fecha del depós i to 
de l tercer i n s t r u m e n t o de rat i f icación, d e a c e p t a c i ó n o de aprobac ión . 
3. Entrará e n v igor —para cua lquier Estado s ignatar io q u e lo ratif ique, acepte 
o apruebe u l ter iormente— n o v e n t a días d e s p u é s de la fecha del d e p ó s i t o d e su 
i n s t r u m e n t o de ratif icación, de aceptac ión o de aprobac ión . 
4. N i n g ú n Estado m i e m b r o del Conse jo de Europa podrá ratificar, aceptar o 
aprobar e l presente Protocolo s i n h a b e r ratif icado e l C o n v e n i o anter ior o 
s i m u l t á n e a m e n t e . 
ARTÍCULO 4 
1. Cualquier Estado que se h a y a a d h e r i d o al C o n v e n i o podrá adherirse al pre-
sente Protocolo d e s p u é s d e la entrada e n v igor d e éste . 
2. La a d h e s i ó n se l levará a cabo m e d i a n t e e l depós i to , e n p o d e r d e l Secretario 
general de l Consejo de Europa, de u n i n s t r u m e n t o de a d h e s i ó n que tendrá e fec to 
n o v e n t a días d e s p u é s de la f echa de su depós i to . 
ARTÍCULO 5 
1. Cualquier Estado —en e l m o m e n t o de la f irma o de l depós i to de s u instru-
m e n t o d e rat i f icación, acep tac ión , o a p r o b a c i ó n o a d h e s i ó n — , podrá des ignar e l 
territorio o los territorios a los c u a l e s se ap l ique e l presente Protocolo . 
2. Cualquier Estado —en el m o m e n t o de l depós i to d e su i n s t r u m e n t o de ratifi-
c a c i ó n , a c e p t a c i ó n , aprobac ión o a d h e s i ó n o e n cua lqu ier otro m o m e n t o pos te -
rior— podrá a m p l i a r la ap l i cac ión del presente Protocolo m e d i a n t e dec larac ión 
dirigida al Secretario general del Consejo de Europa, a cua lqu ier otro territorio 
d e s i g n a d o e n la dec larac ión c u y a s re lac iones i n t e r n a c i o n a l e s a s u m a o e n cuya 
representac ión esté facul tado para est ipular. 
3. Cualquier dec larac ión h e c h a e n virtud de l párrafo anterior podrá retirarse, 
e n l o q u e respecta a cua lqu ier territorio d e s i g n a d o e n d i c h a dec larac ión , e n las 
c o n d i c i o n e s previstas e n el art ículo 8 de l presente Protocolo . 
ARTÍCULO 6 
1. Cualquier Estado —en el m o m e n t o de la f irma o del d e p ó s i t o de su instru-
m e n t o de rat i f icación, aceptac ión , aprobac ión o a d h e s i ó n — podrá declarar q u e n o 
acepta u n o y otro d e los t í tulos I o II. 
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2. Cualquier Parte Contratante podrá retirar u n a dec larac ión que h a y a f o r m u -
lado e n v irtud del párrafo anterior, m e d i a n t e u n a dec larac ión dirigida al Secreta-
rio genera l de l Consejo de Europa y que tendrá efecto e l d ía d e la fecha de 
su recepc ión . 
3. N o se admit irá reserva a l g u n a a las d i s p o s i c i o n e s del presente Proto-
co lo . 
ARTÍCULO 7 
El C o m i t é E u r o p e o para los p r o b l e m a s c r i m i n a l e s de l Consejo d e Europa 
seguirá la e j e c u c i ó n de l presente Protocolo y facil itará c u a n d o sea necesar io la 
s o l u c i ó n amis tosa de cualquier d i f icul tad q u e se or ig ine al ejecutar el Pro-
toco lo . 
ARTÍCULO 8 
1. Cualquier Parte Contratante , podrá e n lo que a e l la respecta d e n u n c i a r el 
presente Protocolo d i r ig i endo u n a not i f i cac ión al Secretario genera l de l Conse jo 
de Europa. 
2. La d e n u n c i a tendrá efecto se is m e s e s d e s p u é s de la f echa de la r e c e p c i ó n de 
la not i f i cac ión por e l Secretario general . 
3. La d e n u n c i a d e l C o n v e n i o impl i cará a u t o m á t i c a m e n t e la d e n u n c i a de l pre-
sente Protocolo . 
ARTÍCULO 9 
El Secretario genera l d e l Consejo d e Europa notif icará a los Estados m i e m b r o s 
de l Consejo y a cua lquier Estado que se haya a d h e r i d o al C o n v e n i o : 
a) Cualquier firma; 
b) El depós i to de cualquier i n s t r u m e n t o d e rat i f icación, aceptac ión , aprobac ión 
0 a d h e s i ó n ; 
c )Cualquier f echa d e entrada e n v igor d e l presente Protoco lo c o n a n e g l o a s u 
art ículo 3; 
d) Cualquier dec larac ión recibida e n a p l i c a c i ó n d e las d i s p o s i c i o n e s de l artí-
c u l o 5 y cua lqu ier retirada d e tal dec larac ión; 
e) Cualquier dec larac ión f o r m u l a d a e n a p l i c a c i ó n de lo d i spues to e n e l párrafo 
1 del art ículo 6; 
f) La retirada d e cua lqu ier dec larac ión e fec tuada e n a p l i c a c i ó n de las d i spos i -
c i o n e s del párrafo 2 de l art ículo 6; 
g) Cualquier no t i f i cac ión recibida e n a p l i c a c i ó n de lo d i s p u e s t o e n el art ículo 
8 y la f echa e n q u e t e n g a e fec to la d e n u n c i a . 
E n fe d e lo cua l los infrascritos, d e b i d a m e n t e autor izados al efecto , f i rman el 
presente Protocolo . 
H e c h o e n Estrasburgo e l 15 d e octubre d e 1975, e n francés y e n i n g l é s , los d o s 
textos i g u a l m e n t e f ehac i en te s , e n u n e j e m p l a r ú n i c o q u e quedará d e p o s i t a d o e n 
los arch ivos de l Conse jo de Europa. El Secretario genera l de l Conse jo d e Europa 
remit irá u n a cop ia certif icada c o n f o r m e d e l m i s m o a cada u n o d e los Es tados s ig-
natarios y adher idos . 
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Chipre 2 2 d e m a r z o de 1 9 7 9 (R) 2 0 de agosto 
d e 1 9 7 9 . 
D i n a m a r c a ( 1 ) 1 3 de sept i embre de 1 9 7 8 (R) 2 0 de agosto 
de 1 9 7 9 . 
España 1 1 de m a r z o de 1 9 8 5 (R) 9 de j u n i o 
de 1 9 8 5 . 
Is landia ( 2 ) 2 0 de j u n i o de 1 9 8 4 (R) 1 8 de sept i embre 
de 1 9 8 4 . 
Países Bajos 1 2 d e e n e r o d e 1 9 8 2 (AC) 1 2 de abril 
de 1 9 8 2 . 
Suecia 2 de febrero de 1 9 7 6 (R) 2 0 de agosto 
de 1 9 7 9 . 
Suiza ( 4 ) 1 1 d e m a r z o d e 1 9 8 5 (R) 9 d e j u n i o 
de 1 9 8 5 . 
R=Ratificación; AC=Aceptación. 
DECLARACIONES Y RESERVAS 
1. E n e l m o m e n t o d e la rat i f icación e l R e i n o d e D i n a m a r c a dec laró q u e n o 
acepta el t í tulo I de l Protocolo A d i c i o n a l al C o n v e n i o Europeo de Extradi-
c i ó n . 
2 . Dec larac ión c o n t e n i d a e n u n a carta de l Representante P e r m a n e n t e de Is lan-
dia entregada e n el m o m e n t o de depos i tar el I n s t r u m e n t o de Rati f icación: 
Art ícu lo 6 . I s land ia n o acepta el t í tulo I de l Protocolo . 
3. Pa íses Bajos.- Declara q u e e l Gob ierno de l R e i n o d e los Países Bajos acepta 
d i c h o Protocolo para el R e i n o e n Europa y que las c láusu las así aceptadas sujetas 
a las reservas q u e a c o n t i n u a c i ó n se s e ñ a l a n . 
El Gobierno de los Países Bajos, declara, de c o n f o r m i d a d c o n el art ículo 6 del 
Protocolo antes m e n c i o n a d o , que n o acepta el t í tulo I del Protocolo . 
A u n q u e la l eg i s lac ión h o l a n d e s a está c o m p l e t a m e n t e de acuerdo c o n el artí-
c u l o 1 a) y b) y n o c o n t i e n e n i n g u n a c l á u s u l a contraria al art ículo 1 c) e n e l c a s o 
de actos c o m e t i d o s durante u n conf l i c to a r m a d o in ternac iona l el Gob ierno de l 
R e i n o d e los Países Bajos desea reservarse el derecho a realizar la ex trad ic ión bajo 
el art ículo 3 del C o n v e n i o Europeo de Extradic ión e n caso de v i o l a c i ó n de leyes y 
cos tumbres de guerra que h a n s ido c o m e t i d a s durante u n conf l ic to a r m a d o 
n o in ternac iona l . 
4 . Dec larac ión c o n t e n i d a e n e l I n s t r u m e n t o d e Rat i f icac ión , d e p o s i t a d o e l 1 1 
de m a r z o de 1 9 8 5 : Suiza se cons iderará obl igada s o l a m e n t e por las d i s p o s i c i o n e s 
del cap í tu lo I de l Protocolo . 
El presente Protocolo entró e n v igor de forma genera l e l 2 0 de agosto de 1 9 7 9 
y para E s p a ñ a entrará el 9 de j u n i o de 1 9 8 5 , de c o n f o r m i d a d c o n lo es tab lec ido 
e n el art ículo 3 . 3 del m i s m o . 
Lo que se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o genera l . 
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Madrid , 2 7 de m a y o de 1 9 8 5 . - E l Secretario genera l t écn ico , FERNANDO PERPIÑÁ-
R O B E R T P E Y R A . 
ESTADOS PARTE 
Entrada en vigor 
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INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 18 DE FEBRERO DE 1985 
DEL SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL AL CONVENIO EUROPEO 
DE EXTRADICIÓN, HECHO EN ESTRASBURGO EL 17 DE MARZO 
DE 1978 (B.O.E. 11 junio 1985) 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
Por c u a n t o e l d ía 1 0 d e j u n i o d e 1 9 8 3 , el P l e n i p o t e n c i a r i o de España , n o m -
brado e n b u e n a y debida forma al efecto , f irmó e n Estrasburgo el S e g u n d o Proto-
c o l o A d i c i o n a l al C o n v e n i o Europeo de Extradic ión ( n ú m e r o 9 8 ) , h e c h o e n 
Estrasburgo el 1 7 d e m a r z o de 1 9 7 8 . 
Vistos y e x a m i n a d o s los d o c e art ículos de d i c h o Protocolo . 
Conced ida por las Cortes Genera les la autor izac ión prevista e n e l art ículo 9 4 . 1 
de la Cons t i tuc ión . 
V e n g o e n aprobar y ratificar c u a n t o e n él se d i s p o n e , c o m o e n virtud de l pre-
sente l o apruebo y ratifico, p r o m e t i e n d o c u m p l i r l o , observarlo y hacer que se 
c u m p l a y observe p u n t u a l m e n t e e n todas sus partes , a c u y o f in , para su m a y o r 
v a l i d a c i ó n y f irmeza, M a n d o exped ir este I n s t r u m e n t o de Rat i f icación firmado 
por Mí , d e b i d a m e n t e se l lado y refrendado por e l infrascrito Min i s t ro de A s u n -
tos Exteriores. 
D a d o e n Madrid a 1 8 de febrero de 1 9 8 5 . - J U A N CARLOS R.-El Ministro de Asuntos 
Exteriores, FERNANDO MORAN LÓPEZ. 
Segundo Protocolo Adicional al Convenio Europeo 
de Extradición, Estrasburgo 17 de marzo de 1978 
Los Estados m i e m b r o s d e l Conse jo de Europa, s ignatarios de l presente 
Protocolo , 
Quer iendo facilitar la ap l i cac ión e n mater ia d e infracc iones fiscales del C o n v e -
n i o Europeo de Extradic ión abierto a la firma e n París el 1 3 de d i c i e m b r e de 1 9 5 7 
(a c o n t i n u a c i ó n d e n o m i n a d o «el C o n v e n i o » ) ; 
Cons iderando a s i m i s m o que es c o n v e n i e n t e c o m p l e t a r el C o n v e n i o e n a l g u n o s 
p u n t o s , 
C o n v i e n e n e n lo s igu iente : 
TITULO I 
ARTÍCULO 1 
El párrafo 2 del art ículo 2 de l C o n v e n i o se comple tará c o n la d i s p o s i c i ó n 
s igu iente : 




El art ículo 5 de l C o n v e n i o se sustituirá por las d i s p o s i c i o n e s s i gu i en te s : 
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TÍTULO I I I 
ARTÍCULO 3 
El C o n v e n i o se c o m p l e m e n t a r á c o n las d i s p o s i c i o n e s s igu ientes : 
«Sentencias e n rebeldía» 
1. C u a n d o u n a Parte Contratante p ida a otra Parte Contratante la ex trad ic ión 
de u n a persona c o n e l fin de ejecutar u n a p e n a o u n a m e d i d a de seguridad 
i m p u e s t a e n virtud de u n a re so luc ión dictada contra e l la e n rebeldía , la Parte 
requerida podrá d e n e g a r d i c h a ex trad ic ión si , e n su o p i n i ó n , e l proceso que d i o 
lugar a la s e n t e n c i a n o respetó los d e r e c h o s m í n i m o s d e d e f e n s a r e c o n o c i d o s a 
cua lquier persona acusada de u n de l i to . N o obstante , se concederá la ex trad ic ión 
si la Parte requirente d iese la seguridad que se es t imare suf ic iente para garantizar 
a la persona cuya ex trad ic ión se sol ic i ta el d e r e c h o a u n n u e v o proceso q u e sa lva-
guarde los derechos de la de fensa . Esta d e c i s i ó n autorizará a la Parte requirente 
b i e n a ejecutar la s e n t e n c i a de que se trate, si e l c o n d e n a d o n o se opus iere a e l lo , 
b i e n e n c aso contrario a proceder contra la persona objeto d e ex trad ic ión . 
2 . C u a n d o la Parte requerida c o m u n i c a r e a la p e r s o n a c u y a ex trad ic ión se so l i -
cite la re so luc ión dictada contra e l la e n rebeldía , la Parte requirente n o c o n s i d e -
rará esta c o m u n i c a c i ó n c o m o u n a not i f i cac ión que produzca e fectos c o n respecto 
al p r o c e d i m i e n t o p e n a l e n d i c h o Estado. 
TÍTULO I V 
ARTÍCULO 4 
El C o n v e n i o se c o m p l e t a r á c o n las d i s p o s i c i o n e s s i gu ien te s : 
«Amnist ía» 
N o se concederá la ex trad ic ión por u n de l i to objeto de u n a a m n i s t í a e n el 
Estado requerido si éste tuviera c o m p e t e n c i a para perseguir d i c h o de l i to c o n arre-
g lo a su propia Ley p e n a l . 
TÍTULO V 
ARTÍCULO 5 
El párrafo 1 de l art ículo 12 del C o n v e n i o se sustituirá por las d i spos i c io -
nes s igu ientes : 
«La so l ic i tud se formulará por escrito y se dirigirá por e l M i n i s t e r i o de Just ic ia 
de la Parte requirente al Min i s t er io d e Justicia d e la Parte requerida; s in e m b a r g o , 
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Delitos fiscales 
1. En mater ia de tasas e i m p u e s t o s , de a d u a n a y de c a m b i o , la ex trad ic ión se 
concederá entre las P a n e s Contratantes , c o n arreglo a las d i s p o s i c i o n e s del C o n v e -
n i o , por los h e c h o s q u e se correspondan , s e g ú n la Ley de la Parte requerida, c o n 
u n de l i to de la m i s m a naturaleza . 
2. La extradic ión n o podrá denegarse por el m o t i v o de que la l eg i s lac ión d e la 
Parte requerida n o i m p o n g a e l m i s m o t ipo de i m p u e s t o s o d e tasas o n o c o n t e n g a 
el m i s m o t ipo de r e g l a m e n t a c i ó n e n mater ia de i m p u e s t o s y tasas, de a d u a n a y de 
c a m b i o , que la l eg i s lac ión de la Parte requirente . 
DOCUMENTACIÓN 
la v ía d i p l o m á t i c a n o quedará e x c l u i d a . Podrá c o n v e n i r s e otra vía m e d i a n t e 
acuerdo directo entre dos o m á s Partes. 
TÍTULO VI 
ARTÍCULO 6 
1. El presente Protocolo quedará abierto a la f irma de los Estados m i e m b r o s 
del Consejo de Europa que h a y a n f i rmado el C o n v e n i o . Se someterá a ratifica-
c ión , aceptac ión o aprobac ión . Los i n s t r u m e n t o s de rat i f icación de a c e p t a c i ó n o 
aprobac ión se depos i tarán e n poder del Secretario general del Conse jo de 
Europa. 
2. El Protocolo entrará e n v igor n o v e n t a días d e s p u é s de la fecha de l d e p ó s i t o 
de l tercer i n s t r u m e n t o de rat i f icación de aceptac ión o d e aprobac ión . 
3. Entrará e n v igor —para cua lquier Estado s ignatar io que lo ratif ique, acepte 
o apruebe u l t e r i o r m e n t e - n o v e n t a días d e s p u é s de la fecha del depós i to de su 
i n s t r u m e n t o de rat i f icación, de a c e p t a c i ó n o de aprobac ión . 
4. U n Estado m i e m b r o del Consejo d e Europa n o podrá ratificar, aceptar o 
aprobar el presente Protocolo s in haber ratif icado e l C o n v e n i o s i m u l t á n e a o 
anter iormente . 
ARTÍCULO 7 
1. Cualquier Estado q u e se haya adher ido al C o n v e n i o podrá adherirse al pre-
sente Protocolo d e s p u é s de la entrada e n v igor de éste; 
2. La a d h e s i ó n se l levará a cabo m e d i a n t e el depós i to e n poder del Secretario 
general de l Consejo de Europa de u n i n s t r u m e n t o de a d h e s i ó n que tendrá efecto 
n o v e n t a días d e s p u é s de la f echa de su depós i to . 
ARTÍCULO 8 
1. Cualquier Estado podrá, e n el m o m e n t o de la f irma o de l depós i to de su 
i n s t r u m e n t o de rat i f icación, d e acep tac ión , de aprobac ión o de a d h e s i ó n , des ignar 
el territorio o los territorios a los c u a l e s se aplicará el presente Protoco lo . 
2. Cualquier Estado podrá —en el m o m e n t o d e l d e p ó s i t o de su i n s t m m e n t o de 
rat i f icación, de acep tac ión , de aprobac ión o d e a d h e s i ó n , o e n cua lqu ier otro 
m o m e n t o ulterior— a m p l i a r la a p l i c a c i ó n d e l presente Protoco lo , m e d i a n t e dec la -
rac ión dirigida al Secretario genera l de l Consejo de Europa, a cua lquier otro terri-
torio d e s i g n a d o e n la dec larac ión cuyas re lac iones i n t e r n a c i o n a l e s a s u m a o e n 
cuya representac ión esté facu l tado para est ipular. 
3. Cualquier dec larac ión h e c h a e n virtud d e l párrafo anterior podrá retirarse, 
e n lo que respecta, a cua lqu ier territorio d e s i g n a d o e n d i c h a dec larac ión , 
m e d i a n t e no t i f i cac ión dirigida al Secretario genera l de l Conse jo de Europa. La 
retirada tendrá efecto se is m e s e s d e s p u é s de la f echa de r e c e p c i ó n de la not i f ica-
c i ó n por e l Secretario genera l de l Consejo de Europa. 
ARTÍCULO 9 
1. Las reservas formuladas por u n Estado relat ivas a u n a d i s p o s i c i ó n de l C o n -
v e n i o se apl icarán a s i m i s m o al presente Protocolo , a m e n o s que d i c h o Estado 
exprese su i n t e n c i ó n contraria e n el m o m e n t o de la f irma o de l depós i to de su 
i n s t r u m e n t o de rat i f icación, de acep tac ión , d e aprobac ión o d e a d h e s i ó n . 
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2. Cualquier Estado podrá, e n e l m o m e n t o de la firma o de l d e p ó s i t o d e su 
i n s t r u m e n t o de rat i f icación, de aceptac ión , de aprobac ión o de a d h e s i ó n , declarar 
que se reserva el d e r e c h o a: 
a) N o aceptar el t í tulo II; 
b) N o aceptar el t í tulo II, o aceptar e l t í tulo II, o aceptarlo ú n i c a m e n t e e n l o 
que respecta a d e t e r m i n a d o s del i tos o categorías de del i tos a que se refiere e l artí-
c u l o 2; 
c) N o aceptar e l t í tulo III, o aceptar ú n i c a m e n t e el párrafo I d e l art ículo 
3; 
d) N o aceptar el t í tulo IV; 
e) N o aceptar el t í tulo V. 
3. Cualquier Parte Contratante q u e h a y a f o r m u l a d o u n a reserva e n v irtud de l 
párrafo anterior podrá retirarle m e d i a n t e u n a dec larac ión dir ig ida al Secretario 
general de l Consejo de Europa, la cua l tendrá efecto e l día de la f echa de 
su recepc ión . 
4. U n a Parte Contratante q u e h a y a ap l i cado al presente Protocolo u n a reserva 
formulada c o n respecto a u n a d i s p o s i c i ó n de l C o n v e n i o o que h a y a f o r m u l a d o 
u n a reserva c o n respecto a u n a d i s p o s i c i ó n d e l presente Protoco lo n o podrá pre-
tender que ap l ique d i c h a d i s p o s i c i ó n otra Parte Contratante; podrá pretender s i n 
e m b a r g o , si la reserva es parcial o c o n d i c i o n a l , que se ap l ique d i c h a d i s p o s i c i ó n 
e n la m e d i d a e n que la h a y a aceptado . 
5. N o se admit irá n i n g u n a otra reserva a las d i s p o s i c i o n e s d e l presente 
Protocolo . 
ARTÍCULO 10 
El C o m i t é Europeo para los P r o b l e m a s P e n a l e s de l Conse jo d e Europa seguirá 
la e j e c u c i ó n de l presente Protoco lo y facilitará c u a n d o sea necesar io la s o l u c i ó n 
amis tosa de cualquier di f icul tad que se or ig ine al ejecutar el Protocolo . 
ARTÍCULO 11 
1. Cualquier Parte Contratante podrá , e n l o que a e l la respecta, d e n u n c i a r el 
presente Protocolo d i r i g i e n d o u n a no t i f i cac ión al Secretario genera l d e l Conse jo 
de Europa. 
2. La d e n u n c i a tendrá efecto se is m e s e s d e s p u é s de la f echa de recepc ión d e la 
no t i f i cac ión por e l Secretario genera l . 
3. La d e n u n c i a de l C o n v e n i o impl i cará a u t o m á t i c a m e n t e la d e n u n c i a del pre-
sente Protocolo . 
ARTÍCULO 12 
El Secretario genera l del Conse jo de Europa not i f icará a los Estados m i e m b r o s 
del Conse jo y a cua lqu ier Estado que se h a y a adher ido al C o n v e n i o : 
a) Cualquier firma del presente Protocolo; 
b) El depós i to de cualquier i n s t r u m e n t o de rat i f icación, de a c e p t a c i ó n , de 
aprobac ión o de a d h e s i ó n ; 
c) Cualquier f echa de entrada e n v igor de l presente Protoco lo c o n arreglo a sus 
art ículos 6 y 7; 
e) Cualquier dec larac ión recibida e n a p l i c a c i ó n d e las d i s p o s i c i o n e s de l 
párrafo 1 de l art ículo 9; 
f) Cualquier reserva f o r m u l a d a e n ap l i cac ión de las d i s p o s i c i o n e s del párrafo 2 
de l art ículo 9; 
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g) La retirada d e cua lqu ier reserva l l evada a cabo e n a p l i c a c i ó n de las d i spos i -
c i o n e s del párrafo 3 de l art ículo 9; 
h ) Cualquier no t i f i cac ión recibida e n ap l i cac ión de las d i s p o s i c i o n e s del artí-
cu lo 11 y la f echa e n que la d e n u n c i a tendrá efecto . 
E n fe de l o cua l los infrascritos, d e b i d a m e n t e autor izados al e fecto , f i r m a n el 
presente Protocolo . 
H e c h o e n Estrasburgo e l 17 d e m a r z o d e 1978 , e n francés y e n i n g l é s los d o s 
textos i g u a l m e n t e f ehac i en te s , e n u n e jemplar ú n i c o q u e quedará d e p o s i t a d o e n 
los arch ivos de l Conse jo de Europa. El Secretario genera l de l Conse jo de Europa 
remitirá copia certificada c o n f o r m e de l m i s m o a cada u n o d e los Estados s ignata-
rios y adher idos . 
Por e l G o b i e r n o d e la Repúbl ica d e Austr ia 
Otto M a s c h k e 
Por el Gob ierno del R e i n o de Bélg ica 
(en b l a n c o ) 
Por e l G o b i e r n o de la Repúbl ica d e Chipre 
(en b l a n c o ) 
Por e l G o b i e r n o de l R e i n o de D i n a m a r c a 
(en b l a n c o ) 
Por el G o b i e r n o de la Repúbl ica Francesa 
(en b lanco) 
Por el Gob ierno de la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a 
(en b l a n c o ) 
Por e l Gob ierno de la Repúbl ica H e l é n i c a 
(en b l a n c o ) 
Por e l G o b i e r n o d e la Repúbl i ca d e I s land ia 
(en b l a n c o ) 
Por e l Gob ierno de Irlanda 
(en b lanco) 
Por e l G o b i e r n o de la Repúbl ica I ta l iana 
(en b l a n c o ) 
Por e l G o b i e r n o de l Gran D u c a d o de L u x e m b u r g o 
(en b l a n c o ) 
Por e l Gob ierno de Mal ta 
(en b l a n c o ) 
Por el G o b i e r n o de los Países Bajos 
(en b lanco) 
Por e l Gob ierno de l R e i n o de Noruega 
(en b l a n c o ) 
Por e l G o b i e r n o de la Repúbl ica Portuguesa 
(en b lanco) 
Por e l Gob ierno del R e i n o de España 
(en b l a n c o ) 
Por el Gob ierno del R e i n o de Suec ia 
(en b l a n c o ) 
Por e l G o b i e r n o de la Confederac ión Suiza 
(en b lanco) 
Por e l Gob ierno de la Repúbl ica d e Turquía 
(en b l a n c o ) 
Por e l Gob ierno de l R e i n o U n i d o de Gran Bretaña e Ir landa de l Norte 
(en b l a n c o ) 
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El Director-Jefe de la Ofic ina d e Interpretac ión d e Lenguas certifica: Que la 
precedente traducc ión (extendida e n los fo l ios 2 6 3 9 - 2 6 4 1 ) está fiel y l i t era lmente 
h e c h a de u n Protocolo a u n C o n v e n i o , e n francés , q u e a este e fecto se m e 
h a e x h i b i d o . 
Madr id , 21 d e octubre de 1984.-El Director-Jefe de la OIL, ALBERTO MASE-
GOSA PÉREZ. 
ESTADOS PARTE 
Entrada en vigor 
Austria (1) 2 d e m a y o de 1983-R 31 de j u l i o 
d e 1983 . 
Chipre 13 de abril de 1984-R 12 de j u l i o 
de 1984. 
D i n a m a r c a 7 d e m a r z o de 1983-R 5 de j u n i o 
de 1983. 
España 11 de m a r z o de 1985-R 9 d e j u n i o 
de 1985. 
F i n l a n d i a (2) 30 de e n e r o de 1 9 8 5 - A D 30 de abril 
de 1985. 
I s landia 2 0 de j u n i o d e 1984-R 18 d e sept i embre 
de 1984. 
Italia (3) 23 d e e n e r o d e 1985-R 23 d e abril 
de 1985. 
Países Bajos (4) 12 d e e n e r o d e 1982-AC 5 de j u n i o 
d e 1983 . 
Suec ia (5) 13 de j u n i o de 1979-R 5 de j u n i o 
de 1983. 
Suiza (6) 11 d e m a r z o d e 1985-R 9 d e j u n i o 
de 1985. 
R: Ratificación; AD: Adhesión; AC: Aceptación. 
DECLARACIONES Y RESERVAS 
(1) AUSTRIA 
Reserva hecha al ratificar: 
C o n f o r m e al art ículo 9, párrafo 2 de l Protocolo , la Repúbl ica de Austr ia 
declara que n o acepta el cap í tu lo II m á s que para las in fracc iones e n mater ia de 
tasas, i m p u e s t o s y derechos d e a d u a n a s . 
(2) FINLANDIA 
Reserva hecha al depositar el Instrumento de Adhesión: 
Art ícu lo I o . A l conceder la ex trad ic ión , F i n l a n d i a se reserva e l d e r e c h o d e esti-
pular que e l extradido n o p u e d e ser c o n v o c a d o por la in fracc ión e n c u e s t i ó n 
de lante de u n tr ibunal q u e n o está capac i tado para c o n o c e r infracc iones de la 
naturaleza c o n t e m p l a d a m á s que a t í tulo prov i s iona l o e n c u e s t i o n e s e x c e p c i o n a -
les. La ex trad ic ión p e d i d a e n vista de la e j e c u c i ó n de u n a p e n a p r o n u n c i a d a por 
u n tr ibunal e spec ia l de este t ipo p u e d e ser rechazada. F i n l a n d i a se reserva igual -
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m e n t e el d e r e c h o de rechazar la ex trad ic ión e n e l caso e n que fuese irrazonable 
e n e l p l a n o h u m a n i t a r i o e n razón de la edad , de l es tado de sa lud o de cua lqu ier 
otra c o n d i c i ó n l igada a la persona afectada, o e n razón d e c i rcuns tanc ias 
particulares. 
Art. 2 o , párrafo 1. La o b l i g a c i ó n de extraditar m e n c i o n a d a e n e l pr imer párrafo 
de l presente art ículo quedará l imi tada a las in fracc iones cast igadas por la Ley fin-
l a n d e s a de u n a p e n a que e x c e d a d e u n a ñ o de pr i s ión . U n a persona c o n d e n a d a 
e n u n Estado extranjero por u n a infracc ión d e la natura leza c o n t e m p l a d a n o 
podrá ser extraditada m á s q u e si la s a n c i ó n a ú n n o e jecutada es la pr ivac ión de la 
l ibertad por u n a durac ión d e cuatro m e s e s m í n i m o s . 
Art. 3 o , párrafo 3. F i n l a n d i a se reserva e l d e r e c h o de cons iderar la in fracc ión 
m e n c i o n a d a e n el párrafo 3 del presente art ículo c o m o u n a in fracc ión po l í t i ca , si 
h a s ido c o m e t i d a e n el curso de u n a batal la c a m p a l . 
Art. 4 o Si la in fracc ión mi l i tar s u p o n e i g u a l m e n t e u n a in fracc ión e n razón de 
la cua l la ex trad ic ión es n o r m a l m e n t e autorizada, F i n l a n d i a se reserva e l d e r e c h o 
de est ipular que el extradido n o podrá ser c o n d e n a d o e n a p l i c a c i ó n d e u n a d i s p o -
s i c i ó n relativa a las in fracc iones mi l i tares . 
Art. 18. Si e l i n d i v i d u o d e t e n i d o cuya ex trad ic ión h a s i d o c o n c e d i d a n o ha 
s ido recibido por e l Estado so l ic i tante e n la f echa fijada, F i n l a n d i a se reserva el 
derecho de l iberarlo i n m e d i a t a m e n t e . 
(3) ITALIA 
Reserva hecha en el acta de la firma: 
E n re lac ión c o n e l art ículo 9 del s e g u n d o Protocolo A d i c i o n a l al C o n v e n i o de 
Extradic ión , Italia se reserva e l d e r e c h o d e n o aceptar su t í tu lo III. 
(4) PAÍSES BAJOS 
E x t e n s i ó n para el R e i n o e n Europa. 
(5) SUECIA 
Carta del Representante Permanente al Consejo de Europa de fecha 11 de junio de 1979 
y depositada el 13 de junio: 
E n la ap l i cac ión de l art ículo 12.1 de l C o n v e n i o (título V, art ículo 5 de l Proto-
co lo ) , las f u n c i o n e s atribuidas al Min i s t er io de Just ic ia serán a s u m i d a s por el 
Min i s t er io de A s u n t o s Exteriores . 
(6) SUIZA 
Reserva hecha en el momento de la firma y renovada al depositar el Instrumento 
de Ratificación: 
Suiza declara que n o acepta el t í tulo II de l S e g u n d o Protoco lo A d i c i o n a l al 
C o n v e n i o Europeo d e Extradic ión . 
El presente Protocolo entró e n v igor c o n carácter genera l e l 5 d e j u n i o de 1983 
y para España el 9 de j u n i o de 1985, de c o n f o r m i d a d c o n lo e s t ipu lado e n el artí-
c u l o 6 del m i s m o . 
Lo que se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o genera l . 
Madr id , 27 de m a y o de 1985.- El Secretario genera l t é c n i c o FERNANDO PERPIÑÁ-
ROBERT PEYRA. 
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J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
Por c u a n t o e l d ía 10 de j u n i o de 1983, el P l en ipo tenc iar io de España , n o m -
brado e n b u e n a y debida forma al e fecto , f i rmó e n Estrasburgo el C o n v e n i o Euro-
p e o sobre traslado de personas c o n d e n a d a s , h e c h o e n Estrasburgo el d ía 21 de 
m a r z o de 1983. 
Vistos y e x a m i n a d o s los v e i n t i c i n c o art ículos de d i c h o s C o n v e n i o . 
Conced ida por las Cortes Genera les la autor izac ión prevista e n el art ículo 94.1 
de la Cons t i tuc ión , 
V e n g o e n aprobar y ratificar c u a n t o e n él se d i s p o n e , c o m o e n virtud de l pre-
sente l o a p m e b o y ratifico, p r o m e t i e n d o c u m p l i r l o , observarlo y hacer que se 
c u m p l a y observe p u n t u a l m e n t e e n todas sus partes , a c u y o f in , para su m a y o r 
v a l i d a c i ó n y f irmeza , M a n d o exped ir este I n s t r u m e n t o de Rat i f icación firmado 
por M í , d e b i d a m e n t e se l lado y refrendado por e l infrascrito M i n i s t r o de A s u n t o s 
Exteriores , c o n las s i g u i e n t e s Dec larac iones : 
A l art ículo 3.3: 
España ind ica q u e e x c l u y e la a p l i c a c i ó n del p r o c e d i m i e n t o previs to e n el artí-
cu lo 9.1b e n sus re lac iones c o n las otras Partes. 
A l art ículo 3.4: 
E n lo q u e c o n c i e r n e al presente C o n v e n i o , E s p a ñ a considerará c o m o n a c i o n a -
les las personas que g o c e n de esta ca l idad e n virtud de las n o r m a s de l t í tulo I de 
libro I d e l Código Civi l e s p a ñ o l . 
A l art ículo 16.7: 
A los efectos de l art ículo 16.7, E s p a ñ a e x i g e q u e se le not i f ique cualquier trán-
sito d e u n c o n d e n a d o e n v u e l o sobre su territorio. 
A l art ículo 17.3: 
España requiere que las d e m a n d a s de traslado y los d o c u m e n t o s que las f u n -
d a m e n t a n s e a n a c o m p a ñ a d o s d e u n a traducc ión e n l e n g u a e s p a ñ o l a . 
D a d o e n Madr id a 18 de febrero de 1985.-JUAN CARLOS R.-El Min i s tro de A s u n -
tos Exteriores , FERNANDO MORAN LÓPEZ. 
CONVENIO SOBRE TRASLADO DE PERSONAS C O N D E N A D A S 
Los Estados m i e m b r o s de l Conse jo de Europa y los d e m á s Estados s ignatarios 
del presente C o n v e n i o , 
C o n s i d e r a n d o que e l f in de l Consejo de Europa es real izar u n a u n i ó n m á s 
í n t i m a entre sus m i e m b r o s ; 
Q u e r i e n d o desarrollar m á s la c o o p e r a c i ó n i n t e r n a c i o n a l e n mater ia pena l ; 
C o n s i d e r a n d o que d icha c o o p e r a c i ó n debe servir a los intereses de u n a b u e n a 
a d m i n i s t r a c i ó n de just ic ia y favorecer la re inserc ión soc ia l de las personas 
c o n d e n a d a s ; 
C o n s i d e r a n d o que e s o s objet ivos e x i g e n que los extranjeros pr ivados de l iber-
tad c o m o c o n s e c u e n c i a de u n a infracc ión p e n a l t e n g a n la pos ib i l idad d e c u m p l i r 
su c o n d e n a e n s u m e d i o socia l de or igen; 
C o n s i d e r a n d o que el mejor m e d i o para e l l o es trasladarlos a sus propios 
pa í ses , 
C o n v i e n e n e n l o s igu iente : 
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A los efectos d e l presente C o n v e n i o , la e x p r e s i ó n : 
a) «Condena» des ignará cua lqu ier p e n a o m e d i d a privat iva de l ibertad dictada 
por u n Juez , c o n u n a durac ión l imi tada o i n d e t e r m i n a d a , por razón de u n a 
infracc ión pena l ; 
b) «Sentencia» des ignará u n a re so luc ión jud ic ia l e n la q u e se p r o n u n c i e 
u n a sentenc ia ; 
c) «Estado de condena» des ignará el Estado d o n d e se ha c o n d e n a d o a la per-
sona que p u e d e ser trasladada o que lo haya s ido ya; 
d) «Estado de c u m p l i m e n t o » des ignará el Estado al cual el c o n d e n a d o p u e d a 
ser trasladado o l o haya s i d o ya, c o n el fin de c u m p l i r su c o n d e n a . 
ARTÍCULO 2 
Principios generales 
1. Las Partes se o b l i g a n , e n las c o n d i c i o n e s previs tas por e l presente C o n v e n i o , 
a prestarse m u t u a m e n t e la m á s a m p l i a co laborac ión pos ib le e n mater ia de tras-
lado de personas c o n d e n a d a s . 
2. U n a persona c o n d e n a d a d e u n a Parte podrá, c o n arreglo a lo d i spues to e n el 
presente C o n v e n i o , ser trasladada a otra Parte para c u m p l i r la c o n d e n a que se le 
haya i m p u e s t o . A tal f in, podrá expresar, b i e n al Estado d e c o n d e n a b i e n al 
Estado de c u m p l i m i e n t o , su d e s e o de que se le traslade e n virtud de l pre-
sente C o n v e n i o . 
3. El traslado podrá sol icitarse b i e n por e l Estado d e c o n d e n a b i e n por el 
Estado de c u m p l i m i e n t o . 
ARTÍCULO 3 
Condiciones de la transferencia 
1. U n traslado podrá l levarse a cabo c o n arreglo al presente C o n v e n i o so la-
m e n t e e n las c o n d i c i o n e s s igu ientes : 
a) El c o n d e n a d o deberá ser n a c i o n a l de l Estado de c u m p l i m i e n t o ; 
b) La sen tenc ia deberá ser f irme; 
c) La durac ión de la c o n d e n a q u e el c o n d e n a d o tendrá que c u m p l i r a ú n 
deberá ser al m e n o s d e se is m e s e s el d ía de la recepc ión de la p e t i c i ó n o 
i n d e t e r m i n a d a ; 
d) El c o n d e n a d o , o su representante , c u a n d o por razón d e su edad o de su 
es tado f ís ico m e n t a l u n o d e los d o s Estados as í l o e s t imare necesar io , deberá c o n -
sentir el traslado; 
e) Los actos u o m i s i o n e s que h a y a n d a d o lugar a la c o n d e n a deberán const i -
tuir u n a infracc ión p e n a l c o n arreglo a la l ey de l Estado de c u m p l i m i e n t o o la 
const i tu ir ían si se c o m e t i e r a n e n su territorio; y 
0 El Estado de c o n d e n a y el Estado d e c u m p l i m i e n t o deberán estar de 
acuerdo e n ese traslado. 
2. E n casos e x c e p c i o n a l e s , las Partes p o d r á n c o n v e n i r e n u n traslado, a u n q u e 
la durac ión de la c o n d e n a que el d e l i n c u e n t e tenga a ú n que c u m p l i r sea inferior 
a la prevista e n el párrafo 1, c ) . 
3. Cualquier Estado, e n e l m o m e n t o de la f irma o depós i to d e su I n s t r u m e n t o 
de Rat i f icación, aceptac ión , aprobac ión o a d h e s i ó n , podrá indicar, m e d i a n t e u n a 
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dec larac ión dirigida al Secretario genera l de l Conse jo de Europa, que t i ene la 
i n t e n c i ó n de exc lu ir la ap l i cac ión de u n o de los p r o c e d i m i e n t o s previs tos e n e l 
art ículo 9, 1, a) y b) , e n sus re lac iones c o n las otras Partes. 
4. Cualquier Estado, m e d i a n t e u n a dec larac ión dir ig ida al Secretario genera l 
del Conse jo de Europa, podrá e n cualquier m o m e n t o def inir , e n lo que a él res-
pecta, e l t é r m i n o «nacional» a los efectos de l presente C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 4 
Obligación de facilitar informaciones 
1. Cualquier c o n d e n a d o a q u i e n p u e d a apl icarse el presente C o n v e n i o deberá 
estar i n f o r m a d o por e l Estado d e c o n d e n a d e l t enor d e l presente C o n v e n i o . 
2. Si e l c o n d e n a d o hubiere e x p r e s a d o al Estado de c o n d e n a su d e s e o d e ser 
trasladado e n virtud de l presente C o n v e n i o , d i c h o Estado deberá in formar de e l l o 
al Estado de c u m p l i m i e n t o c o n la m a y o r d i l i genc ia pos ib le d e s p u é s de que la s e n -
tenc ia sea f irme. 
3. Las i n f o r m a c i o n e s c o m p r e n d e r á n : 
a) El n o m b r e , la f echa y e l lugar de n a c i m i e n t o de l c o n d e n a d o ; 
b) En su caso , la d irecc ión e n e l Estado de c u m p l i m i e n t o ; 
c) U n a e x p o s i c i ó n d e los h e c h o s que h a y a n or ig inado la c o n d e n a ; 
d) La naturaleza , d u r a c i ó n y la fecha de c o m i e n z o d e la c o n d e n a . 
4. Si e l c o n d e n a d o hub iere e x p r e s a d o al Estado d e c u m p l i m i e n t o su d e s e o d e 
ser tas ladado e n virtud de l presente C o n v e n i o , el Estado d e c o n d e n a c o m u n i c a r á 
a d i c h o Estado, a pe t i c ión suya , las i n f o r m a c i o n e s a que se refiere el párrafo 3 q u e 
antecede . 
5. Deberá in formarse por escrito al c o n d e n a d o de cua lqu ier ge s t i ón e m p r e n -
dida por e l Estado de c o n d e n a o e l Es tado de c u m p l i m i e n t o e n ap l i cac ión de los 
párrafos precedentes , así c o m o de cua lqu ier d e c i s i ó n t o m a d a por u n o de los dos 
Estado c o n respecto a u n a pe t i c ión d e traslado. 
ARTÍCULO 5 
Peticiones y respuestas 
1. Las p e t i c i o n e s de traslado y las respuestas se formularán por escrito. 
2. D i c h a s d e m a n d a s se dir igirán por el Min i s t er io de Just ic ia de l Estado requi-
rente al Min i s t er io de Just ic ia d e l Estado requerido. Las respuestas se c o m u n i c a -
rán por las m i s m a s v ías . 
3. Cualquier Parte, m e d i a n t e u n a dec larac ión dirigida al Secretario general d e l 
Conse jo d e Europa, podrá indicar que uti l izará otras v ías d e c o m u n i c a c i ó n . 
4. El Estado requerido in formará al Estado requirente , c o n la m a y o r d i l i g e n c i a 
pos ib le , de su d e c i s i ó n de aceptar o d e n e g a r el traslado so l ic i tado. 
ARTÍCULO 6 
Documentarían justificativa 
1. El Estado de c u m p l i m i e n t o , a p e t i c i ó n del Estado d e c o n d e n a , facilitará a 
este ú l t i m o : 
a) U n d o c u m e n t o o u n a dec larac ión que i n d i q u e q u e el c o n d e n a d o es n a c i o -
na l de d i c h o Estado; 
b) U n a copia de las d i s p o s i c i o n e s l ega les de l Estado d e c u m p l i m i e n t o d e las 
cua les resulte que los actos u o m i s i o n e s que h a y a n d a d o lugar a la c o n d e n a e n el 
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Estado de c o n d e n a c o n s t i t u y e n u n a in fracc ión p e n a l c o n arreglo al d e r e c h o d e l 
Estado de c u m p l i m i e n t o o la const i tu ir ían si se c o m e t i e r a e n su territorio; 
c) U n a dec larac ión e n la q u e figure la i n f o r m a c i ó n prevista e n e l artícu-
lo 9,2. 
2. Si se sol ic i tare u n traslado, e l Estado d e c o n d e n a deberá facilitar al Estado 
de c u m p l i m i e n t o los d o c u m e n t o s q u e a c o n t i n u a c i ó n se e x p r e s a n , a m e n o s q u e 
u n o u otro de los Estados h a y a i n d i c a d o ya q u e n o está d e acuerdo c o n el 
traslado: 
a) U n a copia certif icada c o n f o r m e d e la s e n t e n c i a y de las d i s p o s i c i o n e s l ega-
les apl icadas; 
b) La i n d i c a c i ó n d e la durac ión de la c o n d e n a ya c u m p l i d a , i n c l u i d a la infor-
m a c i ó n referente a cua lquier d e t e n c i ó n prevent iva , r e m i s i ó n d e p e n a u otra cir-
c u n s t a n c i a relat iva al c u m p l i m i e n t o de la c o n d e n a ; 
c) U n a dec larac ión e n la q u e cons te el c o n s e n t i m i e n t o para e l traslado a q u e 
se refiere e l art ículo 3, 1, d) ; y 
d) C u a n d o proceda, cua lqu ier i n f o r m e m é d i c o o soc ia l acerca de l c o n d e n a d o , 
cua lqu ier i n f o r m a c i ó n sobre su t ra tamiento e n e l Estado de c o n d e n a y cua lqu ier 
r e c o m e n d a c i ó n para la c o n t i n u a c i ó n de su t ra tamiento e n e l Estado d e su 
c u m p l i m i e n t o . 
3. El Estado de c o n d e n a y e l Estado de c u m p l i m i e n t o p o d r á n , u n o y otro, sol i -
citar q u e se faci l i te cualquiera de los d o c u m e n t o s o d e c l a r a c i o n e s a q u e se refie-
ren los párrafos 1 y 2 q u e a n t e c e d e n antes de sol icitar u n traslado o t o m a r la 
d e c i s i ó n de aceptar o d e n e g a r el traslado. 
ARTÍCULO 7 
Consentimiento y verificación 
1. El Estado de c o n d e n a hará d e forma q u e la p e r s o n a q u e deba prestar su 
c o n s e n t i m i e n t o para e l traslado e n virtud de l art ículo 3, 1, d ) , l o h a g a vo luntar ia -
m e n t e y s i e n d o p l e n a m e n t e c o n s c i e n t e de las c o n s e c u e n c i a s jur ídicas que de e l l o 
se der iven . El p r o c e d i m i e n t o que se s iga a este respecto se regirá por la l ey d e l 
Estado de c o n d e n a . 
2. El Estado de c o n d e n a deberá dar al Estado de c u m p l i m i e n t o la pos ib i l idad 
de verificar, por i n t e r m e d i o de u n C ó n s u l o de otro func ionar io d e s i g n a d o de 
acuerdo c o n e l Estado de c u m p l i m i e n t o , q u e e l c o n s e n t i m i e n t o se h a d a d o e n las 
c o n d i c i o n e s previstas e n el párrafo anterior. 
ARTÍCULO 8 
Consecuencias del traslado para el Estado de condena 
1. El h e c h o d e q u e las autor idades de l Estado de c u m p l i m i e n t o t o m e n a su 
cargo al c o n d e n a d o tendrá c o m o efecto s u s p e n d e r el c u m p l i m i e n t o de la c o n d e n a 
e n el Estado de c o n d e n a . 
2. El Estado d e c o n d e n a n o podrá hacer que se c u m p l a la c o n d e n a c u a n d o e l 
Estado de c u m p l i m i e n t o cons idere e l c u m p l i m i e n t o d e la c o n d e n a c o m o termi-
n a d o . 
ARTÍCULO 9 
Consecuencias del traslado para el Estado de cumplimiento 
1. Las autor idades c o m p e t e n t e s de l Estado de c u m p l i m i e n t o deberán: 
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a) B ien hacer q u e pros iga el c u m p l i m i e n t o de la p e n a i n m e d i a t a m e n t e o sobre 
la base de u n a reso luc ión judic ia l o admin i s t ra t iva , e n las c o n d i c i o n e s e n u n c i a d a s 
e n e l art ículo 10; 
b) O b i e n convert ir la c o n d e n a , m e d i a n t e u n p r o c e d i m i e n t o jud ic ia l o a d m i -
nistrativo, e n u n a dec i s ión de d i c h o Estado, que sust i tuya a s ! la s a n c i ó n impues ta e n 
el Estado de c o n d e n a por u n a s a n c i ó n prevista por la l eg i s lac ión del Estado de c u m -
p l i m i e n t o para la m i s m a infracción, e n las c o n d i c i o n e s e n u n c i a d a s e n el artículo 11. 
2 . El Estado d e c u m p l i m i e n t o , si así se l e so l ic i ta , deberá indicar al Estado de 
c o n d e n a , antes del traslado de la persona c o n d e n a d a , cuá l de d i c h o s p r o c e d i m i e n -
tos apl icará. 
3. El c u m p l i m i e n t o de la c o n d e n a se regirá por la l ey del Estado de c u m p l i -
m i e n t o y este Estado será el ú n i c o c o m p e t e n t e para t o m a r todas las d e c i s i o -
n e s c o n v e n i e n t e s . 
4. Cualquier Estado c u y o d e r e c h o interno i m p i d a hacer u s o de u n o d e los pro-
c e d i m i e n t o s a que se refiere e l párrafo 1 para apl icar las m e d i d a s d e que h a n s ido 
objeto e n otra Parte personas a q u i e n e s , h a b i d a c u e n t a d e su Estado m e n t a l , se ha 
dec larado p e n a l m e n t e irresponsables de u n a infracc ión , y q u e está d i spues to a 
tomar a su cargo a d i c h a s personas c o n el f in d e proseguir e l t ra tamiento de las 
m i s m a s , podrá indicar , m e d i a n t e u n a dec larac ión dirigida al Secretario genera l 
de l Conse jo de Europa los p r o c e d i m i e n t o s que apl icará e n esos casos . 
ARTÍCULO 10 
Prosecución del cumplimiento 
1. E n e l caso de p r o s e c u c i ó n de l c u m p l i m i e n t o , el Estado de c u m p l i m i e n t o 
quedará v i n c u l a d o por la naturaleza d e la c o n d e n a . 
2 . S in e m b a r g o , si la naturaleza o la durac ión de d i c h a s a n c i ó n fueren i n c o m -
pat ibles c o n la l eg i s lac ión del Estado d e c u m p l i m i e n t o o si la l e g i s l a c i ó n de d i c h o 
Estado l o ex ig iere , el Estado d e c u m p l i m i e n t o podrá adaptar, m e d i a n t e re so luc ión 
judic ia l o admin i s tra t iva , d i c h a s a n c i ó n a la p e n a o m e d i d a prevista por su propia 
ley para las in fracc iones de igual naturaleza . D i c h a p e n a o m e d i d a corresponderá 
e n la m e d i d a de lo pos ib le , e n c u a n t o a su naturaleza , a la i m p u e s t a por la c o n -
d e n a q u e h a y a d e c u m p l i r . N o podrá agravar por su natura leza o por su d u r a c i ó n 
la s a n c i ó n i m p u e s t a e n el Estado de c o n d e n a ni exceder de l m á x i m o previs to por 
la ley de l Estado de c u m p l i m i e n t o . 
ARTÍCULO 11 
Conversión de la condena 
1. E n e l caso de c o n v e r s i ó n d e la c o n d e n a se aplicará el p r o c e d i m i e n t o pre-
vis to por la l e g i s l a c i ó n de l Estado de c u m p l i m i e n t o . A l realizar la c o n v e r s i ó n la 
autoridad c o m p e t e n t e : 
a) Quedará v i n c u l a d a por la cons ta tac ión d e los h e c h o s e n la m e d i d a e n q u e 
los m i s m o s figuren expl íc i ta o i m p l í c i t a m e n t e e n la s en tenc ia dictada e n el 
Estado de c o n d e n a ; 
b) N o podrá convert ir u n a s a n c i ó n pr ivat iva d e l ibertad e n u n a s a n c i ó n 
pecuniar ia . 
c) Deducirá ín tegramente el per íodo de pr ivac ión de l ibertad c u m p l i d o por el 
c o n d e n a d o ; y 
d) N o agravará la s i tuac ión p e n a l de l c o n d e n a d o y n o quedará v i n c u l a d a por 
la s a n c i ó n m í n i m a e v e n t u a l m e n t e prevista por la l e g i s l a c i ó n de l Estado de c u m -
p l i m i e n t o para la o las in fracc iones c o m e t i d a s . 
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2 . C u a n d o e l p r o c e d i m i e n t o de c o n v e r s i ó n t enga lugar d e s p u é s de l traslado de 
la persona c o n d e n a d a , e l Estado d e c u m p l i m i e n t o m a n t e n d r á d e t e n i d a a d i c h a 
persona o tomará otras m e d i d a s c o n el fin de garantizar su presenc ia e n el Estado 
de c u m p l i m i e n t o hasta la t e r m i n a c i ó n de d i c h o p r o c e d i m i e n t o . 
ARTÍCULO 1 2 
Indulto, amnistía, conmutación 
Cada parte podrá c o n c e d e r e l i n d u l t o , la a m n i s t í a o la c o n m u t a c i ó n de la p e n a 
de c o n f o r m i d a d c o n su Cons t i tuc ión o sus d e m á s n o r m a s jur ídicas . 
ARTÍCULO 1 3 
Revisión de la sentenáa 
S o l a m e n t e el Estado de c o n d e n a tendrá e l d e r e c h o a decidir acerca de cual -
quier recurso de rev i s ión presentado contra la s en tenc ia . 
ARTÍCULO 1 4 
Cesación del cumplimiento 
El Estado de c u m p l i m i e n t o deberá p o n e r f in al c u m p l i m i e n t o de la c o n d e n a 
e n c u a n t o le haya i n f o r m a d o el Estado de c o n d e n a d e cua lqu ier d e c i s i ó n o 
m e d i d a que t enga c o m o efecto quitar a la c o n d e n a su carácter ejecutorio . 
ARTÍCULO 1 5 
Información acerca de la condena 
El Estado de c u m p l i m i e n t o facilitará i n f o r m a c i ó n al Estado de c o n d e n a acerca 
del c u m p l i m i e n t o de la c o n d e n a : 
a) C u a n d o cons idere t e r m i n a d o el c u m p l i m i e n t o de la c o n d e n a ; 
b) Si e l c o n d e n a d o se evadiere antes de que t e r m i n e el c u m p l i m i e n t o d e la 
sentenc ia ; o 
c) Si el Estado de c o n d e n a le sol icitare u n i n f o r m e espec ia l . 
ARTÍCULO 1 6 
Tránsito 
1. U n a Parte deberá, de c o n f o r m i d a d c o n su l eg i s lac ión , acceder a u n a pe t i c ión 
de tránsito de u n c o n d e n a d o por su territorio, si d i c h a p e t i c i ó n se formulase por 
otra Parte que h u b i e s e c o n v e n i d o c o n otra Parte o c o n u n tercer Estado el traslado 
del c o n d e n a d o a, o desde , su territorio. 
2 . U n a Parte podrá negarse a c o n c e d e r el tránsito: 
a) Si el c o n d e n a d o fuese u n o de sus n a c i o n a l e s , o 
b) Si la infracc ión que hubiera d a d o lugar a la c o n d e n a n o const i tuyere u n a 
infracc ión c o n arreglo a su l eg i s lac ión . 
3 . Las p e t i c i o n e s de tránsito y las respuestas se c o m u n i c a r á n por las v ía s m e n -
c i o n a d a s e n las d i s p o s i c i o n e s de l art ículo 5 , 2 y 3 . 
4 . Una Parte podrá acceder a u n a pe t i c ión de tránsito d e u n c o n d e n a d o por su 
territorio, formulada por u n tercer Estado, si éste hubiere c o n v e n i d o c o n otra 
Parte el traslado a, o desde , su territorio. 
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5 . La Parte a la cua l se sol ic i te e l tránsito podrá m a n t e n e r d e t e n i d o a l c o n d e -
n a d o durante el per íodo es tr i c tamente necesar io para e l tránsito por su terri-
torio. 
6 . La Parte a la cua l se so l ic i te c o n c e d a e l tránsito podrá ser i n v i t a d a a q u e 
garant ice que e l c o n d e n a d o n o será persegu ido n i d e t e n i d o , s in perjuic io d e la 
a p l i c a c i ó n d e l párrafo precedente , n i s o m e t i d o a n i n g u n a otra restricción d e su 
l ibertad i n d i v i d u a l e n el territorio d e l Estado de tránsito , por h e c h o s o c o n d e n a s 
anteriores a su sal ida de l territorio de l Estado d e c o n d e n a . 
7 . N o será necesar ia n i n g u n a p e t i c i ó n de tránsito si se uti l izare e l transporte 
aéreo v o l a n d o sobre e l territorio de u n a Parte y n o se previere aterrizaje a l g u n o . 
S in e m b a r g o , cada Estado podrá ex ig i r m e d i a n t e u n a dec larac ión dir ig ida al 
Secretario genera l de l Conse jo de Europa e n e l m o m e n t o d e la firma o de l d e p ó -
sito de su i n s t r u m e n t o de rat i f icación, acep tac ión , aprobac ión o a d h e s i ó n q u e se 
le not i f ique cua lqu ier tránsito sobre s u territorio. 
ARTÍCULO 1 7 
Lenguas y gastos 
1. Las i n f o r m a c i o n e s previstas e n e l art ículo 4 , párrafos 2 a 4 , se faci l i tarán e n 
la l e n g u a de la Parte a la cua l se dirijan o e n u n a de las l e n g u a s of ic ia les de l 
Conse jo d e Europa. 
2 . S in perjuic io d e l o d i spues to e n el párrafo 3 que figura a c o n t i n u a c i ó n , n o 
será necesar ia n i n g u n a traducc ión de las p e t i c i o n e s d e traslado o de los d o c u m e n -
tos jus i f icat ivos . 
3 . Cualquier Estado podrá ex ig ir —en e l m o m e n t o de la firma o de l d e p ó s i t o 
d e s u i n s t r u m e n t o de rat i f icación, a c e p t a c i ó n , aprobac ión o a d h e s i ó n , m e d i a n t e 
u n a dec larac ión dirigida al Secretario genera l de l Consejo d e Europa— q u e las 
p e t i c i o n e s d e traslado y los d o c u m e n t o s just i f icat ivos v a y a n a c o m p a ñ a d a s d e u n a 
traducc ión a s u propia l e n g u a o a u n a de las l e n g u a s o f ic ia les del Conse jo de 
Europa o a u n a de d i c h a s l e n g u a s q u e é l i n d i q u e . Podrá declarar e n esa o c a s i ó n 
que está d i spues to a aceptar t raducc iones e n cua lquiera otra l e n g u a a d e m á s d e la 
l e n g u a of ic ial o de las l e n g u a s of ic ia les de l Conse jo d e Europa. 
4 . Sa lvo la e x c e p c i ó n prevista e n el art ículo 6 , 2 , a ) , los d o c u m e n t o s remi t idos 
e n a p l i c a c i ó n d e l presente C o n v e n i o n o neces i tarán cert i f icación a l g u n a . 
5 . Los gastos o c a s i o n a d o s al apl icarse e l presente C o n v e n i o correrán a cargo 
del Estado de c u m p l i m i e n t o , c o n e x c e p c i ó n d e los gastos or ig inados e x c l u s i v a -
m e n t e e n el territorio d e l Estado de c o n d e n a . 
ARTÍCULO 1 8 
Firma y entrada en vigor 
1. El presente C o n v e n i o quedará abierto a la f irma d e los Estados m i e m b r o s 
de l Conse jo de Europa y de los Estados n o m i e m b r o s q u e h a y a n part ic ipado e n s u 
e laborac ión . Se someterá a rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión . Los i n s t r u m e n t o s 
de rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión se depos i tarán e n poder del Secretario 
General de l Conse jo de Europa. 
2 . El presente C o n v e n i o entrará e n v igor e l d ía 1 de l m e s s i gu ien te a la e x p i -
rac ión de u n per íodo de tres m e s e s d e s p u é s de la fecha e n q u e tres Estados m i e m -
bros d e l Consejo de Europa h a y a n m a n i f e s t a d o q u e c o n s i e n t e n e n quedar 
v i n c u l a d o s por el C o n v e n i o , de c o n f o r m i d a d c o n l o d i spues to e n e l párrafo 1. 
3 . Para cualquier Estado s ignatar io que mani fes tare u l t er iormente que c o n -
s iente e n quedar v i n c u l a d o por el C o n v e n i o , éste entrará e n v igor e l d ía 1 d e l m e s 
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s igu iente a la e x p i r a c i ó n de u n per íodo d e tres m e s e s d e s p u é s de la f echa d e l 
depós i to de l i n s t r u m e n t o de rat i f icación, a c e p t a c i ó n o aprobac ión . 
ARTÍCULO 1 9 
Adhesión de ¡os Estados no miembros 
1. D e s p u é s de la entrada e n v igor d e l presente C o n v e n i o , e l C o m i t é d e M i n i s -
tros de l Consejo d e Europa, d e s p u é s d e haber c o n s u l t a d o c o n l o s Estados Contra-
tantes , podrá invi tar a cua lqu ier Estado n o m i e m b r o de l Conse jo n o m e n c i o n a d o 
e n e l artículo 1 8 , 1 , a q u e se adhiera al presente C o n v e n i o , m e d i a n t e u n a d e c i s i ó n 
t o m a d a por la m a y o r í a prevista e n e l art ículo 2 0 , d ) , de l Estatuto d e l Conse jo de 
Europa y c o n la u n a n i m i d a d d e los representantes de los Estados Contratantes 
c o n d e r e c h o a formar parte d e l C o m i t é . 
2 . Para cualquier Estado a d h e r i d o , el C o n v e n i o entrará e n v igor e l d ía 1 d e l 
m e s s igu iente a la e x p i r a c i ó n d e u n per íodo de tres m e s e s d e s p u é s de la f echa d e l 
depós i to del i n s t r u m e n t o de a d h e s i ó n e n p o d e r de l Secretario genera l d e l Conse jo 
de Europa. 
ARTÍCULO 2 0 
Aplicación territorial 
1. Cualquier Estado podrá , e n e l m o m e n t o de la firma o d e l d e p ó s i t o d e su 
i n s t r u m e n t o de rat i f icación, a c e p t a c i ó n o a d h e s i ó n , des ignar e l o los territorios a 
los cua les se apl icará el presente C o n v e n i o . 
2 . Cualquier Estado , e n cua lqu ier otro m o m e n t o poster ior y m e d i a n t e u n a 
dec larac ión dirigida al Secretario genera l d e l Conse jo de Europa, podrá a m p l i a r la 
ap l i c ac i ón de l presente C o n v e n i o a cua lqu ier otro territorio d e s i g n a d o e n la dec la -
rac ión. El C o n v e n i o entrará e n vigor , c o n respecto a d i c h o territorio, e l d ía 1 d e l 
m e s s igu iente a la e x p i r a c i ó n d e u n per íodo d e tres m e s e s d e s p u é s d e la f echa d e 
recepc ión de la dec larac ión por el Secretario general . 
3. Cualquier dec larac ión e fectuada e n v irtud de los d o s párrafos p r e c e d e n t e s 
podrá retirarse, e n lo que respecta a cua lqu ier territorio d e s i g n a d o e n d i c h a dec la -
rac ión, m e d i a n t e u n a no t i f i cac ión dir ig ida al Secretario genera l . La retirada t en -
drá efecto e l d ía 1 del m e s s i gu ien te a la e x p i r a c i ó n de u n p e r í o d o de tres m e s e s 
d e s p u é s de la fecha de recepc ión d e la no t i f i cac ión por e l Secretario genera l . 
ARTÍCULO 2 1 
Aplicación en el tiempo 
El presente C o n v e n i o podrá apl icarse a l c u m p l i m i e n t o d e c o n d e n a s d ic tadas , 
ya s e a n antes o d e s p u é s de s u entrada e n v igor . 
ARTÍCULO 2 2 
Relaciones con otros Convenios y Acuerdos 
1. El presente C o n v e n i o n o afectará a los derechos y o b l i g a c i o n e s der ivados d e 
los tratados de ex trad ic ión y otros tratados de c o o p e r a c i ó n i n t e r n a c i o n a l e n m a t e -
ria p e n a l que p r e v e a n e l traslado de d e t e n i d o s a los efectos de careo o d e 
t e s t i m o n i o . 
2 . C u a n d o dos o m á s Partes h a y a n c o n c l u i d o ya o c o n c l u y e r e n u n a c u e r d o o 
u n tratado sobre e l traslado de c o n d e n a d o s o c u a n d o h a y a n es tab lec ido o es table-
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c ieren de otra forma sus re lac iones e n ese d o m i n i o , t endrán la facultad de apl icar 
d i c h o acuerdo , tratado o arreglo e n lugar del presente C o n v e n i o . 
3. El presente C o n v e n i o n o afectará al d e r e c h o de los Estados que s e a n Parte 
del C o n v e n i o Europeo relat ivo al va lor i n t e r n a c i o n a l de s e n t e n c i a s p e n a l e s a c o n -
cluir entre e l las acuerdos bi laterales o mul t i la tera les , re lat ivos a las c u e s t i o n e s 
reguladas por el presente C o n v e n i o , para c o m p l e t a r sus d i s p o s i c i o n e s o para faci-
litar la ap l i c ac i ón de los pr inc ip ios e n que é l se inspira . 
4. Si u n a pe t i c ión de traslado entrare dentro del c a m p o d e ap l i cac ión de l pre-
sente C o n v e n i o y de l C o n v e n i o Europeo relat ivo al Valor In ternac iona l de las 
Sentenc ias P e n a l e s , o de otro acuerdo o tratado sobre el traslado de c o n d e n a d o s , 
el Estado requirente , c u a n d o f o r m u l e la pe t i c ión correspondiente , deberá precisar 
e n virtud de qué i n s t r u m e n t o se formula la p e t i c i ó n . 
ARTÍCULO 23 
Solución amistosa 
El C o m i t é Europeo para los P r o b l e m a s P e n a l e s estará i n f o r m a d o de la apl ica-
c i ó n de l presente C o n v e n i o y facil itará, e n caso d e n e c e s i d a d , la s o l u c i ó n amis tosa 
de cualquier dif icultad e n la a p l i c a c i ó n . 
ARTÍCULO 2 4 
Denuncia 
1. Cualquier Parte podrá, e n cua lqu ier m o m e n t o , d e n u n c i a r e l presente C o n v e -
n i o d ir ig i endo u n a not i f i cac ión al Secretario genera l del Conse jo de Europa. 
2. La d e n u n c i a tendrá efecto e l día 1 del m e s s i gu ien te a la e x p i r a c i ó n de u n 
per íodo de tres m e s e s d e s p u é s de la fecha de recepc ión de la no t i f i cac ión por el 
Secretario genera l . 
3. S in e m b a r g o , e l presente C o n v e n i o cont inuará a p l i c á n d o s e al c u m p l i m i e n t o 
de las c o n d e n a s de personas trasladadas, c o n arreglo a d i c h o C o n v e n i o , antes de 
que t enga efecto la d e n u n c i a . 
ARTÍCULO 25 
Notificaciones 
El Secretario genera l de l Consejo de Europa notif icará a los Estados m i e m b r o s 
del Consejo de Europa, a los Estados n o m i e m b r o s que h a y a n part ic ipado e n la 
e laborac ión de l presente C o n v e n i o , as í c o m o a cualquier Estado que se h a y a 
adher ido al m i s m o : 
a) Cualquier f irma. 
b) El depós i to de cualquier i n s t r u m e n t o d e rat i f icación, aceptac ión , aprobac ión 
o a d h e s i ó n . 
c) Cualquier fecha de entrada e n v igor de l presente C o n v e n i o , c o n f o r m e a sus 
art ículos 18, 2 y 3; 19, 2 y 20, 2 y 3. 
d) Cualquier otro d o c u m e n t o , dec larac ión , no t i f i cac ión o c o m u n i c a c i ó n refe-
rente al presente C o n v e n i o . 
E n fe de lo cual los infrascritos, d e b i d a m e n t e autor izados al respecto, firman 
el presente C o n v e n i o . 
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H e c h o e n Estrasburgo el 21 de m a r z o de 1983 , e n francés y e n i n g l é s , los dos 
textos i g u a l m e n t e f ehac i en te s , e n u n e j e m p l a r ú n i c o que se deposi tará e n los 
archivos de l Conse jo de Europa. El Secretario general d e l Consejo d e Europa 
remitirá u n a copia certif icada c o n f o r m e del m i s m o a cada u n o de los Estados 
m i e m b r o s de l Consejo de Europa, a los Estados n o m i e m b r o s que h a y a n partici-
p a d o e n la e laborac ión de l presente C o n v e n i o y a cua lqu ier Estado i n v i t a d o a 
adherirse al m i s m o . 
ESTADOS PARTE 
Entrada e n v igor 
Estados U n i d o s 11 m a r z o 1985 (R) 1 j u l i o 1985 
España 11 m a r z o 1985 (R) 1 j u l i o 1985 
Francia (1) 11 febrero 1985 (Ap) 1 j u l i o 1985 
Suec ia (2) 9 e n e r o 1985 (R) 1 j u l i o 1985 
(R) = Rat i f icación; (Ap) = A p r o b a c i ó n . 
DECLARACIONES Y RESERVAS 
1 ) FRANCIA 
Declaraciones: 
Francia interpreta e l párrafo 3 d e l art ículo 9 y el párrafo 1 d e l art ículo 10 e n 
e l s en t ido de que e l Estado de c u m p l i m i e n t o es el ú n i c o c o m p e t e n t e para t o m a r 
las d e c i s i o n e s de s u s p e n s i ó n y de reducc ión d e la p e n a respecto al c o n d e n a d o 
d e t e n i d o y para d e t e r m i n a r todas las otras m o d a l i d a d e s de e j e c u c i ó n de la p e n a 
s in q u e sea d iscut ida , e n su pr inc ip io , la natura leza jur ídica y la d u r a c i ó n d e la 
s a n c i ó n p r o n u n c i a d a por la jur i sd icc ión del Estado de c o n d e n a . 
C o n f o r m e al art ículo 3, párrafo 3, de l C o n v e n i o , Francia desea exc lu ir la apl i -
c a c i ó n de l p r o c e d i m i e n t o previs to e n el art ículo 9, párrafo 1, apartado b) , e n las 
re lac iones c o n las otras partes. 
Reserva: 
Francia formula u n a reserva al art ículo 23 sobre c o m p e t e n c i a de u n C o m i t é 
de Expertos , e l C o m i t é Director para los P r o b l e m a s C r i m i n a l e s , para c o n o c e r del 
arreglo a m i s t o s o de las d i f icu l tades de ap l i cac ión del C o n v e n i o . 
2) SUECIA 
Articulo 3, párrafo 4. 
El Gobierno s u e c o h a dec larado que e n lo que a tañe a los f ines del C o n v e n i o , 
el t é r m i n o «subdito» c o m p r e n d e r á i g u a l m e n t e a los extranjeros d o m i c i l i a d o s e n el 
Estado de c u m p l i m i e n t o . 
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Artículo 5, párrafo 3. 
El Gobierno s u e c o h a i n d i c a d o q u e las d e m a n d a s y otras c o m u n i c a c i o n e s 
deberán ser e n v i a d a s por e l Min i s t er io de A s u n t o s Extranjeros y recibidas 
por éste . 
Artículo 9, párrafo 4. 
El Gobierno s u e c o h a dec larado que e n lo que le a tañe , la c o n v e r s i ó n de la 
c o n d e n a só lo podrá ser ap l i cada e n los casos a los cua les se h a c e referencia e n 
d i c h o párrafo. 
Artículo 17, párrafo 3. 
El Gobierno s u e c o ha dec larado que las d e m a n d a s e i n f o r m a c i o n e s que le 
serán transmit idas deberán —si n o es tán redactadas e n d a n é s , ing lé s , n o r u e g o o 
e n sueco— ser traducidas al s u e c o o al ing lés . 
El presente C o n v e n i o entrará e n v igor de forma genera l y para España el 1 de 
j u l i o d e 1 9 8 5 , de c o n f o r m i d a d c o n lo es tab lec ido e n el art ículo 1 8 , 2 , d e l 
m i s m o . 
Lo que se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o genera l . 
Madr id , 2 8 de m a y o de 1 9 8 5 . - E l Secretario general t é c n i c o , F e r n a n d o Perpiñá-
Robert Peyrá. 
INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 17 DE ENERO DE 
1985 AL PROTOCOLO FACULTATIVO DE 16 DE DICIEMBRE DE 1966 
DEL PACTO INTERNACIONAL DE DERECHOS CIVILES Y POLÍTI-
COS ADOPTADO EN NUEVA YORK POR LA ASAMBLEA GENERAL 
DE LAS NACIONES UNIDAS. (B.O.E. abril 1985). 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
Conced idas por las Cortes Genera le s la autor izac ión prevista e n e l art ículo 9 4 . 1 
d e la Cons t i tuc ión y por c o n s i g u i e n t e c u m p l i d o s los requis i tos e x i g i d o s por la 
Leg is lac ión e s p a ñ o l a , e x t i e n d o el presente I n s t r u m e n t o de A d h e s i ó n de España al 
Protocolo Facul tat ivo del Pacto In ternac iona l d e Derechos Civ i les y Pol í t icos , 
a d o p t a d o por la A s a m b l e a Genera l de las N a c i o n e s U n i d a s el 1 6 d e d i c i e m b r e de 
1 9 6 6 , para que , m e d i a n t e su d e p ó s i t o y de c o n f o r m i d a d c o n lo d i spues to e n su 
art ículo 8 , España pase a ser Parte e n d i c h o Protocolo . 
E n fe de lo cua l f i rmo el presente , d e b i d a m e n t e s e l l ado y refrendado por el 
infrascrito Min i s t ro de A s u n t o s Exteriores, c o n la s i gu i en te reserva: 
«El Gob ierno e s p a ñ o l se adhiere al Protocolo Facul ta t ivo de l Pacto Internac io -
na l d e Derechos Civ i les y Pol í t icos , interpretando el art ículo 5 , párrafo 2 , de este 
Protocolo , e n el s e n t i d o de que el C o m i t é de D e r e c h o s H u m a n o s n o considerará 
n i n g u n a c o m u n i c a c i ó n d e u n i n d i v i d u o a m e n o s q u e se haya cerciorado de que 
el m i s m o a s u n t o n o ha s ido s o m e t i d o o n o lo esté s i e n d o a otro p r o c e d i m i e n t o de 
e x a m e n o arreglo internac ionales» . 
D a d o e n Madrid a 17 de e n e r o de 1 9 8 5 . - J U A N CARLOS R.-El Min i s t ro de A s u n -
tos Exteriores , F e r n a n d o M o r a n López. 
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Protocolo Facul tat ivo del Pac to Internacional de Derechos Civiles y Pol í t icos . 
Los Estados Partes en el presente Protocolo, 
C o n s i d e r a n d o q u e para asegurar mejor el logro de los propós i tos del Pacto 
Internac iona l de Derechos Civ i les y Pol í t icos (en a d e l a n t e d e n o m i n a d o el Pacto) y 
la ap l i cac ión de sus d i s p o s i c i o n e s sería c o n v e n i e n t e facultar al C o m i t é de Dere-
c h o s H u m a n o s es tab lec ido en la parte IV del Pacto (en a d e l a n t e d e n o m i n a d o el 
Comi té ) para recibir y considerar , tal c o m o se prevé e n el presente Protoco lo , 
c o m u n i c a c i o n e s d e i n d i v i d u o s q u e a l e g u e n ser v í c t i m a s d e v i o l a c i o n e s d e cua l -
quiera de los derechos e n u n c i a d o s e n el Pacto , 
H a n c o n v e n i d o e n lo s igu iente : 
ARTÍCULO 1 
Todo Estado Parte e n el Pacto q u e l l egue a ser parte e n el presente Protocolo 
reconoce la c o m p e t e n c i a del C o m i t é para recibir y cons iderar c o m u n i c a c i o n e s de 
i n d i v i d u o s que se h a l l e n bajo la jur i sd icc ión de e se Estado y q u e a l e g u e n ser v í c -
t imas de u n a v i o l a c i ó n , por ese Estado Parte, d e cualquiera de los derechos e n u n -
c iados e n el Pacto. El C o m i t é n o recibirá n i n g u n a c o m u n i c a c i ó n que c o n c i e r n a a 
u n Estado Parte e n el Pacto q u e n o sea parte e n el presente Protocolo . 
ARTÍCULO 2 
Con sujec ión a lo d i spues to e n el art ículo 1, todo i n d i v i d u o que a l e g u e u n a 
v i o l a c i ó n de cualquiera de sus derechos e n u m e r a d o s e n el Pacto y q u e haya a g o -
tado todos los recursos in ternos d i spon ib l e s podrá s o m e t e r a la c o n s i d e r a c i ó n de l 
C o m i t é u n a c o m u n i c a c i ó n escrita. 
ARTÍCULO 3 
El C o m i t é considerará i n a d m i s i b l e toda c o m u n i c a c i ó n presentada de acuerdo 
c o n el presente Protocolo que sea a n ó n i m a o q u e , a su j u i c i o , const i tuya u n abuso 
del d e r e c h o a presentar tales c o m u n i c a c i o n e s o sea i n c o m p a t i b l e c o n las d i spos i -
c i o n e s del Pacto. 
ARTÍCULO 4 
1. A reserva de lo d i spues to en el art ículo 3, el C o m i t é p o n d r á toda c o m u n i c a -
c ión que le sea s o m e t i d a e n virtud de l presente Protocolo e n c o n o c i m i e n t o del 
Estado Parte del q u e se a f i rme q u e h a v i o l a d o cualquiera d e las d i spos i c io -
nes de l Pacto. 
2. En u n p lazo de seis m e s e s , e se Estado deberá presentar al C o m i t é por escrito 
e x p l i c a c i o n e s o dec larac iones e n las que se aclare el a s u n t o y se s e ñ a l e n las m e d i -
das que e v e n t u a l m e n t e haya a d o p t a d o al respecto . 
ARTÍCULO 5 
1. El C o m i t é e x a m i n a r á las c o m u n i c a c i o n e s recibidas d e a c u e r d o c o n e l pre-
sente Protocolo t o m a n d o e n cuenta toda la i n f o r m a c i ó n escrita q u e le h a y a n faci-
l i tado el i n d i v i d u o y el Estado Parte interesado . 
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2. El C o m i t é n o e x a m i n a r á n i n g u n a c o m u n i c a c i ó n de u n i n d i v i d u o a m e n o s 
q u e se h a y a cerciorado d e que: 
a) El m i s m o a s u n t o n o ha s ido s o m e t i d o ya a otro p r o c e d i m i e n t o de e x a m e n 
o arreglo in ternac iona le s . 
b) El i n d i v i d u o ha ago tado todos los recursos de la jur i sd icc ión interna. N o se 
apl icará esta n o r m a c u a n d o la t rami tac ión d e los recursos se p r o l o n g u e in jus -
t i f i cadamente . 
3. El C o m i t é celebrará sus s e s i o n e s a puerta cerrada c u a n d o e x a m i n e las 
c o m u n i c a c i o n e s previstas e n el presente Protocolo . 
4 . El C o m i t é presentará sus observac iones al Estado Parte in teresado y al 
i n d i v i d u o . 
ARTÍCULO 7 
En tanto n o se logren los objet ivos de la re so luc ión 1514 (XV) de la A s a m b l e a 
G e n e r a l d e las N a c i o n e s U n i d a s , d e 14 de d i c i e m b r e d e 1960 , re lat iva a la d e c l a -
rac ión sobre la c o n c e s i ó n d e la i n d e p e n d e n c i a a l o s p a í s e s y p u e b l o s c o l o n i a l e s , 
las d i s p o s i c i o n e s d e l p r e s e n t e P r o t o c o l o n o l i m i t a r á n d e m a n e r a a l g u n a e l dere-
c h o d e p e t i c i ó n c o n c e d i d o a e s o s p u e b l o s por la Carta d e las N a c i o n e s U n i d a s y 
por otros i n s t r u m e n t o s y c o n v e n c i o n e s in t ernac iona le s que se h a y a n concer tado 
bajo los ausp ic io s de las N a c i o n e s U n i d a s o d e sus O r g a n i s m o s e spec ia l i za -
dos . 
ARTÍCULO 8 
1. El presente Protocolo estará abierto a la firma de cua lqu ier Estado que haya 
firmado el Pacto. 
2. El presente Protocolo está sujeto a rat i f icación por cua lqu ier Estado q u e 
h a y a ratif icado el Pac to o se h a y a a d h e r i d o al m i s m o . Los i n s t r u m e n t o s d e ratifi-
c a c i ó n se depos i tarán e n poder de l Secretario genera l de las N a c i o n e s U n i d a s . 
3. El presente Protocolo quedará abierto a la a d h e s i ó n de cua lqu ier Estado q u e 
h a y a ratif icado e l Pacto o se h a y a a d h e r i d o a l m i s m o . 
4. La a d h e s i ó n se efectuará m e d i a n t e el d e p ó s i t o de u n i n s t r u m e n t o de a d h e -
s ión e n poder de l Secretario genera l d e las N a c i o n e s U n i d a s . 
5. El Secretario Genera l de las N a c i o n e s U n i d a s informará a todos los Estados 
que h a y a n f i rmado el presente Protoco lo , o se h a y a n a d h e r i d o a é l , de l d e p ó s i t o 
de cada u n o de los i n s t r u m e n t o s d e rat i f icación o de a d h e s i ó n . 
ARTÍCULO 9 
1. A reserva de la entrada e n v igor de l Pacto , el presente Protocolo entrará e n 
v igor transcurridos tres m e s e s , a partir de la f echa e n q u e h a y a s ido d e p o s i t a d o el 
d é c i m o i n s t r u m e n t o de rat i f icación o de a d h e s i ó n e n poder del Secretario genera l 
d e las N a c i o n e s U n i d a s . 
2. Para cada Estado que ratif ique e l presente Protocolo o se adhiera a él des -
p u é s de haber s ido depos i tado e n el d é c i m o i n s t r u m e n t o de rat i f icación o de 
a d h e s i ó n , el presente Protocolo entrará e n v igor transcurridos tres m e s e s , a partir 
de la f echa e n que tal Estado haya d e p o s i t a d o su propio i n s t r u m e n t o d e ratifica-
c i ó n o de a d h e s i ó n . 
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ARTÍCULO 1 0 
Las d i s p o s i c i o n e s del presente Protocolo serán apl icables a todas partes c o m p o -
n e n t e s d e los Estados federales , s in l i m i t a c i ó n ni e x c e p c i ó n a l g u n a . 
ARTÍCULO 1 1 
1. Todo Estado Parte e n e l presente Protocolo podrá proponer e n m i e n d a s y 
depos i tar las e n p o d e r de l Secretario g e n e r a l d e las N a c i o n e s U n i d a s . El Secreta-
rio general c o m u n i c a r á las e n m i e n d a s propuestas a los Estados Partes e n el pre-
sente Protocolo p i d i é n d o l e s que le no t i f iquen si d e s e a n que se c o n v o q u e u n a 
conferenc ia de Estados Partes c o n el fin de e x a m i n a r las propues tas y someter la s 
a vo t ac i ón . Si u n tercio al m e n o s de los Estados se declara a favor de tal c o n v o c a -
toria el Secretario general convocará u n a conferenc ia bajo los ausp ic ios de las 
N a c i o n e s U n i d a s . Toda e n m i e n d a adoptada por la mayor ía de los Estados presen-
tes y vo tantes e n la conferenc ia se someterá a la aprobac ión d e la A s a m b l e a 
General de las N a c i o n e s U n i d a s . 
2 . Tales e n m i e n d a s entrarán e n v igor c u a n d o h a y a n s i d o aprobadas por la 
A s a m b l e a General y aceptadas por u n a m a y o r í a de dos tercios de los Estados Par-
tes e n el presente Protocolo , de c o n f o r m i d a d c o n sus respect ivos procedi -
m i e n t o s cons t i tuc iona le s . 
3 . Cuanto ta les e n m i e n d a s entren e n v igor serán obl igatorias para los Estados 
Partes q u e las h a y a n aceptado , en tanto que los d e m á s Estados Partes segu irán 
ob l igados por las d i s p o s i c i o n e s del presente Protocolo y por toda e n m i e n d a a n t e -
rior que h u b i e s e n aceptado . 
ARTÍCULO 1 2 
1. Todo Estado Parte podrá d e n u n c i a r el presente Protoco lo e n cua lqu ier 
m o m e n t o m e d i a n t e not i f i cac ión escrita dirigida al Secretario genera l d e las 
N a c i o n e s U n i d a s . La d e n u n c i a surtirá efecto tres m e s e s d e s p u é s de la f echa e n q u e 
el Secretario genera l haya rec ibido la not i f i cac ión . 
2 . La d e n u n c i a se hará s in perjuic io de que las d i s p o s i c i o n e s de l presente Pro-
t o c o l o s i gan a p l i c á n d o s e a cua lqu ier c o m u n i c a c i ó n presentada , e n virtud de l artí-
cu lo 2 , antes de la fecha de e fec t iv idad d e la d e n u n c i a . 
ARTÍCULO 1 3 
I n d e p e n d i e n t e m e n t e de las not i f icaciones formuladas c o n f o r m e al párrafo 5 de l 
artículo 8 del presente Protocolo, el Secretario general de las Nac iones Unidas co-
municará a todos los Estados m e n c i o n a d o s e n el párrafo 1 del artículo 5 1 del Pacto: 
a) Las f irmas, rat i f icaciones y a d h e s i o n e s c o n f o r m e s c o n lo d i spues to e n el 
art ículo 8 ; 
b) La fecha e n q u e entre e n v igor el presente Protocolo c o n f o r m e a l o d i s -
p u e s t o e n el art ículo 9 , y la f echa e n q u e entren e n v igor las e n m i e n d a s a q u e se 
h a c e referencia e l artículo 1 1 ; 
c) Las d e n u n c i a s recibidas e n virtud de l art ículo 1 2 . 
ARTÍCULO 1 4 
1. El presente Protocolo , c u y o s textos e n c h i n o , e s p a ñ o l , francés , i n g l é s y ruso 
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son i g u a l m e n t e autént icos , será deposi tado e n los archivos d e las Nac iones Unidas . 
2. El Secretario general de las Nac iones Unidas enviará copias certificadas del 
presente Protocolo a todos los Estados m e n c i o n a d o s e n el artículo 4 8 del Pacto. 
En fe de l o cual , los infrascritos, d e b i d a m e n t e autor izados para e l l o por sus 
respect ivos Gobiernos , h a n firmado el presente Protocolo , el cual h a s ido abierto a 
la firma e n N u e v a York, el día 19 d e d i c i e m b r e d e 1966. 
ESTADOS PARTE 
Barbados. 5 de e n e r o de 1973. A d h e s i ó n . 
Bol iv ia . 12 de agosto de 1982. A d h e s i ó n . 
Canadá . 19 de m a y o de 1976. A d h e s i ó n . 
C o l o m b i a . 29 de octubre de 1969. Rat i f icación 
C o n g o . 5 de octubre de 1983. A d h e s i ó n . 
Costa Rica . 29 d e n o v i e m b r e d e 1968 . R a t i f i c a c i ó n . 
D i n a m a r c a . 6 d e e n e r o de 1972 . Rat i f icación (1). 
Ecuador . 6 de m a r z o de 1969. Rat i f icac ión. 
Epaña . 25 de e n e r o de 1985. A d h e s i ó n . 
F in land ia . 19 de agos to de 1975. Rat i f icación. 
Francia. 17 de febrero de 1984. A d h e s i ó n (2). 
I s landia . 22 d e agosto de 1979. A d h e s i ó n (3). 
Italia. 15 de sept i embre de 1978. Rat i f icación (4). 
J a m a i c a . 3 d e octubre de 1975. Rat i f icac ión. 
L u x e m b u r g o . 18 de agos to de 1983. A d h e s i ó n (5). 
Madagascar . 21 de j u n i o d e 1971 . Rat i f icación. 
M a u r i c i o . 12 de d i c i e m b r e de 1973 . A d h e s i ó n . 
Nicaragua. 12 de m a r z o d e 1980. A d h e s i ó n . 
Noruega . 13 de sept i embre de 1972. Rat i f icación (6). 
Países Bajos. 11 de d i c i e m b r e de 1978. R a t i f i c a c i ó n 1 . 
P a n a m á . 8 d e m a r z o de 1977. Rat i f icac ión. 
Perú. 3 de octubre de 1980. Rat i f icación. 
Portugal . 3 d e m a y o de 1983. Rat i f icac ión. 
Repúbl ica Centroafricana. 8 d e m a y o de 1981 . A d h e s i ó n . 
Repúbl ica D o m i n i c a n a . 4 de e n e r o de 1978. A d h e s i ó n . 
Repúbl ica U n i d a de C a m e r ú n . 27 de j u n i o de 1984 . A d h e s i ó n . 
San Vicente y las Granadinas . 9 de n o v i e m b r e de 1981 . A d h e s i ó n . 
Senegal . 13 d e febrero de 1978. Rat i f icación. 
S u r i n a m e . 28 de d i c i e m b r e de 1976. A d h e s i ó n . 
Suecia . 6 de d i c i embre d e 1971 . Rat i f icac ión (7). 
Trinidad y Tabago. 14 de n o v i e m b r e de 1980. A d h e s i ó n . 
Uruguay. 1 de abril de 1970. Rat i f icación. 
V e n e z u e l a . 10 d e m a y o de 1978. Rat i f icación. 
Zaire. 1 de n o v i e m b r e 1976. A d h e s i ó n . 
Zambia . 10 de abril de 1984. A d h e s i ó n . 
DECLARACIONES Y RESERVAS 
(1) DINAMARCA 
«Con referencia al artículo 5, párrafo 2 (a), el Gob ierno d e D i n a m a r c a h a c e 
u n a reserva c o n re lac ión a la c o m p e t e n c i a del C o m i t é para tener e n cuenta u n a 
I. con extensión a las Antillas Neerlandesas. 
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c o m u n i c a c i ó n d e u n i n d i v i d u o si la mater ia h a s ido ya ten ida e n c u e n t a bajo 
otros p r o c e d i m i e n t o s de i n v e s t i g a c i ó n internacional» . 
(2) FRANCIA 
Francia interpreta e l art ículo 1 de l Protocolo e n el s e n t i d o de q u e c o n c e d e al 
C o m i t é la c o m p e t e n c i a para recibir y t o m a r e n c o n s i d e r a c i ó n c o m u n i c a c i o n e s de 
i n d i v i d u o s s o m e t i d o s a la jur i sd icc ión de la Repúbl ica Francesa q u e c o n s i d e r a n 
v í c t i m a s de u n a v i o l a c i ó n por parte d e la Repúbl ica de cua lquiera de los d e r e c h o s 
recogidos e n el C o n v e n i o , resul tantes b i e n de actos , o m i s i o n e s , abatares o a c o n t e -
c i m i e n t o s ocurridos d e s p u é s de la fecha e n la cua l e l Protocolo entró e n v igor 
para la Repúbl ica o de u n a d e c i s i ó n relativa a actos , o m i s i o n e s , abatares o aconte -
c i m i e n t o s d e s p u é s de esa fecha. 
C o n respecto al art ículo 7, la a d h e s i ó n de Francia al Protocolo Opc iona l n o 
será interpretada e n e l s en t ido de que i m p l i q u e cua lqu ier c a m b i o e n su p o s i c i ó n 
e n lo q u e a tañe a la re so luc ión a la q u e se refiere tal art ículo . 
Francia h a c e u n a reserva al art ículo 5, párrafo 2 (a), e s p e c i f i c a n d o q u e e l 
C o m i t é de Derechos H u m a n o s n o tendrá c o m p e t e n c i a para t o m a r e n cons idera-
c i ó n u n a c o m u n i c a c i ó n de u n i n d i v i d u o si el m i s m o a s u n t o está s i e n d o e x a m i -
n a d o o h a s ido e x a m i n a d o bajo otro p r o c e d i m i e n t o d e arreglo o inves t iga -
c i ó n in ternac iona l . 
(3) ISLANDIA 
Islandia. . . se adh iere al m e n c i o n a d o Protocolo c o n la reserva referente al artí-
cu lo 5, párrafo 2, respecto a la c o m p e t e n c i a d e l C o m i t é d e D e r e c h o s H u m a n o s 
para considerar u n a c o m u n i c a c i ó n d e u n i n d i v i d u o si la mater ia está s i e n d o e x a -
m i n a d a o h a s ido e x a m i n a d a bajo otros p r o c e d i m i e n t o s de arreglo o i n v e s t i g a c i ó n 
in ternac iona l . Las otras d i s p o s i c i o n e s de l C o n v e n i o serán i n v i o l a b l e m e n t e o b -
servadas . 
(4) ITALIA 
La Repúbl ica de Italia ratificada el Protocolo Opc iona l de l C o n v e n i o Interna-
c i o n a l sobre D e r e c h o s Civ i l e s y Pol í t icos , bajo e l e n t e n d i m i e n t o de que las d i spo-
s i c i o n e s de l art ículo 5, párrafo 2 de l Protoco lo s ign i f i can que el C o m i t é que se 
crea por el art ículo 28 de l C o n v e n i o n o tendrá e n c o n s i d e r a c i ó n , n i n g u n a c o m u -
n i c a c i ó n de i n d i v i d u o s a m e n o s q u e haya c o m p r o b a d o que el m i s m o a s u n t o n o 
es , n i h a s ido e x a m i n a d o bajo otro p r o c e d i m i e n t o de arreglo o i n v e s t i g a c i ó n 
in ternac iona l . 
(5) LUXEMBURGO 
Con la siguiente declaración: 
«El Gran D u c a d o de L u x e m b u r g o a c c e d e al Protocolo Opc iona l del A c u e r d o 
In ternac iona l sobre Derechos Pol í t icos y Civ i les e n el e n t e n d i m i e n t o de que las 
d i s p o s i c i o n e s del art ículo 5, párrafo 2 de l Protocolo s ign i f i can que el C o m i t é esta-
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es tablec ido e n e l art ículo 28 del C o n v e n i o n o tendrá e n c o n s i d e r a c i ó n n i n g u n a 
c o m u n i c a c i ó n de u n i n d i v i d u o a m e n o s que haya c o m p r o b a d o que el m i s m o 
a s u n t o n o está s i e n d o e x a m i n a d o o h a s ido e x a m i n a d o ya bajo otros procedi -
m i e n t o s de arreglo o i n v e s t i g a c i ó n internacional .» 
(6) NORUEGA 
Bajo la s i gu i en te reserva al art ículo 5, párrafo 2. 
«... el C o m i t é n o tendrá c o m p e t e n c i a para cons iderar u n a c o m u n i c a c i ó n de u n 
i n d i v i d u o si el m i s m o a s u n t o h a s ido ya e x a m i n a d o por otro p r o c e d i m i e n t o de 
arreglo o i n v e s t i g a c i ó n internacional .» 
(7) SUECIA 
S o b r e e n t e n d i e n d o q u e las d i s p o s i c i o n e s d e l art ículo 5, párrafo 2 de l Protocolo 
s ign i f i can que el C o m i t é de D e r e c h o s H u m a n o s creado por e l art ículo 28 del 
m e n c i o n a d o C o n v e n i o , n o tendrá e n c o n s i d e r a c i ó n n i n g u n a c o m u n i c a c i ó n de u n 
i n d i v i d u o , a m e n o s que h a y a c o m p r o b a d o que e l m i s m o a s u n t o n o está s i e n d o 
e x a m i n a d o o h a s ido e x a m i n a d o bajo otro p r o c e d i m i e n t o de arreglo o inves t iga-
c i ó n in ternac iona l . 
El presente Protocolo entró e n v igor de forma general el 23 de m a r z o de 1976, 
y para España el 25 de abril de 1985, de c o n f o r m i d a d c o n lo es tab lec ido e n su 
art ículo 9 (2). 
Lo que se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o genera l . 
Madr id , 22 de m a r z o de 1985.-El Secretario genera l T é c n i c o de l Min i s t er io de 
A s u n t o s Exteriores , F e r n a n d o Perpiñá-Robert Peyra. 
DECLARACIÓN DE 17 DE ENERO DE 1985 DEL GOBIERNO ESPA-
ÑOL RELATIVA AL ARTÍCULO 41 DEL PACTO INTERNACIONAL 
DE DERECHOS CIVILES Y POLÍTICOS ADOPTADO POR LA ASAM-
BLEA GENERAL DE LAS NACIONES UNIDAS EL 16 DE DICIEM-
BRE DE 1966 (B.O.E. 17 abril 1985) 
El Gobierno e s p a ñ o l declara, c o n arreglo a lo d i spues to e n el art ículo 41 de l 
Pacto In ternac iona l de Derechos Civ i les y Pol í t icos , que reconoce , por u n per íodo 
de t i e m p o de tres a ñ o s a partir de la fecha de l d e p ó s i t o de esta Dec larac ión , la 
c o m p e t e n c i a del C o m i t é de Derechos H u m a n o s para recibir y e x a m i n a r las c o m u -
n i c a c i o n e s e n que u n Estado Parte a l e g u e que otro Estado Parte n o c u m p l e las 
o b l i g a c i o n e s que le i m p o n e este Pacto . 
Madr id , 17 de e n e r o de 1985.-El Min i s tro de A s u n t o s Exteriores , F e r n a n d o 
M o r a n López. 
La presente Dec larac ión entró e n v igor para E s p a ñ a el 25 de e n e r o de 1985, 
fecha de su depós i to . 
Lo q u e se hace p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o general . 
Madr id , 2 de abril de 1985.-El Secretario genera l T é c n i c o , F e r n a n d o Perpiñá-
Robert Peyra. 
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J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
Por c u a n t o e l d ía 2 8 d e abril d e 1 9 8 3 , e l P l e n i p o t e n c i a r i o d e E s p a ñ a , n o m -
brado e n b u e n a y deb ida forma al e fecto , firmó e n Estrasburgo e l Protoco lo 
n ú m e r o 6 al C o n v e n i o para la pro tecc ión d e los derechos h u m a n o s y de las l iber-
tades f u n d a m e n t a l e s , relat ivo a la a b o l i c i ó n de la p e n a de muer te , h e c h o e n 
Estrasburgo e l 2 8 d e abril de 1 9 8 3 . 
Vistos y e x a m i n a d o s los n u e v e artículos de d i c h o Protoco lo , 
C o n c e d i d a por las Cortes Genera le s la autor izac ión prevista e n e l art ículo 9 4 . 1 
de la Const i tuc ión , 
V e n g o e n aprobar y ratificar cuanto e n él se d i spone , c o m o e n virtud del presen-
te lo apruebo y ratifico, p r o m e t i e n d o cumpl ir lo , observarlo y hacer que se c u m p l a y 
observe p u n t u a l m e n t e e n todas sus partes, a c u y o fin, para su m a y o r va l idac ión y 
firmeza m a n d o exped ir este I n s t r u m e n t o de Rat i f icac ión firmado por M í , deb ida-
m e n t e s e l l ado y refrendado por e l infrascrito M i n i s t r o d e A s u n t o s Exteriores . 
D a d o e n Madr id a 2 0 de d i c i e m b r e de 1 9 8 4 . - J U A N CARLOS R.-El M i n i s t r o de 
A s u n t o s Exteriores , F e r n a n d o M o r a n López. 
Protocolo número 6 al Convenio para la Protección de los Derechos Humanos 
y de las Libertades Fundamentales, 
relativo a la Abolición de la Pena de Muerte 
Los Estados m i e m b r o s de l Conse jo de Europa, s ignatarios de l presente Proto-
co lo al C o n v e n i o para la Protecc ión de los D e r e c h o s H u m a n o s y d e las Libertades 
F u n d a m e n t a l e s , firmado e n R o m a el 4 de n o v i e m b r e d e 1 9 5 0 (a c o n t i n u a c i ó n 
d e n o m i n a d o (el C o n v e n i o » ) , 
C o n s i d e r a n d o que los desarrol los ocurridos e n varios Estados m i e m b r o s de l 
Consejo de Europa expresan u n a t e n d e n c i a genera l e n favor de la abo l i c ión d e la 
p e n a de muerte ; 
C o n v i e n e n e n l o s igu iente : 
ARTÍCULO 1 
Queda abo l ida la p e n a de m u e r t e . N a d i e podrá ser c o n d e n a d o a tal p e n a 
n i e jecutado . 
ARTÍCULO 2 
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INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 20 DE DICIEMBRE DE 1984 
DEL PROTOCOLO DE 28 DE ABRIL DE 1983 NÚMERO 6 AL CONVE-
NIO DE 4 DE NOVIEMBRE DE 1950 PARA LA PROTECCIÓN DE LOS 
DERECHOS HUMANOS Y DE LAS LIBERTADES FUNDAMENTA-
LES, RELATIVO A LA ABOLICIÓN DE LA PENA DE MUERTE. Hecho 
en Estrasburgo (B.O.E. 17 abril 1985). 
U n Estado podrá prever e n su l e g i s l a c i ó n la p e n a de m u e r t e por actos c o m e t i -
dos e n t i e m p o d e guerra o de pe l igro i n m i n e n t e de guerra; d i c h a p e n a s o l a m e n t e 
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se apl icará e n los casos previs tos por d icha l eg i s lac ión y con arreglo a lo d i spues to 
e n la m i s m a . D i c h o Estado c o m u n i c a r á al Secretario general del Consejo de 
Europa las correspondientes d i s p o s i c i o n e s de la l eg i s lac ión de que se trate. 
ARTÍCULO 3 
N o se autorizará e x c e p c i ó n a l g u n a a las d i s p o s i c i o n e s del presente Protocolo 
i n v o c a n d o el art ículo 1 5 de l C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 4 
N o se aceptará reserva a l g u n a a las d i s p o s i c i o n e s de l presente Protocolo i n v o -
c a n d o e l art ículo 6 4 d e l C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 5 
1. Cualquier Estado, e n el m o m e n t o de la f irma o del d e p ó s i t o de su instru-
m e n t o de rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión , podrá des ignar el o los territorios 
a los cua les se apl icará el presente Protocolo . 
2. Cualquier Estado podrá —en cualquier otro m o m e n t o posterior y m e d i a n t e 
u n a dec larac ión dirigida al Secretario general del Conse jo de E u r o p a - a m p l i a r la 
apl icac ión del presente Protocolo a cualquier otro territorio des ignado e n la declara-
c ión . El Protocolo entrará e n vigor, c o n respecto a d i cho territorio, el día primero 
del m e s s iguiente a la fecha de recepción de la declaración por el Secretario general . 
3 . Cualquier declaración h e c h a e n virtud de los dos párrafos anteriores podrá 
retirarse, e n lo que respecta a cualquier territorio des ignado e n d icha declaración, 
m e d i a n t e noti f icación dirigida al Secretario general . La retirada tendrá efecto el día 
primero del m e s s iguiente a la fecha de recepción de la not i f icación por el Secreta-
rio general . 
ARTÍCULO 6 
Los Estado Partes cons ideran los artículos 1 a 5 del presente Protocolo c o m o artí-
culos adic ionales al C o n v e n i o y se aplicarán c o n s i g u i e n t e m e n t e todas las disposic io-
nes del C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 7 
El presente Protocolo queda abierto a la firma de los Estados m i e m b r o s del Con-
sejo de Europa signatarios del C o n v e n i o . Será objeto de ratificación, aceptación o 
aprobación. U n Estado m i e m b r o del Consejo de Europa n o podrá ratificar, aceptar o 
aprobar el presente Protocolo s in haber ratificado el C o n v e n i o s imul tánea o ante-
riormente. Los ins trumentos de ratificación, aceptac ión o aprobación se depositarán 
e n poder del Secretario general del Consejo de Europa. 
ARTÍCULO 8 
1. El presente Protocolo entrará e n v igor el día pr imero del m e s s iguiente a la 
fecha e n que c inco Estados m i e m b r o s del Consejo de Europa h a y a n mani fe s tado 
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su c o n s e n t i m i e n t o d e quedar v i n c u l a d o s por e l Protoco lo d e c o n f o r m i d a d c o n las 
d i s p o s i c i o n e s d e l art ículo 7. 
2. Para cua lqu ier Estado m i e m b r o que m a n i f i e s t e u l t er iormente s u c o n s e n t i -
m i e n t o de quedar v i n c u l a d o por e l Protoco lo , és te entrará e n v igor e l d ía p r i m e r o 
de l m e s s i gu ien te a la f echa d e l m e s s i gu ien te a la f echa de l depós i to de instru-
m e n t o de rat i f icación a c e p t a c i ó n o aprobac ión . 
ARTÍCULO 9 
El Secretario genera l de l Conse jo de Europa notif icará a los Estados m i e m b r o s 
de l Consejo: 
a) Cualquier firma. 
b) El d e p ó s i t o d e cualquier i n s t r u m e n t o d e rat i f icación, a c e p t a c i ó n o apro-
b a c i ó n . 
c) Cualquier fecha d e entrada e n v igor de l presente Protoco lo de c o n f o r m i d a d 
c o n sus art ículos 5 y 8. 
d) Cualquier otro acto , no t i f i cac ión o c o m u n i c a c i ó n referente al presente 
Protocolo . 
E n fe d e lo cua l los infrascritos, d e b i d a m e n t e autor izados al efecto , firman el 
presente Protocolo . 
H e c h o e n Estrasburgo el 28 de abril de 1983 , e n francés y e n ing lé s , los dos 
textos i g u a l m e n t e f ehac i en te s , e n u n so lo e j emplar que quedará d e p o s i t a d o e n los 
archivos de l Conse jo d e Europa . El Secretario genera l d e l Consejo d e Europa 
remit irá u n a cop ia de l m i s m o certif icada c o n f o r m e a cada u n o d e los Estados 
m i e m b r o s de l Consejo de Europa. 
ESTADOS PARTE Y F E C H A DE RATIFICACIÓN 
Austria: 5 de e n e r o de 1984. 
D i n a m a r c a : 1 d e d i c i e m b r e de 1983. 
España: 14 de e n e r o de 1985. 
L u x e m b u r g o : 19 de febrero de 1985. 
Suecia: 9 de febrero de 1984. 
El presente Protocolo entró e n v igor de forma genera l y para E s p a ñ a e l d ía 1 
de m a r z o de 1985, d e c o n f o r m i d a d c o n l o es tab lec ido e n su art ículo 8. 
Lo q u e se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o genera l . 
Madr id , 8 de abril de 1985.-El Secretario genera l t é c n i c o de l Min i s t er io de 
A s u n t o s Exteriores , F e r n a n d o Perpiñá-Robert Peyra. 
RENOVACIÓN DE LA DECLARACIÓN FORMULADA POR ESPAÑA 
RELATIVA AL ART. 46 DEL CONVENIO EUROPEO DE 4 DE NOVIEM-
BRE DE 1950 PARA LA PROTECCIÓN DE LOS DERECHOS HUMA-
NOS Y DE LAS LIBERTADES FUNDAMENTALES (B.O.E. 5 diciembre 
1985). 
«En n o m b r e d e l Gob ierno e s p a ñ o l dec laro , d e c o n f o r m i d a d c o n las d i spos i c io -
n e s de l art ículo 4 6 de l C o n v e n i o para la Protecc ión de los D e r e c h o s H u m a n o s y 
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las Libertades F u n d a m e n t a l e s , h e c h o e n R o m a el 4 de n o v i e m b r e de 1950, q u e 
España reconoce por u n per íodo de c i n c o a ñ o s , a partir d e 14 de octubre de 1985, 
la jur i sd i cc ión de l Tribunal Europeo d e Derechos H u m a n o s e n las m i s m a s c o n d i -
c i o n e s es tablec idas e n la dec larac ión f o r m u l a d a el 2 4 de sept i embre d e 
1982. 
Madr id , 18 d e octubre de 1985.-El Min i s t ro de A s u n t o s Exteriores , Francisco 
Fernández Ordóñez.» 
Lo que se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o general . 
Madr id , 27 de n o v i e m b r e de 1985.-El Secretario genera l t é c n i c o , José M a n u e l 
Paz y Agüeras . 
RENOVACIÓN DE LA DECLARACIÓN FORMULADA POR ESPAÑA 
EN RELACIÓN CON EL ART. 25 DEL CONVENIO EUROPEO DE 4 DE 
NOVIEMBRE DE 1950 PARA LA PROTECCIÓN DE LOS DERECHOS 
HUMANOS Y DE LAS LIBERTADES FUNDAMENTALES (B.O.E. 6 
diciembre de 1985). 
«En n o m b r e de l Gob ierno e s p a ñ o l , dec laro reconocer , de c o n f o r m i d a d c o n el 
art ículo 25 de l C o n v e n i o Europeo para la Protecc ión de los Derechos H u m a n o s y 
de las Libertades F u n d a m e n t a l e s , h e c h o e n R o m a el 4 de n o v i e m b r e de 1950, por 
u n per íodo de c i n c o a ñ o s , a partir de l 15 de octubre d e 1985, la c o m p e t e n c i a de la 
C o m i s i ó n Europea d e Derechos H u m a n o s , para conocer las d e m a n d a s dir ig idas al 
Secretario General d e l Consejo d e Europa, e n las m i s m a s c o n d i c i o n e s es tablec idas 
e n la Dec larac ión formulada el 11 de j u n i o d e 1981 . 
La presente Dec larac ión será r e c o n d u c i d a t á c i t a m e n t e por n u e v o s per íodos de 
c i n c o a ñ o s , si la i n t e n c i ó n e n s e n t i d o contrario n o es not i f i cada antes d e la e x p i -
rac ión del per íodo e n curso . 
Madr id , 18 de octubre de 1985.-El Min i s t ro de A s u n t o s Exteriores , Francisco 
Fernández Ordóñez.» 
Lo q u e se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o genera l . 
Madr id , 27 de n o v i e m b r e de 1985.-El Secretario genera l t é c n i c o , José M a n u e l 
Paz y Agüeras . 
REAL DECRETO 511/1985, DE 20 DE FEBRERO, POR EL QUE SE 
APRUEBA EL REGLAMENTO PARA LA APLICACIÓN DE LA LEY 
REGULADORA DEL DERECHO DE ASILO Y DE LA CONDICIÓN DE 
REFUGIADO (B.O.E. 19 abril 1985). 
La Ley 5 / 1 9 8 4 , de 26 de m a r z o , reguladora d e l d e r e c h o d e as i lo y de la c o n d i -
c i ó n de refugiado, establece los pr inc ip ios bás icos que h a n de regir d i c h a mater ia 
e n nuestro o r d e n a m i e n t o jur íd ico . 
E n tal sent ido efectúa u n a r e g u l a c i ó n e x h a u s t i v a d e los aspectos sus tant ivos , 
pero se l imi ta , e n el á m b i t o p r o c e d i m e n t a l , a conf igurar e l m a r c o genera l al q u e 
h a de ajustarse la t ramitac ión de las p e t i c i o n e s de as i lo y d e refugio. 
Para c o m p l e t a r esta regu lac ión , y e n u s o de la hab i l i t ac ión c o n c e d i d a al 
Gobierno e n la d i spos i c ión final de la c i tada Ley, se dicta e l R e g l a m e n t o adjunto , 
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cuyo conten ido se centra e n la de terminac ión de los requisitos exig ibles a los solici-
tantes de conces ión de as i lo y reconoc imiento de la c o n d i c i ó n de refugiado, del pro-
c e d i m i e n t o para la sustanciac ión y revis ión de tales pe t ic iones y, finalmente, d e los 
efectos de las reso luc iones finales favorables o desfavorables de d ichos expedientes . 
En su virtud, a propuesta del Minister io del Interior, c o n el in forme favorable de 
la C o m i s i ó n Interministerial prevista e n el artículo 6 o de la Ley 5 /1984 , de 26 de 
marzo , de conformidad c o n el d i c t a m e n del Consejo de Estado y previa del iberación 
del Consejo de Ministros e n su reun ión del día 20 de febrero de 1985, d i spongo: 
Art ículo I o . Se aprueba el R e g l a m e n t o para la ap l i cac ión de la Ley 5 / 1 9 8 4 , de 
26 de m a r z o , reguladora de l d e r e c h o de as i lo y de la c o n d i c i ó n d e refugiado , c u y o 
t ex to se inserta a c o n t i n u a c i ó n . 
Art. 2 o . Las personas a q u e se refiere la d i spos i c ión transitoria s e g u n d a d e la 
Ley 5 / 1 9 8 4 , d e 26 de m a r z o , si d e s e a n acogerse al as i lo e n España , deberán pre-
sentar su so l ic i tud e n el p l a z o d e tres m e s e s , a partir de la entrada e n v igor d e l 
presente Real Decreto y el R e g l a m e n t o adjunto . 
Art. 3 o . Los e x p e d i e n t e s para e l r e c o n o c i m i e n t o de la c o n d i c i ó n de re fugiado 
que se h a l l e n e n tramitac ión a la entrada e n v igor del presente Decreto se s o m e t e -
rán al p r o c e d i m i e n t o prev is to e n el R e g l a m e n t o adjunto , c o n espec ia l observanc ia 
de lo e s tab lec ido e n sus art ículos 29 , n ú m e r o 1, y 30. 
Art. 4 o . Queda derogada la Orden de 16 d e m a y o d e 1979, q u e reguló prov i s io -
n a l m e n t e e l r e c o n o c i m i e n t o de la c o n d i c i ó n d e refugiado. 
Art. 5 o . Se autoriza al Min i s t ro del Interior a dictar las d i s p o s i c i o n e s necesar ias 
para la e j e c u c i ó n y desarrol lo d e l o e s tab lec ido e n e l R e g l a m e n t o adjunto . 
D a d o e n Madr id a 20 de febrero d e 1985.-JUAN CARLOS R.-El Min i s tro de l Inte -
rior, José Barr ionuevo Peña . 
REGLAMENTO PARA LA APLICACIÓN DE LA LEY REGULADORA 
DEL DERECHO DE ASILO Y DE LA CONDICIÓN DE REFUGIADO 
TÍTULO P R E L I M I N A R 
Disposiciones generales 
Artículo I O . Regulación aplicable .-La conces ión de asi lo y el r econoc imiento de la 
cond ic ión de refugiado, sus efectos y la pos ible revis ión de tales dec i s iones se regu-
larán por lo establecido e n los Tratados Internacionales suscritos por España o que 
suscriba e n el futuro, e n la Ley 5 /1984 , de 26 de marzo , y e n el presente Reg lamento . 
TÍTULO PRIMERO 
De la concesión de asilo 
CAPÍTULO PRIMERO 
Solicitud de concesión de asilo 
Sección l". Requisitos de la solicitud 
Art. 2 o . Lugar de presentación de la solicitud.-1. La p e t i c i ó n de as i lo dirigida al 
Min i s t ro del Interior podrá presentarse ante cua lquiera d e las s igu ientes d e -
p e n d e n c i a s : 
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a) Embajada o C o n s u l a d o de E s p a ñ a e n el extranjero. 
b) Pues to fronterizo d e entrada e n territorio e s p a ñ o l . 
c) Jefatura Superior o Comisar ia Provinc ia l de Pol ic ía . 
d) Comisar ía Genera l de D o c u m e n t a c i ó n , de la D irecc ión General de Pol ic ía . 
2. E l extranjero q u e , h a l l á n d o s e r e c o n o c i d o c o m o refugiado por u n p a í s c o n -
tratante de la C o n v e n c i ó n sobre el Estatuto de los Refug iados , deseara residir e n 
España deberá sol ic itar el a s i lo e n la Embajada o C o n s u l a d o e s p a ñ o l del lugar de 
s u res idenc ia . La o b t e n c i ó n d e as i lo n o supondrá n e c e s a r i a m e n t e la pérdida de la 
c o n d i c i ó n de refugiado obten ida c o n f o r m e a la C o n v e n c i ó n sobre e l Estatuto de 
los Refug iados e n lo que respecta al á m b i t o d e su ap l i cac ión in ternac iona l . 
Art. y. Tiempo de presentación de la solicitud 
Salvo e n e l caso de su presentac ión ante u n a Embajada o C o n s u l a d o de 
E s p a ñ a e n e l extranjero , las p e t i c i o n e s h a b r á n d e presentarse d e forma i n m e d i a t a 
a la entrada del in teresado e n el territorio e s p a ñ o l si aqué l careciese de los requi-
sitos l ega les e x i g i d o s para efectuar d i c h a entrada, y, e n otro caso , dentro d e l p l a z o 
m á x i m o d e tres m e s e s d e s d e q u e se e f ec tuó aqué l la . Presentada la p e t i c i ó n des -
p u é s de esta fecha , e l in teresado deberá justif icar las causas de la d e m o r a . 
Los pe t i c ionar ios de as i lo que se h a l l a s e n res id i endo l e g a l m e n t e e n E s p a ñ a e n 
e l m o m e n t o d e presentar s u so l i c i tud n o quedarán s o m e t i d o s al p l a z o prev is to e n 
e l párrafo precedente , d e b i e n d o justif icar e l carácter s o b r e v e n i d o de las causas q u e 
m o t i v a n s u p e t i c i ó n . 
Art. 4°. Forma de presentación de la solicitud 
1. El interesado deberá presentar p e r s o n a l m e n t e su so l ic i tud por escrito, e n 
e j e m p l a r d u p l i c a d o y e n c a s t e l l a n o o , e n c a s o d e d e s c o n o c e r es te i d i o m a , a c o m p a -
ñ a d a de la traducc ión de la m i s m a , e n la que figurará el n o m b r e de l traductor y 
sus datos de ident i f i cac ión . 
2. J u n t o a la so l i c i tud a c o m p a ñ a r á dos c o p i a s d e l pasaporte o d o c u m e n t o per-
s o n a l de ident idad , así c o m o de cuantos d o c u m e n t o s e s t i m e per t inentes e n a p o y o 
de su p e t i c i ó n . 
I g u a l m e n t e deberá presentar u n cert i f icado m é d i c o sobre p a d e c i m i e n t o o n o 
de e n f e r m e d a d e s in fec tocontag iosas . 
E n caso de i m p o s i b i l i d a d de a c o m p a ñ a r a la so l i c i tud , e n el m o m e n t o de su 
presentac ión , la traducc ión y d e m á s d o c u m e n t o s antes c i tados , el so l ic i tante d is -
pondrá para hacer lo de u n p l a z o d e d iez d ías , prorrogable hasta q u i n c e a p e t i c i ó n 
del interesado. 
3. Si la pe t i c ión de as i lo se f u n d a m e n t a e n el m o t i v o previs to e n el apartado 1 
a) de l art ículo tercero de la Ley 5 / 1 9 8 4 , de 26 de m a r z o , e l so l ic i tante deberá 
a c o m p a ñ a r copia d e l t í tulo de viaje e n v igor a que se refieren el art ículo 28 y el 
a n e x o de la C o n v e n c i ó n sobre el Estatuto de los Refug iados de 28 de j u l i o de 
1951, e x p e d i d o por España , d e b i e n d o presentar, a s i m i s m o , e l or ig inal para 
c o m p u l s a . 
4. Si, n o obstante l o d i spues to e n los apartados anter iores , el pe t i c ionar io n o 
aportare n i n g ú n t ipo d e d o c u m e n t a c i ó n persona l , deberá justif icar la causa d e 
d icha o m i s i ó n . 
5. En los d e m á s supues tos previs tos e n el art ículo tercero de la citada Ley, el 
so l ic i tante deberá acreditar, c o n todos los e l e m e n t o s d e prueba d e q u e d i s p o n g a , 
las c ircunstanc ias e n las q u e basa su p e t i c i ó n o justif icar la i m p o s i b i l i d a d de 
hacer lo , e n c u y o caso deberá facilitar a la autoridad correspondiente la in forma-
c i ó n necesar ia para q u e ésta proceda a realizar las i n d a g a c i o n e s opor tunas o reca-
bar los datos que e s t i m e necesar ios . 
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6. E n todo caso se deberá a c o m p a ñ a r la re lac ión de personas a las q u e se otor-
gará por e x t e n s i ó n la c o n d i c i ó n d e as i lado , e n v irtud de lo d i s p u e s t o e n e l artícu-
lo 10 de la Ley 5 / 1 9 8 4 , j u n t o c o n la d o c u m e n t a c i ó n relativa a las m i s m a s . 
Sección 2a Efectos de la presentación de la solicitud 
Art. 5". Información al peticionario de sus derechos 
El so l ic i tante de as i lo será instruido por la autor idad a la q u e se d ir ig iese d e 
los derechos que le corresponden de c o n f o r m i d a d c o n la Ley 5 / 1 9 8 4 y, e n part icu-
lar, de l d e r e c h o a la as i s tenc ia de A b o g a d o . 
Art. 6o. Expedición de un documento provisional de identidad 
U n a v e z presentada la so l ic i tud , se e x t e n d e r á u n d o c u m e n t o prov i s iona l q u e 
habil i tará al so l ic i tante para p e r m a n e c e r e n territorio e s p a ñ o l hasta tanto se 
resuelva aquél la , c o n la e x c e p c i ó n de los casos e n que e l M i n i s t r o de l Interior, 
o ída la C o m i s i ó n Interminis ter ia l , haga u s o de la facultad prevista e n e l art ículo 
5°., n ú m e r o 1, párrafo s e g u n d o , d e la Ley 5 / 1 9 8 4 . 
Art. 7o. Requisitos para el traslado del solicitante a España 
Si el in teresado h u b i e s e presentado su so l i c i tud e n u n a Embajada o C o n s u -
lado , y durante la ins trucc ión de l e x p e d i e n t e deseara trasladarse a España , deberá 
sol ic itar de la Embajada o C o n s u l a d o el correspondiente v i s a d o . 
Art. 8". Prestaciones sociales y económicas al peticionario 
1. El so l ic i tante que careciese de m e d i o s e c o n ó m i c o s para a tender a sus n e c e -
s idades y a las de las p e r s o n a s a q u e se refiere e l art ículo 10 d e la Ley 5 / 1 9 8 4 
podrá solicitar, de los correspond ien te s O r g a n i s m o s y previa p r e s e n t a c i ó n de l 
d o c u m e n t o prov i s iona l m e n c i o n a d o e n el art ículo 6 o anterior, la c o n c e s i ó n de la 
a y u d a e c o n ó m i c a y la pres tac ión de los serv ic ios soc ia le s , sani tar ios , farmacéut i -
cos , educat ivos y culturales q u e prec ise . 
2. La c o n c e s i ó n d e estas pres tac iones quedará c o n d i c i o n a d a a la d i s p o s i c i ó n 
por e l Estado de los m e d i o s necesar ios y a la jus t i f i cac ión por e l so l ic i tante de la 
carencia de m e d i o s a legada . 
CAPÍTULO II 
Expediente para la sustanciación de la solicitud 
Sección I". Instrucción del expediente 
Art. 9o. Remisión a la autoridad competente 
y comunicación a los Organismos y Entidades interesados 
1. Recibida la so l i c i tud por cualquiera d e las d e p e n d e n c i a s e n u m e r a d a s e n el 
art ículo 2 o , éstas las remit irán , a la m a y o r brevedad pos ib le , j u n t o c o n su i n f o r m e 
y la d o c u m e n t a c i ó n c o n e s p o n d i e n t e , a la Comisar ía Genera l d e D o c u m e n t a c i ó n . 
Si la so l i c i tud se hubiera presen tado e n u n a E m b a j a d a o C o n s u l a d o , d i c h a 
r e m i s i ó n se efectuará a través de l Min i s t er io d e A s u n t o s Exteriores . 
5 2 4 
DOCUMENTACIÓN 
2. La Comisar ía General de D o c u m e n t a c i ó n , a los e fectos previs tos e n el ar-
t ículo 5 o , n ú m e r o 5, de la Ley 5 / 1 9 8 4 , c o m u n i c a r á la presentac ión d e la so l i c i tud 
al A l t o C o m i s i o n a d o d e las N a c i o n e s U n i d a s para los Refug iados . 
Art. 10. Inadmisión a trámite 
1. En el caso de q u e la Comisar ía Genera l de D o c u m e n t a c i ó n apreciase que e n 
la persona de l so l ic i tante o e n la de aque l la s a las q u e se refiere e l art ículo 10 de 
la Ley 5 / 1 9 8 4 concurren de u n m o d o notor io y m a n i f i e s t o las c ircunstanc ias pre-
vistas e n el n ú m e r o 4 de l art ículo 3 o de d icha Ley, propondrá al Min i s t er io de l 
Interior la i n a d m i s i ó n a trámite , d e b i d a m e n t e m o t i v a d a , de la so l ic i tud o d e la 
e x t e n s i ó n fami l iar so l ic i tada. 
2. La re so luc ión m o t i v a d a de l Min i s t er io del Interior i n a d m i t i e n d o a trámite 
la so l i c i tud de c o n c e s i ó n de as i lo o su e x t e n s i ó n fami l iar deberá ser adoptada e n 
el p l a z o d e q u i n c e días , contados desde la recepc ión de la p e t i c i ó n , será not i f icada 
a los in teresados y quedará sujeta al r é g i m e n de i m p u g n a c i ó n previs to e n e l ar-
t í cu lo 2 1 , n ú m e r o 3, de la Ley 5 / 1 9 8 4 . 
Art. 11. Normas generales de tramitación 
1. El e x p e d i e n t e se tramitará s i g u i e n d o las n o r m a s genera l e s del procedi -
m i e n t o admin i s t ra t ivo , incorporando al m i s m o , e n su caso , los i n f o r m e s del A l t o 
C o m i s i o n a d o de las N a c i o n e s U n i d a s para los Refug iados y d e las A s o c i a c i o n e s 
l e g a l m e n t e reconoc idas que t e n g a n entre sus objet ivos el a s e s o r a m i e n t o y a y u d a 
al a s i lado . 
2. E n cua lquier m o m e n t o d e la t rami tac ión y a través d e la d e p e n d e n c i a po l i -
cial d e l lugar d e su res idenc ia o de la Embajada o C o n s u l a d o d o n d e presentó su 
so l ic i tud, el in teresado podrá presentar la d o c u m e n t a c i ó n e i n f o r m a c i ó n c o m p l e -
mentar ia que cons idere c o n v e n i e n t e , así c o m o formular las a l e g a c i o n e s q u e 
e s t i m e opor tunas e n a p o y o d e su p e t i c i ó n . 
3. Durante la t rami tac ión d e l e x p e d i e n t e , e l so l ic i tante deberá c o m u n i c a r de 
forma persona l e i n m e d i a t a , y a través del c o n d u c t o a n t e r i o r m e n t e m e n c i o n a d o , 
cua lquier c a m b i o de d o m i c i l i o que ver i f ique , así c o m o cua lquier m o d i f i c a c i ó n de 
las c ircunstanc ias a l egadas e n su so l ic i tud. 
4. El p l a z o m á x i m o de ins t rucc ión del e x p e d i e n t e será de tres m e s e s , s a l v o e n 
el supues to de l art ículo 13, n ú m e r o 2; e n c u y o caso , el p l a z o será de seis 
m e s e s . 
Art. 12. Audiencia de los interesados 
Instruido e l e x p e d i e n t e , se pondrá de m a n i f i e s t o a los interesados para que , e n 
u n p l a z o m á x i m o de q u i n c e d ías , a l e g u e n y p r e s e n t e n los d o c u m e n t o s y just i f ica-
c i o n e s que e s t i m e n pert inentes . 
Art. 13. Informe-propuesta de la Comisión Interministerial 
1. U n a v e z c o n c l u i d a la ins trucc ión por la Comisar ía General de D o c u m e n t a -
c i ó n , e l e x p e d i e n t e se e levará a la C o m i s i ó n Interminis ter ia l prevista e n e l artícu-
lo 6 o d e la Ley 5 / 1 9 8 4 . 
2. La C o m i s i ó n Interminis ter ia l e x a m i n a r á el e x p e d i e n t e , p u d i e n d o , e n el caso 
de cons iderar lo i n c o m p l e t o , d e v o l v e r l o al órgano instructor, para que éste , e n el 
p lazo m á x i m o de tres m e s e s , s u b s a n e los defectos observados o incorpore al 
m i s m o los datos o d o c u m e n t o s c o m p l e m e n t a r i o s que se e s t i m e n necesar ios . 
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3. U n a vez c o m p l e t a d o el e x p e d i e n t e , la C o m i s i ó n procederá a su e s tud io y a 
la f o r m u l a c i ó n de la correspondiente propuesta de reso luc ión , que e levará , debi -
d a m e n t e m o t i v a d a , al Min i s tro de l Interior. 
Art. 14. Composición y funcionamiento de la Comisión 
1. D i c h a C o m i s i ó n estará pres idida por u n representante de l Min i s t er io de l 
Interior, c o n categoría de Director genera l , y formarán parte d e la m i s m a s e n d o s 
representantes de los Min i s t er ios de A s u n t o s Exteriores , Just ic ia y Trabajo y Segu-
ridad Social , cuya d e s i g n a c i ó n habrá de recaer e n los func ionar ios responsables de 
las U n i d a d e s c o m p e t e n t e s e n la mater ia e n cada D e p a r t a m e n t o . 
D e s e m p e ñ a r á las f u n c i o n e s de Secretario, s in d e r e c h o a v o t o , u n f u n c i o n a r i o 
de l Min i s t er io de l Interior, d e s i g n a d o por el Pres idente de la C o m i s i ó n . 
2. La C o m i s i ó n Interminis ter ia l ajustará su f u n c i o n a m i e n t o a las n o r m a s 
genera les para la ac tuac ión de los órganos c o l e g i a d o s q u e es tablece la l e g i s l a c i ó n 
c o m ú n de l p r o c e d i m i e n t o admin i s t ra t ivo . 
Sección 2a. Resoluáón del expediente 
Art. 15. Competencia 
1. En el caso de compart ir el criterio de la propuesta d e la C o m i s i ó n , la c o m -
petenc ia para la re so luc ión f inal del e x p e d i e n t e corresponderá al M i n i s t r o 
del Interior. 
2. En el caso contrario , el Min i s tro del Interior e levará el e x p e d i e n t e al C o n -
sejo de Minis tros para que éste adopte la re so luc ión per t inente . 
^4rí. 16. Extensión familiar 
1. La reso luc ión f inal deberá d e t e r m i n a r e x p r e s a m e n t e , e n su caso , la e x t e n -
s i ón fami l iar del a s i lo c o n c e d i d o , s in perjuic io de q u e tal e x t e n s i ó n fami l iar 
p u e d a t a m b i é n sol ic i tarse pos ter iormente a la c o n c e s i ó n de as i lo , si , e n t o d o o e n 
parte, n o se hubiere e fec tuado e n t o n c e s o h u b i e s e n s o b r e v e n i d o c i rcuns tanc ias 
n u e v a s . 
2. En este ú l t i m o supues to , la so l ic i tud se presentará e n la Comisar ía Genera l 
de D o c u m e n t a c i ó n , c o n jus t i f i cac ión de la re lac ión fami l iar o afect iva y de c o n v i -
v e n c i a c o n el as i lado . 
3. D i c h a c o n d i c i ó n se otorgará por re so luc ión de l Min i s t ro d e l Interior, que 
será c o m u n i c a d a a la C o m i s i ó n Interminis ter ia l y al A l to C o m i s i o n a d o de las 
N a c i o n e s U n i d a s para los Refug iados . 
Art. 17. Notificación de la resolución 
1. La reso luc ión f inal del e x p e d i e n t e será not i f icada por el ó r g a n o instructor al 
interesado y c o m u n i c a d a al A l to C o m i s i o n a d o de las N a c i o n e s U n i d a s para los 
Refugiados . E n el caso de que la so l i c i tud se h u b i e s e presentado a través de u n a 
Embajada o C o n s u l a d o de España , la not i f i cac ión se verificará a través de la 
citada Embajada o C o n s u l a d o . 
2. La not i f i cac ión deberá c o n t e n e r las m e n c i o n e s previstas e n la l eg i s lac ión 
general del p r o c e d i m i e n t o admin i s t ra t ivo y, a d i c i o n a l m e n t e , indicará las poster io-
res ac tuac iones e x i g i d a s al pe t i c ionar io a los efectos de regularizar s u s i tuac ión 
personal y profes ional e n España , c o n e x p r e s i ó n de los p r o c e d i m i e n t o s , requis i tos , 
órganos c o m p e t e n t e s y p lazos para e l lo . 
5 2 6 
DOCUMENTACIÓN 
Sección 3a. La revisión del expediente 
Art. 18. La revisión del expediente 
1. D e acuerdo c o n l o e s tab lec ido e n e l art ículo 9 o d e la Ley 5 / 1 9 8 4 , las perso-
nas a q u i e n e s les haya s ido d e n e g a d o e l as i lo podrán , e n el ca so de concurrir las 
c ircunstanc ias previstas e n d i c h o art ículo , instar la rev i s ión de su e x p e d i e n t e , so l i -
c i t a n d o d e l Min i s t er io d e l Interior, a través de las d e p e n d e n c i a s previs tas e n e l ar-
t ículo 2 o de este R e g l a m e n t o . 
2. La rev i s ión d e l e x p e d i e n t e n o interrumpirá e l p l a z o previs to e n e l art ículo 
2 0 d e este R e g l a m e n t o . 
3. A los efectos i n d i c a d o s e n los apartados anteriores , la reproducc ión d e la 
pe t i c ión de as i lo se considerará rev i s ión de l e x p e d i e n t e y n o obrará los efectos 
q u e a la so l i c i tud in i c ia l r e c o n o c e e l art ículo 5 o d e la Ley 5 / 1 9 8 4 , d e 2 6 d e 
m a r z o . 
CAPITULO III 
Efectos de la resolución del expediente 
Art. 19. Efectos de la concesión de asilo 
1. Si la reso luc ión fuese favorable , la C o m i s i ó n Genera l de D o c u m e n t a c i ó n 
proveerá al in teresado de u n d o c u m e n t o de i d e n t i d a d que le habil i tará para resi-
dir e n España y para desarrollar ac t iv idades laborales , pro fe s iona le s y mercant i l e s , 
d e c o n f o r m i d a d c o n la l e g i s l a c i ó n v i g e n t e . 
E x c e p t o e n el s u p u e s t o previs to e n el art ículo 14 d e la Ley 5 / 1 9 8 4 , de 2 6 d e 
marzo , la va l idez de d i c h o d o c u m e n t o será i n d e f i n i d a , e n tanto e l t i tular m a n -
tenga la c o n d i c i ó n de as i lado e n España . 
2. E n el caso d e que el pe t i c ionar io h u b i e s e presentado su so l i c i tud e n u n a 
Embajada o C o n s u l a d o de E s p a ñ a , estas d e p e n d e n c i a s e x p e d i r á n a l in teresado e l 
v i s a d o necesar io para entrar e n E s p a ñ a . I n m e d i a t a m e n t e d e s p u é s de realizar su 
entrada e n territorio e spaño l , el in teresado deberá personarse ante la Comisar ía 
Genera l de D o c u m e n t a c i ó n , q u e le entregará la d o c u m e n t a c i ó n relativa a s u c o n -
d i c i ó n de as i lado . 
3. E n el caso de que e l in teresado neces i tase salir de E s p a ñ a , será provisto de 
u n t í tulo de viaje . 
4. Si el as i lado careciese de m e d i o s e c o n ó m i c o s para a tender a sus n e c e s i d a d e s 
y a las de su fami l ia , podrá sol ic itar las pres tac iones previs tas e n e l art ículo 8 o d e 
este R e g l a m e n t o . 
La c o n c e s i ó n de estas pres tac iones y ayudas quedará c o n d i c i o n a d a a que e l 
Estado d i s p o n g a de los m e d i o s necesar ios , a que el so l ic i tante acredite la carenc ia 
d e m e d i o s a legada y a q u e éste n o reciba d e otro O r g a n i s m o o Ent idad p ú b l i c a o 
pr ivada otras pres tac iones o a y u d a s a n á l o g a s e n la e x t e n s i ó n y cuant ía necesar ias . 
A los efectos ahora previstos , e l in teresado deberá presentar, e n e l m o m e n t o 
de la so l ic i tud , u n a dec larac ión relat iva a los ingresos rec ibidos por é l y por las 
personas a las que por e x t e n s i ó n se h a y a c o n c e d i d o e l as i lo , cua lquiera que sea el 
c o n c e p t o de los ingresos y de la natura leza de los O r g a n i s m o s , Ent idades o perso-
nas q u e los c o n c e d a n . Esta dec larac ión deberá reiterarse cada tr imestre , m i e n t r a s 
subsista la p e r c e p c i ó n de tales a y u d a s . 
A s i m i s m o , los d i ferentes O r g a n i s m o s y Ent idades púb l i cas y pr ivadas q u e t e n -
g a n entre sus objet ivos al a s e s o r a m i e n t o y a y u d a al a s i l ado d e b e r á n c o m u n i c a r a 
los O r g a n i s m o s admin i s t ra t ivos c o m p e t e n t e s los dest inatar ios , c o n c e p t o s y cuant ía 
de las pres tac iones y ayudas q u e c o n c e d a n . 
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Art. 20. Efectos de la denegación 
E n e l c a s o de q u e la r e s o l u c i ó n f ina l fuese d e n e g a t o r i a d e la p e t i c i ó n d e 
a s i l o , e l s o l i c i t a n t e q u e deseara p e r m a n e c e r e n territorio e s p a ñ o l y n o se 
h a l l a r e i n c u r s o e n a l g u n o s de l o s s u p u e s t o s d e e x p u l s i ó n p r e v i s t o s e n la Ley 
5 / 1 9 8 4 , deberá so l ic i tar , d e n t r o d e l o s tres m e s e s s i g u i e n t e s a la n o t i f i c a c i ó n 
de la r e s o l u c i ó n , la a u t o r i z a c i ó n d e r e s i d e n c i a o , e n s u c a s o , la c i tada autor i za -
c i ó n y e l c o r r e s p o n d i e n t e p e r m i s o d e trabajo, c o n f o r m e a la n o r m a t i v a v i g e n t e 
e n m a t e r i a d e extranjer ía . 
E n es te s u p u e s t o , e l s o l i c i t a n t e quedará e x e n t o d e la o b l i g a c i ó n d e o b t e n e r 
v i s a d o d e entrada e n E s p a ñ a . 
Art. 21. Expulsión de los asilados 
1. Los a s i l a d o s q u e r e a l i c e n a c c i o n e s g r a v e s o re i teradas contra la s egur idad 
inter ior o ex ter ior d e l E s t a d o p o d r á n ser e x p u l s a d o s d e l territorio e s p a ñ o l por 
r e s o l u c i ó n d e l M i n i s t r o d e l Inter ior . 
2. La t r a m i t a c i ó n d e los e x p e d i e n t e s d e e x p u l s i ó n se s o m e t e r á al p r o c e d i -
m i e n t o e s t a b l e c i d o a tal e f e c t o e n la n o r m a t i v a v i g e n t e sobre extranjer ía , 
s i e n d o d e a p l i c a c i ó n l o d i s p u e s t o e n la m i s m a sobre m e d i d a s p r e v e n t i v a s o 
caute lares , a b a n d o n o d e l territorio y p r o h i b i c i ó n d e re torno a és te . 
3. E n n i n g ú n c a s o se les e x p u l s a r á a otro p a í s d o n d e h u b i e s e m o t i v o s para 
t e m e r p e r s e c u c i ó n o c a s t i g o . 
4. El M i n i s t e r i o d e l Inter ior c o m u n i c a r á la e x p u l s i ó n al i n t e r e s a d o , h a c i é n -
d o l e saber l o s recursos q u e p r o c e d a n contra la e x p u l s i ó n , a s í c o m o q u e si l o s 
ejercita e n e l p l a z o d e d i e z d í a s quedará e n s u s p e n s o la m i s m a , s i n p e r j u i c i o 
de otras m e d i d a s d e s e g u r i d a d q u e p u e d a n adoptarse e n es te c a s o . 
5. E n t o d o c a s o se c o n c e d e r á al e x p u l s a d o u n p l a z o r a z o n a b l e para buscar 
su a d m i s i ó n l ega l e n otro p a í s . 
TÍTULO S E G U N D O 
Del reconocimiento de la condición de refugiado 
CAPÍTULO PRIMERO 
Disposiciones generales 
Art. 22. Personas con derecho a solicitar el reconocimiento 
de la condición de refugiado 
Sin per ju ic io d e l o e s t a b l e c i d o e n el ar t í cu lo 22 , n ú m e r o 2, d e la Ley 5 / 
1984 , se r e c o n o c e r á c o m o r e f u g i a d o e n E s p a ñ a al ex tranjero q u e , d e c o n f o r m i -
d a d c o n lo e s t a b l e c i d o e n la C o n v e n c i ó n sobre e l Estatuto d e los R e f u g i a d o s 
d e 2 8 de j u l i o d e 1951 y e n e l P r o t o c o l o d e N u e v a York de 31 de e n e r o d e 
1967 , t e n g a f u n d a d o s t e m o r e s d e ser p e r s e g u i d o por m o t i v o s de raza, r e l i g i ó n , 
n a c i o n a l i d a d , o p i n i o n e s p o l í t i c a s o p e r t e n e n c i a a d e t e r m i n a d o g r u p o s o c i a l y 
se e n c u e n t r e fuera d e l p a í s d e su n a c i o n a l i d a d y n o p u e d a o, a c a u s a s d e 
d i c h o s t e m o r e s , n o qu iera a c o g e r s e a la p r o t e c c i ó n d e tal p a í s , o t r a t á n d o s e d e 
apatr idas , al de su r e s i d e n c i a h a b i t u a l , y s i e m p r e q u e r e ú n a n los requis i tos 
e x i g i d o s por este R e g l a m e n t o . 
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CAPÍTULO II 
Solicitud de reconocimiento de la condición de refugiado 
Sección Ia. Requisitos de la solicitud 
Art. 23. Lugar de presentación de la solicitud 
La so l ic i tud para el r e c o n o c i m i e n t o d e la c o n d i c i ó n d e re fugiado se dirigirá al 
M i n i s t r o de l Interior y podrá presentarse ante cua lquiera de las s i g u i e n t e s 
d e p e n d e n c i a s : 
a) Pues to fronterizo de entrada e n el territorio e s p a ñ o l . 
b) Jefatura Superior o Comisar ía Prov inc ia l d e Pol ic ía . 
c) Comisar ía Genera l de D o c u m e n t a c i ó n . 
Art. 24. Tiempo de presentación de la solicitud 
La p e t i c i ó n habrá de presentarse i n m e d i a t a m e n t e d e s p u é s d e verif icada la 
entrada e n el territorio e s p a ñ o l y, e n todo caso , antes de q u e expire e l p l a z o de 
v a l i d e z d e l v i sado de entrada e n España . 
En el caso de que e l pe t i c ionar io ya se ha l la se re s id i endo l e g a l m e n t e e n 
España , el p lazo de p r e s e n t a c i ó n será e l d e u n m e s , c o n t a d o d e s d e e l m o m e n t o e n 
que h a y a n surgido los m o t i v o s de p e r s e c u c i ó n . 
En los d e m á s s u p u e s t o s y si e n e l pe t i c ionar io c o n c u r r e n las c i rcunstanc ias 
previstas e n el art ículo 31 de la C o n v e n c i ó n sobre el Estatuto d e los Refug iados , e l 
p l a z o d e p r e s e n t a c i ó n d e la so l i c i tud será d e q u i n c e d ías naturales . 
Art. 25. Forma de presentación de la solicitud 
1. El in teresado deberá presentar p e r s o n a l m e n t e su p e t i c i ó n por escrito, e n 
e j emplar d u p l i c a d o y e n cas te l lano , o , e n su caso de d e s c o n o c e r este i d i o m a , 
a c o m p a ñ a d o de la traducc ión de la m i s m a , e n la que figurará el n o m b r e de l tra-
ductor y sus datos de ident i f i cac ión . 
En d i c h a p e t i c i ó n , el so l ic i tante hará u n a e x p o s i c i ó n deta l lada de los m o t i v o s 
y c ircunstanc ias e n los que f u n d a m e n t a su pre tens ión . 
2. J u n t o c o n la so l ic i tud a c o m p a ñ a r á dos cop ias de l pasaporte o d o c u m e n t o 
persona l de ident idad , así c o m o de cuantos d o c u m e n t o s e s t i m e per t inentes e n 
a p o y o de su pe t i c ión . 
I g u a l m e n t e deberá presentar u n certif icado m é d i c o sobre p a d e c i m i e n t o o n o 
de e n f e r m e d a d e s in fec tocontag iosas . 
En caso de i m p o s i b i l i d a d d e a c o m p a ñ a r a la so l ic i tud, e n el m o m e n t o de su 
presentac ión , la traducc ión y d e m á s d o c u m e n t o s antes c i tados , el so l ic i tante d is -
pondrá para hacer lo d e u n p lazo d e d i ez d ías , prorrogable has ta q u i n c e a p e t i c i ó n 
de l interesado. 
4. J u n t o c o n las copias de los d o c u m e n t o s de i d e n t i d a d y viaje a q u e h a c e 
referencia el apartado 2, se presentarán los or ig ina les , para ser c o m p u l s a d o s , ante 
e l f u n c i o n a r i o q u e reciba la p e t i c i ó n , p u d i e n d o quedar és tos d e p o s i t a d o s e n e l 
e x p e d i e n t e si fueren o se ha l laren fals i f icados o m a n i p u l a d o s o , e n el s u p u e s t o de 
ser v á l i d o s , si así lo sol icita el in teresado . 
Sección 2". Efectos de la presentación de la solicitud 
Art. 26. Expedición de un documento provisional de identidad 
U n a v e z presentada la so l ic i tud, la Comisar ía Genera l de D o c u m e n t a c i ó n 
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expedirá al pe t i c ionar io u n a tarjeta d e ident idad prov i s iona l , q u e le habil i tará 
para p e r m a n e c e r e n territorio e s p a ñ o l durante la t rami tac ión de l e x p e d i e n t e , 
sa lvo que e n el m i s m o concurra a l g u n a de las c ircunstanc ias previstas e n el apar-
tado f) de l art ículo I o de la C o n v e n c i ó n sobre el Estatuto de los Refug iados , e n 
c u y o caso el Min i s t er io del Interior podrá hacer u s o de la facultad confer ida por 
el párrafo s e g u n d o del art ículo 5, n ú m e r o 1, de la Ley 5 / 1 9 8 4 . 
En el m o m e n t o de entrega de d i c h a tarjeta, el in teresado deposi tará, d e n o 
haber lo h e c h o anter iormente , sus d o c u m e n t o s persona les y de v iaje a q u e se 
refiere el artículo 4 o , n ú m e r o 2, del presente R e g l a m e n t o , los cua les se m a n t e n -
drán e n depós i to e n el s u p u e s t o de reso luc ión favorable . 
Art. 27. Prestaciones sociales y económicas al peticionario .-La pres tac ión de servic ios 
soc ia les y la c o n c e s i ó n de a y u d a s e c o n ó m i c a s al so l ic i tante de r e c o n o c i m i e n t o de 
la c o n d i c i ó n de refugiado se regirá por l o es tab lec ido e n el art ículo 8 de 
este R e g l a m e n t o . 
CAPÍTULO III 
Expediente para la sustanciación de la solicitud 
Sección I". Instrucción del expediente 
Art. 28 . Remisión a la autoridad competente . -Recibida la so l i c i tud por cualquiera 
de las d e p e n d e n c i a s e n u m e r a d a s e n los párrafos a) y b) del art ículo 2 3 , éstas la 
remit irán, e n el p l a z o de c i n c o días y j u n t o c o n su i n f o r m e y la d o c u m e n t a c i ó n 
correspondiente , a la Comisar ía General d e D o c u m e n t a c i ó n , ó r g a n o e n c a r g a d o d e 
la ins trucc ión de los e x p e d i e n t e s para el r e c o n o c i m i e n t o de la c o n d i c i ó n de 
refugiado. 
Art. 29. Normas generales de tramitación.-1. En cualquier m o m e n t o , durante la tra-
m i t a c i ó n del e x p e d i e n t e por el órgano instructor del m i s m o , que se realizará 
s i g u i e n d o las n o r m a s genera les del p r o c e d i m i e n t o admin i s t ra t ivo , y antes d e su 
r e m i s i ó n a la C o m i s i ó n Interminis ter ia l , a los efectos previs tos e n el art ículo 23 
de la Ley 5 / 1 9 8 4 , e l in teresado podrá presentar la d o c u m e n t a c i ó n e i n f o r m a c i ó n 
c o m p l e m e n t a r i a que cons idere c o n v e n i e n t e , así c o m o formular las a l e g a c i o n e s 
que e s t i m e oportunas en a p o y o de su pe t i c ión . 
2. El in teresado deberá not i f icar a la Comisar ía General d e D o c u m e n t a c i ó n , de 
forma i n m e d i a t a y personal y a través de la d e p e n d e n c i a po l ic ia l del lugar de su 
res idencia , los c a m b i o s de d o m i c i l i o y los d e s p l a z a m i e n t o s q u e pretenda realizar. 
I g u a l m e n t e deberá presentarse , c o n la per iod ic idad q u e se l e s eña l e , a n t e la 
Jefatura Superior o Comisar ía de Pol ic ía e n cuya d e m a r c a c i ó n tenga fijado 
su d o m i c i l i o . 
El pet ic ionar io tendrá p r o h i b i d o realizar act iv idades contrarias a los intereses 
e s p a ñ o l e s o que p u e d a n perjudicar las re lac iones in t ernac iona le s de España . 
3. La Comisar ía General de D o c u m e n t a c i ó n podrá recabar, tanto de los órga-
nos de la A d m i n i s t r a c i ó n del Estado c o m o de cua lesquiera otras Ent idades , c u a n -
tos i n f o r m e s e s t i m e c o n v e n i e n t e s . 
4. El p lazo m á x i m o de ins trucc ión del e x p e d i e n t e será de tres m e s e s , sa lvo e n 
el supues to de l artículo 31 , n ú m e r o 2, e n c u y o caso el p l a z o será de seis 
m e s e s . 
Art. 30. Audiencia de los interesados .-La Comisar ía General de D o c u m e n t a c i ó n , 
u n a v e z instruido el e x p e d i e n t e y dentro del p lazo i n d i c a d o e n el art ículo ante -
rior, l o pondrá de m a n i f i e s t o a los in teresados para que , e n e l p l a z o m á x i m o d e 
q u i n c e días , a l e g u e n y presenten los d o c u m e n t o s y jus t i f i cac iones q u e est i -
m e n pert inentes . 
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Art. 31. Informe de la Comisión Interministerial .-Una v e z ver i f icado el trámite de 
a u d i e n c i a , la Comisar ía General de D o c u m e n t a c i ó n remitirá el e x p e d i e n t e de la 
C o m i s i ó n Interminister ia l a fin de que ésta e m i t a el correspondiente in forme . 
La C o m i s i ó n , antes de in formar el e x p e d i e n t e , podrá d e v o l v e r l o al ó r g a n o i n s -
tructor si cons idera q u e los datos aportados al m i s m o s o n insuf ic i entes . En este 
caso , la Comisar ía General de D o c u m e n t a c i ó n deberá c o m p l e t a r el e x p e d i e n t e e n 
el p l a z o m á x i m o de tres m e s e s , e l e v á n d o l o a c o n t i n u a c i ó n a la citada C o m i s i ó n . 
Art. 32. Propuesta de resolución.-Recibido el i n f o r m e interesado , la Comisaría 
General de d o c u m e n t a c i ó n formulará u n a propuesta m o t i v a d a de reso luc ión y 
e levará el e x p e d i e n t e al Min i s tro del Interior. 
Sección 2a. Resolución del expediente 
Art. 33. Resolución.-1. La c o m p e t e n c i a para la resolución final de l exped iente 
corresponderá al Minis tro del Interior. 
2. La reso luc ión será not i f icada por el Instructor a los interesados y c o m u n i -
cada al Al to C o m i s i o n a d o de las N a c i o n e s Unidas para los Refugiados . 
La not i f i cac ión deberá contener las m e n c i o n e s previstas e n la l eg i s lac ión 
general del p r o c e d i m i e n t o admin i s t ra t ivo y, a d i c i o n a l m e n t e , indicará las poster io -
res ac tuac iones e x i g i b l e s al pe t i c ionar io a los efectos de regularizar su s i tuac ión 
personal y profes ional en España , c o n e x p r e s i ó n de los p r o c e d i m i e n t o s , requis i tos , 
órganos c o m p e t e n t e s y p lazos para e l l o . 
3. Las d e c i s i o n e s del Min i s tro del Interior sobre el r e c o n o c i m i e n t o o d e n e g a -
c ión de la c o n d i c i ó n de refugiado serán recurribles de c o n f o r m i d a d c o n lo d i s -
p u e s t o e n el art ículo 2 4 de la Ley 5 / 1 9 8 4 . 
Sección 3 A. Revisión del expediente 
Art. 34. Revisión del expediente.-]. Se procederá a la rev is ión de of ic io del e x p e -
d ien te y, e n su caso , a la revocac ión del r e c o n o c i m i e n t o d e la c o n d i c i ó n de 
refugiado: 
a) C u a n d o los datos o d o c u m e n t o s aportados por el in teresado a su e x p e d i e n t e 
resultaren falsos y h a y a n s ido d e t e r m i n a n t e s del r e c o n o c i m i e n t o o b t e n i d o . 
b) C u a n d o el refugiado c o m e t a o haya c o m e t i d o a l g u n o de lo's actos a que se 
refiere el apartado F) del art ículo 1 de la C o n v e n c i ó n sobre el Estatuto d e 
los Refugiados . 
c) C u a n d o se d é el supues to previsto e n el art ículo 37, n ú m e r o 3, de 
este R e g l a m e n t o . 
2. A los efectos de la ap l i cac ión de la C o n v e n c i ó n sobre el Estatuto de los 
Refugiados se estará, e n todo caso , a l o d i spues to e n el art ículo 1, apartados C) y 
E), de la m i s m a . 
CAPÍTULO IV 
Efecto del reconocimiento de la condición de refugiado 
Art. 35. Documentación del refugiado . -Cuando la re so luc ión sea favorable , la 
Comisar ía General de D o c u m e n t a c i ó n expedirá al in teresado el t í tulo de viaje , a 
que se refiere al art ículo 28 y el A n e x o de la C o n v e n c i ó n sobre el Estatuto 
de los Refug iados . 
531 
DOCUMENTACIÓN 
Art. 36. Desarrollo de actividades lucrativas por el refugiado.-l. A las personas a 
q u i e n e s se c o n c e d a e l refugio e n España , s i e m p r e q u e d e s e e n realizar u n a act iv i -
dad lucrativa por c u e n t a propia o ajena, se les podrá e x t e n d e r los correspond ien -
tes p e r m i s o s de res idenc ia y trabajo. 
2. La c o n c e s i ó n se realizará de acuerdo c o n los p r o c e d i m i e n t o s previs tos para 
e l lo , s i n q u e para la c o n c e s i ó n de l p e r m i s o d e trabajo se t e n g a e n cuenta la s i tua-
c i ó n n a c i o n a l de e m p l e o . 
3. La c o n c e s i ó n de l p e r m i s o de trabajo, que e n todo caso tendrá carácter in te -
prov inc ia l , será inscrita e n u n registro e spec ia l para refugiados , q u e se l levará a 
efectos estadíst icos y de control . 
Art. 31. Autorización de residencia.-1. El extranjero , a q u i e n se hub iere r e c o n o c i d o 
la c o n d i c i ó n de refugiado y deseara p e r m a n e c e r e n territorio e s p a ñ o l , deberá sol i -
citar, al m e n o s c o n tres m e s e s de a n t e l a c i ó n a la f ina l i zac ión de l p l a z o de v i g e n -
cia d e l t í tulo de viaje e x p e d i d o , la autor izac ión de res idenc ia e n E s p a ñ a , de 
c o n f o r m i d a d c o n l o d i spues to e n la n o r m a t i v a v i g e n t e sobre extranjería. 
2. Transcurrido el p lazo de v igenc ia del t í tulo de viaje s in que el refugiado hubie -
ra obtenido la autorización de residencia, se dará c o n o c i m i e n t o de tal h e c h o al Al to 
C o m i s i o n a d o de las N a c i o n e s Unidas para los Refugiados, a los efectos que procedan. 
3. Agotado este ú l t i m o p lazo s in que hubiera obten ido e l a s e n t a m i e n t o e n otro 
país o sol icitado la autorización de res idencia o la c o n c e s i ó n de asi lo , conforme lo 
previsto e n el artículo 3.1.a) d e la Ley 5 /1984 , y si de la inves t igac ión que, e n su 
caso, p u e d a realizarse n o apareciese suf ic ientemente justificada su p e r m a n e n c i a e n 
España, se procederá por el Minis ter io del Interior a la revis ión de su expediente . 
Art. 38. Prestaciones sociales y económicas al refugiado.-La prestación d e servicios 
sociales y la c o n c e s i ó n de ayudas e c o n ó m i c a s al refugiado se regirá por lo estable-
c ido e n e l artículo 19, n ú m e r o 4, de este Reg lamento . 
CAPÍTULO V 
Expulsión de los refugiados 
Art. 39. Supuestos de expulsión.-Podrá precederse a la e x p u l s i ó n de los refugiados 
del territorio n a c i o n a l e n los supuestos y e n la forma prevista e n los artículos 32 y 
33 de la C o n v e n c i ó n sobre el Estatuto de los Refugiados. 
Art. 40 . Competencia.-La competenc ia para acordar la e x p u l s i ó n de los refugiados 
corresponderá al Minis tro del Interior. Los Gobernadores c ivi les , c u a n d o e s t i m e n 
procedente la m e d i d a , formularán la oportuna propuesta a d i cho Minis tro . 
Art. 4 1 . Notificación.-La reso lución que d i sponga la e x p u l s i ó n será f o r m a l m e n t e 
notif icada al interesado y c o m u n i c a d a a la De legac ión e n España de l Al to Comis io -
n a d o de las N a c i o n e s Unidas para los Refugiados . 
Art. 4 2 . Recursos.-Contra la resolución m e n c i o n a d a e n el artículo anterior podrán 
interponerse los recursos previstos, para los supuestos de e x p u l s i ó n , e n la normat iva 
v igente sobre extranjería. 
LEY ORGÁNICA 7/1985, DE 1 DE JULIO, SOBRE DERECHOS 
Y LIBERTADES DE LOS EXTRANJEROS EN ESPAÑA 
(B.O.E. 3 julio 1985) 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
A todos los que la presente v ieren y entendieren , 
Sabed: Que las Cortes Generales h a n aprobado y Yo v e n g o a sanc ionar la 
s iguiente Ley Orgánica: 
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PREÁMBULO 
El art ículo 13 de la Cons t i tuc ión establece q u e los extranjeros gozarán e n 
España d e las l ibertades públ icas q u e garant iza su t í tulo I, e n los t é r m i n o s q u e 
es tab lezcan los Tratados y la Ley. Aque l m a n d a t o cons t i tuc iona l e s la razón pri-
mera por la que se h a c e necesaria u n a regu lac ión que concrete su a l c a n c e , a l o 
que responde la presente Ley Orgánica. 
Nuestro o r d e n a m i e n t o jur íd ico ha carec ido , desde el Real Decreto de 17 de 
n o v i e m b r e de 1852, de u n a forma que , c o n pre tens ión de g e n e r a l i d a d , recoja, for-
m u l e y s intet ice los pr inc ip ios que d e b a n informar la s i tuac ión de extranjería, e n 
sí m i s m a y e n sus aspectos m á s importantes , y que evi te la prol i ferac ión de d i spo-
s i c iones de dis t into rango, que hasta ahora h a n v e n i d o r e g u l a n d o esta mater ia . 
Sobre estas dos p r e m i s a s , m a n d a t o cons t i tuc iona l y n e c e s i d a d de u n a n o r m a 
básica , la presente Ley a c o m e t e la tarea de establecer las d i s p o s i c i o n e s ap l icables , 
de acuerdo c o n las dec larac iones y r e c o m e n d a c i o n e s sobre extranjeros formuladas 
por los Organ i smos Internac iona les c o m p e t e n t e s e n esta mater ia . 
Dentro d e esta perspect iva , la Ley, a lo largo de todo su art iculado , destaca su 
p r e o c u p a c i ó n por reconocer a los extranjeros la m á x i m a cota d e derechos y l iber-
tades , c u y o ejercicio queda p r á c t i c a m e n t e equiparado al de los propios c i u d a d a n o s 
e s p a ñ o l e s , y para el que se e s tab lecen las m a y o r e s garant ías jur ídicas , que cierta-
m e n t e só lo c e d e n ante e x i g e n c i a s de la seguridad públ i ca c l a r a m e n t e de f in idas . 
Resalta el p r o n u n c i a m i e n t o abierto de la Ley sobre los d e r e c h o s reconoc idos 
e n el t í tulo I de la Cons t i tuc ión , e fec tuado de tal m o d o que , por u n a parte, se 
h a c e expresa a f i rmac ión de aque l lo s cuyo ejercicio debe ser r e c o n o c i d o , por ser 
consus tanc ia l a la persona; por otra, se s e ñ a l a n u n a s directrices claras respecto de 
los d e m á s derechos , lo que cons t i tuye u n c o m p r o m i s o s in precedente s e n nues tro 
o r d e n a m i e n t o y es , a d e m á s , c o h e r e n t e c o n el propós i to de n o dejar para poster io -
res regu lac iones especí f icas aspectos de la extranjería q u e d e b e n considerarse 
f u n d a m e n t a l e s . 
En aras del pr inc ip io de seguridad jurídica , la Ley se v e prec isada, a v e c e s , a 
descender al e x a m e n de aspectos que , e n apar ienc ia , podr ían ser objeto de u n a 
cons iderac ión reg lamentar ia posterior, pero q u e , de h e c h o , conf iguran r e a l m e n t e 
el á m b i t o de las referidas l ibertades . Cues t iones c o m o la entrada, trabajo, p e r m a -
n e n c i a y e s t a b l e c i m i e n t o , sa l ida y e x p u l s i ó n , requieren u n tratamiento que c o n -
crete y precise el a l cance d e los derechos y deberes de los extranjeros y las 
garantías necesar ias para su e fec t ivo ejercicio. 
Al concretar las garantías jur ídicas la Ley in troduce la n e c e s i d a d de la inter-
v e n c i ó n judic ia l e n la rev is ión d e d e t e r m i n a d a s re so luc iones que c o n l l e v a n a la 
sal ida o e x p u l s i ó n de los extranjeros o que i m p l i c a n la pr ivac ión de l ibertad, j u s -
t a m e n t e c o m o garantía de ésta. 
En ín t ima a r m o n í a con la seguridad jurídica se ha l la el respeto a las s i tuac io -
nes de l ega l idad de los extranjeros, c o m o p u n t o de partida, n o só lo para el p l e n o 
ejercicio de los derechos y l ibertades, a q u e antes se a l u d e , s i n o para u n correcto 
tra tamiento de la extranjería. 
Es necesar io diferenciar, c o n absoluta c laridad, las s i tuac iones de l ega l idad de 
las de i l ega l idad. Por e l l o , la Ley asegura la p l e n i t u d d e los derechos y las garan-
tías para su ejercicio respecto d e los extranjeros que se h a l l e n l e g a l m e n t e e n 
España. Y al propio t i e m p o , y e n p r e v e n c i ó n de las a l terac iones q u e p u d i e r a n e n 
su caso producirse , respecto de la c o n v i v e n c i a social , por la presenc ia d e extranje -
ros e n t érminos n o l ega les e n España , desarrolla las m e d i d a s espec í f icas para 
i m p e d i r tales s i tuac iones . 
El criterio de a c o m o d a c i ó n c o n los textos in t ernac iona le s sobre la mater ia es 
exp l í c i to e n el c o n t e n i d o del art ículo 6 o , e n re lac ión c o n los derechos de libre 
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res idenc ia y c ircu lac ión que reproduce p r á c t i c a m e n t e el t ex to del art ículo 12 del 
Pacto Internac ional de Derechos Civi les y Pol í t icos d e N u e v a York, de 16 de 
d i c i e m b r e de 1966, ratif icado por España , por I n s t r u m e n t o de 13 de abril d e 1977, 
p u e s , e v i d e n t e m e n t e , u n a conf igurac ión de la l ibertad de res idenc ia , q u e n o parta 
de la s i tuac ión legal del extranjero, permit ir ía amparar cua lqu ier es tancia 
c landes t ina . 
La p r e o c u p a c i ó n de la Ley por conjugar el respeto de los derechos y l ibertades 
de los extranjeros c o n el a d e c u a d o t ra tamiento de la i n m i g r a c i ó n , a l canza u n o de 
sus p u n t o s m á s s igni f icat ivos e n la regu lac ión de la p e r m a n e n c i a . Esta c o m -
p r e n d e tanto la es tanc ia y sus prórrogas c o m o la res idenc ia p r o p i a m e n t e d i c h a , 
c u y o carácter m á s estable aconse ja considerar las c i rcunstanc ias concurrentes de 
la es tancia ,a f in de que ésta n o se conf igure , n e c e s a r i a m e n t e , c o m o u n paso pre-
v io y n o se acepte , por tanto , c o m o h e c h o c o n s u m a d o la presenc ia de los ex tran-
jeros e n nuestro pa í s c o m o m e d i o para acceder a la c o n d i c i ó n de res identes . 
La Ley pre tende , a d e m á s , favorecer la in tegrac ión de los extranjeros e n la 
soc iedad e s p a ñ o l a . 
Si u n a Ley sobre derechos y l ibertades de los extranjeros n o es lugar a d e c u a d o 
para p lantear el t e m a d e la a d q u i s i c i ó n de la n a c i o n a l i d a d , sí lo e s , e n c a m b i o , 
para favorecer aque l los supues tos e n que sea p r e s u m i b l e u n m a y o r grado de adap-
tac ión a la v ida e s p a ñ o l a . 
Circunstancias c o m o el n a c i m i e n t o e n España , el parentesco o el t i e m p o de 
p e r m a n e n c i a m e r e c e n u n a c o n s i d e r a c i ó n preferente para la o b t e n c i ó n de los per-
m i s o s respecto de otras s i tuac iones de extranjería m á s o c a s i o n a l e s . 
Dentro de esta l í n e a m e r e c e destacarse la p r e o c u p a c i ó n de la Ley por u n trata-
m i e n t o preferencia l e n favor d e los i b e r o a m e r i c a n o s , por tugueses , f i l ip inos , a n d o -
rranos, e c u a t o g u i n e a n o s , sefardíes y de los or ig inarios de la c iudad de Gibraltar, 
por darse e n e l los los supues tos de ident idad o af in idad cultural , que les h a c e n 
acreedores a esta c o n s i d e r a c i ó n . 
F i n a l m e n t e , recoge la Ley, dentro de los r e g í m e n e s e spec ia l e s , a los apatridas, 
a los q u e se da u n trato jur íd ico acorde c o n la naturaleza e x c e p c i o n a l de esta 
s i tuac ión y c o n las garantías q u e ex ige su r e c o n o c i m i e n t o . 
TÍTULO P R E L I M I N A R 
Disposiciones generales 
ARTÍCULO PRIMERO 
Se cons idera extranjeros , a los efectos de ap l i cac ión d e la presente Ley, a qu ie -
n e s carezcan de la n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a . 
ARTÍCULO SEGUNDO 
Q u e d a n e x c l u i d o s del á m b i t o de ap l i cac ión de esta Ley: 
a) Los A g e n t e s D i p l o m á t i c o s y los Func ionar io s Consu lares acredi tados e n 
España , así c o m o los d e m á s m i e m b r o s de las m i s i o n e s d i p l o m á t i c a s p e r m a n e n t e s 
o espec ia les y de las o f ic inas consu lares y sus fami l iares que , e n virtud de las nor-
m a s del Derecho In ternac iona l , e s tén e x e n t o s de las o b l i g a c i o n e s relat ivas a su 
inscr ipc ión c o m o extranjeros y a la o b t e n c i ó n del p e r m i s o de res idenc ia . 
b) Los Representantes y D e l e g a d o s , así c o m o los d e m á s m i e m b r o s y sus fami -
l iares, de las M i s i o n e s p e r m a n e n t e s o de las D e l e g a c i o n e s ante los Organ i smos 
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In ternac iona le s I n t e r g u b e r n a m e n t a l e s c o n sede e n E s p a ñ a o e n Conferenc ias 
In ternac iona le s q u e se ce lebren e n España . 
c) Los func ionar ios d e s t i n a d o s e n Organizac iones In ternac iona le s Interguber-
n a m e n t a l e s c o n sede e n E s p a ñ a , as í c o m o sus fami l iares , a q u i e n e s los Tratados 
e n los que sea parte E s p a ñ a e x i m a n de las o b l i g a c i o n e s m e n c i o n a d a s e n e l 
párrafo a) de este art ículo. 
ARTÍCULO TERCERO 
Lo d i spues to e n la presente Ley se e n t e n d e r á e n todo c a s o s i n perjuic io d e l o 
e s tab lec ido e n las Leyes e spec ia l e s y e n los Tratados In ternac iona le s e n los q u e 
sea parte España . 
TÍTULO I 
Derechos y libertades de los extranjeros 
ARTÍCULO CUARTO 
1. Los extranjeros gozarán e n E s p a ñ a de los derechos y l ibertades reconoc idas 
e n el Tí tulo I de la Cons t i tuc ión , e n los t é r m i n o s es tablec idos e n la presente Ley y 
e n las q u e regu len el ejercicio de cada u n o de e l los . 
2. Los extranjeros que , por su res idenc ia o interés , se r e l a c i o n e n c o n España , 
deberán c u m p l i r los requis i tos de ident i f i cac ión que se d e t e r m i n a n y estarán suje-
tos a los deberes , o b l i g a c i o n e s y cargas i m p u e s t o s por el o r d e n a m i e n t o jur íd ico , 
c o n e x c e p c i ó n d e los que correspondan e x c l u s i v a m e n t e a los e s p a ñ o l e s . 
ARTÍCULO QUINTO 
1. Los extranjeros n o podrán ser t i tulares de los derechos po l í t i cos de sufragio 
act ivo o p a s i v o n i acceder al d e s e m p e ñ o de cargos p ú b l i c o s o q u e i m p l i q u e n ejer-
c ic io d e autoridad. 
2. N o obstante l o d i spues to e n e l apartado anterior, se podrá reconocer el dere-
c h o de sufragio ac t ivo e n las e l e c c i o n e s m u n i c i p a l e s a los extranjeros res identes , 
e n los t é r m i n o s y c o n las c o n d i c i o n e s que , a t e n d i e n d o a criterios de rec iprocidad, 
s e a n es tablec idos por tratado o por ley para los e s p a ñ o l e s res identes e n los pa í ses 
de or igen de aqué l los . 
3. A s i m i s m o , los extranjeros p o d r á n acceder al d e s e m p e ñ o d e ac t iv idades de 
carácter d o c e n t e o de i n v e s t i g a c i ó n c ient í f ica , d e acuerdo c o n l o e s tab lec ido e n las 
d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s . 
ARTÍCULO SEXTO 
Los extranjeros que se h a l l a n l e g a l m e n t e e n territorio e s p a ñ o l t endrán d e r e c h o 
a circular l i b r e m e n t e por é l y a e legir l i b r e m e n t e su res idenc ia , s in m á s l i m i t a c i o -
n e s q u e las previstas e n las l eyes y las d e t e r m i n a d a s por razones de seguridad 
públ ica , que podrá d i sponer el Min i s tro del Interior, c o n carácter i n d i v i d u a l , y 
que s o l a m e n t e p o d r á n consis t ir e n m e d i d a s : 
a) De p r e s e n t a c i ó n per iódica ante las autor idades c o m p e t e n t e s . 
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b) De a l e j a m i e n t o de fronteras o n ú c l e o s de p o b l a c i ó n concre tados s i n g u -
l a r m e n t e . 
c) De res idencia obligatoria e n d e t e r m i n a d o lugar. 
ARTÍCULO SÉPTIMO 
Los extranjeros p o d r á n ejercitar el derecho d e r e u n i ó n , de c o n f o r m i d a d c o n l o 
d i spues to e n las n o r m a s q u e lo regulan , s i e m p r e que se h a l l e n l e g a l m e n t e e n 
territorio e spaño l . Para poder p r o m o v e r la ce lebrac ión de r e u n i o n e s púb l i cas e n 
local cerrado o e n lugares de tránsito p ú b l i c o , así c o m o m a n i f e s t a c i o n e s , los 
extranjeros deberán tener la c o n d i c i ó n legal de res identes y sol ic itar de l ó r g a n o 
c o m p e t e n t e su autor izac ión , el cual podrá prohibir las si resultaran les ivas para la 
seguridad o los intereses n a c i o n a l e s , el orden p ú b l i c o , la sa lud o la moral púb l i cas 
o los derechos y l ibertades de los e s p a ñ o l e s . 
ARTÍCULO OCTAVO 
1. Los extranjeros que se e n c u e n t r e n l e g a l m e n t e e n España podrán ejercer el 
derecho de a s o c i a c i ó n c o n f o r m e a las leyes q u e lo regu len . 
2 . El Consejo de Min i s tros , a propuesta de l Min i s tro del Interior, prev io 
i n f o r m e del de A s u n t o s Exteriores , podrá acordar la s u s p e n s i ó n de las ac t iv idades 
de las a s o c i a c i o n e s p r o m o v i d a s e integradas m a y o r i t a r i a m e n t e por extranjeros , 
por u n p lazo n o superior a seis m e s e s , c u a n d o a t en ten g r a v e m e n t e contra la s e g u -
ridad o los intereses n a c i o n a l e s , el orden p ú b l i c o , la sa lud o la mora l púb l i ca o los 
derechos y l ibertades de los e s p a ñ o l e s . 
3. La d i s o l u c i ó n de las a s o c i a c i o n e s corresponderá acordarla, e n su caso , a la 
Autor idad Judic ia l , por los trámites de l j u i c i o ordinar io de m e n o r c u a n t í a . As i -
m i s m o , el Juez podrá acordar, c o m o m e d i d a cautelar , la s u s p e n s i ó n de las act iv i -
dades de las m i s m a s . 
ARTÍCULO NOVENO 
Se reconoce a los extranjeros que se h a l l e n l e g a l m e n t e e n territorio n a c i o n a l 
el d e r e c h o a la e d u c a c i ó n y la l ibertad de e n s e ñ a n z a , así c o m o el d e r e c h o a la 
creación y d irecc ión de centros d o c e n t e s , de acuerdo c o n lo es tab lec ido e n las d is -
p o s i c i o n e s v i g e n t e s y a t e n d i e n d o al pr inc ip io de reciprocidad. 
ARTÍCULO DIEZ 
Se reconoce a los trabajadores extranjeros que se h a l l e n l e g a l m e n t e e n España 
el derecho de afil iarse l i b r e m e n t e al s ind ica to u organ izac ión profes ional e s p a ñ o -
les de su e l e c c i ó n y el d e r e c h o de h u e l g a , que ejercerán, e n las m i s m a s c o n d i c i o -
nes que los trabajadores e s p a ñ o l e s , de acuerdo c o n lo d i spues to e n las respect ivas 
leyes reguladoras . 
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TÍTULO II 
Régimen de entrada y situaciones de los extranjeros 
CAPÍTULO I 
Régimen de entrada 
ARTÍCULO O N C E 
1. Sin perjuicio d e lo d i spues to e n la Ley que regula los es tados de a larma, 
e x c e p c i ó n y s i t io , los extranjeros podrán entrar e n el territorio e s p a ñ o l , s i e m p r e 
que se h a l l e n provistos de la d o c u m e n t a c i ó n requerida y de m e d i o s e c o n ó m i c o s 
suf ic ientes , e n los t é r m i n o s previs tos r e g l a m e n t a r i a m e n t e , y n o es tén sujetos a 
p r o h i b i c i o n e s expresas . 
2. En los supues tos de acceso deberán someterse a los r e c o n o c i m i e n t o s m é d i -
cos y a las m e d i d a s y contro les que ex i jan los servic ios sanitarios e s p a ñ o l e s , por 
razones de san idad públ i ca , e n la forma y c o n las garant ías es tablec idas e n los 
Tratados In ternac iona les , e n los que es parte España , y e n las d i s p o s i c i o n e s 
v i g e n t e s . 
3. La entrada e n el territorio n a c i o n a l habrá de realizarse por los pues tos habi -
l i tados a tal fin y bajo el control d e los servic ios po l i c ia les correspondientes , que 
podrán rechazar a q u i e n n o reúna los requisitos s e ñ a l a d o s e n el párrafo 1 del pre-
sente art ículo. 
4. Se considerará i legal toda forma de entrada e n el territorio n a c i o n a l e n la 
que n o concurran las c i rcunstanc ias descritas , sa lvo lo previs to e n el n ú m e r o 4 
del art ículo s igu iente . 
5. Los pues tos de acceso podrán ser cerrados t empora l o i n d e f i n i d a m e n t e por 
el Gobierno , a propuesta del Min i s t er io del Interior, y , e n su caso , de l Min i s t er io 
de Defensa , c u a n d o concurran c ircunstanc ias q u e así lo aconse jen . 
ARTÍCULO DOCE 
1. El extranjero que pretenda entrar e n España deberá hal larse provisto de 
pasaporte o t í tulo de viaje e n v igor o de otro d o c u m e n t o q u e acredite su ident idad 
y que se cons idere v á l i d o para tal f in , en virtud de los C o n v e n i o s In ternac iona le s 
e n los q u e España sea parte. 
2. Los pasaportes y t í tulos de v iaje de los extranjeros q u e pre tendan entrar e n 
territorio e s p a ñ o l deberán ir provis tos del correspondiente v i s a d o , sa lvo lo d is -
p u e s t o e n las l eyes internas o e n Tratados In ternac iona le s e n que España 
sea parte. 
3. El v i s a d o será e x p e d i d o por las Representac iones d i p l o m á t i c a s y Ofic inas 
consulares de España y habi l i ta al extranjero para presentarse e n u n p u e s t o fron-
terizo e s p a ñ o l y sol ic itar su entrada. 
Para la c o n c e s i ó n del v i sado se atenderá el interés del Estado e spaño l y de sus 
n a c i o n a l e s , e n los t é r m i n o s previstos r e g l a m e n t a r i a m e n t e . La d e n e g a c i ó n n o 
neces i tará ser m o t i v a d a . 
4. El Min i s t er io d e l Interior podrá autorizar la entrada, tránsito o p e r m a n e n c i a 
e n territorio e s p a ñ o l a los extranjeros c o n d o c u m e n t a c i ó n defec tuosa o i n c l u s o s in 
e l la , o q u e n o h u b i e r e n entrado por los pues tos habi l i tados a tal efecto , s i e m p r e 
que m e d i e causa suf ic iente , p u d i é n d o s e adoptar e n tales supues tos las m e d i d a s 
cautelares precisas . T a m b i é n podrán adoptarse en el caso de los extranjeros e n 
tránsito, a u n c u a n d o p o s e a n d o c u m e n t a c i ó n regular. 
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ARTÍCULO CATORCE 
Los extranjeros c o n p e r m i s o de res idenc ia v e n d r á n ob l igados a p o n e r e n c o n o -
c i m i e n t o del Min i s t er io del Interior los c a m b i o s de n a c i o n a l i d a d y de d o m i c i l i o , 
así c o m o , c u a n d o proceda, las a l terac iones de su s i tuac ión laboral . A s i m i s m o , y 
s i e m p r e que fueren requeridos por las Autor idades c o m p e t e n t e s , deberán c o m u n i -
car a éstas las m o d i f i c a c i o n e s d e todas las c i rcunstanc ias d e t e r m i n a n t e s de su 
s i tuac ión , de acuerdo c o n lo d i spues to e n las l eyes . 
TÍTULO III 
Trabajo y establecimiento 
ARTÍCULO QUINCE 
1. Los extranjeros m a y o r e s de d iec i sé i s a ñ o s q u e d e s e e n fijar la res idenc ia e n 
España para ejercer e n el la cua lquier act iv idad lucrativa, laboral o profes iona l , 
por cuenta propia o ajena, habrán de obtener , s i m u l t á n e a m e n t e c o n el p e r m i s o de 
res idencia , que e x p i d e el Min i s ter io de l Interior, el p e r m i s o de trabajo, c u y o otor-
g a m i e n t o corresponderá al Min i s ter io de Trabajo y Seguridad Social y que tendrá 
u n a durac ión m á x i m a de c i n c o a ñ o s . 




1. Los extranjero p u e d e n encontrarse en España e n a l g u n a de las s i tua-
c i o n e s s igu ientes : 
a) Estancia , que no podrá superar los n o v e n t a días , a no ser que , antes de ter-
m i n a r d i c h o p lazo , o b t e n g a n prórroga de es tancia o p e r m i s o de res idenc ia . 
b) Res idenc ia , que s u p o n e la o b t e n c i ó n de u n p e r m i s o , prorrogable a pe t i c ión 
del interesado , si concurren c ircunstanc ias a n á l o g a s a las que m o t i v a r o n su c o n c e -
s ión . La va l idez m á x i m a de los p e r m i s o s y sus prórrogas n o podrá e x c e d e r de 
c i n c o a ñ o s , sa lvo e n supues tos de arraigo espec ia l , en las c o n d i c i o n e s que se 
d e t e r m i n e n r e g l a m e n t a r i a m e n t e . 
2. La res idencia de los extranjeros será autorizada por el Min i s ter io del Inte-
rior, a t end idas las c i rcunstanc ias concurrentes e n cada caso , t e n i e n d o e n cuenta la 
ex i s t enc ia o inex i s t enc ia d e a n t e c e d e n t e s p e n a l e s del so l ic i tante y si se d i s p o n e e n 
España de m e d i o s de v ida suf ic ientes para el per íodo de t i e m p o que sol ic i ta . Los 
p e r m i s o s de res idencia se c o n s i g n a r á n en u n registro espec ia l y serán objeto de 
n u m e r a c i ó n , e n la forma que r e g l a m e n t a r i a m e n t e se d e t e r m i n e . Su va l idez estará 
c o n d i c i o n a d a , e n t o d o caso , a la p o s e s i ó n d e pasaporte o d o c u m e n t o v á l i d o e n 
vigor. C u a n d o se pretenda residir en España , m e d i a n t e el desarrol lo de u n a act iv i -
dad lucrativa, laboral o profes ional , la c o n c e s i ó n del p e r m i s o de res idencia se 
regirá, a d e m á s , por las d i spos i c iones del t í tulo III. 
3. El p e r m i s o de res idencia se podrá c o n c e d e r a los m e n o r e s de d i e c i o c h o a ñ o s 
y a los incapac i tados . T a m b i é n podrá inc luirse a u n o s y otros e n el p e r m i s o 
correspondiente a la persona bajo cuya guarda se e n c u e n t r e n , si ésta así l o 
sol ic i ta. 
4. Sólo se cons iderarán extranjeros res identes las personas a m p a r a d a s por u n 
p e r m i s o d e res idenc ia . 
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2. A m b o s p e r m i s o s serán de idént ica durac ión y se e x p e d i r á n e n u n d o c u -
m e n t o un i f i cado , cuya o b t e n c i ó n y, e n su caso , r e n o v a c i ó n , se ajustará, a s i m i s m o , 
a u n p r o c e d i m i e n t o ú n i c o q u e se determinará r e g l a m e n t a r i a m e n t e . 
3. Los p e r m i s o s de trabajo podrán l imitarse a u n d e t e r m i n a d o territorio, sector 
o act iv idad, o a u n a empresa concreta , c o n f o r m e se d e t e r m i n e reg lamentar ia -
m e n t e . 
4 . Para los trabajos de m e n o s de n o v e n t a días de durac ión , ya s e a n o n o cal i f i -
cables c o m o de t emporada , la c o n c e s i ó n del p e r m i s o de trabajo n o exigirá la del 
p e r m i s o de res idencia , pero su va l idez estará c o n d i c i o n a d a , e n todo caso , a la 
es tancia legal del titular e n España . 
ARTÍCULO DIECISÉIS 
A d e m á s de las personas m e n c i o n a d a s e n el art ículo s e g u n d o de esta Ley q u e -
d a n e x c e p t u a d o s de la o b l i g a c i ó n de proveerse del p e r m i s o de trabajo, para el 
ejercicio de las ac t iv idades q u e m o t i v a la e x c e p c i ó n : 
a) Los técn icos y c ient í f icos extranjeros , inv i tados o contratados por el 
Estado. 
b) Los profesores extranjeros inv i tados o contratados por u n a un ivers idad 
e s p a ñ o l a . 
c) El personal direct ivo y el profesorado extranjero, de ins t i tuc iones cul turales 
y docente s d e p e n d i e n t e s de otros Estados , o pr ivadas , de acreditado prest ig io , ofi-
c i a l m e n t e reconoc idas por España , q u e desarrol len e n nues tro pa í s programas cul -
turales y docente s de sus pa í se s respect ivos , e n tanto l i m i t e n su act iv idad a la 
e j ecuc ión de tales programas . 
d) Los func ionar ios c iv i l e s o mi l i tares d e las A d m i n i s t r a c i o n e s estatales 
extranjeras, n o c o n t e m p l a d o s e n el art ículo s e g u n d o , que v e n g a n a España para 
desarrollar act iv idades , e n virtud d e acuerdos de c o o p e r a c i ó n c o n la Admin i s t ra -
c ión e s p a ñ o l a . 
e) Los corresponsales de m e d i o s de c o m u n i c a c i ó n social extranjeros, deb ida-
m e n t e acreditados , para el ejercicio de la act iv idad in format iva . 
f) Los m i e m b r o s de m i s i o n e s c ient í f icas i n t e r n a c i o n a l e s q u e real icen trabajos e 
in ve s t i gac i on e s e n España , autor izados por el Estado. 
g) Los min i s tros , re l ig iosos o representantes de las d i ferentes Igles ias y Confe -
s i o n e s , d e b i d a m e n t e inscritas e n el Registro de Ent idades Rel ig iosas , e n tanto 
l i m i t e n su act iv idad a f u n c i o n e s es tr ic tamente re l ig iosas . 
h ) Los artistas que v e n g a n a España a realizar a c t u a c i o n e s concretas q u e n o 
s u p o n g a n u n a act iv idad c o n t i n u a d a . 
i) Las personas originarias de la c iudad de Gibraltar que p r e t e n d a n realizar 
u n a act iv idad lucrativa laboral o profes ional por cuenta propia . 
ARTÍCULO DIECISIETE 
1. La c o n c e s i ó n de l p e r m i s o de trabajo quedará c o n d i c i o n a d a , e n el ca so de 
trabajadores por cuenta ajena, a que e l so l ic i tante presente contrato de trabajo por 
escrito o just i f ique d o c u m e n t a l m e n t e el c o m p r o m i s o formal de c o l o c a c i ó n por 
parte de la e m p r e s a que pretenda e m p l e a r l o . 
2. Cuando el extranjero se propusiera trabajar por cuenta propia o ajena, ejer-
c i endo u n a profes ión para la que se exija u n a especial t i tulación, la c o n c e s i ó n del 
permiso se condic ionará a la tenenc ia y, e n su caso, h o m o l o g a c i ó n del título corres-
pond iente . T a m b i é n se condic ionará a la co leg iac ión , si las leyes así lo ex ig i e sen . 
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3. Si el extranjero pretendiera trabajar por cuenta propia , e n ca l idad de c o m e r -
c iante , industrial , agricultor o ar tesano , a efectos d e o b t e n c i ó n del p e r m i s o de tra-
bajo, habrá de acreditar q u e h a so l i c i tado las autor izac iones que e x i g e la 
l eg i s lac ión v i g e n t e a los n a c i o n a l e s , para la in s ta lac ión , apertura y f u n c i o n a -
m i e n t o de la act iv idad proyectada . La d e n e g a c i ó n de d i chas autor izac iones o el 
cese e n la act iv idad para la q u e se obtuv ieran , de terminará la caduc idad del per-
m i s o d e trabajo. 
ARTÍCULO DIECIOCHO 
1. Para la c o n c e s i ó n y r e n o v a c i ó n de l p e r m i s o de trabajo, se apreciarán las 
s igu ientes c ircunstanc ias : 
a) La ex i s t enc ia de trabajadores e s p a ñ o l e s e n paro e n la act iv idad q u e se pro-
p o n g a d e s e m p e ñ a r el so l ic i tante . 
b) La insuf i c i enc ia o escasez de m a n o de obra e s p a ñ o l a e n la act iv idad o pro-
fes ión y z o n a geográfica e n q u e se pre tenda trabajar. 
c) El r é g i m e n d e reciprocidad e n el pa í s de or igen del extranjero. 
2. C u a n d o e l p e r m i s o sea para trabajar por cuenta propia , se valorará favora-
b l e m e n t e el h e c h o de que su c o n c e s i ó n i m p l i q u e la creac ión de n u e v o s p u e s t o s 
de trabajo para e s p a ñ o l e s o s ign i f ique la invers ión o aportac ión de b i e n e s s u s c e p -
tibles de p r o m o v e r el e m p l e o n a c i o n a l o de mejorar las c o n d i c i o n e s e n que 
se preste. 
3. Tendrán preferencia para la o b t e n c i ó n y, e n su caso , r e n o v a c i ó n de l p e r m i s o 
de trabajo, los extranjeros q u e acredi ten ha l larse e n cualquiera de los si-
g u i e n t e s supues tos : 
a) Que h a y a n n a c i d o y se e n c u e n t r e n l e g a l m e n t e e n España . 
b) Que se h a l l e n casados c o n e s p a ñ o l o e s p a ñ o l a y n o e s t é n separados de 
h e c h o o de d e r e c h o . 
c) Que t e n g a n a su cargo a s c e n d i e n t e s o d e s c e n d i e n t e s d e n a c i o n a l i d a d 
e s p a ñ o l a . 
d) Que h u b i e r a n t e n i d o la n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a de or igen y d e s e e n residir e n 
España . 
e) Que s e a n d e s c e n d i e n t e s de extranjeros que , h a b i e n d o t e n i d o de or igen la 
n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a , res idan e n España . 
f) Que se trate de i b e r o a m e r i c a n o s , por tugueses , f i l ip inos , andorranos , e cua to -
g u i n e a n o s o sefardíes . 
g) Las personas originarias de la c i u d a d de Gibraltar, respecto d e las act iv ida-
des lucrat ivas , laborales o profes iona les , por cuenta ajena. 
h ) Que se e n c u e n t r e n l igados por parentesco de p r i m e r grado c o n el e m p r e s a -
rio que los contrate. 
i) Que se trate de pues tos de trabajo d e c o n f i a n z a , e n t e n d i e n d o por tales: 
— Los de aque l los que l e g a l m e n t e ejercen la representac ión de la e m p r e s a . 
— Los de que aque l las personas a c u y o favor se hubiera e x t e n d i d o u n 
poder general . 
j) Que s e a n res identes e n España , durante los ú l t i m o s c i n c o a ñ o s , 
k) Que se trate del c ó n y u g e o h i jo de u n extranjero q u e t enga p e r m i s o 
de trabajo. 
I) Que se trate del t itular de u n p e r m i s o de trabajo que pretenda su renova-
c i ó n , e x c e p t o e n los trabajos de t e m p o r a d a o corta durac ión . 
II) Los q u e rea l icen labores de m o n t a j e o reparación de m a q u i n a r i a o 
equ ipo importados . 
m ) Los trabajadores necesar ios para el m o n t a j e y puesta e n m a r c h a de u n a 
e m p r e s a extranjera que se traslade total o p a r c i a l m e n t e a España . 
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4. I g u a l m e n t e t endrán preferencia a efectos de la r e n o v a c i ó n de l p e r m i s o de 
trabajo durante u n a ñ o , aque l lo s que h u b i e r a n g o z a d o de c o n d i c i ó n d e as i lado y 
que hub ieran perd ido su c o n d i c i ó n de tales por el c a m b i o d e c ircunstanc ias pol í t i -
cas e n s u país de or igen . 
ARTÍCULO DIECINUEVE 
1. Los p e r m i s o s de trabajo se renovarán , s i e m p r e que subs i s tan las m i s m a s cir-
cuns tanc ias que d e t e r m i n a r o n la pr imera o anterior c o n c e s i ó n . C u a n d o var í en 
éstas, deberá sol icitarse u n a n u e v a e x p e d i c i ó n . 
2. C u a n d o los t itulares de u n p e r m i s o de trabajo n o p u e d a n obtener su renova-
c i ó n , o ésta les sea d e n e g a d a , d e b e r á n , si d e s e a n p e r m a n e c e r e n España , sol ic itar 
el correspondiente p e r m i s o d e res idenc ia , de c o n f o r m i d a d c o n l o previsto e n el 
artículo 13 de la presente Ley. 
3. R e g l a m e n t a r i a m e n t e se d e t e r m i n a r á n los p lazos de v i g e n c i a de los p e r m i s o s 
de trabajo y sus r e n o v a c i o n e s , as í c o m o el a l cance de las preferencias q u e d e b a n 
otorgarse s e g ú n lo es tablec ido e n el art ículo anterior. 
TÍTULO I V 
Salidas del territorio español 
ARTÍCULO VEINTE 
Las sal idas del territorio e s p a ñ o l podrá realizarse v o l u n t a r i a m e n t e —salvo e n 
los casos d e proh ib i c ión , previs tos e n la presente Ley— u o b l i g a t o r i a m e n t e , e n los 
supues tos de e x p u l s i ó n y d e d e v o l u c i ó n regulados e n los art ículos 26 y 36. 
ARTÍCULO VEINTIUNO 
1. Las sal idas deberán realizarse por cualquiera de los pues tos que h u b i e r a n 
s ido habi l i tados para la entrada, y previa e x h i b i c i ó n de u n o de los d o c u m e n t o s a 
que se refiere el art ículo 12, párrafo 1, de esta Ley. 
2. C u a n d o u n extranjero se encuentre encartado e n u n p r o c e d i m i e n t o por de l i -
tos m e n o s graves , e n t e n d i é n d o s e por tales los cas t igados e n nuestro o r d e n a m i e n t o 
jur íd ico c o n p e n a igual o inferior a pr is ión m e n o r , el Juez podrá autorizar, previa 
a u d i e n c i a del Fiscal , a su sal ida de España , s i e m p r e q u e se c u m p l a n los requis i tos 
es tablec idos e n la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Cr imina l , o su e x p u l s i ó n , si está incurso 
e n a l g u n o de los supues tos de l art ículo 26 .1 . 
Si e l extranjero fuere c o n d e n a d o por del i to m e n o s grave y e n s e n t e n c i a firme, 
el Juez o Tribunal p o d r á n acordar, previa a u d i e n c i a de aqué l , su e x p u l s i ó n de l 
territorio n a c i o n a l c o m o sust i tut iva de las p e n a s q u e le fueren apl icables , a segu-
rando e n todo caso la sat i s fac ión de las re sponsab i l idades c iv i l e s a que hubiere 
lugar, todo e l lo s in perjuic io de c u m p l i r , si regresara a España , la p e n a q u e le 
fuere i m p u e s t a . 
3. Para la e fect iv idad de lo d i spues to e n los párrafos anter iores , las autor idades 
jud ic ia le s c o m u n i c a r á n las autor izac iones de sa l ida y las e x p u l s i o n e s que acorda-
s e n a los servic ios c o m p e t e n t e s del Min i s t er io de l Interior. 
4. E x c e p c i o n a l m e n t e , m e d i a n t e re so luc ión m o t i v a d a de l M i n i s t r o del Interior, 
podrá impedirse la sal ida del extranjero, si esta m e d i d a es necesar ia para proteger 
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la seguridad n a c i o n a l , el orden públ i co o la sa lud públ ica y los derechos y liberta-




1. El extranjero que se pre tende e n d e p e n d e n c i a s del Min i s ter io del Interior, 
m a n i f e s t a n d o que , por carecer de n a c i o n a l i d a d o por cualquier otra causa i n s u p e -
rable, n o p u e d a ser d o c u m e n t a d o por las Autor idades de n i n g ú n pa í s y que desea 
ser d o c u m e n t a d o e n España , d e s p u é s de pract icada la per t inente i n f o r m a c i ó n , 
podrá e x c e p c i o n a l m e n t e obtener e n los t é r m i n o s que r e g l a m e n t a r i a m e n t e se 
d e t e r m i n e n , u n d o c u m e n t o ident i f icat ivo q u e acredite su inscr ipc ión e n las referi-
das d e p e n d e n c i a s y que le autorice a p e r m a n e c e r , por el t i e m p o q u e se s e ñ a l e , o 
salir de l territorio e s p a ñ o l . En t o d o caso se denegará la d o c u m e n t a c i ó n so l ic i tada , 
c u a n d o el pet ic ionar io esté incurso e n a l g u n o de los supues tos a q u e se refiere el 
artículo 26. 
2. Los extranjeros q u e h a y a n o b t e n i d o d i c h a inscr ipc ión podrán instar la c o n -
c e s i ó n de p e r m i s o s de trabajo, por el t i e m p o s e ñ a l a d o , e n las m i s m a s c o n d i c i o n e s 
que los d e m á s extranjeros . 
3. Los que d e s e e n viajar al extranjero serán provistos de u n t í tulo de 
viaje . 
4. El r é g i m e n jur íd ico de los extranjeros res identes e n España a que se refiere 
el presente Título , n o sufrirá restricciones por ap l i cac ión de l pr inc ip io de 
reciprocidad. 
5. Sa lvo lo previs to e n los apartados precedentes , los extranjeros a que se 
refiere el presente Título estarán s o m e t i d o s al r é g i m e n jur íd ico es tab lec ido c o n 
carácter general para los extranjeros e n la presente Ley. 
ARTÍCULO VEINTITRÉS 
Los n a c i o n a l e s i b e r o a m e r i c a n o s , por tugueses , f i l ip inos , andorranos , e c u a t o g u i -
n e a n o s , sefardíes y las personas or ig inarias de la c iudad d e Gibraltar, c u a n d o pre-
t e n d a n realizar u n a act iv idad lucrativa, laboral o profes iona l , por cuenta ajena, 
t endrán preferencia para trabajar e n España , sobre otros extranjeros , c o n f o r m e se 
es tablece e n el art ículo 18.3 y n o v e n d r á n ob l igados al p a g o de las tasas corres-
p o n d i e n t e s por la e x c e p c i ó n de p e r m i s o s de trabajo. 
ARTÍCULO VEINTICUATRO 
Tendrá la cons iderac ión de e s tud iante el extranjero cuya v e n i d a a España 
tenga c o m o fin ú n i c o o pr inc ipal el cursar o a m p l i a r e s tud ios o realizar trabajos 
de i n v e s t i g a c i ó n o f o r m a c i ó n , n o r e m u n e r a d o s l a b o r a l m e n t e , e n cualesquiera c e n -
tros docente s o c ient í f icos e s p a ñ o l e s , p ú b l i c o s y pr ivados , o f i c i a l m e n t e reconoc i -
dos . R e g l a m e n t a r i a m e n t e se d e t e r m i n a r á n las m o d a l i d a d e s de su p e r m a n e n c i a e n 
nuestro país . 
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TÍTULO VI 
Infracciones y sanciones 
ARTÍCULO VEINTICINCO 
1. El ejercicio de la potestad s a n c i o n a d o r a por el i n c u m p l i m i e n t o de las obl i -
g a c i o n e s i m p u e s t a s e n la presente Ley, se ajustará a lo es tablec ido e n los art ículos 
s igu ientes y e n las d i s p o s i c i o n e s que los desarrol len . 
2. Tendrán e n todo caso la c o n s i d e r a c i ó n de in fracc iones , la o m i s i ó n de la 
so l ic i tud de p e r m i s o s de res idencia y de trabajo o d e sus r e n o v a c i o n e s y la falta 
de c o m u n i c a c i ó n relativa a las m o d i f i c a c i o n e s de las c ircunstanc ias que m o t i v a -
ron su c o n c e s i ó n o que alteren e s e n c i a l m e n t e la s i tuac ión personal de los ex tran-
jeros e n España. 
3 . A s i m i s m o serán cons ideradas infracc iones a la presente Ley las a c c i o n e s y 
o m i s i o n e s de aque l las personas o en t idades que p r o m u e v a n , m e d i e n o a m p a r e n 
la s i tuac ión i legal de extranjeros e n nuestro país o faci l i ten el i n c u m p l i m i e n t o de 
cualquiera de las o b l i g a c i o n e s que a éstos se s e ñ a l e n e n las d i s p o s i c i o n e s 
v igentes . 
ARTÍCULO VEINTISÉIS 
1. Los extranjeros podrán ser e x p u l s a d o s de España , por re so luc ión del Direc-
tor de la Seguridad del Estado, c u a n d o incurran e n a l g u n o de los supues tos 
s igu ientes : 
a) Encontrarse i l e g a l m e n t e e n territorio e s p a ñ o l , por n o haber o b t e n i d o la pró-
rroga de es tancia o , e n su caso , e l p e r m i s o de res idenc ia , c u a n d o fueran 
ex ig ib les . 
b) N o haber o b t e n i d o p e r m i s o de trabajo y encontrarse trabajando, a u n q u e 
cuente c o n p e r m i s o d e res idencia v á l i d o . 
c) Estar i m p l i c a d o s e n act iv idades contrarias al orden p ú b l i c o o a la seguridad 
interior o exterior de l Estado o realizar cualquier t ipo de ac t iv idades contrarias a 
los intereses e s p a ñ o l e s o que p u e d a n perjudicar las re lac iones de E s p a ñ a c o n otros 
países . 
d) Haber s ido c o n d e n a d o s , dentro o fuera de España , por u n a conduc ta do losa 
que const i tuya e n nuestro país de l i to s a n c i o n a d o c o n p e n a privat iva de l ibertad 
superior a u n a ñ o , sa lvo que sus a n t e c e d e n t e s p e n a l e s h u b i e r a n s ido c a n c e l a d o s . 
e) Incurrir e n d e m o r a u o c u l t a c i ó n do losas o fa l sedad grave e n la o b l i g a c i ó n 
de p o n e r e n c o n o c i m i e n t o del Min i s t er io del Interior, las c ircunstanc ias relat ivas 
a su s i tuac ión , d e acuerdo c o n el art ículo 14. 
f) Carecer d e m e d i o s l íc i tos de v ida , ejercer la m e n d i c i d a d , o desarrollar act iv i -
dades i l ega les . 
2. En los supues tos a que se refieren los apartados a) , c) y f) del n ú m e r o a n t e -
rior, se podrá proceder a la d e t e n c i ó n de l extranjero c o n carácter p r e v e n t i v o o 
cautelar mientras se sus tanc ia el e x p e d i e n t e . 
La autoridad gubernat iva q u e acuerde tal d e t e n c i ó n se dirigirá al Juez de Ins -
trucción de l lugar e n que h u b i e s e s ido d e t e n i d o el extranjero, e n el p l a z o de 
setenta y dos horas , in teresando el i n t e r n a m i e n t o a su d i s p o s i c i ó n e n centros d e 
d e t e n c i ó n o e n loca les q u e n o t e n g a n carácter pen i t enc iar io . De tal m e d i d a se 
dará cuanta al C o n s u l a d o o Embajada respect ivos y al Min i s t er io de A s u n t o s 
Exteriores. El i n t e r n a m i e n t o n o podrá pro longarse por m á s t i e m p o del i m p r e s c i n -
dible para la práctica de la e x p u l s i ó n , s in q u e p u e d a e x c e d e r de cuarenta 
d ías . 
5 4 3 
DOCUMENTACIÓN 
3. En los supues tos de extranjeros s o m e t i d o s a e x p e d i e n t e s de e x p u l s i ó n , e n 
trámite de ins trucc ión o de e j ecuc ión , a los c u a l e s se h a y a n ins truido d i l i g e n c i a s 
por la c o m i s i ó n d e de l i tos c o m e t i d o s c o n posterioridad a la i n c o a c i ó n d e d i c h o s 
e x p e d i e n t e s , el Juez acordará lo que proceda sobre su s i tuac ión persona l , c o n -
forme a lo previsto e n la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Cr imina l . Si se acordara la l iber-
tad prov i s iona l de l extranjero, el Juez o el Tribunal podrá autorizar su e x p u l s i ó n , 
c u a n d o se trate de de l i tos m e n o s graves , a t e n d i e n d o a las c i rcunstanc ias de l caso , 
de c o n f o r m i d a d c o n lo d i spues to e n el art ículo 21.2 d e esta Ley. 
4. La i n c o a c i ó n y la reso luc ión d e los e x p e d i e n t e s d e e x p u l s i ó n d e extranjeros 
serán c o m u n i c a d a s o p o r t u n a m e n t e , e n todo caso , al Min i s t er io d e A s u n t o s Exte -
riores y al C o n s u l a d o del respect ivo país . 
ARTÍCULO VEINTISIETE 
1. Las in fracc iones de lo d i spues to e n la presente Ley, cuya s a n c i ó n n o esté 
e s p e c í f i c a m e n t e atribuida a otros D e p a r t a m e n t o s y, e n espec ia l , las q u e a fec ten al 
r é g i m e n de entrada, s i tuac iones y sal ida de extranjeros podrán ser s a n c i o n a d a s 
por el Min i s ter io del Interior c o n m u l t a de hasta 2 .000 .000 de pesetas . 
2. Para de terminar la cuant ía de la m u l t a , se tendrá e s p e c i a l m e n t e e n cuenta 
la capac idad e c o n ó m i c a y el grado de vo luntar i edad del infractor, así c o m o si es o 
n o re inc idente . 
3. Las in fracc iones que , de c o n f o r m i d a d c o n lo d i spues to e n el art ículo 26 de 
la presente Ley, d e n lugar a la e x p u l s i ó n de los extranjeros , n o podrán ser objeto 
de s a n c i ó n pecuniar ia . 
ARTÍCULO VEINTIOCHO 
1. Los empresar ios que ut i l i cen trabajadores extranjeros , s in haber o b t e n i d o 
c o n carácter prev io el correspondiente p e r m i s o de trabajo, incurrirán e n u n a 
infracc ión por cada u n o de los trabajadores extranjeros que h a y a n o c u p a d o . Las 
in fracc iones se t ipif icarán, e n todo caso , c o m o m u y graves , y se s a n c i o n a r á n c o n -
forme establece el art ículo 57 de la Ley 8 / 1 9 8 0 , de 10 de m a r z o , de l Estatuto de 
los Trabajadores. 
2. El i n c u m p l i m i e n t o de las n o r m a s apl icables s e g ú n la respect iva act iv idad, 
c o n f o r m e a lo previs to e n el art ículo 17.3, será s a n c i o n a d o por los Min i s t er ios u 
O r g a n i s m o s c o m p e t e n t e s , d e acuerdo c o n su l e g i s l a c i ó n espec í f ica . 
TÍTULO V I I 
Garantías y régimen jurídico 
ARTÍCULO VEINTINUEVE 
1. Los extranjeros gozarán e n España de la protecc ión y garantías es tablec idas 
e n la Const i tuc ión y las l eyes . 
2. Las r e so l uc iones gubernat ivas adoptadas e n re lac ión a los extranjeros 
habrán d e dictarse y notif icarse d e acuerdo c o n los requisitos e x i g i d o s por la Ley 
de P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y, e n cualquier caso , c o n a u d i e n c i a de l intere-
sado , e n la forma que prevén los art ículos s i gu i en te s . 
3. N o obstante , lo d i spues to e n el apartado anterior, n o será necesar io q u e los 
5 4 4 
DOCUMENTACIÓN 
acuerdos de i m p o s i c i ó n de s a n c i o n e s e spec i f iquen aque l las c i rcunstanc ias c u y o 
c o n o c i m i e n t o p o n g a en pe l igro la seguridad interior o exterior de l Estado. 
ARTÍCULO TREINTA 
1. La tramitac ión de los e x p e d i e n t e s de e x p u l s i ó n , e n los supues tos del párrafo 
1, apartados a) , c) y f) del art ículo 26, tendrá carácter preferente . 
2. C u a n d o , de las i n v e s t i g a c i o n e s pract icadas , se deduzca la opor tun idad d e 
decidir la e x p u l s i ó n se dará traslado de la propuesta m o t i v a d a y por escrito al 
in teresado , para que a l e g u e lo que cons idere a d e c u a d o , e n e l p l a z o de cuarenta y 
o c h o horas . En los supues tos e n q u e se h a y a p r o c e d i d o a la d e t e n c i ó n p r e v e n t i v a 
del extranjero, éste tendrá d e r e c h o a as i s tenc ia letrada que se l e proporc ionará de 
of ic io , e n su caso , y a ser as i s t ido por intérprete, si n o c o m p r e n d e o hab la e l caste-
l l a n o , y de forma gratuita e n e l c a s o de que careciese d e m e d i o s e c o n ó m i c o s . 
3. La e j ecuc ión de la orden de e x p u l s i ó n e n es tos supues tos se efectuará de 
forma i n m e d i a t a . 
ARTÍCULO TREINTA Y UNO 
1. Los d e m á s e x p e d i e n t e s s a n c i o n a d o r e s se seguirán c o n la rea l i zac ión de las 
i n v e s t i g a c i o n e s y la práctica de las pruebas que se j u z g u e n necesar ias , de of ic io o 
a ins tanc ia de parte. 
2. C o n c l u i d o e l per íodo probatorio , se concederá a u d i e n c i a al in teresado , c o n -
forme a la Ley de P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o . 
3. Produc ido el trámite d e a u d i e n c i a , se formulará propuesta de re so luc ión . 
ARTÍCULO TREINTA Y DOS 
N o s u s p e n d e r á n la t rami tac ión de los e x p e d i e n t e s de e x p u l s i ó n n i la e j e c u c i ó n 
de las re so luc iones que e n los m i s m o s recaigan, e n cualquiera d e los s u p u e s t o s 
del art ículo 26, las so l i c i tudes d e as i lo , que n o se h u b i e r a n presentado , r e g l a m e n -
tar iamente d o c u m e n t a d a s , c o n anterior idad a la i n c o a c i ó n de d i c h o s e x p e d i e n t e s , 
sa lvo e n el caso c o n t e m p l a d o e n el párrafo s e g u n d o de l art ículo 4 o , 1, de la Ley 5 / 
1984, de 26 de marzo , reguladora del D e r e c h o de A s i l o y de la C o n d i c i ó n d e Refu-
g iado o e n el supues to de que las so l i c i tudes de as i lo se f u n d a m e n t a s e n e n causas 
just i f icat ivas produc idas c o n posterioridad a d i c h a i n c o a c i ó n . 
ARTÍCULO TREINTA Y TRES 
1. Los extranjeros q u e fueren objeto de u n a orden de e x p u l s i ó n v e n d r á n obl i -
gados a a b a n d o n a r el territorio e s p a ñ o l e n el p l a z o fijado e n la citada o r d e n , q u e 
n o podrá ser inferior a setenta y dos horas . En caso de i n c u m p l i m i e n t o , se proce-
derá a su d e t e n c i ó n y c o n d u c c i ó n hasta el p u e s t o d e sal ida por el que h a y a de 
hacerse efect iva la e x p u l s i ó n . Todo e l lo s in perjuic io de l o e s tab lec ido e n el artí-
cu lo 34. 
2. La e j ecuc ión de la orden de e x p u l s i ó n , tanto e n el caso de p r o c e d i m i e n t o s 
s u m a r i o s c o m o ordinarios , se efectuará a costa de l extranjero e x p u l s a d o si tuviere 
m e d i o s e c o n ó m i c o s para e l l o . Caso contrario se c o m u n i c a r á al representante 
d i p l o m á t i c o o consu lar de su pa í s , a los efectos opor tunos . 
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DISPOSICIONES ADICIONALES 
Primera.- Se autoriza al Gob ierno para actual izar la cuant ía m á x i m a d e las 
mul ta s que podrán i m p o n e r s e para s a n c i o n a r las in fracc iones c o m e t i d a s contra lo 
d i spues to e n la presente Ley, t e n i e n d o e n cuanta las var iac iones del índice de pre-
cios al c o n s u m o . 
Segunda. - 1. N o obstante l o e s tab lec ido e n la presente Ley, los c i u d a d a n o s 
andorranos tendrán los m i s m o s derechos y ob l i gac iones que los e s p a ñ o l e s e n 
orden al ejercicio de su profes ión u of ic io e n España , s i e m p r e que las t i tu lac iones 
a c a d é m i c a s necesar ias para d i c h o ejercicio h u b i e r a n s ido e x p e d i d a s c o m o c o n s e -
cuenc ia d e e s tud ios rea l izados e n centros de l s i s t ema e d u c a t i v o e s p a ñ o l . 
2. Se autoriza al Gobierno para establecer los requis i tos y c o n d i c i o n e s en que 
los c i u d a d a n o s andorranos p u e d e n prestar servic ios e n á m b i t o s propios de la fun-
c ión públ ica e s p a ñ o l a radicados e n el territorio de Andorra . 
DISPOSICIONES TRANSITORIAS 
Primera.- Los p e r m i s o s de res idencia y de trabajo, e x p e d i d o s c o n anterior idad 
a la entrada e n v igor de la presente Ley, conservarán su v i g e n c i a durante los p la-
zos para los que h a y a n s ido c o n c e d i d o s . 
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Las reso luc iones admin i s tra t ivas adoptadas en relación c o n los extranjeros 
serán recurribles c o n arreglo a lo d i spues to e n las leyes . En n i n g ú n caso podrá 
acordarse la s u s p e n s i ó n de las reso luc iones admin i s tra t ivas adoptadas de confor-
m i d a d con lo es tablec ido en la presente Ley. 
ARTÍCULO TREINTA Y CINCO 
En todo caso , el extranjero podrá interponer los recursos procedentes , e n vía 
adminis trat iva o jur i sd icc iona l . El recurso podrá cursarse c o n arreglo a las n o r m a s 
c o m u n e s o ante las representac iones d i p l o m á t i c a s o consu lares correspondientes , 
q u i e n e s lo remit irán s e g u i d a m e n t e al o r g a n i s m o c o m p e t e n t e . Podrá recurrir por 
c o n d u c t o del Cónsul de la propia n a c i ó n , el cual será t e n i d o e n t o n c e s por repre-
sentante recurrente. 
ARTÍCULO TREINTA Y SEIS 
1. Toda e x p u l s i ó n l levará c o n s i g o la proh ib i c ión de entrada e n territorio espa-
ño l por u n per íodo m í n i m o de tres a ñ o s . 
2. N o será preciso e x p e d i e n t e de e x p u l s i ó n para la d e v o l u c i ó n , por orden del 
Gobernador c iv i l de la prov inc ia , de los extranjeros que , h a b i e n d o s ido e x p u l s a -
dos , c o n t r a v e n g a n la proh ib ic ión de entrada e n España , ni para aque l lo s q u e 
h a y a n entrado ¡ l e g a l m e n t e e n el país , sa lvo e n el s u p u e s t o c o n t e m p l a d o e n el 
artículo 4", 1, de la Ley 5 / 1 9 8 4 , de 26 de marzo , reguladora del Derecho de As i lo 
y d e la C o n d i c i ó n de Refug iado . 
3. La instrucc ión y reso luc ión de los e x p e d i e n t e s de e x p u l s i ó n tendrá carácter 
ind iv idua l , n o p u d i e n d o , e n c o n s e c u e n c i a , acordarse la e x p u l s i ó n de extranjeros 
con carácter co lec t ivo . 
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Segunda . - La s i tuac ión de ios extranjeros que se e n c u e n t r a n en España , insuf i -
c i e n t e m e n t e d o c u m e n t a d o s , e n la fecha de entrada e n v igor de la presente Ley, 
podrá ser regularizada, sa lvo q u e hub ieran incurrido e n causas de e x p u l s i ó n pre-
vistas e n los apartados c ) , d) y f) del artículo 26 .1 , s i e m p r e q u e los extranjeros o 
los e m p l e a d o r e s , e n su caso , así lo so l i c i t en , p r e s e n t a n d o la d o c u m e n t a c i ó n n e c e -
saria, dentro del p l a z o de tres m e s e s , a contar la d o c u m e n t a c i ó n necesaria , dentro 
del p lazo de tres m e s e s , a contar desde la ind icada fecha. 
Tercera.- A q u e l l o s trabajadores que por su n a c i o n a l i d a d e s tuv i e sen e x e n t o s de 
la o b l i g a c i ó n de obtener p e r m i s o de trabajo por la n o r m a t i v a anterior a esta Ley, 
d i spondrán de u n p lazo de seis m e s e s desde la entrada e n v igor de la m i s m a , para 
regularizar su s i tuac ión . 
DISPOSICIONES FINALES 
Primera.- El Gobierno dictará el R e g l a m e n t o de e j ecuc ión , de la presente Ley, 
r ig iendo entre tanto , c o n carácter reg lamentar io , las d i s p o s i c i o n e s sobre la materia 
que n o sean contrarias a lo d i spues to en esta Ley. 
Segunda . - T i e n e n el carácter de Ley Orgánica los preceptos q u e se c o n t i e n e n 
e n los Títulos I, VI y VII y e n los art ículos 11.1, 2, 3 y 4; 13.2 y 3; 22.2 y 3, así 
c o m o la presente Di spos ic ión Final . 
DISPOSICIÓN DEROGATORIA 
Q u e d a n derogadas la Ley 1 1 8 / 1 9 6 9 , de 30 de d i c i embre ; la Ley 5 8 / 1 9 8 0 , de 15 
de n o v i e m b r e , y cuantas d i s p o s i c i o n e s de igual o inferior rango se o p o n g a n a lo 
d i spues to e n la presente Ley. 
Por tanto , 
M a n d o a todos los e s p a ñ o l e s , particulares y autor idades q u e guarden y h a g a n 
guardar esta Ley Orgánica. 
Palac io de la Zarzuela, Madrid , a 1 de j u l i o de 1985 . -JUAN CARLOS R.-El Presi-
dente del Gobierno , Fel ipe G o n z á l e z Márquez . 
INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 27 DE ENERO DE 1984 DEL 
CONVENIO DE 28 DE ENERO DE 1981 PARA LA PROTECCIÓN DE 
LAS PERSONAS CON RESPECTO AL TRATAMIENTO AUTOMATI-
ZADO DE DATOS DE CARÁCTER PERSONAL, HECHO EN ESTRAS-
BURGO (B.O.E. 15 noviembre 1985) 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
Por c u a n t o el día 28 de e n e r o de 1982, el P l en ipotenc iar io de España , n o m -
brado e n b u e n a y debida forma al e fecto , f irmó e n Estrasburgo el C o n v e n i o para 
la protecc ión de las personas c o n respecto al t ra tamiento a u t o m a t i z a d o de datos 
de carácter personal , h e c h o en Estrasburgo el 28 de e n e r o d e 1981. 
Vistos y e x a m i n a d o s los ve in t i s i e te art ículos del C o n v e n i o , 
C u m p l i d o s los requisitos e x i g i d o s por la Legis lac ión e spaño la , 
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V e n g o e n aprobar y ratificar c u a n t o e n é l se d i s p o n e , c o m o e n v irtud de l pre-
sente l o apruebo y ratifico, p r o m e t i e n d o c u m p l i r l o , observarlo y hacer q u e se 
c u m p l a y observe p u n t u a l m e n t e e n todas sus partes , a c u y o fin, para su m a y o r 
v a l i d a c i ó n y f irmeza , m a n d o e x p e d i r este I n s t r u m e n t o de Rat i f icac ión firmado 
por Mí , d e b i d a m e n t e se l lado y refrendado por el infrascrito Ministro de A s u n -
tos Exteriores. 
D a d o e n Madr id a 2 7 de e n e r o de 1984.-JUAN CARLOS R.-El M i n i s t r o de A s u n -
tos Exteriores , F e r n a n d o M o r a n López. 
CONVENIO PARA LA PROTECCIÓN DE LAS PERSONAS 
CON RESPECTO AL TRATAMIENTO AUTOMATIZADO 
DE DATOS DE CARÁCTER PERSONAL 
P R E Á M B U L O 
Los Estados m i e m b r o s d e l Consejo de Europa, s ignatarios de l presente 
C o n v e n i o , 
C o n s i d e r a n d o q u e e l fin de l Consejo d e Europa es l levar a cabo u n a u n i ó n 
m á s í n t i m a entre sus m i e m b r o s , basada e n el respeto par t i cu larmente d e la pree-
m i n e n c i a de l d e r e c h o así c o m o de los d e r e c h o s h u m a n o s y de las l ibertades 
f u n d a m e n t a l e s ; 
Cons iderando q u e es deseable a m p l i a r la pro tecc ión de los d e r e c h o s y de las 
l ibertades f u n d a m e n t a l e s de cada u n o , c o n c r e t a m e n t e el d e r e c h o al respeto de la 
v ida privada, t e n i e n d o e n c u e n t a la i n t e n s i f i c a c i ó n de la c i rcu lac ión a través de 
las fronteras de los datos d e carácter persona l q u e s o n objeto de t ra tamien-
tos a u t o m a t i z a d o s ; 
R e a f i r m a n d o al m i s m o t i e m p o su c o m p r o m i s o e n favor de la l ibertad de 
i n f o r m a c i ó n s in tener e n cuenta las fronteras; 
R e c o n o c i e n d o la n e c e s i d a d d e conc i l iar los valores f u n d a m e n t a l e s del respeto 
a la v ida privada y de la libre c ircu lac ión de la i n f o r m a c i ó n entre los p u e -
blos , 




Objeto y fin 
El fin del presente C o n v e n i o es garantizar, e n el territorio de cada Parte, a 
cua lquier persona física s e a n cua les fueren s u n a c i o n a l i d a d o su res idenc ia , el res-
peto de sus derechos y l ibertades f u n d a m e n t a l e s , c o n c r e t a m e n t e su d e r e c h o a la 
v ida privada, c o n respecto al t ra tamiento a u t o m a t i z a d o de los datos d e carácter 
personal correspondientes a d i c h a persona («protección de datos») . 
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ARTÍCULO 3 
Campo de aplicación 
1. Las Partes s e c o m p r o m e t e n a apl icar e l presente C o n v e n i o a los ficheros y a 
los t ra tamientos a u t o m a t i z a d o s d e datos de carácter persona l e n los sectores 
p ú b l i c o y pr ivado . 
2. Cualquier Estado podrá —en e l m o m e n t o d e la f irma o al depos i tar su i n s -
t r u m e n t o de rat i f icación, acep tac ión , aprobac ión o a d h e s i ó n , o e n cua lqu ier otro 
m o m e n t o ulterior—hacer saber m e d i a n t e dec larac ión dirigida al Secretario genera l 
del Conse jo de Europa: 
a) Que n o apl icará el presente C o n v e n i o a d e t e r m i n a d a s categorías de ficheros 
a u t o m á t i c o s de datos d e carácter persona l , u n a lista d e las c u a l e s quedará d e p o s i -
tada. N o deberá s i n e m b a r g o inc lu ir e n esa lista categorías d e f icheros a u t o m a t i z a -
dos s o m e t i d a s , c o n arreglo a su d e r e c h o in terno , a d i s p o s i c i o n e s d e pro tecc ión de 
datos . Deberá, por tanto , modi f i car d i c h a lista m e d i a n t e u n a n u e v a dec larac ión 
c u a n d o e s tén s o m e t i d a s a su r é g i m e n de protecc ión de datos categorías s u p l e m e n -
tarias de ficheros a u t o m a t i z a d o s de datos de carácter persona l ; 
b) q u e apl icará el presente C o n v e n i o , a s i m i s m o , a i n f o r m a c i o n e s relat ivas a 
agrupac iones , a s o c i a c i o n e s , f u n d a c i o n e s , soc i edades , c o m p a ñ í a s o cua lqu ier otro 
o r g a n i s m o c o m p u e s t o directa o i n d i r e c t a m e n t e d e personas f ís icas , t e n g a n o n o 
persona l idad jurídica; 
c) que aplicará el presente C o n v e n i o , a s i m i s m o , a los f icheros de datos de 
carácter personal que n o s e a n objeto de t ra tamientos a u t o m a t i z a d o s . 
3. Cualquier Estado que haya a m p l i a d o el c a m p o de a p l i c a c i ó n del presente 
C o n v e n i o m e d i a n t e u n a de las dec larac iones a que se refieren los apartados 2, b) 
o c ) , que a n t e c e d e n podrá, e n d icha dec larac ión , indicar que las a m p l i a c i o n e s 
s o l a m e n t e se apl icarán a d e t e r m i n a d a s categorías d e f icheros de carácter personal 
cuya lista quedará depos i tada . 
4. Cualquier Parte que haya e x c l u i d o d e t e r m i n a d a s categorías de ficheros 
a u t o m a t i z a d o s de datos d e carácter persona l m e d i a n t e la dec larac ión prevista e n 
el apartado 2, a) , anterior n o podrá pretender que u n a Parte que n o las haya 
e x c l u i d o ap l ique el presente C o n v e n i o a d i c h a s categorías . 
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ARTÍCULO 2 
Definiciones 
A los efectos de l presente C o n v e n i o : 
a) «Datos de carácter personal» s igni f ica cua lqu ier i n f o r m a c i ó n relativa a u n a 
p e r s o n a física ident i f icada o ident i f i cable («persona concernida») ; 
b) «fichero automat izado» s igni f ica cua lqu ier c o n j u n t o de i n f o r m a c i o n e s q u e 
sea objeto de u n t ra tamiento a u t o m a t i z a d o ; 
c) por «tratamiento automat izado» se e n t i e n d e las o p e r a c i o n e s que a c o n t i n u a -
c i ó n se i n d i c a n e fec tuadas e n su tota l idad o e n parte c o n a y u d a de p r o c e d i m i e n -
tos a u t o m a t i z a d o s : Registro de datos , a p l i c a c i ó n a e sos datos d e o p e r a c i o n e s 
lóg icas ar i tmét icas , su m o d i f i c a c i ó n , borrado, ex tracc ión o d i fus ión; 
d) autoridad «controladora de l fichero» s igni f ica la p e r s o n a física o jurídica , la 
autoridad públ i ca , el servico o cua lqu ier otro o r g a n i s m o que sea c o m p e t e n t e c o n 
arreglo a la ley n a c i o n a l para dec id ir cuá l será la f ina l idad d e l f ichero a u t o m a t i -
zado , cuá les categorías de datos de carácter persona l deberán registrarse y cuá les 
operac iones se les apl icarán. 
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CAPITULO II 
Principios básicos para la protección de datos 
ARTÍCULO 4 
Compromisos de las Partes 
1. Cada Parte tomará , e n su d e r e c h o in terno , las m e d i d a s necesar ias para q u e 
s e a n e fec t ivos los pr inc ip ios bás i cos para la pro tecc ión d e datos e n u n c i a d o s e n e l 
presente cap í tu lo . 
2. D ichas m e d i d a s deberán adoptarse a m á s tardar e n el m o m e n t o d e la 
entrada e n v igor del presente C o n v e n i o c o n respecto a d i c h a Parte. 
ARTÍCULO 5 
Calidad de los datos 
Los datos d e carácter p e r s o n a l q u e s e a n objeto d e u n t ra tamiento a u t o m a -
t izado: 
a) Se obtendrán y tratarán leal y l e g í t i m a m e n t e ; 
b) se registrarán para f ina l idades d e t e r m i n a d a s y l eg í t imas , y n o se ut i l i zarán 
de u n a forma i n c o m p a t i b l e c o n d ichas f ina l idades ; 
c) serán a d e c u a d o s , per t inentes y n o e x c e s i v o s e n re lac ión c o n las finalidades 
para las c u a l e s se h a y a n registrado; 
d) serán exac tos y si fuera necesar io p u e s t o s al día; 
e) se conservarán bajo u n a forma que permi ta la ident i f i cac ión de las perso-
nas concern idas durante u n per íodo de t i e m p o que n o e x c e d a de l necesar io para 
las f ina l idades para las cua les se h a y a n registrado. 
ARTÍCULO 6 
Categorías particulares de datos 
Los datos de carácter persona l que reve l en el or igen racial, las o p i n i o n e s po l í -
t icas , las c o n v i c c i o n e s rel ig iosas u otras c o n v i c c i o n e s , así c o m o los datos de carác-
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5. I g u a l m e n t e , u n a Pai te q u e n o haya p r o c e d i d o a u n a u otra de las a m p l i a -
c i o n e s previstas e n los párrafos 2, b) y c) , de l presente art ículo n o podrá pretender 
que se ap l ique el presente C o n v e n i o e n esos p u n t o s c o n respecto a u n a parte q u e 
haya proced ido a d i chas a m p l i a c i o n e s . 
6. Las dec larac iones previstas e n el párrafo 2 de l presente art ículo t endrán 
efecto e n e l m o m e n t o d e la entrada e n v igor d e l C o n v e n i o c o n respeto al Estado 
que las haya f o r m u l a d o , si d i c h o Estado las h a h e c h o e n el m o m e n t o de la firma 
o del depós i to de s u i n s t r u m e n t o de rat i f icación, acep tac ión , aprobac ión o a d h e -
s ión , o tres m e s e s d e s p u é s de su recepc ión por el Secretario genera l de l Conse jo de 
Europa si se h a n f o r m u l a d o e n u n m o m e n t o ulterior. D i c h a s dec larac iones 
p o d r á n retirarse e n su total idad o e n parte m e d i a n t e no t i f i cac ión dirigida al 
Secretario genera l d e l Conse jo d e Europa. La retirada tendrá e fec to tres m e s e s des-
pués de la fecha de recepc ión de d icha not i f i cac ión . 
DOCUMENTACIÓN 
ter persona l relat ivos a la sa lud o a la v i d a s e x u a l , n o p o d r á n tratarse a u t o m á t i c a -
m e n t e a m e n o s q u e e l d e r e c h o in terno prevea garant ías apropiadas . La m i s m a 
n o r m a regirá e n el caso d e datos d e carácter personal referentes a c o n d e n a s 
p e n a l e s . 
ARTÍCULO 7 
Seguridad de los datos 
Se t o m a r á n m e d i d a s d e seguridad apropiadas para la pro tecc ión de datos de 
carácter p e r s o n a l registrados e n f icheros a u t o m a t i z a d o s contra la d e s t m c c i ó n acci-
denta l o n o autorizada, o la pérdida acc identa l , así c o m o contra el a c c e s o , la 
m o d i f i c a c i ó n o la d i fus ión n o autor izados . 
ARTÍCULO 8 
Garantías complementarias para la persona concernida 
Cualquier persona deberá poder: 
a) Conocer la ex i s t enc ia de u n fichero a u t o m a t i z a d o d e datos de carácter per-
sona l , sus f ina l idades pr inc ipa le s , as í c o m o la i d e n t i d a d y la res idenc ia hab i tua l o 
el e s t a b l e c i m i e n t o pr inc ipal de la autor idad contro ladora de l f ichero; 
b) obtener a in terva los razonables y s in d e m o r a o gastos e x c e s i v o s la confir-
m a c i ó n de la e x i s t e n c i a o n o e n el f ichero a u t o m a t i z a d o de datos de carácter per-
sona l que c o n c i e r n a n a d i c h a persona , as í c o m o la c o m u n i c a c i ó n de d i c h o s datos 
e n forma inte l ig ib le ; 
c) obtener , l l e g a d o el caso , la rect i f icación de d i c h o s datos o e l borrado de los 
m i s m o s , c u a n d o se h a y a n tratado c o n infracc ión de las d i s p o s i c i o n e s de l d e r e c h o 
in terno que h a g a n efect ivos los pr inc ip ios bás icos e n u n c i a d o s e n los art ículos 5 y 
6 de l presente C o n v e n i o ; 
d) d i sponer de u n recurso si n o se h a a t e n d i d o a u n a p e t i c i ó n de c o n f i r m a c i ó n 
o , si así fuere e l caso , d e c o m u n i c a c i ó n , de rat i f icación o de borrado, a q u e se 
refieren los párrafos b) y c) d e l presente art ículo . 
ARTÍCULO 9 
Excepción y restricciones 
1. N o se admit irá e x c e p c i ó n a l g u n a e n las d i s p o s i c i o n e s de los art ículos 5, 6 y 
8 del presente C o n v e n i o , s a l v o q u e sea dentro de los l í m i t e s q u e se d e f i n e n e n el 
presente art ículo . 
2. Será pos ib l e u n a e x c e p c i ó n e n las d i s p o s i c i o n e s de los art ículos 5, 6 y 8 de l 
presente C o n v e n i o c u a n d o tal e x c e p c i ó n , prevista por la l ey de la Parte, cons t i tuya 
u n a m e d i d a necesar ia e n u n a s o c i e d a d democrát i ca : 
a) Para la protecc ión d e la seguridad de l Estado, de la seguridad púb l i ca , para 
los intereses m o n e t a r i o s del Estado o para la repres ión de in fracc iones p e n a l e s ; 
b) para la protecc ión de la p e r s o n a c o n c e r n i d a y de los d e r e c h o s y l ibertades 
de otras personas . 
3. Podrán preverse por la ley restr icciones e n el ejercicio de los derechos a q u e 
se refieren los párrafos b ) , c) y d) de l art ículo 8 para los f icheros a u t o m a t i z a d o s de 
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datos de carácter p e r s o n a l q u e se u t i l i c en c o n fines estadíst icos o de i n v e s t i g a c i ó n 
c ient í f ica , c u a n d o n o ex i s tan m a n i f i e s t a m e n t e r iesgos de a t e n t a d o a la v i d a pri-
vada de las personas concern idas . 
ARTÍCULO 10 
Sanciones y recursos 
Cada Parte se c o m p r o m e t e a establecer s a n c i o n e s y recursos c o n v e n i e n t e s c o n -
tra las in fracc iones de las d i s p o s i c i o n e s de d e r e c h o in terno q u e h a g a n efect ivos 
los pr inc ip ios bás icos para la protecc ión d e datos e n u n c i a d o s e n e l presente 
cap í tu lo . 
ARTÍCULO 11 
Protección más amplia 
N i n g u n a de las d i s p o s i c i o n e s de l presente capí tu lo se interpretará e n e l s e n -
t ido de que l i m i t e la facultad, o afecte d e a l g u n a otra forma a la facultad de cada 
Parte, de conceder a las personas c o n c e r n i d a s u n a protecc ión m á s a m p l i a q u e la 
prevista e n el presente C o n v e n i o . 
CAPÍTULO I I I 
Flujos transfronterizos de datos 
ARTÍCULO 12 
Flujos transfronterizos de datos de carácter personal y el derecho interno 
1. Las d i s p o s i c i o n e s q u e s i g u e n se ap l i carán a las t r a n s m i s i o n e s a través de las 
fronteras n a c i o n a l e s , por cua lqu ier m e d i o que fuere, de datos d e carácter p e r s o n a l 
que s e a n objeto de u n t ra tamiento a u t o m a t i z a d o o reunidos c o n el fin d e s o m e t e r -
los a ese t ra tamiento . 
2. U n a Parte n o podrá , c o n el ú n i c o f in de proteger la v ida pr ivada, prohibir o 
s o m e t e r a u n a autor izac ión espec ia l los flujos transfronterizos de datos de carácter 
persona l c o n d e s t i n o al territorio d e otra Parte. 
3. S in e m b a r g o , cua lqu ier Parte tendrá la facultad de establecer u n a e x c e p c i ó n 
a las d i s p o s i c i o n e s de l párrafo 2: 
a) E n la m e d i d a e n que su l eg i s lac ión prevea u n a r e g l a m e n t a c i ó n específ ica 
para d e t e r m i n a d a s categorías de datos de carácter persona l o de f icheros a u t o m a -
t izados de datos de carácter persona l , por razón d e la naturaleza de d i c h o s datos o 
ficheros, a m e n o s q u e la r e g l a m e n t a c i ó n de la otra Parte es tablezca u n a protec-
c i ó n e q u i va l e n t e ; 
b) c u a n d o la t r a n s m i s i ó n se l l eve a cabo a partir de su territorio hac ia el terri-
torio de otra Parte, c o n el f in de evitar que d i c h a s t r a n s m i s i o n e s t e n g a n c o m o 
resul tado burlar la l e g i s l a c i ó n de la Parte a q u e se refiere el c o m i e n z o del pre-
sente párrafo. 
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ARTÍCULO 14 
Asistencia a las personas concernidas que tengan su residencia en el extranjero 
1. Cada Parte prestará as i s tenc ia a cua lquier persona q u e t e n g a su res idenc ia 
e n e l extranjero para el ejercicio de los derechos previs tos por su d e r e c h o in terno 
que h a g a efect ivos los propios e n u n c i a d o s e n e l art ículo 8 de l presente C o n -
v e n i o . 
2 . Si d i c h a persona res idiese e n e l territorio de otra Parte, deberá tener la 
facultad de presentar su d e m a n d a por i n t e r m e d i o de la autoridad d e s i g n a d a por 
esa Parte. 
3. La p e t i c i ó n , la d irecc ión y cua lesquiera otros e l e m e n t o s per t inentes de i d e n -
t i f icación relat ivos al requirente; 
b) e l f ichero a u t o m a t i z a d o de datos de carácter personal al q u e se refiere la 
d e m a n d a o la autoridad controladora de d i c h o f ichero; 
c) el objeto d e la pe t i c ión . 
ARTÍCULO 1 5 
Garantías relativas a la asistencia facilitada por las autoridades designadas 
1. U n a autoridad des ignada por u n a Parte q u e haya rec ibido i n f o r m a c i ó n de 
u n a autoridad des ignada por otra Parte, b i e n e n a p o y o de u n a p e t i c i ó n de as i s ten-
cia b i e n c o m o respuesta a u n a p e t i c i ó n de as i s tenc ia q u e h a y a f o r m u l a d o e l la 
m i s m a , n o podrá hacer uso de d i c h a i n f o r m a c i ó n para otros f ines que n o s e a n los 
espec i f icados e n la pe t i c ión d e as i s tenc ia . 
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CAPITULO I V 
Ayuda mutua 
ARTÍCULO 13 
Cooperación entre las Partes 
1. Las Partes se o b l i g a n a c o n c e d e r s e m u t u a m e n t e as i s tenc ia para el c u m p l i -
m i e n t o de l presente C o n v e n i o . 
2 . A tal f in , 
a) cada Parte des ignará a u n a o m á s d e autor idades cuya d e n o m i n a c i ó n y 
d irecc ión c o m u n i c a r á al Secretario general de l Consejo d e Europa; 
b) cada Parte q u e h a y a d e s i n g a d o a varias autor idades indicará e n la c o m u n i -
c a c i ó n a q u e se refiere el apartado anterior la c o m p e t e n c i a d e cada u n a de 
d i chas autor idades . 
3. U n a autoridad des ignada por u n a Parte, a p e t i c i ó n d e u n a autor idad des ig -
n a d a por otra Parte: 
a) Facil itará i n f o r m a c i o n e s acerca de su d e r e c h o y s u práctica admin i s tra t iva 
e n mater ia de protecc ión d e datos; 
b) tomará toda c lase de m e d i d a s apropiadas , c o n arreglo a su d e r e c h o in terno 
y s o l a m e n t e a los efectos de la protecc ión de la v ida privada para facilitar infor-
m a c i o n e s fácticas relat ivas a u n t ra tamiento a u t o m a t i z a d o d e t e r m i n a d o e f ec tuado 
e n su territorio c o n e x c e p c i ó n , s in e m b a r g o , de los datos de carácter persona l q u e 
s e a n objeto de d i c h o tratamiento . 
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2 . Cada parte cuidará de que las personas per tenec i en tes a la autoridad des ig-
n a d a o que a c t ú e n e n n o m b r e de la m i s m a es tén v i n c u l a d a s por o b l i g a c i o n e s 
c o n v e n i e n t e s de secreto o de c o n f i d e n c i a l i d a d c o n respecto a d icha i n f o r m a c i ó n . 
3 . En n i n g ú n caso estará autorizada u n a autoridad des ignada para presentar, 
c o n arreglo a los t é r m i n o s de l art ículo 1 4 , párrafo 2 , u n a p e t i c i ó n de as i s tenc ia e n 
n o m b r e d e u n a persona c o n c e r n i d a res idente e n e l extranjero, por su propia in i -
c iat iva y s in el c o n s e n t i m i e n t o expreso de d i c h a persona . 
ARTÍCULO 1 6 
Denegación de peticiones de asistencia 
U n a autoridad d e s i g n a d a , a q u i e n se haya d ir ig ido u n a pe t i c ión de as is tencia 
c o n arreglo a los t é r m i n o s de los art ículos 1 3 ó 1 4 del presente C o n v e n i o , so la-
m e n t e podrá negarse a atender la si: 
a) La pe t i c ión es i n c o m p a t i b l e c o n las c o m p e t e n c i a s , e n mater ia de pro tecc ión 
de datos , de las autor idades habi l i tadas para responder; 
b) la pe t i c ión n o está c o n f o r m e c o n lo d i spues to e n el presente C o n v e n i o ; 
c) a tender a la pe t i c ión fuese i n c o m p a t i b l e c o n la soberanía , la seguridad o el 
orden p ú b l i c o de la Parte q u e la haya d e s i g n a d o , o c o n los derechos l ibertades 
f u n d a m e n t a l e s de las personas que es tén bajo la jur i sd icc ión de d icha Parte. 
ARTÍCULO 1 7 
Gastos y procedimientos de asistencia 
1. La ayuda m u t u a q u e las Partes se c o n c e d a n c o n arreglo a los t é r m i n o s del 
art ículo 1 3 , así c o m o la as i s tenc ia q u e e l las presten a las personas concern idas 
res identes e n el extranjero c o n arreglo a los t é r m i n o s de l art ículo 1 4 , n o dará 
lugar al pago de gastos y derechos que n o s e a n los correspondientes a los expertos 
y a los intérpretes. D i c h o s gastos y derechos correrán a cargo de la Parte q u e haya 
d e s i g n a d o a la autoridad que haya presentado la pe t i c ión d e as i s tenc ia . 
2 . La persona c o n c e r n i d a n o podrá estar ob l igada a pagar, e n re lac ión c o n las 
ge s t iones e m p r e n d i d a s por su cuenta e n el territorio de otra Parte, los gastos y 
derechos que n o s e a n los ex ig ib l e s a las personas q u e res idan e n el territorio de 
d icha Parte. 
3 . Las d e m á s m o d a l i d a d e s relat ivas a la as i s tenc ia referentes c o n c r e t a m e n t e a 
las formas y p r o c e d i m i e n t o s así c o m o a las l e n g u a s q u e se u t i l i c e n se es tablecerán 
d i rec tamente entre las Partes concern idas . 
CAPÍTULO V 
Comité Consultivo 
ARTÍCULO 1 8 
Composición del Comité 
1. D e s p u é s de la entrada e n v igor del presente C o n v e n i o se const i tuirá u n 
C o m i t é Consu l t ivo . 
2 . Cada Parte des ignará a u n representante y a u n s u p l e n t e e n d i c h o C o m i t é . 
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Cualquier Estado m i e m b r o de l Conse jo de Europa que n o sea Parte del C o n v e n i o 
tendrá d e r e c h o de hacerse representar en el C o m i t é por u n observador. 
3. El C o m i t é Consu l t ivo podrá, m e d i a n t e u n a d e c i s i ó n t o m a d a por u n a n i m i -
dad , invitar a cua lquier Estado n o m i e m b r o del Consejo de Europa, que n o sea 
Parte e n e l C o n v e n i o , a hacerse representar por u n observador e n u n a de 
las r e u n i o n e s . 
ARTÍCULO 19 
Funciones del Comité 
El C o m i t é Consu l t i vo : 
a) Podrá presentar propuestas c o n e l fin de facil itar o d e mejorar la ap l i cac ión 
de l C o n v e n i o ; 
b) podrá presentar propuestas de e n m i e n d a del presente C o n v e n i o , c o n arreglo 
al art ículo 21 ; 
c) formulará su o p i n i ó n acerca de cua lqu ier propuesta de e n m i e n d a al pre-
s e n t e C o n v e n i o q u e se le s o m e t a , c o n arreglo al art ículo 2 1 , párrafo 3; 
d) podrá, a pe t i c ión de u n a Parte, expresar su o p i n i ó n acerca de cua lqu ier 
cues t ión relativa a la ap l i cac ión del presente C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 20 
Procedimiento 
1. El Secretario genera l d e l Consejo de Europa c o n v o c a r á al C o m i t é C o n s u l -
t ivo . Celebrará su pr imera r e u n i ó n e n los doce m e s e s que s igan a la entrada e n 
v igor de l presente C o n v e n i o . Pos ter iormente se reunirá al m e n o s u n a v e z cada 
dos a ñ o s y, e n todo caso , cada v e z que u n tercio de los representantes de las Par-
tes so l ic i te su convocator ia . 
2. La m a y o r í a de los representantes de las Partes const i tuirá el q u o r u m n e c e s a -
rio para celebrar u n a r e u n i ó n de l C o m i t é Consu l t i vo . 
3. D e s p u é s de cada u n a de d i chas r e u n i o n e s , el C o m i t é C o n s u l t i v o someterá al 
C o m i t é de Minis tros del Consejo d e Europa u n a m e m o r i a acerca de sus trabajos y 
el f u n c i o n a m i e n t o del C o n v e n i o . 
4 . Sin perjuic io de lo d i spues to e n el presente C o n v e n i o , e l C o m i t é C o n s u l t i v o 
fijará su r e g l a m e n t o anterior. 




1. Podrán proponerse e n m i e n d a s al presente C o n v e n i o por u n a Parte, por el 
C o m i t é de Min i s tros de l Consejo d e Europa o por el C o m i t é Consu l t i vo . 
2. Cualquier propuesta d e e n m i e n d a se c o m u n i c a r á por el Secretario genera l 
del Consejo de Europa a los Estados m i e m b r o s de l Consejo de Europa y a casa 
Estado n o m i e m b r o que se haya a d h e r i d o o se le haya i n v i t a d o a que se adhiera 
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al presente C o n v e n i o , c o n arreglo a lo d i spues to e n el art ículo 2 3 . 
3. A d e m á s , cua lquier m o d i f i c a c i ó n propuesta por u n a Parte o por e l C o m i t é de 
Minis tros se c o m u n i c a r á al C o m i t é C o n s u l t i v o , el cua l presentará al C o m i t é de 
Minis tros su o p i n i ó n acerca de la e n m i e n d a propuesta . 
4. El C o m i t é de Minis tros e x a m i n a r á la e n m i e n d a propuesta y cua lquier op i -
n i ó n presentada por el C o m i t é C o n s u l t i v o y podrá aprobar la e n m i e n d a . 
5. El texto de cualquier e n m i e n d a aprobada por el C o m i t é de Min i s tros c o n -
forme al párrafo 4 del presente art ículo se remitirá a las Partes para su 
aceptac ión . 
6. Cualquier e n m i e n d a aprobada c o n arreglo al párrafo 4 de l presente art ículo 
entrará e n v igor el t r igés imo día d e s p u é s d e que todas las Partes h a y a n i n f o r m a d o 
al Secretario genera l d e que la h a n aceptado . 
CAPÍTULO V I I 
Cláusulas finales 
ARTÍCULO 22 
Entrada en vigor 
1. El presente C o n v e n i o quedará abierto a la f irma de los Estados m i e m b r o s 
del Consejo de Europa. Se someterá a rat i f icación, a c e p t a c i ó n o aprobac ión . Los 
i n s t r u m e n t o s de rat i f icación, a c e p t a c i ó n o aprobac ión se depos i tarán e n p o d e r de l 
Secretario general del Consejo de Europa. 
2. El presente C o n v e n i o entrará e n v igor el d ía pr imero d e l m e s s i gu ien te a la 
e x p i r a c i ó n de u n per íodo de tres m e s e s d e s p u é s de la f echa e n que c i n c o Estados 
m i e m b r o s del Consejo d e Europa h a y a n e x p r e s a d o su c o n s e n t i m i e n t o para quedar 
v i n c u l a d o s por e l C o n v e n i o , c o n arreglo a las d i s p o s i c i o n e s de l párrafo a n -
terior. 
3. Para cua lqu ier Es tado m i e m b r o q u e expresare u l t e r i o r m e n t e s u c o n s e n t i -
m i e n t o para quedar v i n c u l a d o por el C o n v e n i o , éste entrará e n v igor el d ía pri-
m e r o de l m e s s i g u i e n t e a la e x p i r a c i ó n de u n p e r í o d o de tres m e s e s d e s p u é s d e 
la f echa del d e p ó s i t o de l i n s t r u m e n t o d e rat i f icac ión, a c e p t a c i ó n o aproba-
c i ó n . 
ARTÍCULO 23 
Adhesión de Estados no miembros 
1. D e s p u é s de la entrada e n v igor de l presente C o n v e n i o , e l C o m i t é de M i n i s -
tros d e l Consejo de Europa podrá inv i tar a cua lquier Estado n o m i e m b r o de l C o n -
sejo de Europa a que se adhiera el presente C o n v e n i o m e d i a n t e u n acuerdo 
a d o p t a d o por la mayor ía prevista e n e l art ículo 20 , d ) , de l Estatuto de l Conse jo d e 
Europa y por u n a n i m i d a d de los representantes de los Estados contratantes que 
t e n g a n el d e r e c h o a formar parte de l C o m i t é . 
2. Para cualquier Estado adher ido , el C o n v e n i o entrará e n v igor el d ía p r i m e r o 
del m e s s igu iente a la e x p i r a c i ó n d e u n per íodo de tres m e s e s d e s p u é s de la f echa 
del depós i to de l i n s t r u m e n t o de a d h e s i ó n e n poder de l Secretario genera l de l C o n -
sejo de Europa. 
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ARTÍCULO 2 4 
Cláusula territorial 
1. Cualquier Estado podrá des ignar , e n el m o m e n t o de la f irma o de l d e p ó s i t o 
de su i n s t r u m e n t o de rat i f icación, acep tac ión , aprobac ión o a d h e s i ó n , e l territorio 
o los territorios a los cuales se apl icará el presente C o n v e n i o . 
2. Cualquier Estado e n cua lqu ier otro m o m e n t o posterior, y m e d i a n t e u n a 
dec larac ión dirigida al Secretario genera l del Conse jo d e Europa, podrá a m p l i a r la 
ap l i c ac i ón del presente C o n v e n i o a cua lquier otro territorio d e s i g n a d o e n la dec la -
rac ión. El C o n v e n i o entrará e n vigor , c o n respecto a d i c h o territorio, el d ía pri-
m e r o de l m e s s i gu ien te a la e x p i r a c i ó n de u n per íodo de tres m e s e s d e s p u é s de la 
fecha d e recepc ión d e la dec larac ión por e l Secretario genera l . 
3. Cualquier dec larac ión h e c h a e n virtud de los dos párrafos anteriores podrá 
retirarse, e n lo q u e respecta a cua lqu ier territorio d e s i g n a d o e n d i c h a dec larac ión , 
m e d i a n t e no t i f i cac ión dirigida al Secretario genera l . La retirada será efect iva el 
d ía pr imero del m e s s i gu ien te a la e x p i r a c i ó n d e u n per íodo de se is m e s e s des -
p u é s d e la fecha de recepc ión de la no t i f i cac ión por el Secretario genera l . 
ARTÍCULO 25 
Reservas 
N o podrá formularse reserva a l g u n a c o n respecto a las d i s p o s i c i o n e s de l pre-
sente C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 26 
Denuncia 
1. Cualquier Parte podrá e n cua lqu ier m o m e n t o d e n u n c i a r el presente C o n v e -
n i o d i r ig i endo u n a not i f i cac ión al Secretario genera l del Conse jo de Europa. 
2. La d e n u n c i a será efect iva e l d ía pr imero del m e s s i gu ien te a la e x p i r a c i ó n 
de u n per íodo de se is m e s e s d e s p u é s de la fecha de recepc ión de la no t i f i cac ión 
por el Secretario genera l . 
ARTÍCULO 27 
Notificaciones 
El Secretario genera l de l Consejo de Europa notif icará a los Estados m i e m b r o s 
de l Conse jo y a cua lquier Estado q u e se haya adher ido al presente C o n v e n i o : 
a) Cualquier f irma; 
b) el depós i to d e cualquier i n s t r u m e n t o de rat i f icación, aceptac ión , aprobac ión 
o a d h e s i ó n ; 
c) cua lquier fecha de entrada e n v igor del presente C o n v e n i o , c o n f o r m e a sus 
art ículos 22 , 23 y 24; 
d) cua lquier otro acto , no t i f i cac ión o c o m u n i c a c i ó n relat ivo al presente 
C o n v e n i o . 
E n fe de lo cua l los infrascritos, d e b i d a m e n t e autor izados al efecto , f i rman el 
presente C o n v e n i o . 
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H e c h o e n Estrasburgo e l 28 de e n e r o de 1981 e n francés y e n ing lé s , los dos 
textos i g u a l m e n t e f ehac ientes , e n u n e j e m p l a r ú n i c o q u e quedará depos i tado e n 
los arch ivos de l Consejo de Europa. El Secretario genera l de l Consejo d e Europa 
remitirá copia certificada c o n f o r m e el m i s m o a cada u n o de los Estados m i e m -
bros de l Consejo de Europa y a cualquier Estado inv i tado a la a d h e s i ó n al pre-
sente C o n v e n i o . 
ESTADOS PARTES 
(1) Alemania , República Federal de 19-6-1985 (R) 
España 31-1-1984 (R) 
(2) Francia 24-3-1983 (Ap) 
(3) Noruega 20-2-1984 (R) 
Suecia 29-9-1982 (R) 
R = Ratificación. 
A p = Aprobación. 
DECLARACIONES Y RESERVAS 
(1) ALEMANIA, República Federal de. 
(Declaraciones contenidas en tres cartas del Representante Permanente de la Repú-
blica Federal de Alemania , fechadas el 19 de junio de 1985). 
Artículo 8, párrafo b). 
«La República Federal de Alemania parte del principio de que no puede darse n in-
gún curso a una solicitud de informes, de acuerdo con lo que dispone el párrafo b) del 
artículo 8, si la persona afectada no está en condiciones de justificar suficientemente su 
petición de información.» 
Artículo 12, párrafo 2. 
«Refiriéndose al apartado 5 del párrafo 67 del Informe explicativo relativo al Con-
venio para la protección de personas respecto al tratamiento automatizado de datos de 
carácter personal, el Gobierno de la República Federal de Alemania parte del principio 
de que el párrafo 2 del artículo 12 deja a las partes la libertad de estimar, en el cuadro 
de su derecho interno en materia de protección de datos, las normas prohibiendo en 
ciertos casos particulares la transmisión de datos de carácter personal a fin de tener en 
cuenta los intereses de la persona afectada dignos de ser protegidos.» 
Artículo 13, párrafo 2, apartado a). 
«La Autoridad competente a nivel de la Federación es: 
Der Bundesminister des Innern 
Postrach 17 02 90 
D-5300 Bonn 1 
Las autoridades competentes a nivel de los Estados federados (Lander) serán desig-
nados tan pronto c o m o sean posibles.» 
Artículo 24, párrafo 1. 
«El Convenio se aplica igualmente al Estado federado (Land) de Berlín con efecto 
de la fecha en la cual entrará en vigor para la República Federal de Alemania.» 
(2) FRANCIA 
El Gobierno de la República Francesa desea hacer la siguiente declaración: 
«Conforme a lo dispuesto en el artículo 3, párrafo 2, apartado c), aplicará el presente 
Convenio, as imismo, a los ficheros de datos de carácter personal que no sean objeto de 
tratamientos automatizados.» 
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( 3 ) N O R U E G A 
Dec larac ión c o n t e n i d a e n el I n s t r u m e n t o de rat i f icación d e p o s i t a d o el 2 0 de 
febrero de 1 9 8 4 . 
Artículo 3 , párrafo 2, apartado a). 
«El C o n v e n i o se aplicará a f icheros pr ivados d e carácter persona l que n o s o n 
ut i l i zados ni e n el sector pr ivado ni por soc i edades o fundaciones .» 
Artículo 3, párrafo 2, apartado b). 
«Las d i spos i c iones de l C o n v e n i o se apl icarán i g u a l m e n t e a i n f o r m a c i o n e s refe-
rentes a las a soc iac iones o fundac iones .» 
Artículo 24, párrafo 1. 
«El C o n v e n i o n o se apl icará a Svalbard.» 
Artículo 13, párrafo 2, apartado a). 
«La Autor idad d e s i g n a d a e n N o r u e g a c o n f o r m e a lo q u e d i s p o n e el art ículo 1 3 , 
párrafo 2 , apartado a) , d e l C o n v e n i o es: 
Datat i l synet Postboks 8 1 7 7 Dep . Oslo 1.» 
El presente C o n v e n i o entró e n v igor de forma general y para España el 1 d e 
octubre de 1 9 8 5 , de c o n f o r m i d a d c o n lo es tab lec ido e n el art ículo 2 2 . 2 d e l 
m i s m o . 
Lo q u e se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o general . 
Madr id , 7 de n o v i e m b r e de 1 9 8 5 . - E l Secretario genera l t écn ico de l Min i s t er io 
de A s u n t o s Exteriores, José M a n u e l Paz y Agüeras . 
INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 14 DE NOVIEMBRE DE 1985 
DEL ACUERDO EUROPEO DE 27 DE ENERO DE 1977 RELATIVO A 
LA TRANSMISIÓN DE SOLICITUDES DE ASISTENCIA JURÍDICA 
GRATUITA, HECHO EN ESTRASBURGO (B.O.E. 21 diciembre 1985) 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
Por c u a n t o e l día 1 5 de abril de 1 9 8 2 , el P l en ipo tenc iar io de España , n o m -
brado e n b u e n a y debida forma al efecto , f i rmó e n Estrasburgo el A c u e r d o Euro-
p e o relat ivo a la t r a n s m i s i ó n de so l ic i tudes d e as is tencia jur ídica gratuita, h e c h o 
e n Estrasburgo el 2 7 de e n e r o de 1 9 7 7 . 
Vistos y e x a m i n a d o s los d iec i sé i s artículos de d i c h o C o n v e n i o , 
C u m p l i d o s los requis i tos e x i g i d o s por la l eg i s lac ión e s p a ñ o l a , 
V e n g o e n aprobar y ratificar c u a n t o e n é l se d i s p o n e , c o m o e n la virtud de l 
presente lo apruebo y ratifico, p r o m e t i e n d o c u m p l i r l o , observarlo y hacer que se 
c u m p l a y observe p u n t u a l m e n t e e n todas sus p n t e se l lado y refrendado por e l 
infrascrito Minis tro de A s u n t o s Exteriores , c o n la s i gu i en te dec larac ión: «De c o n -
formidad c o n el art ículo 8 y los f ines de l art ículo 2 , el Estado e s p a ñ o l de s igna 
c o m o autoridad exped idora y receptora encargada , r e s p e c t i v a m e n t e , de transmit ir 
y recibir las so l ic i tudes de just ic ia gratuita para remit ir las a la autoridad ex tran-
jera correspondiente o para darles la t rami tac ión que proceda a: Subsecretario de 
Just ic ia , Min i s t er io de Just ic ia . -San Bernardo, 4 5 . 2 8 0 1 5 Madrid». 
D a d o e n Madrid a 1 4 de n o v i e m b r e de 1 9 8 5 . - J U A N CARLOS R.-El Min i s t ro de 
A s u n t o s Exteriores , Francisco Fernández Ordóñez . 
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Los Estados m i e m b r o s del Conse jo de Europa, 
C o n s i d e r a n d o q u e la f ina l idad de l Consejo de Europa es c o n s e g u i r u n a m a y o r 
u n i d a d entre sus M i e m b r o s ; 
C o n s i d e r a n d o que es c o n v e n i e n t e e l i m i n a r los obs tácu los e c o n ó m i c o s e n los 
procesos c iv i l e s y permit ir así u n mejor ejercicio de sus d e r e c h o s a las personas 
e c o n ó m i c a m e n t e déb i l e s e n los Estados m i e m b r o s ; 
Persuadidos d e que la in s taurac ión de u n s i s t e m a de t r a n s m i s i ó n de so l i c i tu-
des de as i s tenc ia judic ia l contribuir ía a lograr e se fin, 
H a n c o n v e n i d o e n l o s igu iente : 
ARTÍCULO 1 
Cualquier persona que t e n g a s u res idenc ia habi tua l e n e l territorio de u n a de 
las Partes Contratantes y q u e d e s e e sol ic itar as i s tenc ia jud ic ia l e n mater ia c ivi l , 
mercant i l o admin i s tra t iva e n e l territorio de la otra Parte Contratante , podrá pre-
sentar s u so l ic i tud e n e l Estado d e su res idenc ia habi tual . Este Estado transmit irá 
la so l ic i tud al otro Estado. 
ARTÍCULO 2 
1. Cada u n a de las Partes Contratantes des ignará u n a o varias autor idades 
exped idoras q u e se encargarán d e transmit ir d i r e c t a m e n t e las so l i c i tudes d e as i s -
t enc ia jud ic ia l a la autoridad extranjera d e s i g n a d a «infra». 
2. Cada u n a de las Partes Contratantes des ignará a s i m i s m o u n a autor idad c e n -
tral receptora para recibir las so l ic i tudes de as i s tenc ia jud ic ia l procedente s d e otra 
Parte Contratante y darles la t rami tac ión que proceda . 
Los Estados federales y los Estados d o n d e e s t é n v i g e n t e s var ios s i s t e m a s jurídi -
cos estarán facul tados para des ignar varias autor idades centra les . 
ARTÍCULO 3 
1. La autoridad exped idora prestará as i s tenc ia al so l ic i tante para que la so l ic i -
tud p u e d a ir a c o m p a ñ a d a de todos los d o c u m e n t o s que , s e g ú n el criterio de d i c h a 
autoridad, s e a n necesar ios para la a d m i s i ó n de la so l ic i tud. D i c h a autor idad pres-
tará a s i m i s m o as i s tenc ia al so l ic i tante para la t raducc ión d e los d o c u m e n t o s , 
c u a n d o sea necesar ia . 
La autor idad exped idora podrá d e n e g a r la t r a n s m i s i ó n de la so l ic i tud si e s t i m a 
que es m a n i f i e s t a m e n t e temeraria . 
2. La autoridad central receptora remit irá el e x p e d i e n t e a la autor idad c o m p e -
tente que haya de resolver sobre la so l ic i tud. Informará a d e m á s a la autor idad 
exped idora de todas las d i f icu l tades q u e surjan e n e l e x a m e n d e la so l i c i tud y de 
la d e c i s i ó n q u e adopte la autor idad c o m p e t e n t e . 
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Los d o c u m e n t o s remit idos e n ap l i cac ión del presente A c u e r d o estarán e x e n t o s 
de las formal idades de l e g a l i z a c i ó n u otras aná logas . 
ARTÍCULO 5 
Las Partes Contratantes n o percibirán r e m u n e r a c i ó n a l g u n a por los serv ic ios 
que presten e n ap l i cac ión del presente A c u e r d o . 
ARTÍCULO 6 
1. A reserva de los arreglos part iculares concer tados entre las autor idades inte-
resadas de las Partes Contratantes y de las d i s p o s i c i o n e s de los art ículos 1 3 
y 1 4 : 
a) La so l ic i tud de as i s tenc ia judic ia l y los d o c u m e n t o s a n e x o s , así c o m o cua-
lesquiera otras c o m u n i c a c i o n e s , se redactarán e n el i d i o m a ofic ial o e n u n o de los 
i d i o m a s of ic ia les de la autoridad receptora o se a c o m p a ñ a r á n de u n a traducc ión 
en d i c h o i d i o m a . 
b) N o obstante , cada u n a de las Partes Contratantes aceptará la so l ic i tud de 
ayuda judic ia l y sus d o c u m e n t o s a n e x o s , así c o m o cualquiera otra c o m u n i c a c i ó n , 
si es tán redactados e n francés o e n i n g l é s o si v a n a c o m p a ñ a d o s de u n a traduc-
c i ó n a cualquiera de estos dos i d i o m a s . 
2. Las c o m u n i c a c i o n e s procedentes del Estado de la autoridad receptora 
podrán estar redactados e n e l i d i o m a ofic ial o e n u n o de los i d i o m a s of ic ia les de 
este Estado, o b i e n e n francés o ing lés . 
ARTÍCULO 7 
C o n objeto de facilitar la a p l i c a c i ó n del presente A c u e r d o las autor idades c e n -
trales de las Partes Contratantes se m a n t e n d r á n m u t u a m e n t e i n f o r m a d a s sobre el 
es tado de su l eg i s lac ión e n mater ia de as i s tenc ia judic ia l . 
ARTÍCULO 8 
Las autoridades m e n c i o n a d a s e n el art ículo 2 serán d e s i g n a d a s m e d i a n t e u n a 
dec larac ión dirigida al Secretario genera l del Conse jo d e Europa c u a n d o el Estado 
de q u e se trate l l egue a ser Parte e n e l A c u e r d o de c o n f o r m i d a d c o n l o d i spues to 
e n los artículos 9 y 1 1 . Cualquier c a m b i o e n la c o m p e t e n c i a de d i c h a s autor idades 
habrá d e ser c o m u n i c a d a a s i m i s m o al Secretario general de l Conse jo de Europa. 
ARTÍCULO 9 
1. El presente A c u e r d o queda abierto a la firma de los Estados M i e m b r o s de l 
Consejo d e Europa, q u e p u e d e n l legar a ser Partes del m i s m o por: 
a) La f irma s in reserva de rat i f icación, a c e p t a c i ó n o aprobac ión , 
b) La f irma c o n reserva de rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión , s egu ida de 
ratif icación, aceptac ión o aprobac ión , 
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2. Los i n s t r u m e n t o s de rat i f icación, a c e p t a c i ó n o aprobac ión se depos i tarán e n 
poder del Secretario general del Consejo de Europa. 
ARTÍCULO 10 
1. El presente A c u e r d o entrará e n v igor u n m e s d e s p u é s de la fecha e n que los 
Estados m i e m b r o s del Conse jo d e Europa l l e g u e n a ser Partes e n e l A c u e r d o c o n 
arreglo a las d i s p o s i c i o n e s de l art ículo 9. 
2. Para cualquier Estado m i e m b r o que u l t er iormente firme e l A c u e r d o s i n 
reserva de ratif icación, aceptac ión o aprobac ión o lo ratif ique, acepte o apruebe , el 
A c u e r d o entrará e n v igor u n m e s d e s p u é s de la fecha de la firma o del d e p ó s i t o 
del i n s t r u m e n t o de rat i f icación, a c e p t a c i ó n o aprobac ión . 
ARTÍCULO 11 
1. D e s p u é s de la entrada e n v igor del presente Acuerdo , el C o m i t é d e M i n i s -
tros de l Consejo de Europa podrá invi tar a cua lqu ier Estado n o m i e m b r o de l Con-
sejo a adherirse al m i s m o . 
2. La a d h e s i ó n se efectuará m e d i a n t e el d e p ó s i t o e n poder de l Secretario g e n e -
ral del Consejo d e Europa de u n i n s t r u m e n t o de a d h e s i ó n , que surtirá e fecto u n 
m e s después de la fecha del depós i to de d i c h o i n s t r u m e n t o . 
ARTÍCULO 12 
1. Todo Estado, e n e l m o m e n t o de la firma o del depós i to de su i n s t r u m e n t o 
de rat i f icación, aceptac ión o a d h e s i ó n , podrá des ignar el territorio o los territorios 
a los que aplicará el presente A c u e r d o . 
2. Todo Estado, e n el m o m e n t o del d e p ó s i t o de su i n s t r u m e n t o posterior, 
podrá ex tender la ap l i cac ión de l presente A c u e r d o , m e d i a n t e dec larac ión dir ig ida 
al Secretario general de l Conse jo de Europa, a cua lqu ier otro territorio d e s i g n a d o 
e n la dec larac ión de cuyas re lac iones in t ernac iona le s esté e n c a r g a d o o respecto 
del cua l esté facul tado para contraer c o m p r o m i s o s . La e x t e n c i ó n surtirá e fecto u n 
m e s después de la fecha e n q u e se reciba la dec larac ión . 
3. Toda dec larac ión h e c h a e n a p l i c a c i ó n de l párrafo precedente podrá ser reti-
rada, c o n respecto a cua lqu ier territorio m e n c i o n a d o e n la dec larac ión , m e d i a n t e 
not i f i cac ión dirigida al Secretario general del Consejo de Europa. D i c h a retirada 
surtirá efecto u n m e s d e s p u é s de la f echa e n que el Secretario genera l de l Con-
sejo de Europa haya rec ib ido la not i f i cac ión . 
ARTÍCULO 13 
1. Cada u n o de los Estados , e n el m o m e n t o de la f irma o de l depós i to de su 
i n s t r u m e n t o de rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión , podrá declarar que q u e d a 
e x c l u i d a e n su total idad o e n parte la ap l i cac ión de las d i s p o s i c i o n e s del apartado 
b) d e l párrafo 1 del art ículo 6. N o se admit irá n i n g u n a otra reserva al pre-
sente A c u e r d o . 
2. Cada u n a de las Partes Contratantes podrá retirar e n s u tota l idad o e n parte 
la reserva q u e hubiere f o r m u l a d o , m e d i a n t e dec larac ión dirigida al Secretario 
general del Consejo de Europa. La reserva cesará d e surtir e fecto e n la f echa e n 
que se reciba la dec larac ión . 
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3 . C u a n d o u n a Parte Contratante f o r m u l e u n a reserva, cua lqu ier otra Parte 
podrá apl icar la m i s m a reserva respecto de esa Parte. 
ARTÍCULO 1 4 
1. Toda Parte Contratante que t enga varios i d i o m a s of ic ia les podrá especif icar 
a los efectos d e la ap l i cac ión d e l apartado a) de l párrafo 1 de l art ículo 6 , 
m e d i a n t e u n a dec larac ión , el i d i o m a e n q u e deberán ir redactados o al q u e debe-
rán traducirse la so l ic i tud y los d o c u m e n t o s para su t r a n s m i s i ó n a las partes de su 
territorio q u e hubiere d e t e r m i n a d o . 
2 . La dec larac ión m e n c i o n a d a e n e l párrafo precedente se dirigirá al Secretario 
genera l d e l Conse jo d e Europa e n e l m o m e n t o d e la f irma de l A c u e r d o por e l 
Estado in teresado o e n el m o m e n t o del depós i to de su i n s t r u m e n t o s de ratifica-
c i ó n , aceptac ión o aprobac ión . Pos ter iormente podrá retirarse o modi f i carse d icha 
dec larac ión s i g u i e n d o el m i s m o p r o c e d i m i e n t o . 
ARTÍCULO 1 5 
1. Cualquiera de las Partes Contratantes podrá d e n u n c i a r , e n lo q u e le c o n -
c ierna, el presente A c u e r d o m e d i a n t e u n a not i f i cac ión dirigida al Secretario g e n e -
ral de l Consejo de Europa. 
2 . La d e n u n c i a surtirá efecto seis m e s e s d e s p u é s de q u e el Secretario genera l 
reciba la not i f i cac ión . 
ARTÍCULO 1 6 
El Secretario genera l de l Consejo de Europa notif icará a los Estados m i e m b r o s 
del Consejo y a cua lquier Estado q u e se haya a d h e r i d o al presente A c u e r d o : 
a) Cualquier firma s in reserva de rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión . 
b) Cualquier f irma c o n reserva de rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión . 
c) El depós i to de cualquier i n s t m m e n t o de rat i f icación, aceptac ión o aproba-
c i ó n o a d h e s i ó n . 
d) Cualquier dec larac ión que se reciba e n ap l i cac ión de las d i s p o s i c i o n e s de l 
artículo 8. 
e) Cualquier fecha de entrada e n v igor del presente A c u e r d o , de c o n f o r m i d a d 
c o n lo d i spues to e n su art ículo 1 0 . 
f) Cualquier dec larac ión que se reciba e n ap l i cac ión de las d i s p o s i c i o n e s de los 
p á n a f o s 2 y 3 del artículo 1 0 . 
g) Cualquier reserva formulada e n ap l i cac ión de las d i s p o s i c i o n e s del p á n a f o 
1 del art ículo 1 3 . 
h ) La retirada de cualquier reserva e fectuada e n a p l i c a c i ó n de las d i spos i c io -
nes del párrafo 2 del artículo 1 3 . 
i) Cualquier dec larac ión q u e se reciba e n a p l i c a c i ó n d e las d i spos i c iones de l 
art ículo 1 4 . 
j ) Cualquier no t i f i cac ión q u e se reciba e n ap l i cac ión de las d i s p o s i c i o n e s de l 
artículo 1 5 y la f echa e n q u e surtirá efecto la d e n u n c i a . 
En fe de lo cual , los infrascritos , d e b i d a m e n t e autor izados al e fecto , f i rman el 
presente Acuerdo . 
H e c h o e n Estrasburgo, e l 2 7 d e e n e r o d e 1 9 7 7 , e n francés y e n ing lé s , s i e n d o 
a m b o s textos i g u a l m e n t e f e h a c i e n t e s , e n u n s o l o e j emplar q u e será depos i tado e n 
5 6 3 
DOCUMENTACIÓN 
los A r c h i v o s de l Conse jo de Europa. El Secretario genera l de l Conse jo de Europa 
env iará cop ias certif icadas a cada u n o d e los Estados s ignatarios y adher idos . 
ESTADOS PARTE 
Fecha depósito Fecha de entrada 
Instrumento en vigor 
Austria (1) 15 -2 -1982 (R) 16 -2 -1982 
Bélgica 10 -5 -1978 (R) 11 -6 -1978 
D i n a m a r c a 1 1 - 1 0 - 1 9 7 9 (R) 1 2 - 1 1 - 1 9 7 9 
E s p a ñ a 2 9 - 1 1 - 1 9 8 5 (R) 3 0 - 1 2 - 1 9 8 5 
F i n l a n d i a (2) 2 6 - 6 - 1 9 8 0 2 7 - 7 - 1 9 8 0 
Francia (3) 2 1 - 1 2 - 1 9 7 9 tAp) 2 2 - 1 - 1 9 8 0 
Grecia 2 7 - 1 - 1 9 7 7 (R) 2 8 - 2 - 1 9 7 7 
Italia 6 -6 -1983 (R) 7 - 7 - 1 9 8 3 
L u x e m b u r g o 2 7 - 1 - 1 9 7 7 (R) 2 8 - 2 - 1 9 7 7 
N o r u e g a 2 4 - 6 - 1 9 7 7 (R) 2 5 - 7 - 1 9 7 7 
R e i n o U n i d o 17 -1 -1978 (R) 18 -2 -1978 
Suec ia 2 7 - 1 - 1 9 7 7 (R) 2 8 - 2 - 1 9 7 7 
Turquia 2 2 - 3 - 1 9 8 3 (R) 2 3 - 4 - 1 9 8 3 
(R) Ratificación. (Ad) Adhesión. (Ap) Aprobación. 
DECLARACIONES Y RESERVAS 
(1) Reserva de la Repúbl ica de Austr ia h e c h a c o n f o r m e al art ículo 13.1: de 
c o n f o r m i d a d c o n e l art ículo 13.1, la Repúbl ica de Austr ia declara q u e e x c l u y e 
e n t e r a m e n t e la a p l i c a c i ó n de l párrafo 1, b) , de l art ículo 6. 
(2) E n virtud d e l art ículo 13, F i n l a n d i a h a c e u n a reserva al párrafo 1, b ) , d e l 
art ículo 6, s e g ú n la cua l n o aceptará la p e t i c i ó n de as i s tenc ia jurídica , n i los d o c u -
m e n t o s adjuntos , as í c o m o todas las c o m u n i c a c i o n e s c u a n d o e s tén redactadas e n 
francés o c u a n d o e s tén a c o m p a ñ a d a s de u n a traducc ión e n e se i d i o m a . 
(3) C o n f o r m e a las d i s p o s i c i o n e s de l art ículo 13, párrafo 1, d e l A c u e r d o d e l 
Gobierno francés declara que , por a p l i c a c i ó n de l art ículo 6, párrafo 1, b ) , n o tra-
mitará m á s q u e las d e m a n d a s de as i s tenc ia judic ia l redactadas e n francés o a c o m -
p a ñ a d a s de u n a traducc ión e n l e n g u a francesa. 
Declaraciones hechas de conformidad con el articulo 8 del Acuerdo 
D e s i g n a c i ó n d e Autor idades e x p e d i d o r a s y receptoras: 
Austria: 
a) Autor idad exped idora: Los Tribunales de las d i ferentes ins tanc ias (Bezirks-
gerichte) c o m p e t e n t e s para los a suntos c iv i l e s . 
b) Autor idad receptora: M i n i s t e r i o Federal de Just ic ia ( B u n d e s m i n i s t e r i u m für 
Just iz) . 
Bélgica: 
Min i s t ére de la Just ice . 
4 , p lace Poelaert . 
B - 1000 Bruxe l l e s . 
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D i n a m a r c a : 
The Minis try of Just ice . 
S l o t s h o l m s g a d e 10. 
1216 C o p e n h a g e n K. 
España: 
Subsecretario de Just ic ia . 
Min i s t er io d e Just ic ia . 
San Bernardo, 4 5 . 2 8 0 1 5 Madrid . 
F in land ia : 
Minis try o f Just ice . 
2, Ritarikatu. 
SF - 0 0 1 7 0 H e l s i n k i 17. 
Francia: 
Min i s t ére d e la Just ice . 
Direct ion des Affaires Civi les et d u S c e n a u . 
13, p lace V e n d ó m e . 
7 5 0 4 2 Paris Cedex 0 1 . 
Grecia: 
Ypourge io D i k a i o s y n i s . 
(Ministére de la Just ice) 
Rue Z i n o n o s , 2. 
A t h e n e s . 
Italia: 
Min i s ter io di Grazia e Giust iz ia . 
d i rez ione Genéra le Affari c iv i l i 
e de l l e l ibere profess ioni , Uff ic io I o . 
R o m a . 
L u x e m b u r g o : 
Min i s t ére de la Just ice . 
6, bou levard Royal . 
L u x e m b o u r g . 
Noruega: 
Minis try of Just ice a n d Pol ice . 
42 , Akersgt . 
N - Os lo 1. 
Estados U n i d o s : 
— Para Inglaterra y Gales: 
T h e Secretary. 
The Law Society. 
The L a w Society's Hal l . 
Chancery Lane. 
L o n d o n W C 2 A 1 PL. 
— Para Escocia: 
T h e Secretary. 
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ORDEN 25/1985, DE 23 DE ABRIL (M° Defensa) POR LA QUE SE 
APRUEBAN LAS NORMAS PARA LAS ESCALAS DE BUQUES DE 
GUERRA EXTRANJEROS EN PUERTOS O FONDEADEROS ESPAÑO-
LES Y SU PASO POR EL MAR TERRITORIAL ESPAÑOL, EN TIEMPO 
DE PAZ. (B.O.E. 14 mayo 1985) 
La Orden n ú m e r o 8 8 5 / 1 9 5 8 , de 29 de m a r z o , aprobó las n o r m a s por las que se 
h a n de regir las vis i tas d e b u q u e s d e guerra extranjeros a puertos e s p a ñ o l e s y e l 
tránsito por aguas jur i sd icc iona les e s p a ñ o l a s e n t i e m p o de paz. Desde e n t o n c e s , 
los C o n v e n i o s In ternac iona le s suscri tos por E s p a ñ a y la reestructuración d e q u e 
fueron objeto los órganos de la A d m i n i s t r a c i ó n d e l Estado h a c e que , por u n a 
parte, a l g u n a s d e las d e f i n i c i o n e s o c o n c e p t o s c o n t e n i d o s e n la citada Orden n o se 
correspondan e x a c t a m e n t e c o n los que f iguran e n tales C o n v e n i o s y, por otra, que 
las d e n o m i n a c i o n e s de los Órganos del Estado n o sea la v igente . 
A s i m i s m o , la e x p e r i e n c i a a c u m u l a d a durante el cuarto de s ig lo e n que las 
c i tadas n o r m a s l l e v a n e n vigor, aconseja recoger de m o d o expreso e n el t ex to , 
a l g u n a l i m i t a c i o n e s a las que se h a l l a n s o m e t i d o s los b u q u e s d e guerra extranje -
ros y que e n la n o r m a t i v a hasta ahora v i g e n t e se f o r m u l a n e n t é r m i n o s m u y 
genera le s , e v i t á n d o s e c o n e l l o q u e la i m p r e c i s i ó n genere d u d a s sobre e l verdadero 
a l cance y s ign i f i cac ión del c o n c e p t o . 
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The Scott ish Legal A i d Central C o m m i t t e e . 
2 6 D r u m s h e u g h Gardens . 
Ed inburgh EH 3 7YR. 
— Para Ir landa de l Norte: 
T h e Secretary. 
Incorporated L a w Society of Northern Ireland. 
Royal Courts of Just ice (Ulster). 
Belfast. 
Suecia: 
Mini s tére des Affaires étrangéres . 
Fack. 
S - 103.23 S t o c k h o l m . 
Turquía: 
Mini s tére de la Just ic ia . 
Départamet des Affaires Judic ia ires . 
Ada le t Bakanl ig i . 
H u k u k Isleri G e n e l M ü d ü r l ü g ü . 
Bakanl ik lar . 
Ankara . 
El presente A c u e r d o entró e n v igor de forma genera l el 28 de febrero de 1977 
y para España entrará e n v igor el 30 de d i c i e m b r e de 1985, de c o n f o r m i d a d c o n 
l o es tablec ido e n el art ículo 10.2 d e l m i s m o . 
Lo que se hace p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o general . 
Madr id , 13 d e d i c i e m b r e de 1985.-El Secretario genera l t écn ico del M i n i s t e r i o 
de A s u n t o s Exteriores , José M a n u e l Paz y Agüeras . 
LK)CUMENTACIÓN 
En su virtud, a propues ta d e l A l m i r a n t e Jefe d e l Estado M a y o r de la A r m a d a 
y c o n la c o n f o r m i d a d de l M i n i s t e r i o d e A s u n t o s Exteriores , d i s p o n g o : 
Art ícu lo I o Se aprueban las «Normas para las esca las de b u q u e s de guerra 
extranjeros e n puertos o f o n d e a d e r o s e s p a ñ o l e s y s u p a s o por e l m a r territorial 
e spaño l , e n t i e m p o de paz», q u e se i n c l u y e n c o m o a n e x o a la presente Orden. 
Art. 2 o Queda derogada la Orden de l M i n i s t e r i o de M a r i n a n ú m e r o 8 8 5 / 1 9 8 5 8 , 
d e 2 9 d e m a r z o , que publ i caba las n o r m a s q u e h a n de regir para las v is i tas de 
b u q u e s de guerra extranjeros a puertos e s p a ñ o l e s y tránsito d e los m i s m o s por 
aguas jur i sd icc iona les e s p a ñ o l a s e n t i e m p o de paz . 
Madr id , 23 de abril d e 1985,-SERRA SERRA . 
NORMAS PARA LAS ESCALAS DE BUQUES DE GUERRA EXTRANJE-
ROS EN PUERTOS O FONDEADEROS ESPAÑOLES Y SU PASO POR 
EL MAR TERRITORIAL ESPAÑOL, EN TIEMPO DE PAZ. 
Las presente n o r m a s t i e n e n por objeto regular e l r é g i m e n d e escalas y p e r m a -
n e n c i a , e n t i e m p o de paz , de los b u q u e s d e guerra extranjeros tanto e n los puertos 
c o m o e n e l m a r territorial e s p a ñ o l , así c o m o e l p a s o por éste . E n e l las se d e f i n e n 
los b u q u e s a los que se les apl ica y las d is t intas m o d a l i d a d e s q u e p u e d e n revestir 
las esca las . 
Están basadas e n e l D e r e c h o In ternac iona l M a r í t i m o , los C o n v e n i o s Interna-
c i o n a l e s ratif icados por E s p a ñ a y las tradic ionales cos tumbres de cortesía arraiga-
das desde m u y a n t i g u o e n nuestra práctica m a r í t i m a , q u e s i e m p r e e s t u v o d e 
acuerdo c o n los u sos i n t e r n a c i o n a l e s . 
1. Definiciones.- Para los efectos de estas n o r m a s se entenderá: 
1.1 Por b u q u e de guerra: 
a) Los b u q u e s de c o m b a t e y aux i l iares per tenec i en te s a la M a r i n a d e Guerra 
d e u n Estado q u e o s t e n t e n los s i g n o s exteriores d i s t in t ivos d e l o s b u q u e s d e g u e -
rra de su n a c i o n a l i d a d . Su C o m a n d a n t e ha de estar al serv ic io d e l Estado y s u 
n o m b r e debe figurar e n e l Esca la fón d e Ofic iales de la A r m a d a o su e q u i v a l e n t e . 
Su do tac ión estará s o m e t i d a a la d i sc ip l ina n a v a l mi l i tar . 
b) Los b u q u e s per tenec i en te s a u n Estado o e x p l o t a d o s por é l y d e s t i n a d o s 
e x c l u s i v a m e n t e a u n servic io of ic ia l de transporte de tropas o mater ia l de guerra, 
que v a y a n al m a n d o de u n Oficial c u y o n o m b r e figure e n el Esca la fón d e Oficia-
les de la A r m a d a o su e q u i v a l e n t e . 
c) Los d e cua lquier c lase q u e transporten a u n Jefe de Estado y a su séqui to , 
c o n e x c l u s i ó n d e otro pasaje , e n vis i ta of ic ia l p r e v i a m e n t e acordada por v í a 
d i p l o m á t i c a . 
d) E x c e p c i o n a l m e n t e , y por o r d e n expresa , los b u q u e s - e s c u e l a de la M a r i n a 
Mercante q u e d e p e n d a n de l Gobierno respect ivo y e s t é n m a n d a d o s por u n of ic ia l 
e n act ivo de la A r m a d a , c u y o n o m b r e debe figurar e n e l Esca la fón d e Ofic iales d e 
la A r m a d a del país de l p a b e l l ó n y s i e m p r e que d i c h o s b u q u e s n o se ded i -
q u e n al c o m e r c i o . 
1.2. Por escala , toda p e r m a n e n c i a t e m p o r a l de u n b u q u e de guerra extranjero, 
tanto e n puerto c o m o e n paraje d e aguas interiores o de l m a r territorial e s p a ñ o l , 
p r e v i a m e n t e so l ic i tada y c o n c e d i d a , y a sea atracado, amarrado , f o n d e a d o , e n 
d ique o e n varadero. 
1.3 Por paso , e l h e c h o d e n a v e g a r por el m a r territorial y a sea para atravesarlo 
s i n penetrar e n las aguas interiores , ya sea para dirigirse hac ia esas aguas , ya sea 
s a l i e n d o de e l las . 
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2. Clasificación de las escalas.-Se c las i f icarán e n : 
Tipo A: Escala acc identa l . 
T i ene este carácter la escala deb ida a arribada forzosa o fuerza m a y o r , n o pre-
vista c o n anter ior idad. 
La E m b a j a d a correspond iente deberá , por n o t a verbal urgente a l M i n i s t e r i o de 
A s u n t o s Exteriores , e levar la p e t i c i ó n de esca la acc identa l dentro de la f echa de 
arribada d e l barco al puerto o f o n d e a d e r o d e q u e se trate. 
Se observarán las n o r m a s precept ivas sobre c e r e m o n i a l m a r í t i m o e n l o que 
respecta a i n t e r c a m b i o s d e s a l u d o s y v i s i tas protocolar ias . 
Si a bordo v i n i e s e u n Jefe d e Estado o persona l idad de i m p o r t a n c i a des tacada , 
el Gobierno e s p a ñ o l podrá otorgarle e l carácter d e vis i ta of ic ia l , prev ia not i f i ca-
c i ó n urgente por v ía d i p l o m á t i c a , y de terminará los actos y h o m e n a j e s q u e per-
m i t a l o i m p r e v i s t o d e la v is i ta . 
Tipo B: Escala n o of ic ia l . 
T i ene este carácter la escala deb ida a u n a p e t i c i ó n de u n Gobierno extranjero 
de entrada e n puerto o fondeadero de u n b u q u e o b u q u e s por m o t i v o s operat ivos , 
log ís t icos o d e s c a n s o d e su d o t a c i ó n . 
Se observarán las n o r m a s precept ivas sobre c e r e m o n i a l m a r í t i m o e n lo q u e 
respecta a i n t e r c a m b i o s de s a l u d o s y v is i tas protocolar ias . N o se redactará pro-
g r a m a de actos , pero n o se e x c l u y e que p u e d a celebrarse a l g ú n agasajo , ac t iv ida-
des cul turales o deport ivas , e n h o n o r d e la d o t a c i ó n por parte d e las A u t o r i d a d e s 
loca les o d e la A r m a d a , ofrec ido c o n carácter pr ivado o de camarader ía . 
Tipo C: Escala of ic ial . 
Es aque l la que responde a u n a i n v i t a c i ó n de l Gob ierno e s p a ñ o l o la que , a 
pe t i c ión de u n Gobierno extranjero, se le c o n c e d a este carácter, si e x i s t e u n 
m o t i v o m u y espec ia l para e l l o . 
E n la v is i ta of ic ial se redactará u n programa e n e l cua l se espec i f i carán, ade -
m á s d e las v is i tas y s a l u d o s de protoco lo que prevé el c e r e m o n i a l m a r í t i m o inter-
n a c i o n a l , aque l los actos recíprocos o de cortes ía , r ecepc iones of ic ia les , agasajos y 
d e m á s c e r e m o n i a s o ac t iv idades , o r g a n i z a d o s e n h o n o r d e los v i s i tantes . 
Los b u q u e s - e s c u e l a recibirán e l trato prop io d e esca la C, a u n q u e h a y a n so l ic i -
tado la t ipo B. 
3. Tarifas.-Los b u q u e s d e guerra extranjeros que e f e c t ú e n esca las e n puertos o 
fondeaderos e s p a ñ o l e s , habrán de abonar los derechos correspondientes a la ut i l i -
z a c i ó n de los servic ios genera l e s e n puerto , de c o n f o r m i d a d c o n las tarifas v i g e n -
tes; ta les c o m o ut i l i zac ión d e obras d e atraque, f o n d e a d e r o , e l e m e n t o s fijos d e 
amarre y de fensa , u t i l zac ión de e sc lusas y p u e n t e s m ó v i l e s , practicajes, r e m o l q u e s 
y amarrajes , recogida d e basuras y otros s imi lares . E n e l caso de escalas t ipo C, los 
b u q u e s d e guerra extranjeros disfrutarán d e l m i s m o trato que la l e g i s l a c i ó n 
v i g e n t e otorga a los b u q u e s d e la A r m a d a e s p a ñ o l a . 
Los servic ios d e practicaje, r e m o l q u e y amarre , s o n obl igator ios para b u q u e s 
m a y o r e s de 50 t o n e l a d a s d e d e s p l a z a m i e n t o ( R e g l a m e n t o General de Practicajes 
de 4 de j u l i o d e 1958) y serán gratuitos c u a n d o los preste la A r m a d a . 
Los b u q u e s de guerra extranjeros p o d r á n ut i l izar los serv ic ios d e libre contrata-
c i ó n e n las c o n d i c i o n e s q u e conc ier ten o a c u e r d e n e n cada caso . 
4. Concesiones .-El Gob ierno e s p a ñ o l podrá otorgar, prev ia so l ic i tud e n la pet i -
c i ó n d e esca la , las s i g u i e n t e s c o n c e s i o n e s a l o s b u q u e s d e guerra extranjeros e n 
puertos e s p a ñ o l e s : 
1. Sumin i s t ros log ís t icos . 
2. Reparac iones . 
3. Sal ida a tierra las d o t a c i o n e s . 
. 4 . Patrullas . 
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5. Ins trucc ión e n tierra. 
6. V u e l o d e he l i cópteros o a v i o n e s . 
7. E x c u r s i o n e s co lec t ivas . 
8. D e s e m b a r c o de v e h í c u l o s d e transporte . 
9. Arriar e m b a r c a c i o n e s para barqueo de las d o t a c i o n e s . 
5. Saludo al cañón.-Los b u q u e s de guerra extranjeros c o n capac idad para sa ludar 
al c a ñ ó n l o e fec tuarán a las p lazas y puertos e s p a ñ o l e s q u e t e n g a n batería de 
s a l u d o , rea l i zándo lo antes d e la entrada e n e l puer to y entre las o c h o horas y la 
pues ta d e l so l , c o n f o r m e prevé el c e r e m o n i a l m a r í t i m o , c o n t e s t a n d o la batería de 
la p laza . A c o n t i n u a c i ó n sa ludarán a la i n s i g n i a n a v a l e s p a ñ o l a d e superior cate-
goría q u e se e n c u e n t r e e n e l puerto , si es m a y o r q u e la suya y ésta p u e d e d e v o l -
ver le e l s a l u d o . 
Las plazas y puertos e spañoles c o n sa ludo al c a ñ ó n serán las que se d e t e r m i n e n 
a tenor de lo preceptuado e n la d ispos ic ión final s egunda de l Real Decreto 8 3 4 / 
1984, de 11 de abril, por e l que se a p m e b a el R e g l a m e n t o de Honores Mil i tares. 
Los saludos al c a ñ ó n a ins ign ias nava les dentro de los d e m á s puertos e spaño les , 
se efectuarán s i empre que el R e g l a m e n t o del puerto e n cues t ión n o se o p o n g a a e l lo . 
6. Transmisiones radioele'ctricas en puerto.-los b u q u e s d e guerra extranjeros n e c e s i -
tarán obtener p e r m i s o para p o d e r efectuar t r a n s m i s i o n e s radioeléctr icas e n puer-
tos o fondeaderos e s p a ñ o l e s , e l cua l se c o n c e d e r á s i e m p r e q u e a los b u q u e s de 
guerra e s p a ñ o l e s n o se les h u b i e s e n n e g a d o estas t r a n s m i s i o n e s e n sus v is i tas a 
los puertos o fondeaderos d e la n a c i ó n de l b u q u e v i s i tante , o c u a n d o sus d i spos i -
c i o n e s internas relat ivas a estas v is i tas n o autor i cen , e n t é r m i n o s genera l e s , d i c h a s 
t r a n s m i s i o n e s . 
El Estado M a y o r de la A r m a d a establecerá las c o n d i c i o n e s a que deberán ajus-
tarse las t r a n s m i s i o n e s para q u e n o h a y a interferencias c o n las e s tac iones 
e s p a ñ o l a s . 
E n la p e t i c i ó n d e escala se indicará si d e s e a n o n o hacer t r a n s m i s i o n e s radioe-
léctricas y, caso a f i rmat ivo , los datos requeridos e n e l apartado i) d e la n o r m a 7. 
7. Peticiones de escala.-Las Escalas se so l ic i tarán por v í a d i p l o m á t i c a a través d e 
la correspondiente E m b a j a d a e n M a d r i d al M i n i s t e r i o de A s u n t o s Exteriores espa-
ño l , e l cua l las trasladará a la D i r e c c i ó n Genera l de Pol í t ica de D e f e n s a para 
c o n o c i m i e n t o y e fectos , y al Estado M a y o r de la A r m a d a para i n f o r m e . 
Las p e t i c i o n e s d e esca la t e n d r á n entrada e n e l Min i s t er io de A s u n t o s Exter io-
res e n los p lazos s i gu ien te s : 
Escalas t ipo A: C o n la urgenc ia q u e las c i rcunstanc ias l o p e r m i t a n y e n t o d o 
caso dentro de la f echa de arribada a puerto o fondeadero . 
Escalas t ipo B: Q u i n c e días antes d e la l l egada c o m o m í n i m o . 
Escalas t ipo C: Hasta u n m e s antes de la l l egada . 
E n todas las p e t i c i o n e s se expresará: 
a) T ipo d e escala . 
b) Puertos e n q u e desea hacer esca la o lugares e n los q u e sol ic i ta fondear d e n -
tro de las a g u a s interiores o de l m a r territorial e s p a ñ o l , e s p e c i f i c a n d o las f echas y , 
a ser pos ib le , horas d e entrada y sa l ida . 
c) N o m b r e s , d i s t in t ivos i n t e r n a c i o n a l e s de l l a m a d a , n ú m e r o d e cos tado y t ipos 
de los b u q u e s , sus características pr inc ipa les y si e s tán hab i l i tados o n o para hacer 
e l s a l u d o al c a ñ ó n . 
d) Puerto de p r o c e d e n c i a y f echa de sa l ida y puerto de d e s t i n o y fecha prevista 
de l l egada de cada b u q u e . 
e) R e l a c i ó n n u m é r i c a de los Ofic iales , Guardias m a r i n a . Subof ic ia les , M a r i n e -
ría y p e r s o n a l c iv i l que c o m p o n e cada d o t a c i ó n . N o m b r e , categoría mi l i tar y ant i -
g ü e d a d e n la m i s m a de los C o m a n d a n t e s de cada b u q u e . 
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f) Ins ign ias que arbolan y n o m b r e , categoría mi l i tar y a n t i g ü e d a d de los M a n -
dos y Autor idades e m b a r c a d a s . 
g) R e l a c i ó n n u m é r i c a del persona l e m b a r c a d o per tenec i en te a Estados M a y o -
res, P lanas Mayores , U n i d a d e s Aéreas , tropas de transporte, etcétera, así c o m o el 
personal e m b a r c a d o de otras n a c i o n a l i d a d e s i n d i c a n d o categoría y n a c i o n a l i d a d . 
h ) C o n c e s i o n e s que solicita de acuerdo c o n lo s e ñ a l a d o e n el p u n t o 4 
anterior. 
i) C u a n d o se so l ic i te autor izac ión para efectuar t r a n s m i s i o n e s radioeléctricas 
durante la es tancia e n puerto o f o n d e a d e r o se expresará, a d e m á s : 
Soporte (equipo radio o saté l i te ) . 
Frecuenc ias (en KHz) y po tenc ia m á x i m a que se pre tende uti l izar e n sus 
t r a n s m i s i o n e s radioeléctricas durante su es tanc ia e n puerto o fondeadero . 
M o d o de e m i s i ó n q u e e m p l e a r á , c o n la s igu iente t e r m i n o l o g í a : 
F O N I A (J3E o A 3 E ) . 
M O R S E ( A l A ) . 
RATT-FSK (F1B) Banda A n c h a 8 5 0 Hz. 
RATT-FSK (F1B) Banda Estrecha 170 Hz . 
RATT-FSK (F1B) Banda Estrecha 85 Hz. 
j) Cualquier otra pe t i c ión u observac ión n o inc lu ida e n los apartados anter io -
res. 
8. Autorización de las escalas .-Las autor izac iones para q u e los b u q u e s de guerra 
extranjeros e fec túen esca las e n puertos e s p a ñ o l e s , o f o n d e e n dentro de l m a r terri-
torial e s p a ñ o l , las concederá el Min i s t er io de A s u n t o s Exteriores prev ios los trá-
m i t e s es tablec idos e n el párrafo pr imero de la n o r m a 7. 
El Estado M a y o r de la A r m a d a informará si n o ex i s te i n c o n v e n i e n t e e n a u t o -
rizar la escala o los m o t i v o s q u e aprecia para q u e n o se c o n c e d a , datos i n c o m p l e -
tos e n la p e t i c i ó n , frecuencias e n las que n o se autoriza la t r a n s m i s i ó n radioe-
léctrica e n puerto o fondeadero , c i rcunstanc ias que concurren e n la esca la , 
etcétera. 
Las autor izac iones d e escala ú n i c a m e n t e serán vá l idas para los puertos o f o n -
deaderos y fechas c o n c e d i d a s , e n las c o n d i c i o n e s q u e f iguran e n la autor izac ión . 
Tan pronto c o m o la Embajada tenga c o n o c i m i e n t o de q u e vaya a producirse 
a l g u n a var iac ión , deberá notif icarla al Min i s t er io de A s u n t o s Exteriores y s i e m p r e 
c o n a n t e l a c i ó n a la fecha e n que se produzca . 
Se cons iderarán a u t o m á t i c a m e n t e a n u l a d a s las autor izac iones de esca la c o n c e -
didas , c u a n d o c o n c l u y a la fecha para la que so l ic i tó la entrada e n puerto s in q u e 
el b u q u e haya entrado ni se h a y a recibido not i f i cac ión del retraso. En este caso , la 
Embajada deberá tramitar n u e v a pe t i c ión de escala y atenerse a los p lazos es t ipu-
lados e n el p u n t o 7 si desea efectuarla e n otra fecha posterior. 
9 . Obligaciones a que habrán de sujetarse los buques de guerra en sus escalas en 
puertos españoles: 
a) Los b u q u e s de guerra extranjeros ut i l izarán los lugares de atraque o f o n d e o 
que se les as igne e n cada caso . 
La autoridad mi l i tar de la A r m a d a e n cada puerto es la c o m p e t e n t e para e fec-
tuar d i c h a a s i g n a c i ó n , a u n c u a n d o se trate de m u e l l e s pr ivados , p u d i e n d o c a m -
biar e l lugar de atraque o f o n d e o a s i g n a d o c u a n d o lo e s t i m e o p o r t u n o . 
A tal e fecto , d i c h a autoridad des ignará a u n Oficial de la A r m a d a para trasla-
darse a bordo tan pronto c o m o el b u q u e de guerra extranjero entre e n puerto 
e spaño l , q u i e n c u m p l i m e n t a r á al C o m a n d a n t e y le informará de l lugar a s i g n a d o 
para amarre o f o n d e o . En caso de que embarcase d e s p u é s de estar amarrado o 
f o n d e a d o , le conf irmará el lugar o des ignará u n o n u e v o , si procediera. 
Si por entrar el b u q u e de arribada n o h u b i e s e m e d i a d o previa no t i f i cac ión , el 
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Oficial se in formará d e l m o t i v o de la entrada, s u d u r a c i ó n , n o m b r e d e l C o m a n -
d a n t e y d e m á s datos q u e p r o c e d a n d e los c o n t e n i d o s e n la n o r m a 7, s i n perju ic io 
de lo d i spues to e n la n o r m a 2 . 
b) Estarán ob l igados a respetar los r e g l a m e n t o s de l puerto y las d i s p o s i c i o n e s 
l ega les v i g e n t e s relat ivas a r é g i m e n fiscal, s a n i d a d , po l i c ía , c o n t a m i n a c i ó n , e tcé-
tera, de los cua les se facil itará a su C o m a n d a n t e por la autor idad d e M a r i n a las 
i n f o r m a c i o n e s precisas . 
c) Estarán e x e n t o s de i n s p e c c i o n e s , i n c l u i d a s las de A d u a n a y San idad . Los 
e fectos d e s e m b a r c a d o s , s e a n d e l cargo o p e r s o n a l e s , e s tarán sujetos a dec larac ión e 
i n s p e c c i ó n por la A d u a n a local . 
d) Ú n i c a m e n t e podrán efectuar t r a n s m i s i o n e s radioeléctr icas e n puerto o f o n -
deadero e n aque l las frecuencias p r e v i a m e n t e autor izadas , p u d i e n d o la autoridad 
loca l d e M a r i n a establecer las restr icc iones ulteriores q u e e s t i m e o p o r t u n o , c u a n d o 
cons idere q u e d i c h a s t r a n s m i s i o n e s interf ieren a las e m i s i o n e s e s p a ñ o l a s . 
e) S in autor izac ión expresa , los m i e m b r o s de la d o t a c i ó n n o p o d r á n entrar e n 
las D e p e n d e n c i a s d e la A r m a d a , ut i l izar sus m e d i o s o servic ios , t o m a r fotografías, 
n i circular por sus z o n a s reservadas o industr ia les , a u n q u e el b u q u e esté e n u n 
arsenal o base nava l . 
f) Los m i e m b r o s d e la d o t a c i ó n sa ldrán a tierra d e u n i f o r m e , e x c e p t o los of i -
c ia les que p o d r á n hacer lo de p a i s a n o , sa lvo para los actos of ic ia les o aque l lo s d e l 
programa q u e requieran la as i s tenc ia d e u n i f o r m e . 
g) N o está permi t ido : 
Primero.-Ejecutar la p e n a de m u e r t e . 
Segundo . -Desembarcar m i e m b r o s de la d o t a c i ó n c o n a r m a s o cua lqu ier c lase 
de mater ia l bé l i co , si n o es c o n autor izac ión espec ia l para cada caso . 
Tercero.-Navegar a r m a d a s las e m b a r c a c i o n e s m e n o r e s . 
Cuarto.-Poner e n e m i s i ó n radares o e q u i p o s d e guerra e lectrónica . 
Sexto.-Efectuar t r a n s m i s i o n e s s u b m a r i n a s . 
Sépt imo. -Real izar s o n d e o s , e x p l o r a c i o n e s o cua lqu ier otra c lase d e trabajos 
s u b m a r i n o s . 
Octavo. -Levantar croquis o p l a n o s d e l puerto o d e tierra firme. 
N o v e n o . - P o n e r e n v u e l o a e r o n a v e s o desembarcar o embarcar cualquier c lase 
d e v e h í c u l o s part iculares , s i n autor izac ión expresa . 
Déc imo. -Efec tuar i n m e r s i o n e s los s u b m a r i n o s o v e h í c u l o s sumerg ib l e s . 
10. Relación con las autoridades locales.-E\ C ó n s u l d e la n a c i ó n de l b u q u e v i s i tan te 
será el encargado de realizar las g e s t i o n e s necesar ias ante las autor idades loca le s 
para la u t i l i zac ión de las c o n c e s i o n e s c u y o disfrute haya s ido autor izado , as í c o m o 
los sa ludos y vis i tas de protoco lo y las act iv idades e n q u e part ic ipe la d o t a c i ó n , 
e s t én o n o organizadas c o n m o t i v o de la escala . 
11. Paso por el mar territorial español.-No se requiere autor izac ión e spec ia l para el 
p a s o de b u q u e s de guerra extranjeros por e l m a r territorial e s p a ñ o l , e n e l q u e 
es tán ob l igados a respetar e l «paso inocente» , c o n arreglo a las n o r m a s c o n s u e t u -
dinarias de l Derecho Internac iona l . 
Mientras se e n c u e n t r a n e n n a v e g a c i ó n por e l m a r territorial e s p a ñ o l deberá 
ostentar e l p a b e l l ó n de su n a c i ó n d e forma b i e n v i s ib le y n o podrán: Detenerse; 
arriar e m b a r c a c i o n e s ; p o n e r e n v u e l o a e r o n a v e s ; efectuar m a n i o b r a s , ejercic ios , 
trasvases o traslados d e cua lqu ier c lase , ni realizar trabajos h idrográf icos u o c e a -
nógraf icos . Los s u b m a r i n o s n a v e g a r á n e n superf ic ie . 
Para poder efectuar a l g ú n ejercicio o cualquier otra operac ión fuera de l s i m p l e 
paso , será preciso obtener la correspondiente autorización previa del Gobierno espa-
ño l , solicitada por vía d ip lomát ica c o m o se indica e n el p u n t o 7 , para las escalas . 
12. Ámbito de aplicación de las presentes normas .-Estas n o r m a s se refieren so la-
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m e n t e a las escalas de buques de guerra extranjeros e n t i e m p o de paz y e n cir-
cuns tanc ia s n o r m a l e s . Su ap l i cac ión a los buques de a r m a m e n t o o p r o p u l s i ó n 
nuc lear se en tenderá s in perjuic io d e la n o r m a t i v a espec í f ica ap l i cab le a ta-
les b u q u e s . 
N o tendrán ap l i cac ión: 
a) Para las escalas de los buques de a r m a m e n t o o p r o p u l s i ó n nuc lear , q u e 
serán objeto d e u n acuerdo e spec ia l e n cada caso . 
b) Para los b uques d e guerra de países be l igerantes , a los que se apl icará las 
l i m i t a c i o n e s v i g e n t e s de l D e r e c h o Internac iona l . 
c) Para los b uques de guerra per tenec i en tes a n a c i o n e s c o n las que se h a y a n 
es tablec ido , o p u e d a n establecerse , acuerdos o C o n v e n i o s bi laterales e n mater ias 
de esca las , q u e se regirán por a q u e l l o s , a p l i c á n d o s e las presentes n o r m a s c o n 
carácter supletor io . 
INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 9 DE MARZO DE 
1984 A LA CONVENCIÓN DE 20 DE MAYO DE 1980 SOBRE CONSER-
VACIÓN DE LOS RECURSOS VIVOS MARINOS ANTARTICOS, HE-
CHA EN CANBERRA (B.O.E. 25 de mayo de 1985) 
J U A N C A R L O S I, 
REY DE ESPAÑA 
Conced ida por las Cortes Genera les la autor izac ión prevista e n e l art ículo 9 4 . 1 
de la Const i tuc ión y, por c o n s i g u i e n t e , c u m p l i d o s los requis i tos e x i g i d o s por la 
Legis lac ión e s p a ñ o l a , e x t i e n d o el presente I n s t r u m e n t o de A d h e s i ó n d e España a 
la C o n v e n c i ó n sobre la Conservac ión de los Recursos V i v o s M a r i n o s Antart icos , 
h e c h a e n Canberra el 2 0 d e m a y o d e 1 9 8 0 , para que , m e d i a n t e su d e p ó s i t o y de 
c o n f o r m i d a d c o n lo d i spues to e n su art ículo X X I X , España pase a ser Parte e n 
d icha C o n v e n c i ó n . 
En fe de lo cual , f irmo el presente , d e b i d a m e n t e s e l l ado y refrendado por el 
infrascrito Min i s t ro de A s u n t o s Exteriores . 
D a d o e n Madrid a 9 de m a r z o de 1 9 8 4 . - J U A N CARLOS R. -E l Min i s t ro de A s u n t o s 
Exteriores , F e r n a n d o M o r a n López. 
CONVENCIÓN SOBRE LA CONSERVACIÓN DE LOS RECURSOS VIVOS 
M A R I N O S ANTARTICOS 
Las Partes Contratantes, 
Reconociendo la i m p o r t a n c i a d e sa lvaguardar e l m e d i o a m b i e n t e y d e proteger la 
integridad del e c o s i s t e m a d e los m a r e s q u e rodean la Antárt ida; 
Observando la concentrac ión de recursos v i v o s m a r i n o s e n las aguas antárt idas 
y el creciente interés e n las pos ib i l idades q u e ofrece la u t i l i zac ión d e e sos recursos 
c o m o fuente de prote ínas; 
Conscientes de la urgenc ia de asegurar la c o n s e r v a c i ó n de los recursos v i v o s 
m a r i n o s antarticos; 
Considerando que es e s enc ia l a u m e n t a r el c o n o c i m i e n t o del e c o s i s t e m a m a r i n o 
antartico y de sus c o m p o n e n t e s para poder basar las d e c i s i o n e s sobre r e c o l e c c i ó n 
e n u n a só l ida i n f o r m a c i ó n c ient í f ica; 
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Persuadidas d e q u e la c o n s e r v a c i ó n de los recursos v i v o s m a r i n o s antart icos 
e x i g e la c o o p e r a c i ó n in ternac iona l , t e n i e n d o d e b i d a m e n t e e n cuenta las d i spos i -
c i o n e s de l Tratado Antart ico y c o n la part ic ipac ión act iva de todos los Estados 
ded icados a act iv idades de i n v e s t i g a c i ó n o reco lecc ión e n aguas antarticas; 
Reconociendo las responsabi l idades f u n d a m e n t a l e s de las Partes Consu l t ivas de l 
Tratado Antart ico e n mater ia de protecc ión y preservac ión del m e d i o a m b i e n t e 
antart ico y, e n particular, sus responsabi l idades e n virtud de l párrafo 1, f), de l 
art ículo IX del Tratado Antart ico c o n respecto a la protecc ión y c o n s e r v a c i ó n de 
los recursos v i v o s de la Antárt ida; 
Recordando la acc ión ya e m p r e n d i d a por las Partes Consu l t ivas del Tratado 
Antart ico , e n espec ia l las M e d i d a s Acordadas para la Conservac ión de la F a u n a y 
Flora Antárt icas , as í c o m o las d i s p o s i c i o n e s de la C o n v e n c i ó n para la Conserva-
c i ó n de Focas Antárt icas; 
Teniendo presente la p r e o c u p a c i ó n por la c o n s e r v a c i ó n de los recursos v i v o s 
m a r i n o s antart icos expresada por las Partes Consu l t ivas e n la N o v e n a R e u n i ó n 
Consul t iva del Tratado Antart ico y la i m p o r t a n c i a de las d i s p o s i c i o n e s de la Reco-
m e n d a c i ó n IX, 2, que d io lugar al e s t a b l e c i m i e n t o de la presente C o n v e n c i ó n ; 
Persuadidas de q u e interesa a toda la h u m a n i d a d preservar las aguas que 
rodean al C o n t i n e n t e Antart ico para f ines pací f icos e x c l u s i v a m e n t e y evitar que 
l l e g u e n a ser e scenar io u objeto de discordia in ternac iona l ; 
Reconociendo, a la luz de lo que a n t e c e d e , q u e es c o n v e n i e n t e establecer u n 
m e c a n i s m o apropiado para r e c o m e n d a r , p r o m o v e r , decidir y coordinar las m e d i -
das y e s tud ios c ient í f icos necesar ios para asegurar la c o n s e r v a c i ó n de los organ i s -
m o s v i v o s m a r i n o s antarticos; 
H a n c o n v e n i d o lo s igu iente : 
ARTÍCULO I 
1. La presente C o n v e n c i ó n se apl ica a los recursos v i v o s m a r i n o s antart icos de 
la z o n a s i tuada al sur d e l o s 60° de lat i tud sur y a los recursos v i v o s m a r i n o s 
antart icos d e la z o n a c o m p r e n d i d a entre d icha lat i tud y la Convergenc ia Antart ica 
que f o r m a n parte de l e c o s i s t e m a m a r i n o antart ico. 
2. «Recursos v i v o s m a r i n o s antarticos» s igni f ica las p o b l a c i o n e s de p e c e s c o n 
aletas , m o l u s c o s , crustáceos y todas las d e m á s e spec ie s de o r g a n i s m o s v i v o s , 
inc lu idas las aves , q u e se e n c u e n t r a n al sur d e la C o n v e r g e n c i a Antart ica . 
3. «Ecos is tema m a r i n o antartico» s igni f ica el c o m p l e j o d e re lac iones de los 
recursos v i v o s m a r i n o s antart icos entre sí y c o n su m e d i o f ís ico. 
4. Se cons iderará q u e la C o n v e r g e n c i a Antart ica está const i tu ida por u n a l í n e a 
q u e u n e los s igu ientes p u n t o s a lo largo de parale los de lat itud y m e r i d i a -
n o s de long i tud: 
50° S, 0 o ; 50° S, 30° E; 45° S, 30° E; 
45° S, 80° E; 55° S, 150° E; 
60° S, 150° E; 60° S, 50° W; 
50° S, 50° W; 50° S, 0 o 
ARTÍCULO II 
1. El obje t ivo d e la presente C o n v e n c i ó n es la c o n s e r v a c i ó n de los recursos 
v i v o s m a r i n o s antart icos . 
2. Para los fines de la presente C o n v e n c i ó n , e l t é r m i n o «conservación» i n c l u y e 
la u t i l i zac ión rac ional . 
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3. Toda reco lecc ión y act iv idades c o n e x a s e n la z o n a d e ap l i cac ión de la pre-
sente C o n v e n c i ó n deberá realizarse de acuerdo c o n las d i s p o s i c i o n e s de la pre-
sente C o n v e n c i ó n y c o n los s i g u i e n t e s pr inc ip ios de c o n s e r v a c i ó n : 
a) P r e v e n c i ó n de la d i s m i n u c i ó n del t a m a ñ o de la p o b l a c i ó n de cualquier 
e spec ie recolectada a n i v e l e s inferiores a aque l lo s q u e aseguren su restableci-
m i e n t o a n i v e l e s es tables . Con tal fin n o deberá permit irse q u e d i s m i n u y a a u n 
t a m a ñ o inferior a u n n i v e l a p r o x i m a d o al que asegure el m a y o r i n c r e m e n t o 
a n u a l n e t o . 
b) M a n t e n i m i e n t o de las re lac iones eco lóg i cas entre p o b l a c i o n e s recolectadas , 
d e p e n d i e n t e s y af ines de los recursos v i v o s m a r i n o s antart icos y repos ic ión de 
p o b l a c i o n e s d i s m i n u i d a s por debajo de los n i v e l e s d e f i n i d o s e n el apartado 
a) . 
c) P r e v e n c i ó n de c a m b i o s o m i n i m i z a c i ó n del riesgo de c a m b i o s e n el e cos i s -
t e m a m a r i n o que n o s e a n p o t e n c i a l m e n t e reversibles e n el l apso de dos o tres 
d e c e n i o s t e n i e n d o e n cuenta el es tado de los c o n o c i m i e n t o s ex i s tentes acerca de 
las repercus iones directas e indirectas de la reco lecc ión , el efecto de la introduc-
c i ó n de espec ies exó t i cas , los efectos de ac t iv idades c o n e x a s sobre el e c o s i s t e m a 
m a r i n o y los efectos de los c a m b i o s a m b i e n t a l e s , a fin de permit ir la c o n s e r v a c i ó n 
sos ten ida de los recursos v i v o s m a r i n o s antart icos . 
ARTÍCULO III 
Las Partes Contratantes , s e a n o n o Partes e n el Tratado Antart ico , acuerdan 
que n o se ded icarán e n la z o n a de l Tratado Antart ico a n i n g u n a act iv idad contra-
ria a los propósi tos y pr inc ip ios del Tratado Antart i co , y c o n v i e n e e n que , e n sus 
re lac iones entre sí, es tán v i n c u l a d a s por las o b l i g a c i o n e s c o n t e n i d a s e n los artícu-
los I y V del Tratado Antart ico . 
ARTÍCULO IV 
1. Con respecto a la zona de l Tratado Antart ico , todas las Partes Contratantes , 
s e a n o n o Partes e n el Tratado Antart ico , e s tén ob l igadas e n sus re lac iones entre 
sí por los artículos IV y VI del Tratado Antart ico . 
2. Nada de lo c o n t e n i d o e n la presente C o n v e n c i ó n y n i n g ú n acto o ac t iv idad 
que t enga lugar m i e n t r a s la presente C o n v e n c i ó n esté e n v igor . 
a) Constituirá f u n d a m e n t o para hacer valer , apoyar o negar u n a r e c l a m a c i ó n 
de soberanía territorial e n la z o n a de l Tratado Antart ico , n i para crear derechos de 
soberanía e n la z o n a del Tratado Antart ico . 
b) Se interpretará c o m o u n a r e n u n c i a o m e n o s c a b o , por cua lqu ier Parte Con-
tratante, n i c o m o perjudicial a n i n g ú n derecho o r e c l a m a c i ó n o f u n d a m e n t o de 
r e c l a m a c i ó n para el ejercicio de la jur i sd icc ión de Estado r ibereño c o n f o r m e al 
derecho in ternac iona l e n la z o n a a que se apl ica la presente C o n v e n c i ó n . 
c) Se interpretará c o m o perjudicial para la p o s i c i ó n d e cua lqu ier Parte Contra-
tante e n lo q u e se refiere a su r e c o n o c i m i e n t o o n o r e c o n o c i m i e n t o de cualquiera 
de tales derechos , r e c l a m a c i ó n o f u n d a m e n t o d e r e c l a m a c i ó n . 
d) Afectará a la d i spos i c ión c o n t e n i d a e n el párrafo 2 del art ículo VI de l Tra-
tado Antart ico , s e g ú n la cual n o se harán n u e v a s r e c l a m a c i o n e s de soberanía 
territorial e n la Antárt ida ni se a m p l i a r á n las r e c l a m a c i o n e s a n t e r i o r m e n t e 
h e c h a s va ler mientras el Tratado Antart ico esté e n v igor . 
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ARTÍCULO VI 
N a d a e n la presente C o n v e n c i ó n derogará los derechos y o b l i g a c i o n e s de las 
Partes Contratantes e n v irtud d e la C o n v e n c i ó n In ternac iona l para la Caza d e la 
Ba l l ena y la C o n v e n c i ó n para la C o n s e r v a c i ó n de Focas Antárt icas . 
ARTÍCULO VII 
1. Las Partes Contratantes e s tab lecen y a c u e r d a n m a n t e n e r por este m e d i o la 
C o m i s i ó n para la Conservac ión de los Recursos V i v o s M a r i n o s Antart icos (en ade -
lante d e n o m i n a d a la C o m i s i ó n ) . 
2. La c o m p o s i c i ó n de la C o m i s i ó n será la s igu iente : 
a) Cada u n a de las Partes Contratantes que h a y a part ic ipado e n la r e u n i ó n e n 
la cua l se adoptó la presente C o n v e n c i ó n , será m i e m b r o d e la C o m i s i ó n . 
b) Cada u n o de los Estados Partes q u e se h a y a a d h e r i d o a la presente C o n v e n -
c i ó n de c o n f o r m i d a d c o n lo d i spues to e n el art ículo X X I X tendrá derecho a ser 
m i e m b r o de la C o m i s i ó n durante e l per íodo e n que d i c h a Parte real ice act iv ida-
des de i n v e s t i g a c i ó n o reco l ecc ión re lac ionadas c o n los recursos v i v o s m a r i n o s a 
los que se apl ica la presente C o n v e n c i ó n . 
c) Cada u n a de las o r g a n i z a c i o n e s de in tegrac ión e c o n ó m i c a reg iona l q u e se 
h a y a adher ido a la presente C o n v e n c i ó n de c o n f o r m i d a d c o n l o d i spues to e n e l 
art ículo X X I X tendrá d e r e c h o a ser m i e m b r o de la C o m i s i ó n durante el p e r í o d o 
e n q u e t e n g a n derecho a e l los s u s Estados m i e m b r o s . 
d) U n a Parte Contratante q u e d e s e e participar e n los trabajos d e la C o m i s i ó n 
de c o n f o r m i d a d c o n los apartados b) y c) supra notif icará al Depos i tar io los f u n -
d a m e n t o s por los q u e aspira a ser m i e m b r o de la C o m i s i ó n y su v o l u n t a d de 
aceptar las m e d i d a s d e c o n s e r v a c i ó n e n vigor. El Depos i tar io c o m u n i c a r á a cada 
m i e m b r o d e la C o m i s i ó n d i c h a not i f i cac ión y la i n f o r m a c i ó n adjunta . En el p lazo 
de dos m e s e s a partir de l recibo de esa c o m u n i c a c i ó n de l Depos i tar io , cua lquier 
m i e m b r o de la C o m i s i ó n podrá pedir que se celebre u n a r e u n i ó n espec ia l de la 
C o m i s i ó n para e x a m i n a r la c u e s t i ó n . U n a v e z recibida esa p e t i c i ó n , el Depos i tar io 
convocará d i c h a r e u n i ó n . Si n o se p i d e u n a r e u n i ó n , se cons iderará que la Parte 
Contratante que presente la no t i f i cac ión reúne las c o n d i c i o n e s para ser m i e m b r o 
de la C o m i s i ó n . 
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1. Las Partes Contratantes que n o s o n Partes e n el Tratado Antart ico r e c o n o c e n 
las o b l i g a c i o n e s y re sponsab i l idades e spec ia le s de las Partes Consu l t ivas de l Tra-
tado Antart ico e n mater ia de protecc ión y preservac ión del m e d i o a m b i e n t e e n la 
z o n a del Tratado Antart i co . 
2. Las Partes Contratantes que n o s o n Partes e n el Tratado Antart ico acuerdan 
que , e n sus ac t iv idades e n la z o n a de l Tratado Antart ico , observarán, c ó m o y 
c u á n d o sea procedente , las M e d i d a s Acordadas para la C o n s e r v a c i ó n de la Fauna 
y Flora Antárt icas y las d e m á s m e d i d a s que h a y a n s ido r e c o m e n d a d a s por las 
Partes Consu l t ivas de l Tratado Antart ico , e n c u m p l i m i e n t o de su responsabi l idad 
e n mater ia de protecc ión de l m e d i o a m b i e n t e antart ico de todas las formas de 
injerencia h u m a n a d a ñ o s a . 
3. Para los f ines de la presente C o n v e n c i ó n , «Partes Consu l t ivas del Tratado 
Antartico» s igni f ica las Partes Contratantes de l Tratado Antart ico , c u y o s represen-
tantes part ic ipen e n las r e u n i o n e s ce lebradas de c o n f o r m i d a d c o n lo d i spues to e n 
el artículo IX del Tratado Antart ico . 
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3. Cada u n o de los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n estará representado por u n repre-
sentante que podrá estar a c o m p a ñ a d o por representantes s u p l e n t e s y asesores . 
ARTÍCULO V I I I 
La C o m i s i ó n tendrá persona l idad jurídica y gozará e n el territorio d e cada u n o 
de los Estados Partes de la capac idad jurídica q u e p u e d a ser necesar ia para el 
d e s e m p e ñ o de sus f u n c i o n e s y la rea l izac ión de los objet ivos de esta C o n v e n c i ó n . 
Los pr iv i leg ios e i n m u n i d a d e s de la C o m i s i ó n y de su persona l e n el territorio de 
u n Estado Parte deberán fijarse m e d i a n t e acuerdo entre la C o m i s i ó n y e l Estado 
Parte in teresado . 
ARTÍCULO I X 
1. La f u n c i ó n de la C o m i s i ó n será l levar a e fecto el obje t ivo y los pr inc ip ios 
es tablec idos e n el artículo I I de esta C o n v e n c i ó n . A este f in deberá: 
a) Facil itar i n v e s t i g a c i o n e s y e s tud ios c o m p l e t o s sobre los recursos v i v o s mar i -
n o s antart icos y sobre el e c o s i s t e m a m a r i n o antart ico . 
b) Compi lar datos sobre el e s tado y los c a m b i o s de p o b l a c i ó n de los recursos 
v i v o s m a r i n o s antart icos y sobre los factores q u e afecten a la d i s tr ibuc ión , a b u n -
danc ia y product iv idad de las e spec ie s recolectadas y d e p e n d i e n t e s o de las e spe -
c ies o p o b l a c i o n e s af ines . 
c) Asegurar la a d q u i s i c i ó n de datos estadíst icos de captura y esfuerzos c o n res-
pec to a las p o b l a c i o n e s recolectadas . 
d) Ana l i zar , d i fundir y publ icar la i n f o r m a c i ó n m e n c i o n a d a e n los apartados 
b) y c) supra y los i n f o r m e s de l C o m i t é Cient í f ico . 
e) De terminar las n e c e s i d a d e s de c o n s e r v a c i ó n y anal izar la ef icacia de las 
m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n . 
f) Formular , adoptar y revisar m e d i d a s d e c o n s e r v a c i ó n sobre la base de los 
datos c ient í f icos m á s exac tos d i s p o n i b l e s , c o n su jec ión a las d i s p o s i c i o n e s del 
párrafo 5 de l presente art ículo . 
g) Apl icar el s i s t ema d e o b s e r v a c i ó n e i n s p e c c i ó n es tab lec ido e n v irtud del 
art ículo X X I V de esta C o n v e n c i ó n . 
h ) Realizar otras ac t iv idades que s e a n necesar ias para a lcanzar el obje t ivo de 
la presente C o n v e n c i ó n . 
2. Las m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n m e n c i o n a d a s e n el párrafo 1, f) supra inc lu i -
rán lo s igu iente : 
a) La cant idad de cua lqu ier e spec i e que p u e d a ser recolectada e n la z o n a de 
ap l i cac ión de la C o n v e n c i ó n . 
b) La d e s i g n a c i ó n de reg iones y subreg iones basada e n la d is tr ibución de las 
p o b l a c i o n e s de los recursos v i v o s m a r i n o s antart icos . 
c) La cant idad q u e p u e d a ser recolectada de las p o b l a c i o n e s de las regio-
nes y sub r e g u i o n e s . 
d) La d e s i g n a c i ó n de e spec ie s protegidas . 
e) El t a m a ñ o , e d a d y, c u a n d o proceda , s e x o de las e spec ie s que p u e d a n 
ser recolectadas . 
f) Las t e m p o r a d a s de captura y de v e d a . 
g) La apertura y cierre d e z o n a s , reg iones o subreg iones c o n f ines de e s tud io 
c ient í f ico o c o n s e r v a c i ó n , c o n i n c l u s i ó n d e z o n a s espec ia les para protecc ión y 
es tudio c ient í f i co . 
h ) La r e g l a m e n t a c i ó n del es fuerzo e m p l e a d o y m é t o d o s de reco lecc ión , inc lu í -
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dos los e l e m e n t o s de pesca , a fin de evitar, entre otras cosas , la c o n c e n t r a c i ó n 
i n d e b i d a de la reco lecc ión e n cua lqu ier z o n a o subreg ión . 
1) Los d e m á s aspectos de c o n s e r v a c i ó n que la C o m i s i ó n cons idere necesar io s 
para e l c u m p l i m i e n t o de l objet ivo de la presente C o n v e n c i ó n , i n c l u i d a s m e d i d a s 
re lac ionadas c o n los efectos de la reco l ecc ión y act iv idades c o n e x a s sobre los 
c o m p o n e n t e s del e c o s i s t e m a m a r i n o dis t intos de las p o b l a c i o n e s reco lec tadas . 
3. La C o m i s i ó n publ icará y l levará u n registro de todas las m e d i d a s de c o n s e r -
v a c i ó n e n v igor . 
4. A l ejercer sus f u n c i o n e s e n v irtud de l párrafo 1 de l presente l art ículo, la 
C o m i s i ó n tendrá p l e n a m e n t e e n c u e n t a las r e c o m e n d a c i o n e s y o p i n i o n e s de l 
C o m i t é Cient í f ico . 
5. La C o m i s i ó n tendrá p l e n a m e n t e e n cuenta toda d i s p o s i c i ó n o m e d i d a perti-
n e n t e es tablec ida o r e c o m e n d a d a por las r e u n i o n e s c o n s u l t i v a s e n c u m p l i m i e n t o 
de lo d i spues to e n el art ículo IX de l Tratado Antart ico o por c o m i s i o n e s d e pesca 
ex i s tentes encargadas de e spec ie s que p u e d a n penetrar e n la z o n a a que la pre-
sente C o n v e n c i ó n se apl ica , a fin d e que n o ex i s ta i n c o m p a t i b i l i d a d entre los 
derechos y o b l i g a c i o n e s de u n a Parte Contratante e n v irtud de ta les d i s p o s i c i o n e s 
o m e d i d a s y las m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n que p u e d a adoptar la C o m i s i ó n . 
6. Los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n apl icarán las m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n apro-
badas por la C o m i s i ó n de c o n f o r m i d a d c o n lo d i spues to e n la presente C o n v e n -
c i ó n d e la m a n e r a s igu iente : 
a) La C o m i s i ó n notif icará las m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n a todos los m i e m b r o s 
de la C o m i s i ó n . 
b) Las m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n serán obl igatorias para todos los m i e m b r o s d e 
la C o m i s i ó n u n a v e z transcurridos c i e n t o o c h e n t a días a partir de e sa n o t i f i c a c i ó n , 
c o n e x c e p c i ó n d e lo d i spues to e n los apartados c) y d) infra. 
c) Si e n u n p l a z o de n o v e n t a d ías a partir de la no t i f i cac ión espec í f ica e n el 
apartado a) u n m i e m b r o d e la C o m i s i ó n c o m u n i c a a ésta q u e n o p u e d e aceptar, 
total o p a r c i a l m e n t e , u n a m e d i d a de c o n s e r v a c i ó n , esa m e d i d a n o será obl igator ia , 
hasta el a l cance e s tab lec ido , para d i c h o m i e m b r o de la C o m i s i ó n . 
d) En el caso d e que cua lqu ier m i e m b r o de la C o m i s i ó n i n v o q u e el p r o c e d i m i e n t o 
es tab lec ido e n el apartado c) supra, la C o m i s i ó n se reunirá a p e t i c i ó n d e cua l -
quiera d e sus m i e m b r o s para e x a m i n a r la m e d i d a de c o n s e r v a c i ó n . Durante esa 
r e u n i ó n y e n u n p l a z o de treinta d ías d e s p u é s d e e l la , cua lqu ier m i e m b r o de la 
C o m i s i ó n tendrá derecho a declarar que ya n o p u e d e aceptar la m e d i d a de conser -
v a c i ó n , e n c u y o caso d i c h o m i e m b r o dejará de estar ob l igado por tal m e d i d a . 
ARTÍCULO X 
1. La C o m i s i ó n señalará a la a t e n c i ó n d e cualquier Estado q u e n o sea Parte e n la 
presente C o n v e n c i ó n cualquier ac t iv idad C o m i s i ó n afecte al c u m p l i m i e n t o de l 
objet ivo de la presente C o n v e n c i ó n . 
2 . La C o m i s i ó n señalará a la a t e n c i ó n de todas las Partes Contratantes cua lqu ier 
act iv idad que , a j u i c i o de la C o m i s i ó n , afecte al c u m p l i m i e n t o por u n a Parte C o n -
tratante de l objet ivo de la presente C o n v e n c i ó n o a la observanc ia por d i c h a Parte 
Contratante de las ob l i gac iones contraídas e n v irtud d e la presente C o n v e n -
c i ó n . 
ARTÍCULO XI 
La C o m i s i ó n procura Cooperar c o n las partes Contratantes q u e ejerzan juris-
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d i c c i ó n e n z o n a s m a r i n a s adyacente s al área a que se apl ica la presente C o n v e n -
c ión c o n respecto a la c o n s e r v a c i ó n de cualquier reserva o reservas de e spec ie s 
asoc iadas que ex i s tan tanto e n d i c h a s z o n a s c o m o en el área a q u e se apl ica la 
presente C o n v e n c i ó n , a fin de a r m o n i z a r las m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n adoptadas 
c o n respecto a ta les reservas. 
ARTÍCULO X I I 
1. Las d e c i s i o n e s de la C o m i s i ó n sobre c u e s t i o n e s de f o n d o se t o m a r á n por 
c o n s e n s o . El d e t e r m i n a r si u n a c u e s t i ó n es de f o n d o se cons iderará c o m o c u e s t i ó n 
de f o n d o . 
2. Las d e c i s i o n e s sobre c u e s t i o n e s que n o s e a n las m e n c i o n a d a s e n el párrafo 1 
supra se adoptarán por mayor ía s i m p l e de los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n presentes 
y vo tantes . 
3. C u a n d o la C o m i s i ó n e x a m i n e cua lqu ier t e m a que requiera u n a d e c i s i ó n , se 
indicará c l a r a m e n t e si e n su a d o p c i ó n participará u n a o r g a n i z a c i ó n de integra-
c ión e c o n ó m i c a reg ional y, e n caso a f i rmat ivo , si participará t a m b i é n a l g u n o de 
sus Estados m i e m b r o s . 
El n ú m e r o de Partes Contratantes que part ic ipen de e se m o d o n o deberá e x c e -
der del n ú m e r o d e Estados m i e m b r o s de la organ izac ión de in tegrac ión e c o n ó -
m i c a regional que s e a n m i e m b r o s de la C o m i s i ó n . 
4 . C u a n d o se t o m e n d e c i s i o n e s de c o n f o r m i d a d c o n el presente art ículo, una 
o r g a n i z a c i ó n de integrac ión e c o n ó m i c a reg ional tendrá u n so lo voto . 
ARTÍCULO X I I I 
1. La sede d e la C o m i s i ó n estará es tablec ida e n Hobart, T a s m a n i a , Austral ia . 
2. La C o m i s i ó n se reunirá regu larmente u n a v e z al a ñ o . T a m b i é n podrá reali-
zar otras r e u n i o n e s a so l ic i tud de u n tercio de sus m i e m b r o s o de otra m a n e r a 
prevista e n esta C o n v e n c i ó n . La primera r e u n i ó n de la C o m i s i ó n deberá e fec-
tuarse dentro d e los tres m e s e s a partir de la entrada e n v igor de la presente Con-
v e n c i ó n , s i e m p r e q u e entre las Partes Contratantes se e n c u e n t r e n por lo m e n o s 
dos Estados que rea l icen act iv idades de reco lecc ión por lo m e n o s dos Estados q u e 
rea l icen act iv idades de reco lecc ión dentro d e la z o n a a q u e esta C o n v e n c i ó n se 
apl ica . De cualquier m a n e r a , la pr imera r e u n i ó n se realizará dentro de u n a ñ o a 
partir de la entrada e n v igor . El Depos i tar io consul tará c o n los Estados Signatarios 
respecto de la pr imera r e u n i ó n de la C o m i s i ó n , t e n i e n d o e n cuenta que es n e c e s a -
ria u n a a m p l i a representac ión de los Signatarios para la efect iva operac ión 
de la C o m i s i ó n . 
3. El Deposi tar io convocará la pr imera r e u n i ó n de la C o m i s i ó n e n la s ede de 
la C o m i s i ó n . Pos ter iormente las r e u n i o n e s de la C o m i s i ó n se real izarán e n su 
sede a m e n o s q u e dec ida lo contrario. 
4. La C o m i s i ó n elegirá entre sus m i e m b r o s u n Presidente y u n Vicepres idente 
por u n m a n d a t o de dos a ñ o s cada u n o de e l lo s , que serán ree legibles por u n m a n -
dato ad ic iona l . El pr imer Pres idente , s in e m b a r g o , será e l e g i d o por u n per íodo in i -
cial de tres a ñ o s . El Pres idente y el Vicepres idente n o representarán a la m i s m a 
Parte Contratante . 
5. La C o m i s i ó n aprobará y e n m e n d a r á , c u a n d o lo e s t i m e necesar io , el regla-
m e n t o para e l desarrol lo de sus r e u n i o n e s , e x c e p t o e n lo re lat ivo a las c u e s t i o n e s 
a q u e se refiere el artículo X I I de esta C o n v e n c i ó n . 
6. La C o m i s i ó n podrá establecer los órganos auxi l iares q u e s e a n necesar ios 




1. Las Partes Contratantes es tab lecen por este m e d i o el C o m i t é Cient í f ico para 
la Conservac ión de los Recursos V i v o s Mar inos Antart icos ( d e n o m i n a d o e n a d e -
lante el C o m i t é Cient í f ico) , que será u n ó r g a n o c o n s u l t i v o de la C o m i s i ó n . El 
C o m i t é Cient í f ico n o r m a l m e n t e se reunirá en la sede de la C o m i s i ó n a m e n o s 
que dec ida lo contrario. 
2. Cada u n o de los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n será m i e m b r o del C o m i t é Cient í -
fico y nombrará u n representante , d e capac idad cientí f ica a d e c u a d a , que podrá 
estar a c o m p a ñ a d o por otros expertos y asesores . 
3. El C o m i t é Cient í f i co podrá buscar el a s e s o r a m i e n t o de otros c ient í f icos y 
expertos sobre una base ad hoc . 
ARTÍCULO XV 
1. El C o m i t é Cient í f ico servirá de foro para la consu l ta y c o o p e r a c i ó n e n lo 
relat ivo a la c o m p i l a c i ó n , e s tud io e i n t e r c a m b i o d e i n f o r m a c i ó n c o n respecto a los 
recursos v ivos m a r i n o s a que se apl ica la presente C o n v e n c i ó n . Alentará y f o m e n -
tará la c o o p e r a c i ó n e n la esfera de la i n v e s t i g a c i ó n c ient í f ica c o n el f in d e 
a m p l i a r el c o n o c i m i e n t o de los recursos v i v o s m a r i n o s del e c o s i s t e m a mar i -
n o antart ico. 
2. El C o m i t é Cient í f ico desarrollará las act iv idades q u e d i s p o n g a la C o m i s i ó n 
e n c u m p l i m i e n t o de l objet ivo de la presente C o n v e n c i ó n , y deberá: 
a) Establecer los criterios y m é t o d o s que h a y a n de uti l izarse en las d e c i s i o n e s 
relativas a las m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n m e n c i o n a d a s e n el art ículo IX de 
esta C o n v e n c i ó n . 
b) Evaluar regu larmente el e s tado y las t e n d e n c i a s de las p o b l a c i o n e s de los 
recursos v i v o s m a r i n o s antart icos . 
c) Ana l i zar los datos relat ivos a los efectos directos e indirectos de la recolec-
c i ó n e n las p o b l a c i o n e s de los recursos v i v o s m a r i n o s antart icos . 
d) Evaluar los efectos de los c a m b i o s propuestos e n los m é t o d o s y n i v e l e s de 
reco lecc ión y de las m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n propuestas . 
e) Transmit ir a la C o m i s i ó n e v a l u a c i o n e s , aná l i s i s , i n f o r m e s y r e c o m e n d a c i o -
n e s , q u e le h a y a n s ido so l ic i tados o por in ic iat iva propia , sobre las m e d i d a s e 
i n v e s t i g a c i o n e s para c u m p l i r el obje t ivo de la presente C o n v e n c i ó n . 
0 Formular propuestas para la rea l izac ión de programas in t ernac iona le s y 
n a c i o n a l e s d e i n v e s t i g a c i ó n d e los recursos v i v o s m a r i n o s antart icos . 
3. En el d e s e m p e ñ o de sus f u n c i o n e s , el C o m i t é Cient í f ico tendrá e n cuenta la 
labor d e otras o r g a n i z a c i o n e s t écn icas y c ient í f icas c o m p e t e n t e s y las ac t iv idades 
c ient í f icas real izadas e n el m a r c o del Tratado Antart ico . 
ARTÍCULO XVI 
1. La primera r e u n i ó n del C o m i t é Cient í f ico se celebrará dentro de los tres 
m e s e s s igu ientes a la pr imera r e u n i ó n de la C o m i s i ó n . El C o m i t é Cient í f ico se 
reunirá pos ter iormente c o n la frecuencia que sea necesaria para el ejercicio d e sus 
f u n c i o n e s . 
2. El C o m i t é Cient í f ico adoptará y e n m e n d a r á , c u a n d o lo e s t i m e necesar io , su 
R e g l a m e n t o . El R e g l a m e n t o y cualquier e n m i e n d a a éste serán aprobados por la 
C o m i s i ó n . El R e g l a m e n t o inc luirá p r o c e d i m i e n t o s para la presentac ión de infor-
m e s de m i n o r í a s . 
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3. El C o m i t é Cient í f ico podrá establecer, c o n aprobac ión de la C o m i s i ó n , los 
órganos auxi l iares necesar ios para el c u m p l i m i e n t o de sus f u n c i o n e s . 
ARTÍCULO X V I I 
1. La C o m i s i ó n des ignará u n Secretario e jecut ivo q u e estará al servic io de la 
C o m i s i ó n y del C o m i t é Cient í f ico , d e c o n f o r m i d a d c o n los p r o c e d i m i e n t o s , t érmi-
nos y c o n d i c i o n e s q u e d e t e r m i n e la C o m i s i ó n . Su m a n d a t o será de cuatro a ñ o s , 
p u d i e n d o ser d e s i g n a d o de n u e v o . 
2. La C o m i s i ó n autorizará la estructura d e personal de la Secretaría que sea 
necesaria y el Secretario e jecut ivo nombrará , dirigirá y supervisará a ese persona l , 
d e c o n f o r m i d a d c o n las n o r m a s , p r o c e d i m i e n t o s , t é r m i n o s y c o n d i c i o n e s q u e 
d e t e r m i n e la C o m i s i ó n . 
3. El Secretario e jecut ivo y la Secretaría real izarán las f u n c i o n e s que les conf í e 
la C o m i s i ó n . 
ARTÍCULO X V I I I 
Los i d i o m a s of ic ia les de la C o m i s i ó n y del C o m i t é Cient í f ico serán el e s p a ñ o l , 
el francés, el ing lés y el ruso. 
ARTÍCULO'XIX 
1. En cada una de sus r e u n i o n e s a n u a l e s , la C o m i s i ó n adoptará su p r e s u p u e s t o 
y el presupues to de l C o m i t é Cient í f ico por c o n s e n s o . 
2. El Secretario e jecut ivo preparará u n proyecto de presupues to para la C o m i -
s ión y el C o m i t é Cient í f ico y cua lesquiera órganos aux i l iares , q u e presentará a las 
Partes Contratantes , por lo m e n o s , sesenta días antes de la r e u n i ó n a n u a l de 
la C o m i s i ó n . 
3. Cada u n o de los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n contribuirá al presupues to . Hasta 
que transcurran c i n c o a ñ o s a partir de la entrada e n v igor de la presente C o n v e n -
c i ó n , las c o n t r i b u c i o n e s d e todos los m i e m b r o s d e la C o m i s i ó n serán igua le s . 
Después , la contr ibuc ión se determinará de acuerdo c o n dos criterios: La cant i -
dad recolectada y u n a part ic ipac ión igualitaria de todos los m i e m b r o s de la C o m i -
s ión . La C o m i s i ó n de terminará por c o n s e n s o la proporc ión e n q u e se apl icarán 
estos dos criterios. 
4 . Las act iv idades f inanc ieras de la C o m i s i ó n y del C o m i t é Cient í f i co se efec-
tuarán de c o n f o r m i d a d c o n el R e g l a m e n t o f inanc iero aprobado por la C o m i s i ó n y 
estarán s o m e t i d a s a u n a ver i f i cac ión a n u a l por auditores e x t e r n o s s e l e c c i o n a d o s 
por la C o m i s i ó n . 
5. Cada u n o de los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n sufragará sus propios gastos ori-
g i n a d o s por su part ic ipac ión e n las r e u n i o n e s de la C o m i s i ó n y del C o m i t é 
Cient í f ico . 
6. U n m i e m b r o de la C o m i s i ó n q u e n o p a g u e su contr ibuc ión durante dos 
a ñ o s c o n s e c u t i v o s n o tendrá d e r e c h o a participar, durante el per íodo de su i n c u m -
p l i m i e n t o , e n la a d o p c i ó n de d e c i s i o n e s e n la C o m i s i ó n . 
ARTÍCULO X X 
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al C o m i t é Cient í f ico , e n la m a y o r m e d i d a pos ib le , los datos es tadís t icos , b i o l ó g i c o s 
y otros datos e i n f o r m a c i ó n q u e la C o m i s i ó n y el C o m i t é Cient í f ico p u e d a n reque-
rir para el ejercicio de sus f u n c i o n e s . 
2. Los m i e m b r o s d e la C o m i s i ó n proporc ionarán , e n la forma y c o n los inter-
va los que se prescriban, i n f o r m a c i ó n sobre las ac t iv idades de reco lecc ión , inc lu i -
das las áreas de pesca y b u q u e s , a fin d e que p u e d a n recopi larse estadíst icas 
fiables d e captura y esfuerzo . 
3. Los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n le faci l i tarán, c o n los in terva los q u e se esta-
b l e z c a n , i n f o r m a c i ó n sobre las d i s p o s i c i o n e s adoptadas para apl icar las m e d i d a s 
de c o n s e r v a c i ó n aprobadas por la C o m i s i ó n . 
4. Los m i e m b r o s d e la C o m i s i ó n acuerdan q u e , e n cua lquiera de sus act iv ida-
des de reco lecc ión , se aprovecharán las o p o r t u n i d a d e s para reunir los datos n e c e -
sarios a fin de eva luar las repercus iones de la reco l ecc ión . 
ARTÍCULO XXI 
1. Cada u n a de las Partes Contratantes adoptará las m e d i d a s adecuadas , dentro 
de su c o m p e t e n c i a , para asegurar el c u m p l i m i e n t o de las d i s p o s i c i o n e s de la pre-
sente C o n v e n c i ó n y de las m e d i d a s de c o n s e r v a c i ó n adoptadas por la C o m i s i ó n 
que s e a n obl igatorias para la Parte d e c o n f o r m i d a d c o n el art ículo IX d e 
esta C o n v e n c i ó n . 
2. Cada u n a de las Partes Contratantes transmit irá a la C o m i s i ó n i n f o r m a c i ó n 
sobre las m e d i d a s adoptadas e n v ir tud de lo d i spues to e n e l párrafo 1 supra, 
inc lus ive la i m p o s i c i ó n de s a n c i o n e s por cualquier v i o l a c i ó n d e esta C o n v e n c i ó n . 
ARTÍCULO XXII 
1. Cada u n a d e las Partes Contratantes se c o m p r o m e t e a hacer los es fuerzos 
apropiados , c o m p a t i b l e s c o n la Carta d e las N a c i o n e s Unidas) c o n el fin de q u e 
n a d i e se d e d i q u e a n i n g u n a ac t iv idad contraria al obje t ivo de la presente 
C o n v e n c i ó n . 
2. Cada u n a de las Partes Contratantes notif icará a la C o m i s i ó n cualquier acti-
v i d a d contraria a d i c h o objet ivo q u e l l egue a su c o n o c i m i e n t o . 
ARTÍCULO XXIII 
1. La C o m i s i ó n y el C o m i t é Cient í f ico cooperarán c o n las Partes Consu l t ivas 
del Tratado Antart ico e n las c u e s t i o n e s de la c o m p e t e n c i a de estas ú l t i m a s . 
2. La C o m i s i ó n y e l C o m i t é Cient í f ico cooperarán, c u a n d o proceda , c o n la 
Organizac ión de las N a c i o n e s U n i d a s para la agricultura y la a l i m e n t a c i ó n y c o n 
otros O r g a n i s m o s e spec ia l i zados . 
3. La C o m i s i ó n y el C o m i t é Cient í f ico procurarán establecer re lac iones d e tra-
bajo cooperat ivas , c u a n d o proceda , c o n Organizac iones i n t e r g u b e m a m e n t a l e s y n o 
g u b e r n a m e n t a l e s q u e p u e d a n contribuir a su labor, i n c l u i d o s el C o m i t é Cient í f i co 
de Inves t i gac iones Antárt icas , el C o m i t é Cient í f ico de I n v e s t i g a c i o n e s Oceanógra-
ficas y la C o m i s i ó n Bal lenera Internac iona l . 
4. La C o m i s i ó n podrá concertar acuerdos c o n las Organ izac iones m e n c i o n a d a s 
e n el presente art ículo y c o n otras Organizac iones , s e g ú n proceda . La C o m i s i ó n y 
el C o m i t é Cient í f ico podrán invi tar a d i chas Organizac iones a q u e e n v í e n obser-
vadores a sus r e u n i o n e s y a las r e u n i o n e s de sus órganos auxi l iares . 
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ARTÍCULO X X I V 
1. Con el fin de p r o m o v e r e l objet ivo y asegurar el c u m p l i m i e n t o d e las d i s p o -
s i c i o n e s de la presente C o n v e n c i ó n , las Partes Contratantes acuerdan que se esta-
blecerá u n s i s t e m a de observac ión e i n s p e c c i ó n . 
2. El s i s t ema de observac ión e i n s p e c c i ó n será e laborado por la C o m i s i ó n 
sobre la base de los s igu ientes pr inc ip ios : 
a) Las Partes Contratantes cooperarán entre sí para asegurar la ap l i cac ión efec-
tiva del s i s t ema de observac ión e i n s p e c c i ó n , t e n i e n d o e n cuenta las práct icas 
in t ernac iona le s ex i s t entes . D i c h o s i s t e m a inc lu irá , «inter alia», p r o c e d i m i e n t o s 
para el abordaje e i n s p e c c i ó n por observadores e inspectores d e s i g n a d o s por los 
m i e m b r o s de la C o m i s i ó n , y p r o c e d i m i e n t o s para el e n j u i c i a m i e n t o y s a n c i o n e s 
por el Estado de p a b e l l ó n sobre la base de la e v i d e n c i a resultante de tales aborda-
jes e i n s p e c c i o n e s . U n i n f o r m e sobre d i c h o s procesos y las s a n c i o n e s i m p u e s t a s 
será i n c l u i d o e n la i n f o r m a c i ó n a lud ida e n el artículo X X I d e esta C o n v e n c i ó n . 
b) A fin d e verif icar el c u m p l i m i e n t o d e las m e d i d a s adoptadas e n v irtud d e 
la presente C o n v e n c i ó n , la observac ión e i n s p e c c i ó n se l l evarán a cabo , a bordo 
de b u q u e s d e d i c a d o s a la i n v e s t i g a c i ó n c ient í f ica o a la reco lecc ión de recursos 
v i v o s m a r i n o s e n la zona a que se apl ica la presente C o n v e n c i ó n , por observado-
res e inspectores d e s i g n a d o s por los m i e m b r o s d e la C o m i s i ó n , los c u a l e s ac tuarán 
c o n f o r m e a los t é r m i n o s y c o n d i c i o n e s q u e establecerá la C o m i s i ó n . 
c) Los observadores e inspectores d e s i g n a d o s p e r m a n e c e r á n sujetos a la juris-
d i c c i ó n de la Parte Contratante de la q u e serán n a c i o n a l e s . El los in formarán a los 
m i e m b r o s d e la C o m i s i ó n q u e los h u b i e r e n d e s i g n a d o los q u e a su v e z i n f o r m a -
rán a la C o m i s i ó n . 
3. En espera de que se establezca el s i s t e m a de o b s e r v a c i ó n e i n s p e c c i ó n , los 
m i e m b r o s de la C o m i s i ó n procurarán concertar arreglos prov i s i ona l e s para des ig -
nar observadores e inspectores , y d i c h o s observadores e inspectores d e s i g n a d o s 
estarán facultados para efectuar i n s p e c c i o n e s de acuerdo c o n los pr inc ip ios deta-
l lados e n el párrafo 2 del presente art ículo . 
ARTÍCULO X X V 
1. Si surgiera a l g u n a controvers ia entre dos o m á s de las Partes Contratantes 
e n re lac ión c o n la interpretac ión o ap l i cac ión d e la presente C o n v e n c i ó n , esas 
Partes Contratantes consu l tarán entre sí c o n miras a resolver la controvers ia 
m e d i a n t e n e g o c i a c i o n e s , i n v e s t i g a c i ó n , m e d i a c i ó n , c o n c i l i a c i ó n , arbitraje, reso lu-
c i ó n judic ia l u otros m e d i o s pací f icos de su propia e l e c c i ó n . 
2. Toda controvers ia de este carácter n o resuelta por tales m e d i o s se someterá 
a arbitraje, c o n el c o n s e n t i m i e n t o e n cada caso d e todas las Partes e n la contro -
versia; s in e m b a r g o , el n o l legar a u n acuerdo sobre el s o m e t i m i e n t o a la Corte 
In ternac iona l o a arbitraje n o e x i m i r á a las Partes e n la controvers ia de la re spon-
sabi l idad de seguir procurando resolverla por cualquiera de los d iversos m e d i o s 
pací f icos m e n c i o n a d o s e n e l párrafo 1 d e l presente art ículo . 
3. En los casos e n que la controvers ia sea s o m e t i d a a arbitraje, el tr ibunal de 
arbitraje se const i tuirá e n la forma prevista e n el a n e x o a la presente C o n -
v e n c i ó n . 
ARTÍCULO XXVI 
1. La presente C o n v e n c i ó n estará abierta a la f irma e n Canberra desde el 1 de 
agosto al 31 de d i c i embre de 1980 para los Estados part ic ipantes e n la Conferen-
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cia sobre la Conservac ión de los Recursos V i v o s M a r i n o s Antart icos , real izada e n 
Canberra de l 7 al 2 0 de m a y o d e 1980. 
2. Los Estados q u e así la suscr iban serán los Estados s ignatar ios or ig ina le s de 
la C o n v e n c i ó n . 
ARTÍCULO X X V I I 
1. La presente C o n v e n c i ó n está sujeta a rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión 
por los Estados s ignatar ios . 
2. Los i n s t r u m e n t o s d e rat i f icación, a c e p t a c i ó n o aprobac ión se depos i tarán 
ante el Gob ierno de Austral ia , d e s i g n a d o por la presente c o m o Deposi tar io . 
ARTÍCULO XXVIII 
1. La presente C o n v e n c i ó n entrará e n v igor el t r igé s imo día d e s p u é s d e la 
fecha d e depós i to del oc tavo i n s t r u m e n t o de rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión 
por los Estados m e n c i o n a d o s e n e l párrafo 1 de l art ículo X X V I de esta C o n -
v e n c i ó n . 
2. C o n respecto a cada Estado u o r g a n i z a c i ó n de in tegrac ión e c o n ó m i c a regio-
nal , q u e pos ter iormente a la f echa d e entrada e n v igor de esta C o n v e n c i ó n , d e p o -
site u n i n s t r u m e n t o de rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión , la C o n v e n c i ó n 
entrará e n v igor el t r igés imo día d e s p u é s de d i c h o depós i to . 
ARTÍCULO X X I X 
1. La presente C o n v e n c i ó n estará abierta a la a d h e s i ó n d e cua lqu ier Estado 
interesado e n ac t iv idades d e i n v e s t i g a c i ó n o reco lecc ión re lac ionadas c o n los 
recursos v i v o s m a r i n o s a que se apl ica la presente C o n v e n c i ó n . 
2. La presente C o n v e n c i ó n estará abierta a la a d h e s i ó n de o r g a n i z a c i o n e s de 
in tegrac ión e c o n ó m i c a regional , formadas por Estados soberanos , que i n c l u y a n 
entre sus m i e m b r o s a u n o o m á s Estados m i e m b r o s de la C o m i s i ó n y a las cua les 
los Estados m i e m b r o s de la o r g a n i z a c i ó n h a y a n transferido, e n todo o e n parte, 
c o m p e t e n c i a s e n mater ias d e q u e se o c u p a la presente C o n v e n c i ó n . La a d h e s i ó n 
de esas o r g a n i z a c i o n e s de in tegrac ión e c o n ó m i c a reg ional será objeto de consu l tas 
entre los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n . 
ARTÍCULO X X X 
1. La presente C o n v e n c i ó n podrá ser e n m e n d a d a e n cua lqu ier m o m e n t o . 
2. Si u n tercio d e los m i e m b r o s d e la C o m i s i ó n sol ic i ta u n a r e u n i ó n para e x a -
m i n a r u n a e n m i e n d a propuesta , el Depos i tar io convocará d i c h a r e u n i ó n . 
3. U n a e n m i e n d a entrará e n v igor c u a n d o el Deposi tar io h a y a rec ibido los i n s -
t r u m e n t o s de rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión de d i c h a e n m i e n d a de todos 
los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n . 
4. S u b s i g u i e n t e m e n t e tal e n m i e n d a entrará e n v igor c o n respecto a cua lqu ier 
otra Parte Contratante c u a n d o el Depos i tar io h a y a rec ibido c o m u n i c a c i ó n d e s u 
rat i f icación, aceptac ión o aprobac ión por esa Parte. Si n o se recibe n i n g u n a not i f i -
cac ión de u n a de d i c h a s Partes Contratantes e n el per íodo de u n a ñ o a partir de 
la fecha de entrada e n v igor de la e n m i e n d a de c o n f o r m i d a d c o n el párrafo 3 de l 
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presente art ículo , se considerará que esa Parte se ha retirado de la presente 
C o n v e n c i ó n . 
ARTÍCULO X X X I 
1. Cualquier Parte Contratante podrá retirarse de la presente C o n v e n c i ó n el 30 
de j u n i o de cua lqu ier a ñ o , no t i f i cando de e l l o por escrito, a m á s tardar el 1 de 
enero del m i s m o a ñ o , al Depos i tar io , q u i e n al recibo de esa not i f i cac ión la c o m u -
nicará de i n m e d i a t o a las d e m á s Partes Contratantes . 
2. Cualquier otra Parte Contratante podrá dar av i so de retiro por escrito, dentro 
de los sesenta días a partir de la fecha de recibo de la not i f i cac ión del Depos i tar io , 
a que se refiere el párrafo 1 supra, e n c u y o caso la C o n v e n c i ó n dejará de estar e n 
v igor el 30 de j u n i o del m i s m o a ñ o c o n respecto a la Parte Contratante que haya 
d i c h a not i f i cac ión . 
3. El retiro de cualquier m i e m b r o de esta C o n v e n c i ó n n o afectará sus ob l iga-
c i o n e s f inancieras or ig inadas por la m i s m a . 
ARTÍCULO XXXII 
El Deposi tar io notif icará a todas las Partes Contratantes lo s igu iente : 
a) F irmas de la presente C o n v e n c i ó n y d e p ó s i t o de i n s t r u m e n t o s de ratifica-
c i ó n , aceptac ión , aprobac ión o a d h e s i ó n . 
b) Fecha d e entrada e n v igor de la presente C o n v e n c i ó n o de cua lqu ier 
e n m i e n d a a e l la . 
ARTÍCULO X X X I I I 
1. La presente C o n v e n c i ó n , cuyos textos e n e s p a ñ o l , francés, ing lés y ruso son 
i g u a l m e n t e autént i cos , será depos i tada ante el Gob ierno de Austral ia , el cual 
enviará copias d e b i d a m e n t e certif icadas de e l la a todas las Partes s ignatarias 
y adherentes . 
2. Esta C o n v e n c i ó n será registrada por el Depos i tar io c o n f o r m e al art ículo 102 
de la Carta de las N a c i o n e s U n i d a s . 
H e c h a e n Canberra el día 20 de m e s de m a y o de 1980. 
En t e s t i m o n i o de l o cual , los q u e suscr iben , d e b i d a m e n t e autor izados para e l l o 
por sus respect ivos Gobiernos , h a n f i rmado la presente C o n v e n c i ó n . 
A N E X O RELATIVO AL TRIBUNAL DE ARBITRAJE 
1. El tribunal d e arbitraje m e n c i o n a d o e n el párrafo 3 del art ículo X X V estará 
c o m p u e s t o por tres arbitros, q u e se n o m b r a r á n de la forma s igu iente : 
a) La Parte q u e in i c i e e l p r o c e d i m i e n t o c o m u n i c a r á e l n o m b r e de u n arbitro a 
la otra Parte, la cual , a su v e z , c o m u n i c a r á el n o m b r e de l s e g u n d o arbitro e n u n 
p lazo de cuarenta días a partir de tal not i f i cac ión . Dentro d e u n p lazo de sesenta 
días a partir de l n o m b r a m i e n t o del s e g u n d o arbitro, las Partes n o m b r a r á n el ter-
cer arbitro, que n o será n a c i o n a l de n i n g u n a de las Partes ni de la m i s m a n a c i o -
nal idad que cualquiera de los dos primeros arbitros. El tercer arbitro presidirá 
el tr ibunal . 
b) Si dentro del p lazo es tab lec ido n o se h a n o m b r a d o el s e g u n d o arbitro, o si 
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las Partes n o h a n l l egado a u n acuerdo dentro p lazo es tab lec ido sobre el n o m b r a -
m i e n t o del tercer arbitro, d i c h o arbitro será n o m b r a d o , a so l ic i tud de cualquiera 
de las Partes, por el Secretario General del Tribunal P e r m a n e n t e de Arbitraje entre 
persona l idades de reputac ión in ternac iona l que n o t e n g a n la n a c i o n a l i d a d de u n 
Estado Parte e n la presente C o n v e n c i ó n . 
2. El tr ibunal de arbitraje decidirá d o n d e estará s i tuada su sede y aprobará su 
propio r e g l a m e n t o . 
3. El l a u d o de l tr ibunal de arbitraje se dictará por m a y o r í a d e sus m i e m b r o s , 
que n o podrán abstenerse de votar. 
4. Toda Parte Contratante que n o sea Parte e n la controvers ia podrá intervenir 
e n e l p r o c e d i m i e n t o , c o n c o n s e n t i m i e n t o del tr ibunal de arbitraje. 
5. El laudo del tr ibunal de arbitraje será de f in i t ivo y obl igator io para todas las 
Partes e n la controvers ia y para cua lqu ier Parte que in tervenga e n el proced i -
m i e n t o , y se cumpl i rá s in d e m o r a . El tribunal de arbitraje interpretará el l a u d o a 
so l ic i tud de u n a de las Partes e n la controvers ia o de cualquier Parte que 
haya in terven ido . 
6. A m e n o s q u e el tr ibunal de arbitraje d e t e r m i n e otra cosa e n razón de las 
c ircunstancias particulares del caso , las Partes e n la controvers ia sufragarán por 
Partes igua les los gastos del tr ibunal , inc lu ida la r e m u n e r a c i ó n de sus m i e m -
bros. 
ESTADOS PARTE 
A l e m a n i a , Repúbl ica Federal de: 23 de abril de 1982. R 1 * 
Argent ina : 28 d e m a y o d e 1982. R (2) 
Austral ia: 6 de m a y o de 1981 . R 
Bélgica: 22 de febrero de 1984. R 
CEE: 21 de abril de 1982. A D 
Corea: 29 de m a r z o de 1985. A D 
Chi le : 22 de j u l i o de 1981. R 
Estados U n i d o s d e A m é r i c a : 18 d e febrero d e 1982. R * 
Francia: 16 de sept i embre de 1982. R (3) * 
J a p ó n : 26 de m a y o de 1981 . AC 
Noruega: 6 de d i c i e m b r e d e 1983. R 
N u e v a Zelanda: 8 d e m a r z o de 1982. R 
Po lon ia : 2 8 de m a r z o de 1984. R 
R e i n o U n i d o : 31 d e agos to d e 1981 . R * 
Repúbl ica Democrát ica A l e m a n a : 30 de m a r z o d e 1982. A P 
Sudáfrica: 23 de j u l i o d e 1981 . R 
URSS: 26 de m a y o de 1981. AC (4) 
DECLARACIONES 
(1) A L E M A N I A , República Federal de 
«En re lac ión c o n el depós i to h e c h o e n el d ía de h o y del i n s t r u m e n t o de ratifi-
cac ión a la C o n v e n c i ó n del 2 0 de m a y o de 1980, sobre la c o n s e r v a c i ó n de los 
recursos v i v o s m a r i n o s antart icos , t e n g o el h o n o r de declarar, e n n o m b r e del 
1. R = rat i f i cac ión; A D = a d h e s i ó n ; AC = a c e p t a c i ó n ; A P = a p r o b a c i ó n . 
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Gobierno de la Repúbl ica Federal d e A l e m a n i a , q u e d i c h a C o n v e n c i ó n se apl icará 
a Berl ín (Occidental ) , c o n efectos a partir de la fecha de su entrada e n v igor para 
la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a . » 
(2) A R G E N T I N A 
«La Repúbl ica Argent ina adhiere e x p r e s a m e n t e a la dec larac ión interpretativa 
efectuada por el s eñor Presidente de la Conferenc ia el 19 de m a y o de 1980 e 
inc lu ida e n el acta f inal de la Conferenc ia y deja cons tanc ia que n a d a de lo esta-
b lec ido e n esta C o n v e n c i ó n afecta o m e n o s c a b a sus derechos d e soberanía y de 
jur i sd icc ión m a r í t i m a e n las áreas bajo d i c h a soberanía dentro de l área d e ap l i ca -
c ión def in ida por el artículo 1.1 d e esta Convenc ión .» 
(3) F R A N C I A 
«Declaramos que la C o n v e n c i ó n se acepta , ratifica y conf i rma , y p r o m e t e m o s 
que será observada i n v i o l a b l e m e n t e , c o n las reservas y dec larac iones s i g u i e n -
tes: 
El Gobierno de la Repúbl ica Francesa c o n f i r m a su i n t e n c i ó n d e cons iderar la 
ap l i cac ión a las aguas adyacente s a Kergue len y Crozet d e las d i s p o s i c i o n e s d e la 
C o n v e n c i ó n sobre la c o n s e r v a c i ó n de los recursos v i v o s m a r i n o s antart icos , a la 
luz de las prec i s iones proporc ionadas por la dec larac ión e fec tuada e l 19 de m a y o 
de 1980 por el Pres idente de la Conferenc ia , que fue adoptada s in ob jec ión , y 
figura a n e x a al acta final, y dec lara q u e , e n s u o p i n i ó n , l o s d o s i n s t r u m e n t o s n o 
p u e d e n ser interpretados i n d e p e n d i e n t e m e n t e u n o del otro.» 
(4) URSS 
En u n a nota fechada el 27 d e sept i embre de 1982 y recibida el 2 9 d e s e p t i e m -
bre d e 1982, la Embajada d e la U n i ó n de Repúbl icas Social is tas Sovié t icas e n 
Canberra c o m u n i c ó el s i g u i e n t e texto: 
«La dec larac ión de la Repúbl ica Federal d e A l e m a n i a relativa a la ap l i cac ión 
de la C o n v e n c i ó n a Berl ín Occidenta l es i legal . Esta C o n v e n c i ó n se re lac iona c o n 
el Tratado sobre la Antárt ida, y c o n t i e n e referencias directas al m i s m o (preám-
b u l o , art ículos III, IV y V; IX y XIII de la C o n v e n c i ó n ) . Por otra parte, el Tratado 
sobre la Antártida afecta d i r e c t a m e n t e a las c u e s t i o n e s de seguridad y estatuto 
jur íd ico y, por lo tanto , es u n o de los Tratados y acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s que la 
Repúbl ica Federal de A l e m a n i a n o t i ene d e r e c h o a aplicar a Berl ín Occ identa l , 
c o m o consta c laramente en el Tratado Cuartipartito del 3 de sept i embre de 1971. 
Este p u n t o de vista de la parte sov ié t ica fue s o m e t i d o por el Gobierno de los Esta-
dos U n i d o s , e n su ca l idad de depos i tar io de l Tratado, a la a t e n c i ó n de todas las 
partes e n d i c h o Tratado el 6 de agos to de 1979. 
A d e m á s , la C o n v e n c i ó n m i s m a c o n t i e n e u n a serie de art ículos q u e afectan 
t a m b i é n d i rec tamente a las cues t iones de estatuto jur íd ico (artículos VIII , XI 
y X X I V ) . 
T o m a n d o e n cons iderac ión todo esto , la parte sov ié t ica cons idera la dec lara-
c i ó n de la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a relativa a la a p l i c a c i ó n a Berl ín Occi-
denta l de la C o n v e n c i ó n sobre la c o n s e r v a c i ó n de los recursos v i v o s m a r i n o s 
antart icos c o m o contradictoria c o n el Tratado Cuatripartito del 3 de s ep t i embre de 
1971 , y por lo tanto n u l a . 
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* ESTADOS U N I D O S , F R A N C I A Y REINO U N I D O 
C) En u n a Nota f echada e l 22 de m a r z o de 1983, la Embajada de la Repúbl ica 
Francesa e n Canberra c o m u n i c ó la s i gu i en te dec larac ión e n n o m b r e de l Gob ierno 
de la Repúbl ica Francesa , de l R e i n o U n i d o de Gran Bretaña e Ir landa de l Norte , y 
d e Estados U n i d o s (en re lac ión c o n la dec larac ión h e c h a por la U n i ó n Sovié t ica y 
recibida el 2 9 de sept i embre de 1982): 
«En u n a c o m u n i c a c i ó n e fectuada al Gob ierno d e la URSS, que forma Parte 
integrante (anejo IV, A ) de l Tratado Cuatripartito del 3 de s ep t i embre de 1971 , los 
Gob iernos d e Francia , R e i n o U n i d o y Estados U n i d o s h a n c o n f i r m a d o que , a c o n -
d i c i ó n de q u e las cues t iones de seguridad y estatuto jur íd ico n o se v e a n afectadas , 
y de q u e la e x t e n s i ó n quede prec isada e n cada caso , los acuerdos y arreglos inter-
n a c i o n a l e s e n los que pasa a ser parte la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a , p o d r á n 
ex tenderse a los sectores o c c i d e n t a l e s de Berl ín c o n f o r m e a los p r o c e d i m i e n t o s 
es tablec idos . Por su parte, el G o b i e r n o d e la URSS, e n u n a c o m u n i c a c i ó n a las tres 
p o t e n c i a s q u e a s i m i s m o f o r m a n Parte integrante (anejo IV, B) de l Tratado Cuatri-
partito de l 3 de sept i embre d e 1971 , a f i rmó que n o formular ía objec iones a 
d icha e x t e n s i ó n . 
Los p r o c e d i m i e n t o s e s tab lec idos a l o s q u e se h a c e referencia m á s arriba, y que 
h a n s ido c o n f i r m a d o s por el Tratado Cuatripartito, se d e s t i n a n , entre otras cosas , a 
dar a las autor idades de las tres p o t e n c i a s la pos ib i l idad de garantizar q u e los 
acuerdos y arreglos in t ernac iona le s e n los q u e es Parte la Repúbl ica Federal de 
A l e m a n i a , y q u e d e b a n ex tenderse a los sectores occ identa l e s de Berl ín , lo h a g a n 
d e tal f o r m a q u e n o se v e a n afectadas las c u e s t i o n e s d e seguridad y d e 
estatuto jur íd ico . 
A l autorizar la e x t e n s i ó n a los sectores occ identa l e s de Berl ín de la C o n v e n -
c i ó n m e n c i o n a d a m á s arriba, las autor idades d e las tres po tenc ias adoptaron las 
d i s p o s i c i o n e s necesar ias para garant izar que las c u e s t i o n e s d e seguridad y de esta-
tuto jur íd ico n o q u e d a s e n afectadas . Por c o n s i g u i e n t e , la va l idez de la dec larac ión 
de Berl ín e fectuada por la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a , d e c o n f o r m i d a d c o n 
los p r o c e d i m i e n t o s es tablec idos , n o q u e d a afectada, y la C o n v e n c i ó n c o n t i n ú a 
a p l i c á n d o s e p l e n a m e n t e a los sectores o c c i d e n t a l e s de Berl ín y s igue sur t i endo 
todos sus efectos e n d i c h o s sectores . 
La no ta sov ié t i ca se refiere a s i m i s m o a la e x t e n s i ó n a los sectores occ identa l e s 
de Berl ín del Tratado sobre la Antárt ida. A este respecto, las tres p o t e n c i a s d e s e a n 
l l amar n u e v a m e n t e la a t e n c i ó n sobre la Nota de l D e p a r t a m e n t o d e Estado de los 
Estados U n i d o s , f e chada e l 21 d e agos to d e 1980, q u e fue d i f u n d i d a por e l prop io 
D e p a r t a m e n t o de Estado e n s u Nota de l 12 de e n e r o de 1981.» 
* A L E M A N I A , Repúbl ica Federal d e 
En u n a Nota f echada el 30 de m a r z o de 1983, la Embajada de la Repúbl ica 
Federal de A l e m a n i a e n Canberra c o m u n i c ó e l texto s i g u i e n t e e n n o m b r e de l 
Gobierno de la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a , y e n re lac ión c o n la dec larac ión 
efectuada por la U n i ó n Soviét ica , recibida el 29 de sept i embre de 1982, relativa a 
la e x t e n s i ó n d e la C o n v e n c i ó n a los sectores occ identa l e s de Berl ín: 
«En la Nota n ú m e r o 30, fechada el 22 de m a r z o de 1983, de la Embajada de 
Francia e n Canberra, el Gob ierno de Francia r e s p o n d i ó a la a f i rmac ión h e c h a e n 
la c o m u n i c a c i ó n m e n c i o n a d a arriba. El Gobierno de la Repúbl ica Federal de A l e -
m a n i a , b a s á n d o s e e n la s i t u a c i ó n l ega l e x p u e s t a e n la Nota n ú m e r o 30 de la 
Embajada de Francia e n Canberra, desea conf i rmar q u e la ap l i cac ión a Berl ín 
(Occidental) d e la citada C o n v e n c i ó n , e x t e n d i d a e n v irtud de la m i s m a c o n arre-
g lo a los p r o c e d i m i e n t o s e s tab lec idos , s igue t e n i e n d o p l e n a v i g e n c i a y e fecto . 
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El Gobierno de la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a desea seña lar que la a u s e n -
cia d e respuesta a u n a poster ior c o m u n i c a c i ó n d e í n d o l e s imi lar , n o deberá e n t e n -
derse que i m p l i c a c a m b i o a l g u n o e n su p o s i c i ó n a este respecto.» 
La C o n v e n c i ó n entra e n v igor c o n carácter general el 7 de abril de 1982 y para 
España el 9 de m a y o de 1984, s e g ú n lo d i spues to e n el art ículo X X I X de 
la m i s m a . 
Madr id , 13 d e m a y o d e 1984.-El Secretario genera l t é c n i c o de l Min i s t er io d e 
A s u n t o s Exteriores , F e r n a n d o Perpiñá-Robert Peyra. 
REAL DECRETO 1485/1985, DE 28 DE AGOSTO (Presidencia del Go-
bierno), POR EL QUE SE DETERMINA LA ESTRUCTURA BÁSICA DEL 
MINISTERIO DE ASUNTOS EXTERIORES Y SE SUPRIME DETERMI-
NADO ORGANISMO AUTÓNOMO DEL DEPARTAMENTO (B.O.E. 29 
agosto 1985). 
La in tens i f i cac ión de la proyecc ión exterior de España a lo largo de los úl t i -
m o s a ñ o s aconseja u n a r e m o d e l a c i ó n de l Min i s t er io de A s u n t o s Exteriores que le 
permi ta hacer frente e n forma eficaz a las tareas que le v i e n e n e n c o m e n d a d a s 
c o m o órgano encargado de p r o m o v e r , dirigir y ejecutar la pol í t ica exterior, cuya 
f o r m u l a c i ó n corresponde al Gobierno . 
Las c o n s e c u e n c i a s , tanto de la incorporac ión de España a las Ins t i tuc iones 
Comuni tar ia s Europeas c o m o las der ivadas d e la n e c e s i d a d d e lograr u n m a y o r 
grado de c o o r d i n a c i ó n de la c o o p e r a c i ó n in ternac iona l y d e a r m o n i z a r la pol í t ica 
in ternac iona l del Estado, h a c e n necesar ia la creac ión de n u e v o s órganos que c o n -
v iertan a este D e p a r t a m e n t o e n el i n s t r u m e n t o i d ó n e o para l levar a cabo la 
a c c i ó n exterior q u e corresponde a nuestro pa í s e n el m o m e n t o actual . 
C o n la idea de reforzar la ef icacia de la Secretaría de Estado para las Re lac io -
n e s c o n las C o m u n i d a d e s Europeas —que e n a d e l a n t e s e d e n o m i n a r á Secretaría 
de Estado para las C o m u n i d a d e s Europeas— se a m p l í a su estructura orgánica , e n 
re lac ión c o n la es tablec ida por Real Decreto 6 2 9 / 1 9 8 3 , de 16 de febrero. Estas 
m o d i f i c a c i o n e s t i e n d e n f u n d a m e n t a l m e n t e a convert ir a este o r g a n i s m o e n el 
m e d i o a d e c u a d o para coordinar la acc ión de la A d m i n i s t r a c i ó n e s p a ñ o l a e n las 
Ins t i tuc iones C o m u n i t a r i a s y refleja su t rans formac ión d e ó r g a n o d e n e g o c i a c i ó n 
a órgano de ges t ión , u n a v e z superado el proceso d e a d h e s i ó n a las C o m u -
n idades Europeas . 
Se refuerza, a s i m i s m o , el área de c o o p e r a c i ó n m e d i a n t e la creac ión de u n a 
Secretaría de Estado de Cooperac ión Internac iona l y para Iberoamérica , de la que 
d e p e n d e r á n aque l los Centros direct ivos y O r g a n i s m o s a u t ó n o m o s encargados de 
las re lac iones culturales y e c o n ó m i c a s y de la c o o p e r a c i ó n c ient í f ica y técn ica . 
Con esta n u e v a Secretaría de Estado se pre tende consegu ir u n a «eficaz coopera-
c i ó n c o n todos los pueb los de la tierra», tal y c o m o refleja el p r e á m b u l o d e n u e s -
tra Const i tuc ión c o m o e x p r e s i ó n de la v o l u n t a d soberana de la N a c i ó n e s p a ñ o l a y 
m u y e s p e c i a l m e n t e c o n los países del área Iberoamer icana c o n los que España 
m a n t i e n e u n a tradic ión cultural c o m ú n . De esta m a n e r a se da c u m p l i m i e n t o a 
los deseos expresados por el Poder leg i s la t ivo a través del i n f o r m e de la C o m i s i ó n 
de A s u n t o s Exteriores de l S e n a d o sobre Cooperac ión Internac iona l . A s i m i s m o , y 
dada la d i m e n s i ó n pol í t ica d e la c o o p e r a c i ó n c o n G u i n e a Ecuatorial , se h a est i -
m a d o opor tuno hacer d e p e n d e r d i r e c t a m e n t e del Secretario d e Estado para la 
Cooperac ión In ternac iona l y para Iberoamérica la Oficina d e Cooperac ión c o n 
G u i n e a Ecuatorial . 
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La reforma afecta i g u a l m e n t e a las u n i d a d e s admin i s tra t ivas encargadas d e la 
p lan i f i cac ión y e j e c u c i ó n de la po l í t i ca exterior q u e a partir de ahora serán coor-
d i n a d a s por u n a Secretaría General de Polít ica Exterior, c u y o titular tendrá rango 
de Subsecretario. Si b i e n la c o m p l e j i d a d de la pol í t ica in ternac iona l aconse ja 
m a n t e n e r u n a e spec ia l i zac ión por áreas geográf icas , la e x p e r i e n c i a d e m u e s t r a la 
neces idad de a r m o n i z a r la ac tuac ión de las D irecc iones Genera les de Pol í t ica 
Exterior m e d i a n t e u n órgano superior que se conf igure c o m o ó r g a n o de a p o y o al 
Min i s t er io e n su f u n c i ó n de plantear , proponer y l levar a cabo las directrices d e la 
acc ión exterior de l Estado que seña la el Gobierno . La creac ión de esta Secretaría 
General de la Polít ica Exterior o b e d e c e , i g u a l m e n t e , a la n e c e s i d a d de reestructu-
rar la c o o p e r a c i ó n pol í t ica europea y por e l l o se h a t e n i d o e n cuenta la c o n v e -
n i e n c i a de crear, d e p e n d i e n t e de la m i s m a , u n a Subdirecc ión Genera l de 
Cooperac ión Pol í t ica Europea encargada d e participar e n los c o m i t é s po l í t i cos 
c o m u n i t a r i o s y de anal izar y canal izar el f lujo de i n f o r m a c i ó n pol í t ica q u e , e n 
virtud de los acuerdos es tablec idos e n el s e n o de la C o m u n i d a d E c o n ó m i c a Euro-
pea , tendrá lugar entre nuestra Canci l ler ía y las de los restantes pa í ses m i e m b r o s 
d e la m i s m a . J u n t o c o n este c a m b i o se h a c o n s i d e r a d o , i g u a l m e n t e , o p o r t u n o 
modi f i car la estructura de las actuales D irecc iones Genera les de A m é r i c a de l 
Norte y Pací f ico y de Africa y As ia Cont inenta l a fin d e central izar e n la pr imera 
la pol í t ica exterior para As ia . 
Por ú l t i m o , de c o n f o r m i d a d c o n lo d i spues to e n el art ículo 85 de la Ley 5 0 / 
1984, de 30 de d i c i e m b r e , sobre Presupuestos Genera les de l Estado para 1985, se 
t o m a n las d e t e r m i n a c i o n e s procedentes respecto de los O r g a n i s m o s a u t ó n o m o s 
afectados por la supres ión q u e es tablece d i c h o precepto . 
En su virtud, a in ic ia t iva del M i n i s t r o de A s u n t o s Exteriores y a propuesta de 
los Min i s tros de la Pres idenc ia y d e E c o n o m í a y H a c i e n d a , previa de l iberac ión de l 
Consejo de Min i s tros e n su r e u n i ó n del día 28 de agosto de 1985, d i s p o n g o : 
ARTÍCULO I O 
Organización general del Departamento 
U n o . A l Min i s t er io de A s u n t o s Exteriores c o m p e t e n , d e c o n f o r m i d a d c o n las 
directrices del Gobierno y e n ap l i cac ión de l pr inc ip io d e u n i d a d de a c c i ó n e n el 
exterior, las f u n c i o n e s de p r o m o v e r , proyectar, dirigir y ejecutar la pol í t ica ex te -
rior de l Estado; concertar sus re lac iones c o n otros Estados y Ent idades in ternac io -
na les ; de fender y f o m e n t a r los intereses e s p a ñ o l e s e n el exterior y l levar a cabo 
u n a adecuada y eficaz pol í t ica de protecc ión de c i u d a d a n o s e s p a ñ o l e s e n el 
extranjero. 
Dos . El Min i s ter io de A s u n t o s Exteriores , bajo la superior d irecc ión de l t itular 
del D e p a r t a m e n t o , desarrolla sus f u n c i o n e s a través de los órganos s i g u i e n -
tes: 
1. Secretaría d e Estado para las C o m u n i d a d e s Europeas . 
2. Secretaría d e Estado para la Cooperac ión In ternac iona l y para Ibero-
amér ica . 
3. Subsecretaría de A s u n t o s Exteriores . 
4. Secretaría General de Pol í t ica Exterior, c o n rango de Subsecretaría. 
Tres. C o m o ó r g a n o de as is tencia i n m e d i a t a al M i n i s t r o ex i s t e u n Gabinete , de 
acuerdo c o n lo que se de termina e n el Real Decreto 3 7 7 5 / 1 9 8 2 , d e 22 de d i c i e m -
bre, c u y o titular t i e n e rango de Director genera l . 
Cuatro. D e p e n d e n d i rec tamente de l titular de l D e p a r t a m e n t o los Órganos 
s igu ientes : 
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1 . El Servicio de Protocolo , Canci l ler ía y Ordenes , cuya jefatura corresponde al 
Primer Introductor de Embajadores , c o n rango de Director genera l . D i s p o n e de 
dos Jefes adjuntos c o n n i v e l orgán ico de Subdirector genera l , u n o d e los cua les 
estará adscrito a la Secretaría de S. M . el Rey. 
2 . La Direcc ión General de la Ofic ina de I n f o r m a c i ó n D i p l o m á t i c a , d e la q u e 
d e p e n d e u n a Subdirecc ión General d e la Ofic ina d e I n f o r m a c i ó n D i p l o m á t i c a . 
Cinco . D e p e n d e i g u a l m e n t e del titular de l D e p a r t a m e n t o u n Gabinete de A n á -
l is is y Prev i s ión de Polít ica Exterior, c o n n i v e l orgán ico d e Subdirecc ión General . 
Seis . As is te al t itular del D e p a r t a m e n t o u n Consejo Superior de A s u n t o s Exte-
riores cuya c o m p o s i c i ó n y f u n c i o n e s se regu lan por d i s p o s i c i o n e s espec í f icas . 
Siete. El Min i s ter io de A s u n t o s Exteriores ejerce sus f u n c i o n e s e n el exterior 
por m e d i o de las M i s i o n e s D i p l o m á t i c a s c o n sus Oficinas y Servic ios , Ofic inas 
Consulares , Representac iones ante las Organ izac iones In ternac iona l e s , M i s i o n e s 
Espec ia les ante otros Estados y D e l e g a c i o n e s e n O r g a n i s m o s , Conferenc ias , Reu-
n i o n e s y Actos in ternac iona le s . 
ARTÍCULO 2° 
Secretaría de Estado para las Comunidades Europeas 
U n o . Corresponde al Secretario de Estado para las C o m u n i d a d e s Europeas , s in 
perjuicio d e las c o m p e t e n c i a s atr ibuidas a otros D e p a r t a m e n t o s , la c o o r d i n a c i ó n 
de la a c c i ó n de la A d m i n i s t r a c i ó n de l Estado e n las Ins t i tuc iones C o m u n i t a r i a s . 
Dos . De la Secretaría de Estado para las C o m u n i d a d e s Europeas d e p e n d e la 
Secretaría General para las C o m u n i d a d e s Europeas , c o n rango de Subsecretaría. 
Tres. C o m o ó r g a n o de as i s tenc ia i n m e d i a t a al Secretario de Estado ex i s te u n 
Gabinete , de acuerdo c o n lo que se d e t e r m i n a e n el Real Decreto 3 7 7 5 / 1 9 8 2 , de 
2 2 de d i c i embre . 
ARTÍCULO 3 O 
Secretaría General para las Comunidades Europeas 
U n o . A la Secretaría General para las C o m u n i d a d e s Europeas le corresponde , 
bajo la superior autoridad de l Secretario de Estado para las C o m u n i d a d e s Euro-
peas , la d irecc ión , i m p u l s o y c o o r d i n a c i ó n d e las U n i d a d e s d e p e n d i e n t e s de d icha 
Secretaría General , así c o m o el ejercicio de las f u n c i o n e s que le s e a n de l egadas 
por el m e n c i o n a d o Secretario de Estado. 
Dos . D e p e n d e n d e la Secretaría General para las C o m u n i d a d e s Europeas los 
Centros Direct ivos s igu ientes : 
1. D irecc ión General de C o o r d i n a c i ó n Técn ica C o m u n i t a r i a . 
2 . Direcc ión General de Coord inac ión Jurídica e Ins t i tuc ional Comuni tar ia . 
Tres. C o m o órgano de as i s tenc ia i n m e d i a t a al Secretario general ex i s t e u n 
Gabinete Técn ico , c o n n i v e l orgánico d e Subdirecc ión General . 
ARTÍCULO 4 O 
Dirección General de Coordinación Técnica Comunitaria 
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U n o . A la Direcc ión General de C o o r d i n a c i ó n Técn ica C o m u n i t a r i a le c o m p e t e 
el s e g u i m i e n t o de las pol í t icas c o m u n i t a r i a s sectoriales . 
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ARTÍCULO 5 o 
Dirección General de Coordinación Jurídica e Institucional Comunitaria 
U n o . A la Direcc ión Genera l de Coord inac ión Jurídica e Ins t i tuc ional C o m u n i -
taria le compete la coordinac ión de la polít ica comunitar ia c o n los órganos y u n i d a -
des de la Admini s trac ión española e n asuntos jurídicos y relaciones inst i tucionales . 
Dos . D e p e n d e n de la Direcc ión General de Coord inac ión Jurídica e Ins t i tuc io -
na l Comuni tar ia las U n i d a d e s s igu ientes : 
1. Subdirecc ión General de Coord inac ión Comuni tar ia para A s u n t o s Jurídicos . 
2. Subdirecc ión General d e Coord inac ión Comuni tar ia para las Re lac iones 
Ins t i tuc iona les . 
ARTÍCULO 6 o 
Secretaría de Estado para la Cooperación Internacional y para Iberoamérica 
U n o . Corresponde al Secretario de Estado para la Cooperac ión In ternac iona l y 
para Iberoamérica la d irecc ión , p r o g r a m a c i ó n , control y e v a l u a c i ó n de las act iv i -
dades que e n mater ia de c o o p e r a c i ó n in ternac iona l cultural , e c o n ó m i c a , c ient í f ica 
y técnica desarrol len los órganos d e este D e p a r t a m e n t o , así c o m o la c o o r d i n a c i ó n 
de las ac t iv idades q u e e n este área t e n g a n atr ibuidos otros órganos de la 
A d m i n i s t r a c i ó n . 
Dos . La Secretaría de Estado para la Cooperac ión In ternac iona l y para Iberoa-
mér ica se estructura e n los s i g u i e n t e s Centros Direct ivos: 
1. Direcc ión General de R e l a c i o n e s Culturales . 
2. D irecc ión General de Cooperac ión Técn ica In ternac iona l . 
3. Direcc ión General de Re lac iones E c o n ó m i c a s In ternac iona le s . 
Tres. La Secretaría de Estado para la Cooperac ión In ternac iona l y para Iberoa-
mérica t i ene c o m o órgano de a p o y o y as i s tenc ia i n m e d i a t a u n Gabinete , de 
acuerdo c o n lo que se d e t e r m i n a e n el Real Decreto 3 7 7 5 / 1 9 8 2 , de 22 de 
d i c i embre . 
Cuatro. D e p e n d e d i rec tamente de l Secretario de Estado para la Cooperac ión 
In ternac iona l y para Iberoamérica la Oficina d e Cooperac ión c o n G u i n e a Ecuato-
rial, c o n n i v e l orgán ico de Subdirecc ión Genera l . 
Cinco . Corresponde al Secretario de Estado para la Cooperac ión Internac iona l 
y para Iberoamérica la Pres idenc ia de la C o m i s i ó n N a c i o n a l d e Cooperac ión c o n 
G u i n e a Ecuatorial . 
Seis . Está adscrita a esta Secretaría de Estado la C o m i s i ó n N a c i o n a l para la 
C o n m e m o r a c i ó n de l V Centenar io de l D e s c u b r i m i e n t o de A m é r i c a , q u e se regula 
por sus d i s p o s i c i o n e s especí f icas . 
Siete. Están adscritos al D e p a r t a m e n t o , a través de esta Secretaría de Estado, 
los Organ i smos A u t ó n o m o s s igu ientes : 
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Dos . D e p e n d e n de la Direcc ión General de C o o r d i n a c i ó n Técn ica Comuni tar ia 
las U n i d a d e s s igu ientes : 
1. Subdirecc ión General de Coord inac ión Comuni tar ia para A s u n t o s Agríco las 
y de Pesca. 
2. Subdirecc ión General de C o o r d i n a c i ó n Comuni tar ia para A s u n t o s E c o n ó m i -
cos , F inanc ieros y Socia les . 
3. Subdirecc ión General de Coord inac ión Comuni tar ia para A s u n t o s Industr ia-
les , Energét icos y de Transportes y C o m u n i c a c i o n e s . 
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ARTÍCULO 7 o 
Dirección Genera! de Relaciones Culturales 
U n o . Corresponde a la Direcc ión General d e Re lac iones Culturales el e s tud io , 
propuesta y a p l i c a c i ó n de la pol í t ica d e re lac iones cul turales c o n otros pa í se s y la 
d irecc ión de la ges t ión de los servic ios cul turales de E s p a ñ a e n el extranjero. 
Dos . D e p e n d e n de la Direcc ión General d e Re lac iones Culturales las U n i -
dades s igu ientes : 
1. Subdirecc ión General d e A c c i ó n y Cooperac ión Cultural . 
2. Subdirecc ión General de Servic ios Culturales . 
ARTÍCULO 8 o 
Dirección General de Cooperación Técnica Internacional 
U n o . Corresponde a la Direcc ión Genera l d e Cooperac ión Técn ica In ternac io -
nal el e s tudio , propuesta y ap l i cac ión de la pol í t ica c o n otros pa í ses e n mater ia de 
cooperac ión técn ica y c ient í f ica , así c o m o e n c o m u n i c a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s y e n 
asuntos energét icos . 
Dos . D e p e n d e n de la D irecc ión Genera l de Cooperac ión Técn ica In ternac iona l 
las U n i d a d e s s igu ientes : 
1. Subdirecc ión Genera l d e Cooperac ión Técn ica y Cient í f ica . 
2. Subdirecc ión Genera l d e Cooperac ión Terrestre, M a r í t i m a y Aérea . 
3. Subdirecc ión Genera l d e A s u n t o s Energét icos . 
ARTÍCULO 9 O 
Dirección General de Relaciones Económicas Internacionales 
U n o . Corresponde a la Direcc ión Genera l d e Re lac iones E c o n ó m i c a s Interna-
c i o n a l e s el e s tud io , propuesta y a p l i c a c i ó n de la pol í t ica c o n otros pa í ses , e n m a t e -
ria de re lac iones e c o n ó m i c a s i n t e r n a c i o n a l e s , bi laterales y mul t i la tera les . 
Dos . D e p e n d e n de este Centro Direct ivo las U n i d a d e s s igu ientes : 
1. Subdirecc ión General de R e l a c i o n e s E c o n ó m i c a s Mult i la tera les . 
2. Subdirecc ión General de R e l a c i o n e s E c o n ó m i c a s Bilaterales c o n pa í se s 
n o Europeos . 
3. Subdirecc ión General d e Re lac iones E c o n ó m i c a s Bilaterales c o n países 
Europeos y Zonas Europeas de Libre C a m b i o . 
ARTÍCULO 10 
Subsecretaría de Asuntos Exteriores 
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U n o . Corresponde a la Subsecretaría de A s u n t o s Exteriores el ejercicio de las 
s igu ientes f u n c i o n e s : 
1. Inst i tuto de Cooperac ión Iberoamer icana . 
2. Inst i tuto H i s p a n o - A r a b e de Cultura. 
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1. Las que le a s ignan la Ley de Organización de los Servicios de l Departamento , 
el R e g l a m e n t o de la Carrera Dip lomát ica y d e m á s dispos ic iones complementar ias . 
2. El d e s e m p e ñ o de las facul tades que e l art ículo 15 de la Ley de R é g i m e n 
Jurídico d e la A d m i n i s t r a c i ó n del Estado atribuye al Subsecretario de cada Depar-
t a m e n t o , y e n particular la d irecc ión , i m p u l s o y superv i s ión d e la act iv idad d e los 
Centros Direct ivos d e p e n d i e n t e s d e la m i s m a y la i n s p e c c i ó n superior de l perso-
na l y de los Servic ios . 
3. La a t e n c i ó n y d e s p a c h o de los a suntos varios n o p e r t e n e c i e n t e s a la c o m p e -
tenc ia de otros ó r g a n o s superiores y d e Centros Direct ivos del Min i s t er io d e A s u n -
tos Exteriores, así c o m o de cualesquiera otros que le e n c o m i e n d e n las d i spos ic iones 
l ega les v i g e n t e s . 
Dos . D e p e n d e n de la Subsecretaría de A s u n t o s Exteriores las s i g u i e n t e s U n i d a -
des c o n n i v e l o r g á n i c o de Direcc ión General : 
1. Secretaría Genera l Técn ica . 
2. D irecc ión General de l Servic io Exterior. 
3. D irecc ión General de A s u n t o s Consulares . 
Tres. D e p e n d e , a s i m i s m o , de la Subsecretaría la Escuela D i p l o m á t i c a que se 
rige por sus d i s p o s i c i o n e s espec í f icas . 
Cuatro. D e p e n d e n d i r e c t a m e n t e de la Subsecretaría las s i g u i e n t e s U n i d a d e s 
c o n n i v e l orgán ico de Subdirecc ión General : 
1. Gabine te T é c n i c o , c o m o ó r g a n o de as i s tenc ia i n m e d i a t a . 
2. Ofic ina Presupuestaria . 
3. Asesor ía Jurídica In ternac iona l . 
4. I n s p e c c i ó n General de Servic ios , c u y o titular se d e n o m i n a r á Inspector 
General y tendrá rango de Embajador c u a n d o ejerza sus f u n c i o n e s e n e l 
extranjero. 
5. Servic io Jurídico de l Estado e n el Min i s t er io de A s u n t o s Exteriores . 
6. Asesor ía E c o n ó m i c a . 
Cinco . Está adscrita a la Subsecretaría de A s u n t o s Exteriores la I n t e r v e n c i ó n 
D e l e g a d a de la I n t e r v e n c i ó n Genera l del Estado. 
Seis . Q u e d a n adscritas, a s i m i s m o , a la Subsecretaría las C o m i s i o n e s In termi -
nis ter ia les de Límites c o n Portugal y Francia, de Ferrocarriles Tranpirenáicos y d e 
Ríos Fronterizos , cuya c o m p o s i c i ó n y f u n c i o n a m i e n t o se regu lan e n sus d i spos i -
c i o n e s espec í f icas . 
ARTÍCULO 11 
Secretaría General Técnica 
U n o . Corresponde a la Secretaría General Técn ica de l M i n i s t e r i o de A s u n t o s 
Exteriores e l ejercicio de las f u n c i o n e s a que se refiere e l art ículo 19 d e la Ley de 
R é g i m e n Jurídico d e la A d m i n i s t r a c i ó n del Estado. 
Dos . D e p e n d e n de la Secretaría Genera l Técn ica las U n i d a d e s s igu ientes : 
1. Vicesecretaría General Técnica, c o n n i v e l orgánico de Subdirección General . 
2. Subdirecc ión Genera l de P lan i f i cac ión y Organizac ión . 
3. Subdirecc ión Genera l de Informát ica . 
ARTÍCULO 12 
Dirección General del Servicio Exterior 
U n o . Corresponde a la D irecc ión Genera l del Servic io Exterior e l ejercicio de 
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las f u n c i o n e s relat ivas a r é g i m e n interior, i n f o r m a c i ó n admin i s tra t iva , ge s t i ón 
p a t r i m o n i a l y obras, ge s t i ón e c o n ó m i c a y f inanc iera y ge s t i ón de persona l e n la 
m e d i d a que s e ñ a l a n las d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s sobre F u n c i ó n Públ ica . 
Dos . D e p e n d e n de la D irecc ión Genera l de l Servic io Exterior las U n i d a d e s 
s igu ientes : 
1. Oficial ía M a y o r , c o n n i v e l orgán ico de Subdirecc ión Genera l . 
2. Subdirecc ión Genera l d e Personal . 
3. Subdirecc ión General d e A d m i n i s t r a c i ó n de la Ges t ión E c o n ó m i c a . 
4. Subdirecc ión Genera l d e Control d e la Ges t ión . 
ARTÍCULO 13 
Direction General de Asuntos Consulares 
U n o . Corresponden a la D irecc ión General de A s u n t o s Consulares e l e s tud io , 
propuesta y a p l i c a c i ó n de la pol í t ica q u e se desarrol le e n mater ia de pro tecc ión de 
los c i u d a d a n o s e s p a ñ o l e s e n e l extranjero y las re lac iones i n t e r n a c i o n a l e s e n 
mater ia d e e m i g r a c i ó n extranjería y refugiados . 
Dos . D e p e n d e n de la D i r e c c i ó n Genera l d e A s u n t o s Consu lares las U n i d a -
des s igu ientes : 
1. Subdirecc ión Genera l d e A s u n t o s Consulares . 
2. Subdirecc ión Genera l d e E m i g r a c i ó n y Part ic ipac ión. 
3. Subdirecc ión Genera l de C o n v e n i o s y O r g a n i s m o s In ternac iona le s de Carác-
ter Consular . 
4. Subdirecc ión Genera l d e Extranjería, Refug iados y Pasaportes . 
ARTÍCULO 14 
Secretaría General de Política Exterior 
U n o . Corresponde a la Secretaría Genera l d e Pol í t ica Exterior la as i s tenc ia al 
Min i s t ro y la e laborac ión , propuesta y e j e c u c i ó n de la po l í t i ca exterior coordi-
n a n d o la a c c i ó n de diversas D irecc iones Genera les de Pol í t ica Exterior d e base 
geográf ica y O r g a n i s m o s In ternac iona le s . 
Dos . D e p e n d e n d i r e c t a m e n t e d e la Secretaría Genera l d e Pol í t ica Exterior las 
U n i d a d e s s i gu ien te s , c o n n i v e l o r g á n i c o d e Direcc ión General : 
1. D irecc ión General de Pol í t ica Exterior para Europa. 
2. D irecc ión General de Pol í t ica Exterior para Iberoamer icana . 
3. D irecc ión General de Pol í t ica Exterior para A m é r i c a d e l Norte y As ia . 
4. D irecc ión General de Pol í t ica Exterior para Africa y M e d i o Oriente . 
5. D irecc ión General de Organ izac iones y Conferenc ias In ternac iona le s . 
6. D irecc ión General de A s u n t o s I n t e r n a c i o n a l e s d e Seguridad y D e s a r m e . 
Tres. D e p e n d e n a s i m i s m o , d e la Secretaría General d e Pol í t ica Exterior las 
U n i d a d e s s i gu ien te s , c o n n i v e l o r g á n i c o d e Subdirecc ión General : 
1. Gabinete T é c n i c o , c o m o órgano de as i s tenc ia i n m e d i a t a al Secretario 
general . 
2. Ofic ina de Derechos H u m a n o s . 
3. Subdirecc ión General de Cooperac ión Pol í t ica Europea . 
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ARTÍCULO 1 6 
Direcáón General de Política Exterior para Iberoamérica 
U n o . Corresponde a la Direcc ión General d e Pol í t ica Exterior para I b e r o a m é -
rica el e s tud io , propuesta y ap l i cac ión de la pol í t ica exterior e n e l área geográf ica 
correspondiente bajo la s u p e r v i s i ó n y c o o r d i n a c i ó n de l Secretario genera l de Pol í -
tica Exterior. 
Dos . D e p e n d e n de este Centro Direct ivo las U n i d a d e s s igu ientes : 
1. Subdirecc ión Genera l de M é j i c o , Centroamérica y Países d e l Caribe. 
2. Subdirecc ión Genera l d e Países A n d i n o s , Brasil y C u e n c a de l Plata. 
ARTÍCULO 1 7 
Direcáón General de Política Exterior para América del Norte y Asia 
U n o . Corresponde a la Direcc ión Genera l de Pol í t ica Exterior para A m é r i c a de l 
Norte y As ia el e s tud io , propuesta y a p l i c a c i ó n de la pol í t ica exterior e n el área 
geográfica c o n e s p o n d i e n t e bajo la superv i s ión y c o r d i n a c i ó n de l Secretario G e n e -
ral de Pol í t ica Exterior. 
Dos . D e p e n d e n de este Centro Direct ivo las U n i d a d e s s igu ientes : 
1 . Subdirecc ión General de A m é r i c a del Norte. 
2. Subdirecc ión Genera l de F i l ip inas y A s u n t o s d e l Pací f ico . 
3. Subdirecc ión General d e As ia C o n t i n e n t a l . 
4. Secretaría P e r m a n e n t e del Conse jo H i s p a n o - N o r t e a m e r i c a n o , c o n n i v e l 
orgánico de Subdirecc ión Genera l . 
ARTÍCULO 1 8 
Direcáón General de Política Exterior para Africa y Medio Oriente 
U n o . Corresponde a la Direcc ión Genera l d e Pol í t ica Exterior para Africa y 
M e d i o Oriente el e s tud io , propuesta y ap l i cac ión de la pol í t ica exterior e n el área 
geográf ica correspondiente bajo la s u p e r v i s i ó n y c o o r d i n a c i ó n d e l Secretario g e n e -
ral de Pol í t ica Exterior. 
Dos . D e p e n d e n d e este Centro Direct ivo las U n i d a d e s s igu ientes : 
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ARTÍCULO 1 5 
Dirección General de Política Exterior para Europa 
U n o . Corresponde a la Direcc ión General de Pol í t ica Exterior para Europa e l 
e s tud io , propues ta y a p l i c a c i ó n d e la pol í t ica exterior e n e l área geográf ica corres-
p o n d i e n t e bajo la superv i s ión y c o o r d i n a c i ó n de l Secretario genera l de Pol í t i -
ca Exterior. 
Dos . D e p e n d e n de este Centro Direct ivo las U n i d a d e s s i gu ien te s : 
1 . Subdirecc ión Genera l de Europa Occ identa l . 
2 . Subdirecc ión General de Europa Oriental . 
Tres. Está adscrita a esta D i r e c c i ó n Genera l la C o m i s i ó n Interminis ter ia l Per-
m a n e n t e de los Va l l e s de A n d o n a que se rige por sus d i s p o s i c i o n e s espec í f icas . 
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1. Subdirecc ión General d e Africa del Norte y de l P r ó x i m o y M e d i o Oriente . 
2 . Subdirecc ión Genera l d e Africa Subsahar iana . 
ARTÍCULO 1 9 
Direcríón General de Organizaciones y Conferencias Internacionales 
U n o . Corresponde a la D irecc ión General de Organ izac iones y Conferenc ias 
In ternac iona le s el e s tud io , propuesta y a p l i c a c i ó n de la pol í t ica exterior e n las 
re lac iones c o n las N a c i o n e s U n i d a s y d e m á s O r g a n i s m o s I n t e r n a c i o n a l e s Técn icos 
y para e l Desarrol lo . 
Dos . D e p e n d e n de este Centro Direct ivo las U n i d a d e s s igu ientes : 
1. Subdirecc ión General de N a c i o n e s U n i d a s . 
2 . Subdirecc ión Genera l d e O r g a n i s m o s In ternac iona le s Técn icos y para el 
Desarrol lo . 
ARTÍCULO 2 0 
Direccio'n General de Asuntos Internacionales de Seguridad y Desarme. 
U n o . Corresponde a la Direcc ión General de A s u n t o s In ternac iona le s de Segu-
ridad y D e s a r m e e l e s tud io , propuesta y a p l i c a c i ó n d e la pol í t ica exterior e n rela-
c i ó n c o n los a suntos de Seguridad in ternac iona l y D e s a r m e . 
Dos . D e p e n d e n de este Centro Direct ivo las U n i d a d e s s i gu ien te s : 
1. Subdirecc ión Genera l de A s u n t o s In ternac iona le s de Seguridad. 
2 . Subdirecc ión Genera l de A s u n t o s In ternac iona le s de D e s a r m e . 
DISPOSICIONES A D I C I O N A L E S 
Primera. 1. Se s u p r i m e n los Órganos Superiores q u e se m e n c i o n a n y l o s 
s i g u i e n t e s Centros direct ivos: 
— La Secretaría d e Estado para las R e l a c i o n e s c o n las C o m u n i d a d e s Europeas . 
— El Pres idente e jecut ivo de l Conse jo Coordinador de las R e l a c i o n e s c o n las 
C o m u n i d a d e s Europeas , c o n rango de Subsecretario. 
— El Secretario T é c n i c o de la Secretaría de Estado para las Re lac iones c o n las 
C o m u n i d a d e s Europeas . 
— La Direcc ión General d e la Oficina de Cooperac ión c o n G u i n e a Ecua-
torial. 
— La Direcc ión General de Pol í t ica Exterior para A m é r i c a de l Norte y 
Pacíf ico. 
— La Direcc ión General de Pol í t ica Exterior para Africa y As ia C o n t i n e n t a l . 
2 . Q u e d a n , a s i m i s m o , s u p r i m i d o s los s igu ientes pues tos c o n rango de Di-
rector general : 
— Embajador Extraordinario adjunto al Min i s tro . 
— Embajador e n M i s i ó n espec ia l . 
3. Se s u p r i m e n las s i g u i e n t e s U n i d a d e s y pues tos c o n n i v e l orgán ico d e Subdi-
recc ión General: 
— Asesor ía Jurídica. 
— Subdirecc ión General de Organizac ión y M é t o d o s . 
— Subdirecc ión General de A d m i n i s t r a c i ó n . 
— Subdirecc ión General de R é g i m e n Interior. 
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— Subdirecc ión General de Africa del Norte. 
— 10 V o c a l e s Asesores . 
4 . Todos los ó r g a n o s c o l e g i a d o s de l D e p a r t a m e n t o q u e h a y a n s ido creados o 
regulados por Decreto , y que , por s u c o m p o s i c i ó n y f u n c i o n e s , t i e n e n carácter 
p u r a m e n t e min i s ter ia l , c o n t i n ú a n subs i s tentes , pero e n lo s u c e s i v o serán regula-
dos por Orden de l M i n i s t r o d e A s u n t o s Exteriores , prev ia aprobac ión de la Presi-
d e n c i a d e l Gobierno . 
S e g u n d a . - 1 . E n c u m p l i m i e n t o de lo d i spues to e n el art ículo 8 5 , n ú m e r o 1, de 
la Ley 5 0 / 1 9 8 4 , de 30 de d i c i e m b r e , se s u p r i m e el O r g a n i s m o A u t ó n o m o «Insti-
tuto de Estudios Africanos», cuya persona l idad jur ídica quedará e x t i n g u i d a desde 
la f echa de entrada e n v igor del presente Real Decreto . 
2. Las f u n c i o n e s q u e e l o r d e n a m i e n t o jur íd ico atribuye al Inst i tuto d e Estudios 
Afr icanos s o n a s u m i d a s por la Direcc ión General de Pol í t ica Exterior para Africa 
y M e d i o Oriente. 
3. La A d m i n i s t r a c i ó n de l Estado se subroga e n los d e r e c h o s y o b l i g a c i o n e s q u e 
corresponden al Inst i tuto de Estudios Afr icanos y la t i tularidad d e los b i e n e s in te -
grantes de l p a t r i m o n i o de l m e n c i o n a d o Inst i tuto se incorporarán al P a t r i m o n i o 
del Estado , s in perjuic io de la posterior a fec tac ión de los m i s m o s a la u n i d a d 
admini s tra t iva q u e a s u m e sus f u n c i o n e s . 
Tercera.-1. Se s u p r i m e el p u e s t o de Pres idente del Inst i tuto d e Cooperac ión 
Iberoamer icana , c o n rango de Subsecretario. 
2. La P r e s i d e n c i a d e l Ins t i tu to de C o o p e r a c i ó n I b e r o a m e r i c a n a es a s u m i d a 
por e l Secretar io d e Es tado para la C o o p e r a c i ó n I n t e r n a c i o n a l y para Ibe-
r o a m é r i c a . 
Cuarta . -En l o s u c e s i v o t o d a s las m e n c i o n e s d e l o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o a 
c u a l q u i e r a de los Ó r g a n o s Super iores , Centros D i r e c t i v o s u O r g a n i s m o s A u t ó n o -
m o s s u p r i m i d o s , se e n t i e n d e n referidas a los ó r g a n o s q u e , d e c o n f o r m i d a d c o n 
lo d i s p u e s t o e n e l p r e s e n t e Rea l Decre to , a s u m e n las f u n c i o n e s d e a q u é -
l lo s . 
DISPOSICIONES TRANSITORIAS 
Primera.-1 Sin perjuic io d e s u f o r m a l i z a c i ó n m e d i a n t e los p r o c e d i m i e n t o s 
l ega les o p o r t u n o s , l o s Órganos Superiores y Centros Direct ivos d e l M i n i s t e r i o d e 
A s u n t o s Exteriores q u e a s u m e n las f u n c i o n e s de las U n i d a d e s y O r g a n i s m o s refor-
m a d o s o s u p r i m i d o s , l l evarán a e fecto todas las o p e r a c i o n e s mater ia les d e a s u n -
c i ó n d e f u n c i o n e s y m e d i o s previstas e n este Real Decreto . 
2. Las U n i d a d e s y p u e s t o s d e trabajo c o n n i v e l o r g á n i c o inferior a Subdirector 
genera l d e los Órganos Superiores , Centros Direct ivos y O r g a n i s m o s A u t ó n o m o s , 
re formados o s u p r i m i d o s , c o n t i n ú a n subs i s tentes , e n tanto n o se a d o p t e n prov i s io -
n a l m e n t e a los d i s t intos Órganos y Centros Direct ivos e n f u n c i ó n de las atr ibucio-
n e s a s i g n a d a s a cada u n o de e l los por e l presente Real Decreto . 
3. El O r g a n i s m o A u t ó n o m o Patronato de Casas para F u n c i o n a r i o s de l M i n i s t e -
rio d e A s u n t o s Exteriores c o n t i n ú a subs i s tente y m a n t i e n e s u adscr ipc ión orgá-
n ica hasta q u e se dé c u m p l i m i e n t o para e l m i s m o a l o prev is to e n los art ículos 85 
y 8 9 de la Ley 5 0 / 1 9 8 4 , de 30 de d i c i embre . 
S e g u n d a . - A todos los func ionar ios y d e m á s p e r s o n a l a fec tado por la reorgani-
z a c i ó n d e l Min i s t er io de A s u n t o s Exteriores se les respetará s u s i tuac ión a d m i n i s -
trativa y c o n t i n u a r á n p e r c i b i e n d o í n t e g r a m e n t e s u s re tr ibuc iones e n t a n t o n o se 
a d o p t e n las m e d i d a s d e desarrol lo de l presente Real Decreto . 
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Tercera.-Sin perjuic io de la u t i l i zac ión i n m e d i a t a de los b i e n e s y derechos d e l 
O r g a n i s m o A u t ó n o m o s u p r i m i d o , e l M i n i s t e r i o d e E c o n o m í a y H a c i e n d a , e n e l 
p l a z o de tres m e s e s , afectará f o r m a l m e n t e al Min i s t er io d e A s u n t o s Exteriores l o s 
que resul ten necesar ios para el ejercicio d e las f u n c i o n e s a s u m i d a s . 
DISPOSICIONES FINALES 
Primera.-El Min i s t ro de A s u n t o s Exteriores dictará cuantas d i s p o s i c i o n e s s e a n 
necesar ias para la e j e c u c i ó n y c u m p l i m i e n t o d e l o previs to e n este Real Decreto , 
previa aprobac ión de la Pres idenc ia de l Gobierno . 
Segunda . -S in perjuic io d e l o prev i s to e n la D i s p o s i c i ó n final anter ior , e l M i n i s -
terio de A s u n t o s Exteriores , c o n el c o n c u r s o d e la Pres idenc ia d e l Gob ierno proce-
derá, e n e l p lazo d e seis m e s e s , a p r o m o v e r las m e d i d a s necesar ias para e l 
p e r f e c c i o n a m i e n t o de la act iv idad del D e p a r t a m e n t o y de las Ent idades adscritas 
al m i s m o . 
Tercera.-Por e l Min i s t er io de E c o n o m í a y H a c i e n d a se e fectuarán las m o d i f i c a -
c i o n e s presupuestarias precisas para e l c u m p l i m i e n t o de l presente Real Decre-
to. 
Cuar ta . -Quedan d e r o g a d o s los R e a l e s D e c r e t o s 6 2 9 / 1 9 8 3 , d e 16 d e febrero y 
1 8 7 0 / 1 9 8 4 , d e 2 6 d e s e p t i e m b r e , a s í c o m o c u a n t a s otras d i s p o s i c i o n e s d e i g u a l o 
in fer ior rango se o p o n g a n a l o d i s p u e s t o e n e l p r e s e n t e Rea l Decre to , q u e 
entrará e n v igor e l m i s m o d ía de s u p u b l i c a c i ó n e n e l «Bo le t ín Of ic ia l d e l 
Estado». 
D a d o e n P a l m a d e Mal lorca a 2 8 de agos to d e 1985.-JUAN CARLOS R.-El M i n i s -
tro de la Pres idencia , Javier M o s c o s o de l Prado M u ñ o z . 
LEY ORGÁNICA 10/1985, DE 2 DE AGOSTO, DE AUTORIZACIÓN 
PARA LA ADHESIÓN DE ESPAÑA A LAS COMUNIDADES EURO-
PEAS (B.O.E. 8 agosto 1985) 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
A todos los que la presente v i e r e n y e n t e n d i e r e n 
Sabed: Que las Cortes Genera le s h a n aprobado y Yo v e n g o e n s a n c i o n a r la 
s igu iente Ley Orgánica: 
C u l m i n a n d o c o n la firma d e l Tratado d e A d h e s i ó n , e l proceso d e n e g o c i a c i ó n 
para la in tegrac ión de E s p a ñ a e n las C o m u n i d a d e s Europeas , que cons t i tuye u n 
b c 0 4 h i t o his tór ico para e l p u e b l o e s p a ñ o l , u n i d o e n la v o l u n t a d d e lograr la reali-
z a c i ó n de los objet ivos de los tratados cons t i tu t ivos de aqué l las , procede , de 
acuerdo c o n l o previs to e n el art ículo 93 d e la Cons t i tuc ión e s p a ñ o l a , autorizar a 




1. Se autoriza la rat i f icación por e l R e i n o de E s p a ñ a de l Tratado h e c h o e n Lis-
b o a y M a d r i d e l d ía 12 de j u n i o d e 1985 entre e l R e i n o d e Bé lg ica , e l R e i n o d e 
DOCUMENTACIÓN 
D i n a m a r c a , la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a , la Repúbl ica H e l é n i c a , la R e p ú -
bl ica Francesa , Ir landa, la Repúbl i ca I ta l iana , e l Gran D u c a d o d e L u x e m b u r g o , e l 
R e i n o de los Países Bajos, e l R e i n o U n i d o de Gran Bretaña e Ir landa d e l Norte y 
e l R e i n o de España y la Repúbl ica Portuguesa re lat ivo a la a d h e s i ó n de l R e i n o de 
E s p a ñ a y d e la Repúbl i ca Portuguesa a la C o m u n i d a d E c o n ó m i c a Europea y a la 
C o m u n i d a d Europea d e la Energ ía A t ó m i c a . 
2. Se autoriza la a d h e s i ó n d e l R e i n o de E s p a ñ a al Tratado Const i tut ivo de la 
C o m u n i d a d Europea de l Carbón y d e l Acero , f i rmado e n París el d ía 1 8 d e abril 
d e 1 9 5 1 , tal y c o m o h a s i d o m o d i f i c a d o o c o m p l e t a d o , y e n l o s t é r m i n o s establec i -
dos e n la d e c i s i ó n de l Consejo de las C o m u n i d a d e s Europeas de 11 de j u -
n i o de 1 9 8 5 . 
ARTÍCULO SEGUNDO 
La presente Ley Orgánica entrará e n v igor el d ía s i gu ien te al de su p u b l i c a c i ó n 
e n e l «Bolet ín Oficial de l Estado». 
Por tanto , 
M a n d o a todos los e s p a ñ o l e s , part iculares y autor idades , que g u a r d e n y h a g a n 
guardar esta Ley Orgánica. 
D a d o e n P a l m a de M a l l o r c a a 2 de agos to d e 1985. -JUAN CARLOS R.-El Presi-
d e n t e de l Gobierno , Fe l ipe G o n z á l e z Márquez . 
CANJE DE NOTAS DE 13 DE JUNIO DE 1985 ENTRE ESPAÑA Y EL 
REINO UNIDO DE GRAN BRETAÑA E IRLANDA DEL NORTE SOBRE 
GIBRALTAR, EN RELACIÓN CON LA FIRMA Y POSTERIOR RATIFI-
CACIÓN DEL TRATADO RELATIVO A LA ADHESIÓN DE ESPAÑA A 
LAS COMUNIDADES EUROPEAS, HECHO EN MADRID (B.O.E. 5 
diciembre 1985) 
Su E x c e l e n c i a Sir Geoffrey H o w e , QC, M P . , Secretario de Estado d e A s u n t o s 
Exter iores y d e la C o m m o n w e a l t h d e l R e i n o U n i d o d e Gran Bretaña e Ir landa d e l 
Norte. 
E x c e l e n c i a : 
S i g u i e n d o las ins t rucc iones d e m i Gobierno , t e n g o la h o n r a de hacer constar, 
e n re lac ión c o n la firma y posterior rat i f icación d e l Tratado re lat ivo a la A d h e s i ó n 
de l R e i n o d e E s p a ñ a a las C o m u n i d a d e s Europeas la a p l i c a c i ó n d e la n o r m a t i v a 
c o m u n i t a r i a al territorio d e Gibraltar, e n los t é r m i n o s c o n v e n i d o s e n e l acta rela-
t iva a las c o n d i c i o n e s d e a d h e s i ó n , que d i c h a a d h e s i ó n n o i m p l i c a por parte d e l 
R e i n o de E s p a ñ a n i n g u n a m o d i f i c a c i ó n e n s u p o s i c i ó n c o n respecto a Gibraltar y 
n o afecta al proceso n e g o c i a d o r bi lateral e s tab lec ido de c o n f o r m i d a d c o n l o d i s -
p u e s t o e n e l C o m u n i c a d o c o n j u n t o acordado c o n Vuestra E x c e l e n c i a e n Bruselas 
e l 2 7 d e n o v i e m b r e d e 1 9 8 4 . 
T e n g o la h o n r a d e proponer l e q u e la presente Nota y la respuesta d e Vuestra 
E x c e l e n c i a dejen c o n s t a n c i a de las p o s i c i o n e s d e a m b o s Gobiernos . 
A p r o v e c h o esta o p o r t u n i d a d para reiterar a vuestra e x c e l e n c i a e l t e s t i m o n i o de 
m i m á s a l ta c o n s i d e r a c i ó n . 
Madr id , 13 d e j u n i o de 1 9 8 5 . 





13 de j u n i o de 1985 
E x c m o . Sr. d o n F e r n a n d o M o r a n López 
Min i s t ro de A s u n t o s Exteriores 
Madr id 
E x c m o . Sr.: 
T e n g o el h o n o r d e acusar recibo d e su Nota , cuya traducc ión d i c e l o 
s igu iente : 
«S igu iendo las ins trucc iones de m i Gobierno , t e n g o la h o n r a de hacer constar , 
e n re lac ión c o n la firma y posterior rat i f icación de l Tratado relat ivo a la A d h e s i ó n 
de l R e i n o de España a las C o m u n i d a d e s Europeas y la a p l i c a c i ó n de la n o r m a t i v a 
c o m u n i t a r i a al territorio de Gibraltar, e n los t é r m i n o s c o n v e n i d o s e n el Acta rela-
t iva a las c o n d i c i o n e s d e a d h e s i ó n , que d i c h a a d h e s i ó n n o i m p l i c a por parte de l 
R e i n o d e E s p a ñ a n i n g u n a m o d i f i c a c i ó n e n s u p o s i c i ó n c o n respecto a Gibraltar y 
n o afecta al proceso n e g o c i a d o r bilateral e s tab lec ido de c o n f o r m i d a d c o n lo d is -
p u e s t o e n el C o m u n i c a d o C o n j u n t o acordado c o n Vuestra E x c e l e n c i a e n Bruselas 
e l 27 d e n o v i e m b r e de 1984. 
T e n g o la h o n r a de proponer le q u e la presente Nota y la respuesta de Vuestra 
E x c e l e n c i a dejen cons tanc ia de las p o s i c i o n e s d e a m b o s Gobiernos.» 
T e n g o e l h o n o r de conf i rmar a Vuestra E x c e l e n c i a q u e e l Gobierno de l R e i n o 
U n i d o d e Gran Bretaña e Ir landa d e l Norte , e n re lac ión c o n la f irma y posterior 
rat i f icación del Tratado relat ivo a la A d h e s i ó n de l Re ino de España a las C o m u n i -
dades Europeas y la ap l i cac ión d e la n o r m a t i v a c o m u n i t a r i a de l territorio de 
Gibraltar, e n los t é r m i n o s c o n v e n i d o s e n el Acta relativa a las c o n d i c i o n e s de 
a d h e s i ó n , h a c e constar que la a d h e s i ó n de l R e i n o d e E s p a ñ a n o i m p l i c a n i n g u n a 
m o d i f i c a c i ó n de la p o s i c i ó n del R e i n o U n i d o de Gran Bretaña c o n respecto a 
Gibraltar y n o afecta al proceso n e g o c i a d o r bi lateral e s tab lec ido de c o n f o r m i d a d 
c o n lo d i spues to e n e l C o m u n i c a d o Conjunto acordado c o n Vuestra E x c e l e n c i a e n 
Bruselas el 2 7 de n o v i e m b r e de 1984. 
A p r o v e c h o esta opor tun idad para reiterar a vuestra e x c e l e n c i a la seguridad de 
m i m á s alta c o n s i d e r a c i ó n . 
F i rmado: Geoffrey H o w e . 
El presente Canje de Notas entró e n v igor el d ía 13 d e j u n i o d e 1985, f echa de 
las Notas . 
Lo que se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o genera l . 
Madr id , 28 d e n o v i e m b r e d e 1985.-El Secretario general t é c n i c o , José M a n u e l 
Paz y Agüeras . 
LEY 47/1985, DE 27 DE DICIEMBRE, DE BASES DE DELEGACIÓN AL 
GOBIERNO PARA LA APLICACIÓN DEL DERECHO DE LAS COMU-
NIDADES EUROPEAS (B.O.E. 30 diciembre 1985) 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
A todo los que la presente v i eren y e n t e n d i e r e n , 
Sabed: Que las Cortes Genera les h a n aprobado y Yo v e n g o e n s a n c i o n a r la 
s igu iente Ley: 
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DOCUMENTACIÓN 
ARTÍCULO PRIMERO 
Para el c u m p l i m i e n t o de las o b l i g a c i o n e s q u e E s p a ñ a asumirá por su ingreso 
e n las C o m u n i d a d e s Europeas , al a m p a r o de l art ículo 82 de la Cons t i tuc ión , se 
de lega e n el Gobierno la potestad de dictar n o r m a s c o n rango de Ley e n e l á m b i t o 
de las c o m p e t e n c i a s del Estado, sobre las mater ias reguladas por las Leyes i n c l u i -
das e n e l a n e x o , a fin de adecuarlas al o r d e n a m i e n t o jur íd ico c o m u n i t a r i o y e n la 
m e d i d a e n q u e tales mater ias resul ten afectadas por el m i s m o , así c o m o sobre 
mater ias objeto d e n o r m a s c o m u n i t a r i a s , v i g e n t e s e l 6 d e n o v i e m b r e de 1985, q u e 
ex i jan desarrol lo por Ley y n o se h a l l e n a c t u a l m e n t e reguladas . 
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D i c t a m e n 
El artículo 2 de l Acta relat iva a las C o n d i c i o n e s de A d h e s i ó n y a las Adapta -
c i o n e s d e los Tratados, aneja al Tratado de A d h e s i ó n de España a la C o m u n i d a d 
E c o n ó m i c a Europea y a la C o m u n i d a d Europea de la Energ ía A t ó m i c a , y a la 
D e c i s i ó n de l Conse jo de las C o m u n i d a d e s Europeas relativa a la a d h e s i ó n d e 
España a la C o m u n i d a d Europea de l Carbón y de l Acero , es tablece q u e las d i s p o -
s i c i o n e s de los Tratados c o m u n i t a r i o s y los actos adoptados por las i n s t i t u c i o n e s 
d e las C o m u n i d a d e s antes d e la a d h e s i ó n , ob l igarán a E s p a ñ a y serán ap l i cab le s 
e n España desde el m o m e n t o de la a d h e s i ó n . 
En c o n s e c u e n c i a , y d e j a n d o a sa lvo los a p l a z a m i e n t o s que f iguran e n la pro-
pia Acta , España deberá p o n e r e n v igor la genera l idad d e las n o r m a s internas 
necesar ias para c u m p l i r el 1 de e n e r o o el 1 d e m a r z o de 1986, s e g ú n los casos , 
las o b l i g a c i o n e s que le i m p o n e n las n o r m a s c o m u n i t a r i a s de carácter indirecto . 
S imi lares razones de urgenc ia y seguridad jurídica aconse jaron a los Estados 
m i e m b r o s d e la C o m u n i d a d , a d h e r i d o s e n o c a s i ó n d e anteriores a m p l i a c i o n e s , la 
i n s t r u m e n t a l i z a c i ó n de a m p l i a s d e l e g a c i o n e s l eg i s la t ivas , a los respect ivos Gobier-
n o s , que se recogen e n el art ículo 2 de la Ley británica de C o m u n i d a d e s Europeas 
de 1972 , e n el 3 de la i r landesa d e l m i s m o a ñ o , e n el 5 d e la l ey d a n e s a y e n el 2 
de la de ingreso de Grecia e n las C o m u n i d a d e s . 
El v o l u m e n del acervo c o m u n i t a r i o e n v igor e n e l m o m e n t o de la a d h e s i ó n d e 
España , m u y superior al v i g e n t e e n anteriores a m p l i a c i o n e s , y la no tab le reduc-
c i ó n de l p l a z o entre la f irma de l Tratado de A d h e s i ó n y su entrada e n v igor , h a c e 
a ú n m á s necesar io e n el caso de España de legar e n el Gob ierno la potes tad de 
dictar n o r m a s c o n rango de Ley, c o n f o r m e a l o previs to e n el art ículo 82 de la 
Const i tuc ión , para c u m p l i r las o b l i g a c i o n e s der ivadas de la a d h e s i ó n a las C o m u -
n i d a d e s Europeas . 
El proyecto es tablece la d e l e g a c i ó n a lud ida para adecuar al o r d e n a m i e n t o jurí-
d i co c o m u n i t a r i o las mater ias reguladas e n las Leyes i n c l u i d a s e n e l a n e x o , auto -
rizando, al prop io t i e m p o , al Gob ierno para acordar los Decretos Legis lat ivos 
necesar ios para desarrol lar las n o r m a s c o m u n i t a r i a s que , i n c i d i e n d o e n mater ia 
reservada a la Ley, n o se correspondan c o n la l e g i s l a c i ó n v i g e n t e e s p a ñ o l a . 
De acuerdo c o n l o previs to e n e l c i tado art ículo 82 , e l proyecto d e f i n e e l objeto 
y a l cance y los pr inc ip ios y criterios d e la d e l e g a c i ó n leg i s la t iva . A l dictar las nor-
m a s internas de a p l i c a c i ó n d e las d i s p o s i c i o n e s c o m u n i t a r i a s que así l o requieren , 
los Estados m i e m b r o s v i e n e n ob l igados a ceñirse e s tr i c tamente a s u c o n t e n i d o , de 
ordinario m u y deta l lado . Esta espec i f i c idad del D e r e c h o c o m u n i t a r i o conf igura las 
d i s p o s i c i o n e s e n c u e s t i ó n c o m o las bases q u e h a n d e c o n t e n e r la d e l e g a c i ó n l eg i s -
lativa y a las que ha de s o m e t e r s e e l Gob ierno e n su ejercicio. 
F i n a l m e n t e se d e t e r m i n a e l p l a z o para el ejercicio d e la d e l e g a c i ó n a lud ida , 
que se fija e n seis m e s e s a partir de la entrada e n v igor . 
DOCUMENTACIÓN 
ARTÍCULO SEGUNDO 
A los efectos d e la ap l i cac ión del art ículo precedente t endrán la c o n s i d e r a c i ó n 
de bases , a c u y o objeto , a l c a n c e , pr inc ip ios y criterios deberá ceñirse el Gob ierno 
e n la e laborac ión de los correspondientes Decretos Legis lat ivos , las d irect ivas y 
d e m á s n o r m a s de D e r e c h o c o m u n i t a r i o cuya ap l i cac ión exija la p r o m u l g a c i ó n de 
n o r m a s internas c o n rango d e Ley. 
ARTÍCULO TERCERO 
El p l a z o para e l ejercicio de esta d e l e g a c i ó n será d e se is m e s e s a partir de la 
entrada e n v igor de la presente Ley. 
ARTÍCULO CUARTO 
El Consejo de Estado d ic taminará los proyectos d e Decretos Legis lat ivos q u e 
h a y a n de aprobarse por el Gob ierno e n ejercicio de la d e l e g a c i ó n que e n esta Ley 
se conf iere , así c o m o cuantas d i s p o s i c i o n e s reg lamentar ias se d i c t en e n e j e c u c i ó n , 
c u m p l i m i e n t o o desarrol lo de la n o r m a t i v a c o m u n i t a r i a europea , de c o n f o r m i d a d 
c o n los t é r m i n o s es tablec idos e n su propia Ley Orgánica. 
ARTÍCULO QUINTO 
1. Se const i tuirá u n a C o m i s i ó n M i x t a de l Congreso de los D iputados y de l 
S e n a d o , d e n o m i n a d a C o m i s i ó n M i x t a para las C o m u n i d a d e s Europeas , c o n el 
carácter y c o m p e t e n c i a s que se le a tr ibuyen e n este art ículo . 
2. La C o m i s i ó n M i x t a para las C o m u n i d a d e s Europeas estará c o m p u e s t a por 
q u i n c e m i e m b r o s , n u e v e per tenec i en te s al Congreso y se is al S e n a d o , correspon-
d i e n d o la Pres idencia al Pres idente del Congreso d e los D iputados , o persona e n 
q u i e n él d e l e g u e c o n carácter p e r m a n e n t e . Los m i e m b r o s de la C o m i s i ó n serán 
d e s i g n a d o s al c o m i e n z o de cada legis latura por los correspondientes Grupos Parla-
m e n t a r i o s e n cifra e q u i v a l e n t e a la i m p o r t a n c i a n u m é r i c a de éstos e n cada 
Cámara. 
3. Para e l c u m p l i m i e n t o de sus f ines , la C o m i s i ó n M i x t a para las C o m u n i d a -
des Europeas: 
a) Conocerá tras de su p u b l i c a c i ó n , a los efectos del art ículo 82 .6 de la Const i -
tuc ión Españo la , de los Decretos Legis lat ivos e m i t i d o s e n ap l i cac ión de l D e r e c h o 
der ivado c o m u n i t a r i o . 
b) Deberá ser i n f o r m a d a por el Gob ierno de los Proyectos n o r m a t i v o s de las 
C o m u n i d a d e s Europeas que p u e d a n afectar a mater ias s o m e t i d a s a reserva de Ley 
e n España . 
c) Recibirá de l Gobierno la i n f o r m a c i ó n que obre e n su poder sobre las act iv i -
dades de las Ins t i tuc iones de las C o m u n i d a d e s Europeas respecto a la a p l i c a c i ó n y 
pues ta e n práctica de la a d h e s i ó n de E s p a ñ a a las m i s m a s . 
d) Deberá ser i n f o r m a d a por el Gobierno , de las l íneas inspiradoras de su po l í -
tica e n el s e n o de las C o m u n i d a d e s Europeas . 
4. La C o m i s i ó n M i x t a para las C o m u n i d a d e s Europeas trasladará a las corres-
p o n d i e n t e s C o m i s i o n e s de cada Cámara que fueren c o m p e t e n t e s por razón de la 
mater ia las c o n c l u s i o n e s que e labore. I g u a l m e n t e , la C o m i s i ó n M i x t a e levará a 
a m b a s Cámaras al c o m i e n z o de cada per íodo de s e s i o n e s , u n i n f o r m e sobre las 
ac tuac iones real izadas e n el per íodo i n m e d i a t o anterior. 
6 0 2 
DOCUMENTACIÓN 
DISPOSICIÓN F I N A L 
La presente Ley entrará e n v igor el d ía s i g u i e n t e al de su p u b l i c a c i ó n e n el 
«Bolet ín Oficial de l Estado». 
Por tanto , 
M a n d o a todos los e s p a ñ o l e s , part iculares y autor idades , que guarden y h a g a n 
guardar esta Ley. 
Pa lac io d e la Zarzuela, Madr id , a 2 7 de d i c i e m b r e de 1 9 8 5 . - J U A N CARLOS R.-El 
Pres idente de l Gobierno , Fe l ipe G o n z á l e z Márquez . 
A N E X O 
I. N O R M A S CON R A N G O DE LEY 
Ley 1 1 / 1 9 7 1 , d e 3 0 de m a r z o , de S e m i l l a s y Plantas de Vivero . 
Ley 1 5 / 1 9 7 5 , de 2 de m a y o , de Espac ios Naturales Protegidos . 
Ley de 8 de j u n i o de 1 9 5 7 , d e M o n t e s . 
Ley 5 / 1 9 7 7 , de 4 de enero , de F o m e n t o de la Producc ión Forestal . 
Ley 1 / 1 9 7 0 , de 4 de abril, de Caza. 
Ley 2 6 / 1 9 8 4 , de 1 9 d e j u l i o , General para la D e f e n s a de los C o n s u m i d o -
res y Usuarios . 
Ley 3 / 1 9 8 0 , de 1 0 de enero , de R e g u l a c i ó n de Cuotas de Pantal la y Distribu-
c i ó n Cinematográf ica . 
Ley d e 2 7 de abril de 1 9 4 6 , por la que se ratifica c o n fuerza de Ley de l 
Decreto-Ley de 2 5 de e n e r o de 1 9 4 6 , de Protecc ión d e la Industr ia C inematográ -
fica, a p l i c a n d o la LODIN al Sector Cinematográf i co . 
Ley 1 / 1 9 8 2 , de 2 4 de febrero, sobre Salas Espec ia les de E x h i b i c i ó n C i n e m a t o -
gráfica. 
Texto R e f u n d i d o de la Ley de u s o y Circulac ión d e V e h í c u l o s de Motor , apro-
bado por Decreto 6 3 1 / 1 9 6 8 , de 2 1 de m a r z o . 
Decreto-Ley 4 / 1 9 6 5 , de 2 2 de m a r z o , sobre S u s p e n s i ó n de la Obl igatoriedad 
del Seguro d e D a ñ o s de las cosas . 
Ley 4 2 / 1 9 7 5 , de 1 9 de n o v i e m b r e , de Res iduos Sól idos Urbanos . 
Ley 4 6 / 1 9 8 4 , de 2 6 de d i c i embre , reguladora de las Ins t i tuc iones de I n -
vers ión Colect iva . 
Real Decreto- ley 1 5 / 1 9 7 7 , de 2 5 de febrero, sobre m e d i d a s f iscales , f inancieras 
y de i n v e r s i ó n públ ica . 
Ley 1 8 / 1 9 8 2 , de 2 6 de m a y o , de R é g i m e n Fiscal de A g r u p a c i o n e s y U n i o n e s 
T e m p o r a l e s de E m p r e s a s . 
Texto re fundido sobre i n v e r s i o n e s extranjeras e n España aprobado por Decreto 
3 0 2 1 / 1 9 7 4 , de 3 1 de octubre. 
Ley 2 / 1 9 6 2 , de 1 4 de abril, d e Bases sobre O r d e n a c i ó n de l Crédito y de 
la Banca . 
Ley 3 1 / 1 9 8 5 , de 2 de agos to , de R e g u l a c i ó n d e las N o r m a s Básicas sobre órga-
n o s Rectores de las Cajas de Ahorros . 
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Per íodo de Ses iones que c o m i e n z a el 1 de febrero de 1 9 8 6 . 
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Ley de 31 de d i c i e m b r e de 1946, de O r d e n a c i ó n Bancaria . 
Ley 5 0 / 1 9 8 0 , de 8 de octubre, de Contrato de Seguro. 
Texto re fundido de la Ley d e Producc ión de Seguros Privados , aprobado por 
Real Decreto Legis lat ivo 1 3 4 7 / 1 9 8 5 , d e 1 de agosto . 
Ley 3 3 / 1 9 8 4 , de 2 de agos to , sobre O r d e n a c i ó n de l Seguro Privado. 
Ley 2 2 / 1 9 7 3 , de 21 d e j u l i o de M i n a s . 
Ley 2 1 / 1 9 7 4 , de 27 de j u n i o , de I n v e s t i g a c i ó n y E x p l o t a c i ó n d e Hidrocarburos . 
Ley 8 6 / 1 9 6 2 , de 24 de d i c i e m b r e , sobre R é g i m e n de R e p o s i c i ó n d e M e r c a n c í a s 
c o n Franquicia Arance lar ia . 
Ley 2 9 / 1 9 6 5 , de 4 de m a y o , sobre S i s t ema de D e v o l u c i ó n d e Derechos 
Arance lar ios . 
Texto re fundido de las D i s p o s i c i o n e s Básicas relat ivas al R é g i m e n de A d m i -
s i ón Tempora l aprobado por Decreto 2 6 6 5 / 1 9 6 9 , de 25 d e octubre. 
Decreto- ley 6 / 1 9 7 4 , de 27 de n o v i e m b r e , sobre M e d i d a s Coyuntura les d e Pol í -
tica E c o n ó m i c a . 
Real Decreto- ley de 11 de j u n i o de 1929, de Bases d e Puertos , Zonas y D e p ó s i -
tos Francos . 
Texto re fundido de los I m p u e s t o s Integrantes d e la Renta d e A d u a n a s , apro-
bado por Real Decreto 5 1 1 / 1 9 7 7 , d e 18 d e febrero. 
Ley de 27 de d i c i e m b r e de 1947, d e Ordenac ión de Transportes M e c á n i -
cos por Carretera. 
Ley de 27 de d i c i e m b r e de 1947, de C o o r d i n a c i ó n de Transportes M e c á -
n icos Terrestres. 
Ley 3 / 1 9 8 5 , de 18 de m a r z o , de Metro log ía . 
Ley 1 1 0 / 1 9 6 3 , de 20 de j u l i o , de Repres ión de Prácticas Restrictivas d e la 
C o m p e t e n c i a . 
Ley 4 0 / 1 9 7 9 , de 10 d e d i c i e m b r e , sobre R é g i m e n Jur íd ico de Control de 
Cam b i os . 
Texto art iculado de la Ley de Contratos de l Estado , aprobado por Decreto 9 2 3 / 
1965, de 8 de abril. 
II. DIRECTIVAS Y OTRAS N O R M A S DE DERECHO C O M U N I T A R I O 
Direct iva n ú m e r o 6 6 / 4 0 0 / C E E de l Consejo , d e 14 de j u n i o de 1966, concer -
n i e n t e a la c o m e r c i a l i z a c i ó n de s e m i l l a s de r e m o l a c h a (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 6 6 / 4 0 1 / C E E de l Consejo , de 14 de j u n i o de 1966, concer -
n i e n t e a la c o m e r c i a l i z a c i ó n de s e m i l l a s d e p lantas forrajeras (y sus m o d i f i -
c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 6 6 / 4 0 2 / C E E del Consejo , de 14 de j u n i o de 1966, concer -
n i e n t e a la c o m e r c i a l i z a c i ó n d e s e m i l l a s de cereales (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 6 6 / 4 0 3 / C E E del Consejo , de 14 de j u n i o de 1966, concer -
n i e n t e a la c o m e r c i a l i z a c i ó n d e p lantas de patatas (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 6 8 / 1 9 3 / C E E del Consejo , de 9 de abril de 1968, concer-
n i e n t e a la c o m e r c i a l i z a c i ó n d e mater ias de m u l t i p l i c a c i ó n vegetat iva de la v i ñ a 
(y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 6 9 / 2 0 8 / C E E de l Consejo , de 30 de j u n i o de 1969, concer -
n i e n t e a la c o m e r c i a l i z a c i ó n de s e m i l l a s y d e p lantas o l e a g i n o s a s y d e fibra (y sus 
m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 6 6 / 4 0 4 / C E E de l Consejo , de 14 de j u n i o de 1966, concer -
n i e n t e a la c o m e r c i a l i z a c i ó n de mater ias forestales d e reproducc ión (y sus 
m o d i f i c a c i o n e s ) . 
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Direct iva n ú m e r o 7 1 / 1 6 1 / C E E de l Consejo , de 30 de m a r z o d e 1971 , concer-
n i e n t e a las n o r m a s de ca l idad exterior de los mater ia les forestales de reproduc-
c i ó n c o m e r c i a l i z a d o s e n el interior de la C o m u n i d a d (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 7 9 / 4 0 9 / C E E de l Consejo , de 2 de abril d e 1979, sobre c o n -
servac ión de aves e n l ibertad (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 6 3 / 6 0 7 / C E E de l Consejo , de 15 de octubre de 1963, para la 
ap l i c ac i ón d e las d i s p o s i c i o n e s de l Programa Genera l para la e l i m i n a c i ó n de las 
restr icciones a la libre pres tac ión de servic ios e n mater ia de c inematograf ía . 
S e g u n d a Direct iva n ú m e r o 6 5 / 2 6 4 / C E E de l Conse jo , d e 13 de m a y o de 1965, 
para la a p l i c a c i ó n d e las d i s p o s i c i o n e s de los Programas Genera les para la e l i m i -
n a c i ó n de las restr icc iones a la l ibertad de e s t a b l e c i m e n t o y a la libre pres tac ión 
de servic ios e n mater ia d e c inematograf ía . 
Direct iva n ú m e r o 6 8 / 3 6 9 / C E E d e l Consejo , de 15 de octubre d e 1968, relativa 
a la rea l i zac ión d e la l ibertad de e s t a b l e c i m i e n t o para las ac t iv idades n o asalaria-
das de d i s tr ibuc ión de pe l í cu las . Modi f i cada por Acta de A d h e s i ó n de 22 de e n e r o 
de 1972. 
Direct iva n ú m e r o 7 0 / 4 5 1 / C E E de l Consejo , d e 29 de s ep t i embre de 1970, rela-
t iva a la rea l i zac ión de la l ibertad de e s t a b l e c i m i e n t o y d e la libre pres tac ión de 
servic ios para las ac t iv idades n o asalariadas de p r o d u c c i ó n d e pe l í cu las . M o d i f i -
cada por Acta d e A d h e s i ó n de 22 d e e n e r o de 1972. 
Direct iva n ú m e r o 7 3 / 1 8 3 / C E E del Consejo , d e 28 de j u n i o de 1973 , relativa a 
la e l i m i n a c i ó n d e las restr icc iones a la l ibertad de e s t a b l e c i m i e n t o y a la l ibre 
pres tac ión e n mater ia de ac t iv idades n o asalariadas d e los B a n c o s y otros es table-
c i m i e n t o s financieros. 
Primera Direct iva n ú m e r o 7 3 / 2 3 9 / C E E de l Consejo , de 2 4 de j u l i o de 1973, 
relativa a la c o o r d i n a c i ó n d e las d i s p o s i c i o n e s l eg i s la t ivas , reg lamentar ias y a d m i -
nistrat ivas e n mater ia de acceso a la ac t iv idad d e pres tac ión de seguro directo d is -
t into d e l seguro de v ida , y su ejercicio (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 7 3 / 2 4 0 / C E E de l Consejo , de 2 4 de j u l i o d e 1973, q u e t i e n d e 
a suprimir , e n mater ia d e pres tac ión d e seguro directo d i s t in to de l seguro de v ida , 
las restr icc iones a la l ibertad d e e s t a b l e c i m i e n t o . 
Direct iva n ú m e r o 7 7 / 9 2 / C E E d e l Consejo , de 13 de d i c i e m b r e d e 1976, rela-
t iva a las m e d i d a s des t inadas a facil itar el ejercicio e fec t ivo d e la l ibertad d e esta-
b l e c i m i e n t o y de la libre pres tac ión de servic ios para las ac t iv idades de agente y 
de corredor de seguro (ex grupo 6 3 0 CITI) que i m p l i c a e n particular m e d i d a s 
transitorias para d i c h a s ac t iv idades . M o d i f i c a d a por Acta de A d h e s i ó n d e Grecia 
de 2 8 de m a y o de 1979. 
Direct iva n ú m e r o 7 8 / 4 7 3 / C E E del Consejo , de 30 de m a y o de 1978, relativa a 
la c o o r d i n a c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s l eg i s la t ivas , reg lamentar ias y admin i s tra t ivas 
e n mater ia de coaseguro c o m u n i t a r i o . 
Direct iva n ú m e r o 8 5 / 3 0 3 / C E E d e l Consejo , d e 7 de j u l i o d e 1965, relativa a 
los i m p u e s t o s indirectos que gravan las c o n c e n t r a c i o n e s de capital . 
Direct iva n ú m e r o 6 4 / 4 2 8 / C E E d e l Consejo , d e 7 de j u l i o d e 1964, relativa a la 
rea l izac ión de la l ibertad de e s t a b l e c i m i e n t o y d e libre pres tac ión de servic ios para 
las ac t iv idades n o asalariadas e n las industr ias extract ivas (clases 11-19 CITI). 
Modi f i cada por Acta de A d h e s i ó n de 22 de e n e r o de 1972. 
Direct iva n ú m e r o 6 6 / 1 6 2 / C E E de l Consejo , de 2 8 de febrero de 1966, relativa 
a la rea l i zac ión de la l ibertad d e e s t a b l e c i m i e n t o y d e la libre pres tac ión d e servi-
c ios para las ac t iv idades n o asalariadas e n los r a m o s de e lectr ic idad, gas , agua y 
servic ios sanitarios (ramos 5 CITI). Modi f i cada por Acta d e A d h e s i ó n d e 22 de 
febrero de 1972. 
Direct iva n ú m e r o 6 9 / 8 2 / C E E d e l Consejo , de 13 de m a r z o de 1969, relat iva a 
la rea l izac ión de la l ibertad de e s t a b l e c i m i e n t o y de la libre pres tac ión de servic ios 
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para las ac t iv idades n o asalariadas e n el c a m p o de la i n v e s t i g a c i ó n (prospección y 
perforación) de petró leo y de gas natural (ex c lase 13 CITI). Modi f i cada por Acta 
de A d h e s i ó n de 22 de febrero de 1972. 
Direct iva n ú m e r o 6 9 / 7 3 / C E E del Consejo , de 4 de m a r z o d e 1969, referente a 
la a r m o n i z a c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s leg is lat ivas , reg lamentar ias y admin i s tra t ivas 
relat ivas al r é g i m e n de p e r f e c c i o n a m i e n t o ac t ivo (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva de la C o m i s i ó n n ú m e r o 7 1 / 2 6 1 / C E E de 30 de j u n i o d e 1971 , relativa 
a la ap l i c ac i ón de l art ículo 2, párrafo d ) , apartado 3 y apartado 4, de la Direct iva 
del Consejo , de 4 de m a r z o de 1969, referente a la a r m o n i z a c i ó n d e las d i spos i c io -
nes l eg i s la t ivas , reg lamentar ias y admin i s tra t ivas relat ivas al r é g i m e n de perfec-
c i o n a m i e n t o act ivo . 
Direct iva de la C o m i s i ó n 7 3 / 3 7 / C E E , de 9 de febrero de 1973 , relativa a la 
ap l i cac ión de l artículo 31 de la Direct iva del Conse jo , de 4 d e m a r z o de 1969, 
referente a la a r m o n i z a c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s l eg i s la t ivas , reg lamentar ias y 
adminis trat ivas relativas al r é g i m e n d e p e r f e c c i o n a m i e n t o ac t ivo . 
Direct iva de la C o m i s i ó n 7 3 / 9 5 / C E E , de 26 d e m a r z o d e 1973, relat iva a la 
ap l i cac ión de los art ículos 13 y 14 de la Direct iva de l Consejo , de 4 de m a r z o de 
1969, referente a la a r m o n i z a c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s l eg i s la t ivas , reg lamentar ias 
y admini s tra t ivas relat ivas al r é g i m e n de p e r f e c c i o n a m i e n t o act ivo . 
Directiva de la C o m i s i ó n 7 5 / 3 4 9 / C E E , de 26 de m a y o de 1975, relativa a las 
m o d a l i d a d e s de la c o m p e n s a c i ó n s e g ú n el pr inc ip io de e q u i v a l e n c i a y de la 
exportac ión ant ic ipada e n el m a r c o de l r é g i m e n de p e r f e c c i o n a m i e n t o act ivo (y 
sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 7 6 / 3 4 4 / C E E , de 25 de 1976, sobre a p l i c a c i ó n de la Direct iva 
n ú m e r o 6 9 / 7 3 / C E E , e n lo que se refiere a las o p e r a c i o n e s de reparación e n el 
m a r c o de l r é g i m e n de p e r f e c c i o n a m i e n t o act ivo . 
Direct iva de la C o m i s i ó n 7 9 / 3 4 4 / C E E , de 7 d e j u n i o de 1979, relativa a la 
d e t e r m i n a c i ó n de t ipos de r e n d i m i e n t o s a tanto a l z a d o para ciertas o p e r a c i o n e s de 
p e r f e c c i o n a m i e n t o ac t ivo (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva de la C o m i s i ó n n ú m e r o 7 9 / 8 0 2 / C E E , de 6 de sept i embre 1979, rela-
tiva a las m e r c a n c í a s e n r é g i m e n de p e r f e c c i o n a m i e n t o act ivo que se bene f i c ia -
rían e n caso de i m p o r t a c i ó n para pues ta e n libre práctica d e u n r é g i m e n 
arancelar io favorable por su d e s t i n o particular. 
Direct iva de la C o m i s i ó n n ú m e r o 8 0 / 1 2 0 0 / C E E , de 4 de d i c i e m b r e de 1980, 
relativa a la f ijación del p l a z o de t rans formac ión de d e t e r m i n a d o s productos agrí-
co las e n r é g i m e n de p e r f e c c i o n a m i e n t o act ivo . 
Direct iva de l Consejo , de 23 d e octubre de 1962 , sobre co lorantes e n los pro-
ductos a l i m e n t i c i o s (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 6 4 / 5 4 / C E E , de 5 de n o v i e m b r e de 1963 , sobre a g e n t e s c o n -
servadores (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Directiva n ú m e r o 7 0 / 3 5 7 / C E E , de 13 de j u l i o de 1970, sobre sus tanc ias c o n 
efectos a n t i o x i g é n i c o s (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 7 4 / 3 2 9 / C E E , de 18 de j u n i o d e 1974, sobre agentes e m u l s i f i -
cantes , es tabi l i zantes , e spesa t ivos y ge l i f i cantes (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 7 6 / 8 9 3 / C E E del Consejo , de 23 de n o v i e m b r e de 1976, rela-
t iva a la a p r o x i m a c i ó n de las l e g i s l a c i o n e s de los Estados m i e m b r o s referentes a 
los mater ia les y objetos des t inados a entrar e n contac to c o n productos a l i m e n -
t ic ios . 
Direct iva n ú m e r o 7 9 / 1 1 2 / C E E , de 18 de d i c i e m b r e de 1978, sobre e t iquetado y 
presentac ión de productos a l i m e n t i c i o s (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Directiva n ú m e r o 7 5 / 4 4 2 / C E E , d e 15 de j u l i o de 1975, sobre res iduos . 
Directiva n ú m e r o 7 4 / 5 6 1 / C E E , de 12 de n o v i e m b r e de 1974, relativa al acceso 
a la profes ión de transportista de m e r c a n c í a s por carretera e n el c a m p o de los 
transportes n a c i o n a l e s e in t ernac iona le s (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
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Direct iva n ú m e r o 7 4 / 5 6 2 / C E E , de 12 de n o v i e m b r e de 1974, relativa al acceso 
a la profes ión de transportista de viajeros por carretera e n e l c a m p o de los trans-
portes n a c i o n a l e s e i n t e r n a c i o n a l e s (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 7 2 / 1 6 6 / C E E , de 2 4 de abril de 1972 , sobre a p r o x i m a c i ó n de 
l eg i s l ac iones relat ivas al a s e g u r a m i e n t o de la responsabi l idad c iv i l der ivada de la 
c ircu lac ión de v e h í c u l o s a u t o m ó v i l e s y al control de la o b l i g a c i ó n de asegurar esta 
responsabi l idad (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
S e g u n d a Direct iva n ú m e r o 6 3 / 2 1 / C E E , de 18 de d i c i e m b r e d e 1962 , por la que 
se c o m p l e t a y m o d i f i c a la Primera Directiva para la e j e c u c i ó n de l art ículo 
67 de l Tratado. 
Primera Direct iva, 11 de m a y o de 1960, para la e j ecuc ión del art ículo 67 de l 
Tratado (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
D e c i s i ó n n ú m e r o 6 5 / 2 7 1 / C E E de l Consejo , de 13 de m a y o de 1965, relat iva a 
la a r m o n i z a c i ó n de ciertas d i s p o s i c i o n e s sobre c o m p e t e n c i a e n mater ia de trans-
porte por ferrocarril, por carretera y por v ía n a v e g a b l e . 
Direct iva 8 5 / 3 3 7 / C E E , de 27 de j u n i o de 1985, relativa a la i n c i d e n c i a de 
d e t e r m i n a d o s proyectos púb l i cos y pr ivados sobre el m e d i o a m b i e n t e . 
Direct iva de la C o m i s i ó n n ú m e r o 8 4 / 3 1 8 / C E E , d e 23 d e m a r z o de 1984, que 
c o n t i e n e d i s p o s i c i o n e s de ap l i cac ión de los art ículos 13 y 14 de la Direct iva 
n ú m e r o 6 9 / 7 3 / C E E , e n lo que c o n c i e r n e al d e s p a c h o a libre práctica de productos 
c o m p e n s a t o r i o s , e n e l m a r c o de l p e r f e c c i o n a m i e n t o act ivo . 
Directiva de la C o m i s i ó n n ú m e r o 8 4 / 4 4 4 / C E E , de 26 de j u l i o de 1984, por la 
q u e se m o d i f i c a el a n e x o a la Direct iva 6 9 / 7 3 / C E E de l Consejo , sobre la a r m o n i -
z a c i ó n de d i s p o s i c i o n e s leg is lat ivas reg lamentar ias y admin i s tra t ivas relat ivas al 
r é g i m e n de p e r f e c c i o n a m i e n t o ac t ivo . 
Direct iva de la C o m i s i ó n n ú m e r o 8 4 / 4 4 2 / C E E , de 26 d e j u l i o de 1984, que fija 
tasas g loba les de r e n d i m i e n t o para d e t e r m i n a d a s o p e r a c i o n e s d e per fecc iona-
m i e n t o act ivo , así c o m o d e t e r m i n a d a s n o r m a s para la f i jación d e derechos a 
la i m p o r t a c i ó n . 
Direct iva n ú m e r o 7 1 / 3 1 6 / C E E , de 26 de j u l i o de 1984, relativa a la a p r o x i m a -
c i ó n d e las l eg i s lac iones de los Estados m i e m b r o s referentes a las d i s p o s i c i o n e s 
c o m u n e s a los i n s t r u m e n t o s d e m e d i d a s y a los m é t o d o s d e control m e t r o l ó g i c o (y 
sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 7 5 / 1 0 6 / C E E , del Conse jo , de 19 de d i c i e m b r e de 1974, rela-
t iva a la a p r o x i m a c i ó n de las l e g i s l a c i o n e s de los Estados m i e m b r o s referentes al 
p r e a c o n d i c i o n a m i e n t o e n v o l u m e n de ciertos l íqu idos p r e e n v a s a d o s (y sus 
m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 7 6 / 2 1 1 / C E E , de l Consejo , de 2 0 de enero de 1976, relativa a 
la a p r o x i m a c i ó n de las l e g i s l a c i o n e s de los Estados m i e m b r o s referentes al prea-
c o n d i c i o n a m i e n t o e n p e s o o e n v o l u m e n de ciertos productos p r e e n v a s a d o s (y sus 
m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 8 0 / 1 8 1 / C E E de l Consejo , de 20 d e d i c i e m b r e 1979, relativa 
a la a p r o x i m a c i ó n de las l e g i s l a c i o n e s de los Estados m i e m b r o s referentes a las 
u n i d a d e s de m e d i d a (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
Direct iva n ú m e r o 6 9 / 7 5 / C E E del Consejo , de 4 d e m a r z o d e 1969, referente a 
la a p r o x i m a c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s leg is lat ivas , reg lamentar ias y adminis trat i -
vas , referentes al r é g i m e n d e z o n a s francas. 
Direct iva n ú m e r o 7 1 / 2 3 5 / C E E , de 21 de j u n i o de 1971 , relativa a la a r m o n i z a -
c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s l eg i s la t ivas , reg lamentar ias y admin i s tra t ivas referentes a 
las m a n i p u l a c i o n e s usua le s suscept ib les de efectuarse e n los depós i to s aduaneros 
y e n las z o n a s francas. 
Direct iva n ú m e r o 7 9 / 6 2 3 / C E E de l Consejo , de 25 d e j u n i o de 1979, relativa a 
la a p r o x i m a c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s l eg i s la t ivas , reg lamentar ias y admin i s tra t ivas 
e n mater ia de d e u d a aduanera . 
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Directiva n ú m e r o 7 9 / 6 9 5 / C E E de l Consejo, d e 2 4 de j u l i o de 1979, relativa a la 
a p r o x i m a c i ó n d e los proced imientos de despacho a libre práctica de mercanc ías . 
Direct iva n ú m e r o 8 2 / 5 7 / C E E de la C o m i s i ó n , de 17 d e d i c i e m b r e de 1981 , por 
la que se e s tab lecen d i s p o s i c i o n e s d e a p l i c a c i ó n de la Direct iva n ú m e r o 7 9 / 6 9 5 / 
CEE (anterior). 
Direct iva n ú m e r o 6 7 / 5 4 8 / C E E de l Consejo , d e 2 7 d e j u n i o de 1967 , relat iva a 
la a p r o x i m a c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s l eg i s la t ivas , reg lamentar ias y admin i s tra t ivas 
referentes a la c las i f icac ión , e m b a l a j e y e t iquetado de las sus tanc ias pe l igrosas . 
Directiva n ú m e r o 7 3 / 1 7 3 / C E E de l Consejo, de 4 de j u n i o de 1973, relativa a la 
aprox imac ión de las d i spos ic iones legislativas, reglamentarias y administrat ivas re-
ferentes a la clasif icación, embalaje y et iquetado de las sustancias pel igrosas 
(disolventes) . 
Directiva n ú m e r o 7 6 / 7 6 9 / C E E del Consejo , de 27 de ju l io de 1976, relativa a la 
aprox imac ión de las d i spos ic iones legislativas, reglamentarias y administrat ivas 
referentes a la l imi tac ión de la puesta e n e l mercado y del e m p l e o d e ciertas sustan-
cias y preparaciones pel igrosas. 
Directiva n ú m e r o 7 7 / 7 2 8 / C E E del Consejo , d e 7 de n o v i e m b r e de 1977, relativa 
a la a p r o x i m a c i ó n de las d ispos ic iones legislativas, reglamentarias y administrat ivas 
de los Estados m i e m b r o s , referentes a la c lasif icación, embalaje y et iquetado d e las 
pinturas, barnices, tintas de imprenta , colas y productos c o n e x o s . 
Direct iva n ú m e r o 7 8 / 6 3 1 / C E E de l Consejo , d e 2 6 de j u n i o d e 1978, relativa a 
la a p r o x i m a c i ó n de las l e g i s l a c i o n e s d e los Estados m i e m b r o s referentes a la c las i -
ficación, emba la je y e t iquetado de las preparac iones pe l igrosas (pest ic idas) . 
D e c i s i ó n n ú m e r o 8 0 / 3 7 2 / C E E de l Consejo , de 26 de m a r z o de 1980, relat iva a 
los c lorof luorocarbonos e n el m e d i o a m b i e n t e . 
D e c i s i ó n 8 2 / 7 9 5 / C E E de l Consejo , de 15 de n o v i e m b r e d e 1982 , re lat iva a la 
c o n s o l i d a c i ó n de las m e d i d a s precautorias referentes a los c lorof luorocarbonos e n 
e l m e d i o a m b i e n t e . 
Direct iva 7 0 / 3 2 de la C o m i s i ó n , d e 17 d e d i c i e m b r e de 1969. 
Direct iva 7 1 / 3 0 4 / C E E del Consejo , de 26 d e j u l i o de 1971 , relat iva a la e l i m i -
n a c i ó n de las restr icciones a la libre pres tac ión d e servic ios e n e l c a m p o d e las 
contratac iones púb l i cas de obras y a la a tr ibuc ión de contratac iones púb l i cas de 
obras m e d i a n t e a g e n c i a s o sucursa les . 
Direct iva 7 1 / 3 0 5 / C E E del Consejo , de 26 de j u l i o de 1971 , relat iva a la coordi -
n a c i ó n de los p r o c e d i m i e n t o s d e ce l ebrac ión d e las contratac iones púb l i cas d e 
obras (y sus m o d i f i c a c i o n e s ) . 
D e c i s i ó n 7 1 / 3 0 6 / C E E de l Consejo , d e 26 d e j u l i o de 1 9 7 1 , q u e ins t i tuye u n 
Comité Consult ivo para las contrataciones públ icas de obras (y sus modi f i cac iones ) . 
Directiva 7 2 / 2 7 7 / C E E del Consejo , de 26 de ju l io de 1971 , relativa a las m o d a l i -
dades y cond ic iones de publ icac ión de los avisos de contrataciones y de conces iones 
de obras públ icas e n e l «Diario Oficial de las C o m u n i c a c i o n e s Europeas». 
Direct iva 7 7 / 6 2 / C E E de l Consejo , de 21 de d i c i e m b r e de 1976, que crea u n a 
c o o r d i n a c i ó n de los p r o c e d i m i e n t o s d e convocator ia de los contratos p ú b l i c o s 
de sumin i s tros . 
INSTRUCCIÓN DE 11 DE MARZO DE 1985, DE LA DIRECCIÓN 
GENERAL DE LOS REGISTROS Y DEL NOTARIADO (MINISTERIO 
DE JUSTICIA) SOBRE PRUEBA DEL ESTADO CIVIL DE LOS REFU-
GIADOS Y OTROS EXTRANJEROS DOMICILIADOS EN ESPAÑA 
(B.O.E. 17 abril 1985) 
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Ginebra el 28 de j u l i o de 1951 , a la que España está adherida desde el 22 de j u l i o 
de 1978 («Boletín Oficial del Estado» de 21 de octubre) , v i e n e a establecer que , 
c u a n d o el ejercicio de u n derecho por u n refugiado neces i te n o r m a l m e n t e de la 
ayuda de autoridades extranjeras a las cua les n o p u e d a recurrir, las propias autori-
dades e s p a ñ o l a s o u n a autoridad in ternac iona l proporc ionarán al refugiado la 
ayuda necesar ia . M á s c o n c r e t a m e n t e , el m i s m o art ículo d i s p o n e q u e tales autori-
dades exped irán o harán que bajo su v ig i lanc ia se e x p i d a n a los refugiados los 
d o c u m e n t o s o certif icados que n o r m a l m e n t e ser ían e x p e d i d o s a los extranjeros 
por sus autoridades n a c i o n a l e s o por c o n d u c t o d e éstas; y q u e los d o c u m e n t o s o 
certif icados así e x p e d i d o s reemplazarán a los i n s t r u m e n t o s of ic ia les e x p e d i d o s a 
los extranjeros por sus autor idades n a c i o n a l e s o por c o n d u c t o d e éstas, y h a r á n fe 
sa lvo prueba e n contrario. 
En re lac ión c o n estas prev i s iones de la C o n v e n c i ó n , la R e c o m e n d a c i ó n 
n ú m e r o 1 de la C o m i s i ó n In ternac iona l del Estado Civil , adoptada por la A s a m -
blea General de L u x e m b u r g o e n 8 de sept iembre de 1967, relativa a la e x p e d i c i ó n 
y r e c o n o c i m i e n t o de la d o c u m e n t a c i ó n e x p e d i d a a los refugiados e n ap l i cac ión de 
la citada C o n v e n c i ó n , sugiere que , e n las c o n d i c i o n e s previstas por el c i tado artí-
cu lo 25, sean habi l i tadas e n los d iversos Estados m i e m b r o s de d i c h a C o m i s i ó n 
Internac iona l —y España lo es desde 1 9 7 4 -
autor idades que q u e d e n encargadas de exped ir la d o c u m e n t a c i ó n que haga las 
v e c e s de las actas del es tado c iv i l . 
Vistos los art ículos 12 y 25 de la citada C o n v e n c i ó n , 9 o del Código Civi l , 96 de 
la Ley del Registro Civil y 335 y s igu ientes de su R e g l a m e n t o , 
Y t e n i e n d o e n cuenta que: 
Primero.-Por lo ya d i c h o , España está obl igada a suminis trar al refugiado q u e 
lo neces i t e d o c u m e n t a c i ó n que acredite los h e c h o s relat ivos a su es tado c iv i l . 
S e g u n d o . - C o n f o r m e al art ículo 12 de la repetida C o n v e n c i ó n , el estatuto perso-
na l de refugiado se regirá por la Ley de l país d e su d o m i c i l i o o , a falta de d o m i c i -
l io , por la Ley del país de su res idencia , si b i e n h a n d e quedar respetados los 
derechos anter iormente adquir idos por el re fug iado y d e p e n d i e n t e s del estatuto 
persona l , e s p e c i a l m e n t e los derechos relat ivos al m a t r i m o n i o . Por tanto , y c o n 
esas restr icciones será la Ley e s p a ñ o l a la que regirá el es tado c iv i l de los refugia-
dos d o m i c i l i a d o s o res identes e n España (cf. art ículo 9 o C e ) . 
Tercero.-La Ley e spaño la t i ene es tablec ido u n e x p e d i e n t e espec ia l e n el q u e 
p u e d e declararse para los e s p a ñ o l e s —y, por lo d i c h o e n e l apartado anterior, t a m -
b i é n para los refugiados d o m i c i l i a d o s o res identes e n España— dist intos e x t r e m o s 
e n re lac ión c o n e l e s tado c iv i l , e i n c l u s o la ex i s t enc ia m i s m a de los h e c h o s , pos i -
t ivos o n e ga t i vos , relat ivos al es tado civi l ( n a c i m i e n t o s , f i l iac ión , e m a n c i p a c i ó n , 
m o d i f i c a c i o n e s jud ic ia l e s de capac idad , patria potes tad, tutela , m a t r i m o n i o , 
d e f u n c i ó n , etc.) , mientras por fuerza m a y o r sea i m p o s i b l e el acceso al Registro 
d o n d e d e b a n constar inscritos. 
Cuarto . -Como, por l o que queda d i c h o , e n mater ia de e s tado c iv i l es apl icable 
la Ley e s p a ñ o l a a los refugiados d o m i c i l i a d o s o res identes e n E s p a ñ a , si b i e n éstos 
podrán acreditar, e n su caso , los h e c h o s relat ivos al e s tado civi l por los d o c u m e n -
tos e x p e d i d o s por sus autor idades n a c i o n a l e s , p o d r á n t a m b i é n , dada la espec ia l 
s i tuac ión de i n c o m u n i c a c i ó n c o n estas autor idades , acudir a las pruebas sup le to -
rias que es tán previstas por la l e g i s l a c i ó n e s p a ñ o l a , para los e s p a ñ o l e s , para el 
caso de la i m p o s i b i l i d a d de acceso al Registro d o n d e d e b e n constar inscri tos 
los h e c h o s . 
Quinto.-La ap l i cac ión ordinaria de las n o r m a s e s p a ñ o l a s sobre pruebas sup le -
torias de terminar ía , e n la genera l idad de los casos , q u e las r e so luc iones de los 
e x p e d i e n t e s habrían de provocar a n o t a c i ó n n o só lo e n el Registro Civil Central, 
s i n o e n los Registros consulares d e España e n el país de procedenc ia ; pero esta 
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doble a n o t a c i ó n , q u e por las c ircunstanc ias d e los supues tos es superf lua, podría , 
a d e m á s , se cons iderada f u n d a m e n t a l m e n t e , por e se pa í s , c o m o u n a ex tra l imi ta -
c ión de los C ó n s u l e s e n el ejercicio de sus f u n c i o n e s . 
Sexto. -A sa lvo las leyes q u e rijan su estatuto persona l , la anterior doctr ina es 
t a m b i é n ap l i cab le a q u i e n e s , s in t ener la c o n d i c i ó n d e refugiado , h a y a n o b t e n i d o 
la de as i lados . 
Sép t imo . -Razones s imi lares de h u m a n i d a d aconse jan e x t e n d e r estas faci l ida-
des a toda otra persona res idente h a b i t u a l m e n t e e n España q u e se encuentre e n la 
i m p o s i b i l i d a d de obtener las pruebas n o r m a l m e n t e acreditat ivas de los h e c h o s ; 
e s p e c i a l m e n t e si se trata de apatridas o d e personas de n a c i o n a l i d a d i n d e t e r m i -
nada , p u e s e n t o n c e s es tán sujetos , c o n f o r m e al artículo 9 o - 1 0 del Código Civi l , a 
la Ley e s p a ñ o l a . 
Esta Direcc ión General , de c o n f o r m i d a d c o n el parecer de la S e c c i ó n e s p a ñ o l a 
de la C o m i s i ó n In ternac iona l del Estado Civil y c o n el de la Direcc ión General de 
la Pol ic ía , ha acordado declarar: 
Primero.-Los h e c h o s relat ivos al es tado c iv i l de u n refugiado, d o m i c i l i a d o o 
res idente e n España , e n tanto que , por su c o n d i c i ó n de tal o por cualquiera otra 
razón de fuerza mayor , n o p u e d a consegu ir d e su país las correspondientes certifi-
c a c i o n e s de l Registro Civil u otras pruebas n o r m a l m e n t e acreditat ivas de tales 
h e c h o s , p u e d e n ser dec larados , c o n va lor d e s i m p l e p r e s u n c i ó n , e n el e x p e d i e n t e 
regulado por los artículos 96 y 97 de la Ley del Registro Civi l , 335 y s i g u i e n t e s y 
363 y s igu ientes de su R e g l a m e n t o y d e m á s d i s p o s i c i o n e s concordante s . 
Segundo. -Las r e so luc iones de estos e x p e d i e n t e s causarán , e n su caso (cf. artí-
cu lo 340 R .R.c ) , a n o t a c i ó n e n el Registro Civil e spaño l , c o n arreglo a las m i s m a s 
n o r m a s previstas para los e s p a ñ o l e s , pero n o se practicará a s i e n t o d u p l i c a d o e n el 
Registro Consular e s p a ñ o l del país del refugiado. 
Tercero.-La anterior doctrina t a m b i é n será apl icable a los h e c h o s relat ivos al 
es tado c iv i l d e u n extranjero d o m i c i l i a d o e n España , e s p e c i a l m e n t e si es as i lado , 
apatrida o de n a c i o n a l i d a d i n d e t e r m i n a d a , e n tanto n o p u e d a consegu ir por 
fuerza m a y o r e n el país respect ivo las pruebas n o r m a l m e n t e acreditat ivas de 
tales h e c h o s . 
Madr id , 11 de m a r z o de 1985.-El Director genera l , Gregorio García A n c o s . 
INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 3 DE JUNIO DE 1985 DEL 
CONVENIO DE 16 DE MAYO DE 1972 RELATIVO AL ESTABLECI-
MIENTO DE UN SISTEMA DE INSCRIPCIÓN DE TESTAMENTOS 
(B.O.E. 5 octubre 1985) 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
Por c u a n t o el día 7 de d i c i e m b r e de 1984, el P l en ipotenc iar io d e España , n o m -
brado e n b u e n a y debida forma al e fecto , f i rmó e n Estrasburgo el C o n v e n i o rela-
t ivo al e s t a b l e c i m i e n t o de u n s i s t ema de inscr ipc ión de t e s tamentos , h e c h o e n 
Basi lea el 16 de m a y o de 1972. 
Vistos y e x a m i n a d o s los d iec i s ie te art ículos de d i c h o C o n v e n i o , 
C u m p l i d o s los requisitos e x i g i d o s por la l e g i s l a c i ó n e s p a ñ o l a , 
V e n g o e n aprobar y ratificar c u a n t o e n él se d i s p o n e , c o m o e n virtud de l pre-
sente lo apruebo y ratifico, p r o m e t i e n d o c u m p l i r l o , observarlo y hacer que se 
c u m p l a y observe p u n t u a l m e n t e e n todas sus partes , a c u y o f in , para su m a y o r 
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CONVENIO RELATIVO AL ESTABLECIMIENTO DE U N SISTEMA 
, DE INSCRIPCIÓN DE T E S T A M E N T O S 
Los Estados m i e m b r o s de l Conse jo de Europa, s ignatar ios de l presente 
C o n v e n i o ; 
C o n s i d e r a n d o q u e el f in de l Consejo de Europa es la rea l izac ión de u n a u n i ó n 
í n t i m a entre sus m i e m b r o s ; 
Quer iendo inst i tuir u n s i s t ema q u e permita a u n testador hacer que se inscriba 
su t e s t a m e n t o c o n e l f in de , por u n a parte, reducir los riesgos de que éste se 
ignore o se c o n o z c a tard íamente y, por otra parte, facilitar d e s p u é s de l fa l leci -
m i e n t o de l testador el d e s c u b r i m i e n t o de d i c h o t e s tamento ; 
C o n v e n c i d o s de q u e tal s i s t e m a facilitaría n o t a b l e m e n t e el d e s c u b r i m i e n t o de 
t e s t a m e n t o s o torgados e n e l extranjero, 
C o n v i e n e n lo s igu iente : 
ARTÍCULO 1 
Los Estados Contratantes se o b l i g a n a establecer , c o n arreglo a las d i spos i c io -
nes del presente C o n v e n i o , u n s i s t e m a de inscr ipc ión de t e s t a m e n t o s d e s t i n a d o a 
facilitar d e s p u é s d e l f a l l e c i m i e n t o de l testador el d e s c u b r i m i e n t o de su testa-
m e n t o . 
ARTÍCULO 2 
Para la ap l i c ac ión de l presente C o n v e n i o , cada u n o d e los Estados Contratan-
tes creará o des ignará u n O r g a n i s m o ú n i c o o varios O r g a n i s m o s que tendrán 
c o m o c o m e t i d o las inscr ipc iones previstas e n el C o n v e n i o y que responderán a las 
p e t i c i o n e s de i n f o r m a c i ó n que se les dirijan c o n f o r m e a lo d i spues to e n el párrafo 
2 del art ículo 8 . 
ARTÍCULO 3 
1. C o n el f in de facilitar la c o o p e r a c i ó n in ternac iona l necesar ia , cada u n o de 
los Estados Contratantes deberá des ignar u n O r g a n i s m o n a c i o n a l que , directa-
m e n t e : 
(a) hará que se proceda a efectuar, e n los d e m á s Estados Contratantes , las ins -
cr ipc iones previstas e n el art ículo 6; 
(b) recibirá las p e t i c i o n e s de i n f o r m a c i ó n procedentes de los Organ i smos 
n a c i o n a l e s de los d e m á s Estados Contratantes y las contes tarán e n las c o n d i c i o n e s 
previstas e n e l art ículo 8 . 
2 . Cada u n o de los Estados Contratantes c o m u n i c a r á al Secretario general del 
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v a l i d a c i ó n y f irmeza m a n d o e x p e d i r este I n s t r u m e n t o de Rat i f icación f i rmado por 
Mí , d e b i d a m e n t e se l lado y refrendado por el infrascrito Min i s t ro de A s u n t o s Exte-
riores, c o n la s i gu i en te dec larac ión: «España des igna c o m o O r g a n i s m o n a c i o n a l el 
Registro General de Actos de U l t i m a V o l u n t a d , Direcc ión General d e los Registros 
y del Notar iado, Min i s t er io de Just ic ia . San Bernardo, 4 5 . 2 8 0 1 5 Madrid.» 
D a d o e n Madr id a 3 d e j u n i o de 1 9 8 5 . - J U A N CARLOS R.-El M i n i s t r o de A s u n t o s 
Exteriores , F e r n a n d o M o r a n López. 
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Consejo de Europa e l n o m b r e y la d irecc ión del O r g a n i s m o n a c i o n a l d e s i g n a d o 
e n el párrafo anterior. 
ARTÍCULO 4 
1. Deberán ser objeto de u n a inscr ipc ión e n u n Estado Contratante: 
(a) los t e s t a m e n t o s e n escritura autént ica autor izados por u n Notario , u n a 
autoridad públ i ca o cua lquier persona , habi l i tados a tal efecto por la ley de d i c h o 
Estado, así c o m o los otros t e s t a m e n t o s que h a y a n s ido objeto de u n acto of ic ial de 
depós i to e n poder de u n a persona o de u n a autoridad cal i f icada para recibirlos e n 
depós i to ; 
(b) Los t e s t a m e n t o s o lógrafos q u e , si la l e g i s l a c i ó n de d i c h o Estado lo permi te , 
se h a y a n entregado a u n Notario , a u n a autoridad públ i ca o a cua lquier persona 
habi l i tados a tal efecto por la ley de d i c h o Estado, s in que se h a y a n e x t e n d i d o 
acta of ic ial de depós i to . Si la l eg i s lac ión d e d i c h o Estado n o lo prohib iere , el testa-
dor podrá o p o n e r s e a la inscr ipc ión . 
2 . Deberán a s i m i s m o ser objeto de u n a inscr ipc ión si revist ieren u n a forma 
que , c o n arreglo al párrafo anterior, i m p l i c a s e la inscr ipc ión , la retirada, la revoca-
c i ó n y las d e m á s m o d i f i c a c i o n e s d e los t e s t a m e n t o s inscritos de c o n f o r m i d a d c o n 
el presente art ículo . 
3. Cada u n o de los Estados Contratantes tendrá la facultad de n o aplicar las 
d i spos i c iones d e l presente art ículo a los t e s t a m e n t o s depos i tados e n poder de las 
autor idades mi l i tares . 
ARTÍCULO 5 
1. La inscr ipc ión deberá efectuarse a r e q u e r i m i e n t o del Notar io , d e la autori-
dad públ i ca o de la persona a que se refiere el párrafo 1 del art ículo 4. 
2. Sin e m b a r g o , cada u n o de los Estados Contratantes podrá prever que la pet i -
c i ó n de inscr ipc ión , e n los casos e spec ia l e s d e t e r m i n a d o s por su l e g i s l a c i ó n y e n 
las c o n d i c i o n e s fijadas por ésta, p u e d a presentarse por el testador. 
ARTÍCULO 6 
1. La inscr ipc ión n o estará sujeta, e n lo q u e respecta al testador, a n i n g u n a 
c o n d i c i ó n de n a c i o n a l i d a d o de res is tencia . 
2. A pe t i c ión de l testador, el Notario , la autoridad públ i ca o la persona a q u e 
se refiere el art ículo 4 harán q u e se proceda a la inscr ipc ión n o s o l a m e n t e e n el 
Estado e n que el t e s t a m e n t o se haya otorgado o d e p o s i t a d o , s i n o t a m b i é n , por 
i n t e r m e d i o de los O r g a n i s m o s n a c i o n a l e s , e n los d e m á s Estados Contratantes . 
ARTÍCULO 8 
1. En la pe t i c ión de inscr ipc ión f igurarán, al m e n o s , las i n d i c a c i o n e s s i -
gu ientes : 
(a) ap e l l i d o y n o m b r e del testador o d i s p o n e n t e ( inc lu ido , si a e l l o hubiere 
lugar, el ape l l ido de soltera); 
(b) fecha y lugar o , si n o se conoc iere el lugar, el país de n a c i m i e n t o ; 
(c) d irecc ión o d o m i c i l i o dec larado; 
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(d) d e n o m i n a c i ó n y fecha de d o c u m e n t o cuya inscr ipc ión se sol ic i ta; 
(e) n o m b r e y d irecc ión del Notario , de la autoridad púb l i ca o de la persona 
que haya autor izado el d o c u m e n t o o lo t enga e n su p o d e r e n depós i to . 
2. D i c h o s datos deberán figurar e n la inscr ipc ión de la forma que d e t e r m i n e 
cada Estado Contratante. 
3. La durac ión de la inscr ipc ión podrá fijarse por la l eg i s lac ión de cada u n o de 
los Estados Contratantes . 
ARTÍCULO 8 
1. La inscr ipc ión tendrá carácter secreto mientras v i v a el testador. 
2. D e s p u é s del f a l l e c i m i e n t o del testador, cua lquier p e r s o n a podrá , p r e s e n -
t a n d o u n certif icado e n extracto del acta de d e f u n c i ó n o cua lqu ier otro d o c u -
m e n t o que just i f ique la d e f u n c i ó n , obtener la i n f o r m a c i ó a q u e se refiere el 
artículo 7. 
3. Si el t e s t a m e n t o estuviere redactado por dos o m á s personas , las d i s p o s i c i o -
n e s de l párrafo 2 de l presente art ículo se apl icarán c u a n d o fal lezca u n o d e los tes -
tadores , n o obstante lo d i spues to e n el párrafo 1. 
ARTÍCULO 9 
Serán gratuitos los servic ios prestados entre los Estados Contratantes al apl icar 
las d i spos i c iones del presente C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 10 
El presente C o n v e n i o n o afectará a las n o r m a s que e n cada u n o d e los Estados 
Contratantes rijan e n mater ia de inva l idez de t e s t a m e n t o s y otros d o c u m e n t o s a 
que se refiere el presente C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 11 
Cada u n o de los Estados Contratantes estará facul tado para ampl iar , e n las 
c o n d i c i o n e s que fije, e l s i s t e m a de inscr ipc ión previs to e n e l presente C o n v e n i o a 
cua lquier t e s t a m e n t o n o i n c l u i d o e n el art ículo 4 o a cua lquier otra d i s p o s i c i ó n 
que p u e d a afectar a la t r a n s m i s i ó n de u n a herenc ia . 
ARTÍCULO 12 
1. El presente C o n v e n i o q u e d a abierto a la f irma de los Estados m i e m b r o s de l 
Consejo de Europa. Será objeto de ratif icación o a c e p t a c i ó n . Los i n s t r u m e n t o s de 
ratif icación o d e aceptac ión s e depos i tarán e n poder de l Secretario genera l de l 
Consejo de Europa. 
2. El C o n v e n i o entrará e n v igor tres m e s e s d e s p u é s d e la f echa del d e p ó s i t o 
del tercer i n s t r u m e n t o d e rat i f icación o d e aceptac ión . 
3. Entrará e n vigor , c o n respecto a cua lquier Estado s ignatar io q u e lo ratifique 
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o acepte u l t er iormente , tres m e s e s d e p u é s de la fecha de d e p ó s i t o de su instru-
m e n t o de ratif icación o de aceptac ión . 
ARTÍCULO 1 3 
1. Después de la entrada e n v igor de l presente C o n v e n i o , el C o m i t é de M i n i s -
tros del Consejo de Europa podrá invi tar a cua lquier Estado n o m i e m b r o del Con-
sejo a que se adhiera al presente C o n v e n i o . 
2. La a d h e s i ó n se l levará a cabo m e d i a n t e el depós i to , e n poder de l Secretario 
genera l del Consejo de Europa, de u n i n s t r u m e n t o de a d h e s i ó n q u e tendrá efecto 
tres m e s e s d e s p u é s de la f echa del depós i to . 
ARTÍCULO 1 4 
1. Cualquier Estado Contratante podrá, e n el m o m e n t o d e la f irma o de l d e p ó -
sito de su i n s t r u m e n t o de rat i f icación de aceptac ión o de a d h e s i ó n , des ignar el o 
los territorios a los cua les se apl icará el presente C o n v e n i o . 
2. Cualquier Estado Contratante podrá, e n el m o m e n t o de l depós i to d e su i n s -
t r u m e n t o de rat i f icación de aceptac ión o de a d h e s i ó n o e n cua lqu ier otro 
m o m e n t o posterior, a m p l i a r la ap l i cac ión del presente C o n v e n i o , m e d i a n t e dec la -
rac ión dirigida al Secretario genera l de l Consejo de Europa, a cua lquier otro terri-
torio d e s i g n a d o e n la dec larac ión cuyas re lac iones in t ernac iona le s a s u m a o e n 
cuya representac ión esté facul tado para est ipular. 
3 . Cualquier dec larac ión e fec tuada e n virtud del párrafo anterior podrá reti-
rarse, e n l o q u e respecta a cua lquier territorio d e s i g n a d o e n d i c h a dec larac ión , e n 
las c o n d i c i o n e s previstas e n el art ículo 1 6 de l presente C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 1 5 
N o se admit irá reserva a l g u n a a las d i s p o s i c i o n e s del presente C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 1 6 
1. El presente C o n v e n i o p e r m a n e c e r á e n v igor s i n l i m i t a c i ó n a l g u n a de 
t i e m p o . 
2. Cualquier Estado Contratante podrá, e n l o q u e a él respecta, d e n u n c i a r el 
presente C o n v e n i o d i r ig i endo u n a not i f i cac ión al Secretario genera l de l Conse jo 
de Europa. 
3 . La d e n u n c i a tendrá efecto seis m e s e s d e s p u é s de la f echa de la recepc ión d e 
la no t i f i cac ión por el Secretario genera l . 
ARTÍCULO 1 7 
El Secretario genera l de l Consejo de Europa notif icará a los Estados m i e m b r o s 
de l Consejo y a cua lqu ier Estado que se h a y a a d h e r i d o al presente C o n v e -
n io : 
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(b) el depós i to de cua lqu ier i n s t r u m e n t o de rat i f icación, de a c e p t a c i ó n o 
de a d h e s i ó n ; 
(c) cua lquier f echa de entrada e n v igor del presente C o n v e n i o c o n arreglo a su 
art ículo 12; 
(d) cua lquier not i f i cac ión recibida e n a p l i c a c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s del 
párrafo 2 de l art ículo 3 y de los párrafos 2 y 3 de l art ículo 14; 
(e) cua lquier not i f i cac ión recibida e n a p l i c a c i ó n de las d i s p o s i c i o n e s de l ar-
t ículo 16 y la fecha e n q u e la d e n u n c i a t e n g a efecto . 
E n fe de lo cua l los infrascritos, d e b i d a m e n t e autor izados al efecto , f i rman el 
presente C o n v e n i o . 
H e c h o e n Bas i lea el 16 d e m a y o de 1972 , e n francés y e n ing l é s los dos textos 
i g u a l m e n t e f ehac ientes , e n u n so lo e jemplar , q u e quedará depos i tado e n los archi-
v o s d e l Consejo de Europa. El Secretario general del Conse jo d e Europa remit irá 
copia certificada c o n f o r m e de l m i s m o a cada u n o de los Estados s ignatarios 
y adher idos . 
ESTADOS PARTE 











8 febrero 1977 
20 enero 1975 
28 junio 1985 
20 septiembre 1974 
25 septiembre 1981 
3 jun io 1982 
12 diciembre 1977 
20 abril 1977 
19 diciembre 1975 
9 m a y o 1977 
20 marzo 1976 
29 septiembre 1985 
«Bureau principal d'enregistrement des 
testaments* 
«España designa c o m o Organismo na-
cional el Registro General de Actos de 
Ultima Voluntad, Dirección General de 
los Registros y del Notariado, Ministe-
rio de Justicia. San Bernardo, 45. 28015 
Madrid.» 
20 marzo 1976 
26 diciembre 1981 «Amministrazione Archivi Notarili nella 
persona del Direttore avente qualifica 
di Conservatore del Registro Genérale 
dei Testamenti . Via Padre Semeria, 99. 
Rome.» 
4 septiembre 1982 «L'Administration de l'Entegistrement 
et des Domains. Plateau du St. Esprit. 
Luxemburg.* 
13 marzo 1978 
21 jul io 1982 
20 marzo 1976 Türkiye Noterler Birligi.» 
El presente C o n v e n i o entró e n v i g o r . d e forma genera l el 2 0 d e m a r z o d e 1976 
y para E s p a ñ a entrará e n v igor e l 29 de sept i embre d e 1985, de c o n f o r m i d a d c o n 
l o es tab lec ido e n el art ículo 12.3 de l m i s m o . 
Lo q u e se h a c e p ú b l i c o para c o n o c i m i e n t o genera l . 
Madr id , 26 de sept i embre de 1985.-El Secretario genera l T é c n i c o de l M i n i s t e -




De la letra de cambio 
CAPÍTULO X V 
Del conflicto de Leyes 
ARTÍCULO NOVENTA Y OCHO 
La capac idad de u n a persona para obl igarse por letra de c a m b i o y pagaré a la 
orden se d e t e r m i n a por su Ley n a c i o n a l . Si esta Ley declara c o m p e t e n t e la Ley de 
otro pa í s , se apl icará esta ú l t i m a . 
La p e r s o n a i n c a p a z , s e g ú n la Ley i n d i c a d a e n e l párrafo anterior, quedará, s i n 
e m b a r g o , v á l i d a m e n t e ob l igada si hub iere f i rmado e n e l territorio de u n pa í s c o n -
forme a cuya l eg i s lac ión esa p e r s o n a habría s ido capaz d e obl igarse c a m b i a -
riamente. 
ARTÍCULO NOVENTA Y NUEVE 
La forma d e las o b l i g a c i o n e s a s u m i d a s e n mater ia de letra d e c a m b i o y pagaré 
a la orden se rige por la Ley d e l pa í s e n c u y o territorio se h a n suscrito. 
N o obstante , si las o b l i g a c i o n e s a s u m i d a s e n u n a letra d e c a m b i o o e n u n 
pagaré a la o r d e n n o s o n vá l idas s e g ú n las d i s p o s i c i o n e s d e l párrafo precedente , 
pero sí l o s o n c o n f o r m e a la l e g i s l a c i ó n de l Estado d o n d e u n a o b l i g a c i ó n poster ior 
h a s ido suscrita, los defectos d e f o r m a de la pr imera o b l i g a c i ó n n o afectarán a la 
va l idez d e la o b l i g a c i ó n posterior. 
Las dec larac iones cambiar ías otorgadas e n e l extranjero serán vá l idas entre las 
personas n a c i o n a l e s o c o n res idenc ia habi tua l e n u n m i s m o pa í s c u a n d o aqué l la s 
h u b i e r e n respetado la forma i m p u e s t a por la Ley d e l m i s m o y se ejerci ten e n é l 
las a c c i o n e s q u e de e l las resu l ten . 
ARTÍCULO CIEN 
Los efectos de las o b l i g a c i o n e s d e l aceptante de u n a letra d e c a m b i o y d e l fir-
m a n t e de u n pagaré se d e t e r m i n a n por la Ley d e l lugar, e n q u e estos t í tulos 
d e b a n pagarse. 
Los efectos q u e p r o d u c e n las firmas d e las otras personas ob l igadas por la letra 
d e c a m b i o o pagaré a la orden se regirán por la Ley de l pa í s e n c u y o territorio las 
firmas se h a y a n otorgado. 
ARTÍCULO CIENTO UNO 
Los p lazos para el ejercicio de las a c c i o n e s de regreso se d e t e r m i n a n para 
todos los f i rmantes por la Ley de l lugar e n q u e se e m i t i ó la letra. 
ARTÍCULO CIENTO D o s 
La Ley de l lugar d o n d e se e m i t i ó e l t í tulo d e t e r m i n a si e l t enedor d e u n a letra 
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ARTÍCULO CIENTO TRES 
La Ley de l p a í s d o n d e la letra d e c a m b i o h a d e pagarse regula si la a c e p t a c i ó n 
p u e d e l imitarse a u n a parte d e su importe y si e l t enedor está o b l i g a d o a n o reci-
bir u n p a g o parcial . 
La m i s m a regla se apl ica al p a g o de l pagaré . 
ARTÍCULO CIENTO CUATRO 
La forma y los p l a z o s de l protesto , as í c o m o la forma de l o s otros actos n e c e s a -
rios para el ejercicio o la c o n s e r v a c i ó n de los derechos e n mater ia d e letra d e 
c a m b i o y pagaré , se regirán por las Leyes de l pa í s e n c u y o territorio deba e fec-
tuarse e l protesto o e l ac to . 
ARTÍCULO CIENTO CINCO 
La Ley d e l país e n e l q u e la letra d e c a m b i o o e l pagaré h a n d e pagarse rige 
las m e d i d a s a adoptar e n caso d e pérdida o de robo de la letra d e c a m b i o 
o de l pagaré . 
TÍTULO II 
Del cheque 
CAPÍTULO X I 
Del conflicto de Leyes 
ARTÍCULO CIENTO SESENTA Y DOS 
La capac idad d e u n a p e r s o n a para obl igarse por c h e q u e se d e t e r m i n a por su 
Ley n a c i o n a l . Si esta Ley declara c o m p e t e n t e la Ley d e otro pa í s se apl icará 
esta ú l t i m a . 
La p e r s o n a i n c a p a z , s e g ú n la Ley i n d i c a d a e n e l párrafo anterior, quedará , s i n 
e m b a r g o , v á l i d a m e n t e ob l igada , si hub iere otorgado su firma e n e l territorio de 
u n país c o n f o r m e a c u y a l e g i s l a c i ó n esa p e r s o n a habría s ido capaz d e obl i -
garse c a m b i a r i a m e n t e . 
ARTÍCULO CIENTO SESENTA Y TRES 
La Ley d e l pa í s e n que e l c h e q u e es pagadero d e t e r m i n a las personas contra 
las q u e p u e d e ser l ibrado. 
C u a n d o e l t í tu lo sea n u l o c o m o c h e q u e , s e g ú n la Ley m e n c i o n a d a e n e l 
párrafo anterior, por razón de la p e r s o n a contra la cua l hub iere s ido l ibrado, 
serán, s i n e m b a r g o , vá l idas las o b l i g a c i o n e s resul tantes d e las firmas pues tas e n 
é l , e n otros pa í ses cuyas Leyes n o c o n t e n g a n la m i s m a d i s p o s i c i ó n . 
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ARTÍCULO CIENTO SESENTA Y CUATRO 
La forma d e las o b l i g a c i o n e s a s u m i d a s e n mater ia d e c h e q u e se rige por la Ley 
de l pa í s e n q u e h u b i e r e n s ido suscritas. Será, s i n e m b a r g o , suf ic iente el c u m p l i -
m i e n t o de las formas prescritas por la Ley d e l lugar de l p a g o . 
N o obstante l o d i spues to e n e l párrafo anterior , si las o b l i g a c i o n e s a s u m i d a s 
e n u n c h e q u e n o fueran v á l i d a s e n v irtud d e las d i s p o s i c i o n e s es tablec idas e n 
d i c h o párrafo, pero sí fueran c o n f o r m e s a la l e g i s l a c i ó n de l Estado d o n d e u n a 
o b l i g a c i ó n posterior n o afectarán a la va l idez d e la o b l i g a c i ó n posterior. 
Las o b l i g a c i o n e s a s u m i d a s e n mater ia d e c h e q u e e n e l extranjero serán v á l i d a s 
entre las personas n a c i o n a l e s o c o n res idenc ia hab i tua l e n u n país c u a n d o se 
hub iere respetado la forma i m p u e s t a por la Ley d e l m i s m o y se ejerci ten e n su 
territorio las a c c i o n e s der ivadas d e aqué l las . 
ARTÍCULO CIENTO SESENTA Y CINCO 
Los efectos de las o b l i g a c i o n e s der ivadas d e l c h e q u e se r igen por la Ley d e l 
país e n q u e estas o b l i g a c i o n e s h u b i e r e n s ido suscritas . 
ARTÍCULO CIENTO SESENTA Y SEIS 
Los plazos para el ejercicio de las acciones se determinan para todos los firmantes 
por la Ley del lugar donde el título hubiera sido creado. 
ARTÍCULO CIENTO SESENTA Y SIETE 
La Ley de l pa í s e n q u e e l c h e q u e h a d e pagarse será la ap l i cab le para 
determinar: 
I O Si e l c h e q u e es n e c e s a r i a m e n t e a la v i s ta o si p u e d e ser l ibrado a u n cierto 
p l a z o c o n t a d o desde la v i s ta e i g u a l m e n t e c u á l e s s o n los efectos de s u p o s -
data. 
2° El p l a z o de presen tac ión . 
3 o Si e l c h e q u e p u e d e ser aceptado , cert i f icado, c o n f i r m a d o o v i s a d o y cuá les 
son los efectos de ta les m e n c i o n e s . 
4 o Si e l t e n e d o r p u e d e ex ig ir y si está ob l i gado a recibir u n p a g o parcial . 
5 o Si e l c h e q u e p u e d e ser cruzado o provis to de la m e n c i ó n «para abonar e n 
cuenta» o de u n a e x p r e s i ó n e q u i v a l e n t e y c u á l e s s o n los efectos de l c r u z a m i e n t o o 
de esa m e n c i ó n o e x p r e s i ó n e q u i v a l e n t e . 
6 o Si e l t e n e d o r t i e n e derechos e spec ia l e s sobre la p r o v i s i ó n y cuá l e s la n a t u -
raleza de éstos . 
T Si el l ibrador p u e d e revocar e l c h e q u e y o p o n e r s e a s u p a g o . 
8 o Las m e d i d a s a t o m a r e n caso de pérd ida o robo d e l c h e q u e . 
9 o Si es necesar io u n protesto o dec larac ión e q u i v a l e n t e para conservar e l 
derecho d e regreso contra los e n d o s a n t e s , e l l ibrador y los d e m á s o b l i g a d o s . 
10° La forma y los p lazos de l protesto , as í c o m o la f o r m a d e los otros actos 
necesar ios para e l ejercicio o la c o n s e r v a c i ó n de los d e r e c h o s . 
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REAL DECRETO 1042/1985, DE 29 DE MAYO (M° Economía y Hacien-
da) POR EL QUE SE LIBERALIZA EL RÉGIMEN DE AUTORIZA-
CIÓN DE LAS INVERSIONES EXTRANJERAS EN ESPAÑA (B.O.E. 2 
julio 1985) 
EXPOSICIÓN DE MOTIVOS 
El f o m e n t o de la i n v e r s i ó n extranjera s igue s i e n d o u n objet ivo prioritario d e 
la pol í t ica e c o n ó m i c a , n o só lo c o m o c o m p l e m e n t o m u y i m p o r t a n t e de la inver -
s i ó n n a c i o n a l , s i n o , a d e m á s , por s u aportac ión t e c n o l ó g i c a y s u contr ibuc ión a la 
capac idad d e c o m p e t e n c i a y a la flexibilidad de la e c o n o m í a e s p a ñ o l a . 
Para la c o n s e c u c i ó n d e d i c h o objet ivo el Rea l Decreto-Ley 2 / 1 9 8 5 , d e 30 de 
abril, deroga los artículos 18, 25 .8 y la d i s p o s i c i ó n a d i c i o n a l tercera, párrafo 
s e g u n d o , d e l t ex to re fundido aprobado por e l Real Decreto 3 0 2 1 / 1 9 7 4 , d e 31 d e 
octubre, re lat ivos a las i n v e r s i o n e s e n f incas rústicas, l o q u e p e r m i t e la l iberal iza-
c i ó n genera l de las i n v e r s i o n e s extranjeras l l e v a d a s a cabo por e l presente Real 
Decreto , q u e ade lanta así e l c u m p l i m i e n t o de nues tro c o m p r o m i s o c o n la CEE y 
l o e x t i e n d e al resto de l m u n d o . 
C o n e l lo , se p a s a d e l actual s i s t e m a de autor izac ión prev ia al d e l ibera l i zac ión 
c o n m e r a not i f i cac ión previa o ver i f i cac ión c o n s i l e n c i o admins tra t ivo pos i t i vo . 
S in e m b a r g o este Real Decreto m a n t i e n e la e x i s t e n c i a d e sectores s o m e t i d o s a 
regu lac ión espec ia l e n mater ia d e i n v e r s i o n e s extranjeras , b i e n por razones d e 
interés p ú b l i c o o por estar regulados por l eyes espec í f i cas . A s i m i s m o se m a n t i e -
n e n las c láusu las d e sa lvaguardia hab i tua les es tablec idas e n los acuerdos in terna-
c i o n a l e s suscritos por nuestro pa í s . 
En su virtud, a propuesta de l Min i s t er io de E c o n o m í a y H a c i e n d a , de confor-
m i d a d c o n el d i c t a m e n d e l Conse jo d e Estado y prev ia de l iberac ión de l Conse jo 
de Min i s tros e n su r e u n i ó n de 29 d e m a y o d e 1985, d i s p o n g o : 
Art ícu lo I o . Q u e d a n autor izadas c o n carácter genera l las i n v e r s i o n e s extranje-
ras d e todas c lases q u e se h a g a n c o n aportac ión dineraria exterior, s i n perjuic io de 
lo d i spues to e n los art ículos 3 o , 4 o y 5 o de l presente Real Decreto , y e n las n o r m a s 
de derecho de e s t a b l e c i m i e n t o ap l icables e n cada caso . 
Art. 2 o . 1. Los proyectos d e i n v e r s i o n e s autor izadas c o n carácter genera l por 
este Real Decreto deberán presentarse para su ver i f i cac ión a n t e la D irecc ión G e n e -
ral de Transacc iones Exteriores q u e , e n e l p l a z o de treinta d ías háb i l e s a contar 
desde la p r e s e n t a c i ó n e n forma del proyecto de i n v e r s i ó n y prev io c u m p l i m i e n t o 
de l o e s tab lec ido e n e l art ículo 71 de la Ley de P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o , 
notif icará al in teresado su re so luc ión , d e acuerdo c o n l o previsto e n este 
Real Decreto . 
2. Cualquier c o m u n i c a c i ó n o no t i f i cac ión dir ig ida por la D irecc ión Genera l d e 
Transacc iones Exteriores a los in teresados , c o n e l fin d e subsanar defectos e n la 
d o c u m e n t a c i ó n presentada por los m i s m o s o de sol ic itar i n f o r m a c i ó n a d i c i o n a l , 
interrumpirá al p l a z o d e treinta d ías h á b i l e s s e ñ a l a d o s e n e l párrafo anterior de 
este art ículo, v o l v i e n d o a abrirse u n n u e v o y ú n i c o p l a z o d e treinta d ías h á b i l e s a 
partir del m o m e n t o de la presentac ión de los d o c u m e n t o s o datos so l ic i tados por 
la D irecc ión General de Transacc iones Exteriores . 
3. Si e n e l p l a z o s e ñ a l a d o e n el párrafo 1 de este art ículo, e l in teresado n o 
hubiera rec ibido la correspondiente no t i f i cac ión , e l proyecto de i n v e r s i ó n se t e n -
drá por ver i f icado y c o n f o r m e a todos los e fectos . 
4. C o n t i n u a r á n s i n precisar autor izac ión n i ver i f i cac ión admin i s tra t iva las 
invers iones extranjeras q u e a la entrada e n v i g o r de este Real Decreto n o e s tuv i e -
ran sujetas a ese trámite . 
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Art. 3 O . La A d m i n i s t r a c i ó n podrá d e n e g a r e x c e p c i o n a l m e n t e la autor izac ión 
general c o n c e d i d a por e l presente Real Decreto para aque l lo s proyectos que , por 
razón de su cuant ía , su natura leza o características financieras, p u e d a n tener c o n -
s e c u e n c i a s perjudic ia les para los objet ivos e c o n ó m i c o s n a c i o n a l e s . 
Art. 4 O . Este Real Decreto n o se apl icará a las i n v e r s i o n e s e n ac t iv idades rela-
c i o n a d a s c o n la de fensa n a c i o n a l , e n e m p r e s a s d e pres tac ión de servic ios p ú b l i c o s 
y e n aque l lo s sectores regulados por l e g i s l a c i o n e s espec í f icas e n mater ia de inver -
s i o n e s extranjeras . 
Art. 5 O . E n todo caso , los Gobiernos y e n t i d a d e s of ic ia les d e soberanía ex tran-
jera, así c o m o las en t idades y e m p r e s a s púb l i cas extranjeras neces i tarán autoriza-
c i ó n e spec ia l para poder realizar i n v e r s i o n e s d e capital extranjero e n E s p a ñ a , de 
acuerdo c o n la d i spos i c ión a d i c i o n a l tercera de l t ex to re fund ido aprobado por e l 
Real Decreto 3 0 2 1 / 1 9 7 4 , de 3 1 de octubre. 
DISPOSICIÓN F I N A L 
Primera.-Se autoriza al Min i s t er io d e E c o n o m í a y H a c i e n d a para adoptar 
cuantas m e d i d a s s e a n necesar ias para la a p l i c a c i ó n d e l presente Real Decre-
to. 
S e g u n d a . - Q u e d a n derogados el Real Decreto 6 2 3 / 1 9 8 1 , de 2 7 de m a r z o , y cua l -
quiera otras d i spos i c iones d e igual o inferior rango que se o p o n g a n al presente 
Real Decreto , c o n e x c e p c i ó n de las relat ivas a sectores c o n r e g u l a c i ó n espec í f ica a 
que se refiere el art ículo 4 O . 
Tercera.-El presente Real Decreto entrará e n v igor al d ía s i gu ien te de s u publ i -
c a c i ó n e n el «Bolet ín Oficial de l Estado». 
D a d o e n M a d r i d a 2 9 de m a y o de ]>985. -JUAN CARLOS R.-El M i n i s t r o d e E c o n o -
m í a y H a c i e n d a , M i g u e l Boyer Salvador. 
LEY 6/1985, de 1 de julio, ORGÁNICA DEL PODER JUDICIAL 
(B.O.E. 2 de julio de 1985) . 
LIBRO I 
DE LA E X T E N S I Ó N Y LÍMITES DE LA JURISDICCIÓN Y DE LA P L A N T A 
Y ORGANIZACIÓN DE LOS JUZGADOS Y TRIBUNALES 
TÍTULO I 
D e la e x t e n s i ó n y l ími t e s d e la jur i sd icc ión 
ARTÍCULO VEINTIUNO 
1. Los Juzgados y Tr ibunales e s p a ñ o l e s c o n o c e r á n d e los ju i c io s que se susc i -
t e n e n territorio e s p a ñ o l entre e s p a ñ o l e s , entre extranjeros y entre e s p a ñ o l e s y 
extranjeros c o n arreglo a lo e s tab lec ido e n la presente Ley y e n los tratados y c o n -
v e n i o s in t ernac iona le s e n los q u e E s p a ñ a sea parte. 
2 . Se e x c e p t ú a n los supues tos de i n m u n i d a d de jur i sd i cc ión y de e j e c u c i ó n 
es tablec idos por las n o r m a s del D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l Públ ico . 
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ARTÍCULO VEINTIDÓS 
E n e l orden c ivi l , los Juzgados y Tr ibunales e s p a ñ o l e s serán c o m p e t e n t e s : 
I o Con carácter e x c l u s i v o , e n mater ia de derechos reales y a r r e n d a m i e n t o s de 
i n m u e b l e s que se h a l l e n e n España; e n mater ia de cons t i tuc ión , va l idez , n u l i d a d 
o d i s o l u c i ó n de soc i edades o personas jurídicas que t e n g a n su d o m i c i l i o e n terri-
torio e spaño l , así c o m o respecto de los acuerdos y d e c i s i o n e s de sus órganos; e n 
mater ia de va l idez o nu l idad de las inscr ipc iones pract icadas e n u n Registro espa-
ñol; e n mater ia de inscr ipc iones o de va l idez de patente y otros derechos s o m e t i -
dos a depós i to o registro c u a n t o se hubiere so l i c i tado o e fec tuado e n España el 
depós i to o registro; e n mater ia de r e c o n o c i m i e n t o y e j ecuc ión e n territorio espa-
ñ o l de re so luc iones jud ic ia l e s y d e c i s i o n e s arbitrales d ictadas e n e l extranjero. 
2 o C o n carácter general , c u a n d o las partes se h a y a n s o m e t i d o expresa o tácita-
m e n t e a los Juzgados o Tr ibunales e s p a ñ o l e s , así c o m o c u a n d o el d e m a n d a n t e 
tenga su d o m i c i l i o e n España . 
3 o E n defecto de los criterios precedente s y e n mater ia de dec larac ión de 
a u s e n c i a o f a l l e c i m i e n t o , c u a n d o el desaparec ido hubiere t e n i d o su ú l t i m o d o m i -
c i l io e n territorio e spaño l ; e n mater ia de incapac i tac ión y de m e d i d a s de protec-
c i ó n d e la persona o de los b i e n e s de los m e n o r e s o incapac i tados , c u a n d o éstos 
t u v i e s e n su res idencia habi tual e n España; e n mater ia de re lac iones persona les y 
p a t r i m o n i a l e s entre c ó n y u g e s , n u l i d a d m a t r i m o n i a l , s eparac ión y d ivorc io , c u a n -
do a m b o s c ó n y u g e s p o s e a n res idencia habi tua l e n España al t i e m p o de la 
d e m a n d a o el d e m a n d a n t e sea e s p a ñ o l y t enga su res idenc ia hab i tua l e n España , 
así c o m o c u a n d o a m b o s c ó n y u g e s t e n g a n la n a c i o n a l i d a d e spaño la , cualquiera 
que sea su lugar de res idencia , s i e m p r e que p r o m u e v a n su pe t i c ión d e m u t u o 
acuerdo o u n o c o n el c o n s e n t i m i e n t o de l otro; e n mater ia d e f i l iac ión y de rela-
c i o n e s paternof i l ia les , c u a n d o el h i jo tenga su res idenc ia habi tua l e n España al 
t i e m p o de la d e m a n d a o el d e m a n d a n t e sea e s p a ñ o l o resida h a b i t u a l m e n t e e n 
España; para la cons t i tuc ión d e la a d o p c i ó n , c u a n d o el adoptante o el a d o p t a d o 
sea e s p a ñ o l o resida h a b i t u a l m e n t e e n España; e n mater ia de a l i m e n t o s , c u a n d o 
el acreedor d e los m i s m o s t enga su res idenc ia habi tual e n territorio e spaño l ; e n 
mater ia d e o b l i g a c i o n e s contractuales , c u a n d o éstas h a y a n n a c i d o o d e b a n c u m -
plirse e n España; e n mater ia de o b l i g a c i o n e s extracontractuales , c u a n d o e l h e c h o 
del que der iven h a y a ocurrido e n territorio e s p a ñ o l o el autor del d a ñ o y la v í c -
t i m a t e n g a n su res idencia habi tua l c o m ú n e n España; e n las a c c i o n e s relat ivas a 
b i e n e s m u e b l e s , si éstos se e n c u e n t r a n e n territorio e s p a ñ o l al t i e m p o de la 
d e m a n d a ; e n mater ia de s u c e s i o n e s , c u a n d o el causante h a y a t e n i d o su ú l t i m o 
d o m i c i l i o e n territorio e s p a ñ o l o posea b i e n e s i n m u e b l e s e n España . 
4 o A s i m i s m o , e n mater ia de contratos de c o n s u m i d o r e s , c u a n d o e l c o m p r a d o r 
tenga su d o m i c i l i o e n España si se trata de u n a v e n t a a p lazos d e objetos m u e b l e s 
corporales o de p r é s t a m o s d e s t i n a d o s a financiar su a d q u i s i c i ó n ; y e n el caso de 
cualquier otro contrato de pres tac ión de serv ic io o relat ivo a b i e n e s m u e b l e s , 
c u a n d o la ce lebrac ión del contrato hubiere s ido precedida por oferta personal o de 
publ i c idad real izada e n España o el c o n s u m i d o r hubiera l l e v a d o a cabo e n territo-
rio e s p a ñ o l los actos necesar ios para la ce lebrac ión del contrato; e n mater ia de 
seguros , c u a n d o el a segurado y asegurador t e n g a n su d o m i c i l i o e n España; y e n 
los l i t ig ios relat ivos a la e x p l o t a c i ó n de u n a sucursal , a g e n c i a o e s t a b l e c i m i e n t o 
mercant i l , c u a n d o éste se e n c u e n t r e e n territorio e s p a ñ o l . En mater ia concursa l se 
estará a lo d i spues to e n su Ley reguladora. 
5 o C u a n d o se trate de adoptar m e d i d a s prov i s iona le s o de a s e g u r a m i e n t o res-
pecto de personas o b i e n e s q u e se h a l l e n e n territorio e s p a ñ o l y d e b a n c u m p l i r s e 




1. E n e l orden p e n a l corresponderá a la jur i sd icc ión e s p a ñ o l a e l c o n o c i m i e n t o 
de las causas por de l i tos y faltas c o m e t i d o s e n territorio e s p a ñ o l o c o m e t i d o s a 
bordo de b u q u e s o aeronaves e s p a ñ o l e s , s in perjuic io de lo previs to e n los tratados 
in t ernac iona le s e n los que E s p a ñ a sea parte. 
2. A s i m i s m o conocerá de los h e c h o s previs tos e n las l eyes p e n a l e s e s p a ñ o l a s 
c o m o de l i tos , a u n q u e h a y a n s ido c o m e t i d o s fuera de l territorio n a c i o n a l , s i e m p r e 
que los c r i m i n a l m e n t e responsables fueren e s p a ñ o l e s o extranjeros que h u b i e r e n 
adquir ido la n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a c o n poster ior idad a la c o m i s i ó n de l h e c h o y 
concurr ieren los s igu ientes requis i tos: 
a) Que e l h e c h o sea p u n i b l e e n e l lugar de e j ecuc ión . 
b) Que el agrav iado o el Min i s t er io Fiscal d e n u n c i e n o i n t e r p o n g a n quere l la 
ante los Tribunales e s p a ñ o l e s . 
c) Que el d e l i n c u e n t e n o h a y s ido absue l to , i n d u l t a d o o p e n a d o e n el ex tran-
jero , o , e n este ú l t i m o caso , n o haya c u m p l i d o la c o n d e n a . Si s ó l o la hubiere c u m -
p l i d o e n parte, se le tendrá e n c u e n t a para rebajarle p r o p o r c i o n a l m e n t e la 
que le corresponda. 
3. Conocerá la jur i sd icc ión e s p a ñ o l a de los h e c h o s c o m e t i d o s por e s p a ñ o l e s o 
extranjeros fuera de l territorio n a c i o n a l c u a n d o s e a n suscept ib les de tipificarse, 
s e g ú n la ley p e n a l e s p a ñ o l a , c o m o a l g u n o d e los s igu ientes del i tos: 
a) De traición y contra la paz o la i n d e p e n d e n c i a d e l Estado. 
b) Contra el titular de la Corona, su Consorte , su Sucesor o el Regente . 
c) Rebe l ión y s ed i c ión . 
d) Fals i f icac ión de la f irma o e s t a m p i l l a reales , del s e l l o de l Estado , de las fir-
m a s d e los Min i s tros y de los se l los p ú b l i c o s u of ic ia les . 
e) Fals i f icac ión d e m o n e d a e s p a ñ o l a y s u e x p e d i c i ó n . 
f) Cualquier otra fa ls i f icac ión q u e perjudique d i r e c t a m e n t e al crédito o intere-
ses de l Estado, e i n t r o d u c c i ó n o e x p e d i c i ó n de lo fa ls i f icado. 
g) A t e n t a d o contra autor idades o func ionar ios púb l i cos e s p a ñ o l e s . 
h ) Los perpetrados e n e l ejercic io de sus f u n c i o n e s por func ionar ios p ú b l i c o s 
e s p a ñ o l e s res identes e n e l extranjero y los de l i tos contra la A d m i n i s t r a c i ó n 
Públ ica e s p a ñ o l a . 
i) Los relat ivos al control de c a m b i o s . 
4. I g u a l m e n t e será c o m p e t e n t e la jur i sd icc ión e s p a ñ o l a para c o n o c e r d e los 
h e c h o s c o m e t i d o s por e s p a ñ o l e s o extranjeros fuera de l territorio n a c i o n a l s u s c e p -
tibles d e tipificarse, s e g ú n la l ey p e n a l e s p a ñ o l a , c o m o a l g u n o de los si-
g u i e n t e s del i tos: 
a) G e n o c i d i o . 
b) Terrorismo. 
c) Piratería y a p o d e r a m i e n t o i l íc i to de aeronaves . 
d) Fals i f icac ión de m o n e d a extranjera. 
e) Los relat ivos a la pros t i tuc ión . 
f) Tráfico i l ega l de drogas ps icotrópicas , tóx icas y e s tupefac ientes . 
g) Y cualquier otro que , s e g ú n los tratados o c o n v e n i o s i n t e r n a c i o n a l e s , deba 
ser persegu ido e n España . 
5. En los supues tos de los apartados 3 y 4 será de a p l i c a c i ó n lo d i spues to e n la 
letra c) del apartado 2 de este art ículo . 
ARTÍCULO VEINTICUATRO 
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d e carácter genera l o a actos d e las A d m i n i s t r a c i o n e s Públ i cas e s p a ñ o l a s . A s i -
m i s m o conocerá de las q u e se d e d u z c a n e n re lac ión c o n actos de los Poderes 
púb l i cos e s p a ñ o l e s , de acuerdo c o n l o q u e d i s p o n g a n las l eyes . 
ARTÍCULO VEINTICINCO 
E n e l orden soc ia l , los J u z g a d o s y Tr ibunales e s p a ñ o l e s serán c o m p e t e n t e s : 
I o E n mater ia de derechos y o b l i g a c i o n e s der ivados d e contrato de trabajo, 
c u a n d o los serv ic ios se h a y a n prestado e n E s p a ñ a o e l contrato se h a y a ce lebrado 
e n territorio e spaño l ; c u a n d o e l d e m a n d a d o t e n g a su d o m i c i l i o e n territorio espa-
ñ o l o u n a a g e n c i a , sucursal , d e l e g a c i ó n o cua lqu ier otra representac ión e n 
España; c u a n d o e l trabajador y e l empresar io t e n g a n n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a , cua l -
quiera que sea e l lugar de pres tac ión de los servic ios o de ce l ebrac ión d e l c o n -
trato; y a d e m á s , e n e l caso de contrato d e e m b a r q u e , si e l contrato fue p r e c e d i d o 
de oferta recibida e n E s p a ñ a por trabajador e s p a ñ o l . 
2 o E n mater ia de control de l e g a l i d a d de los c o n v e n i o s co lec t ivos de trabajo 
ce lebrados e n E s p a ñ a y de p r e t e n s i o n e s der ivadas d e conf l i c tos co lec t ivos d e tra-
bajo p r o m o v i d o s e n territorio e s p a ñ o l . 
3 o E n mater ia d e p r e t e n s i o n e s d e Seguridad Social frente a e n t i d a d e s e s p a ñ o -
las o q u e t e n g a n d o m i c i l i o , a g e n c i a , d e l e g a c i ó n o cua lquier otra representac ión e n 
España . 
INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 11 DE JULIO DE 1985 DEL 
CONVENIO DE 17 DE FEBRERO DE 1984 ENTRE ESPAÑA Y LA 
REPÚBLICA DE AUSTRIA SOBRE RECONOCIMIENTO Y EJECUCIÓN 
DE RESOLUCIONES, TRANSACIONES JUDICIALES Y DOCUMEN-
TOS PÚBLICOS CON FUERZA EJECUTIVA EN MATERIA CIVIL Y 
MERCANTIL, HECHO EN VIENA (B.O.E. 29 agosto 1985) 
J U A N CARLOS I, 
REY DE ESPAÑA 
Por c u a n t o el d ía 1 7 de febrero de 1 9 8 4 , e l P l en ipo tenc iar io d e E s p a ñ a f i rmó 
e n V i e n a , j u n t a m e n t e c o n el P l en ipo tenc iar io d e la Repúbl ica d e Austr ia , n o m -
brados a m b o s e n b u e n a y debida forma al e fec to , e l C o n v e n i o entre E s p a ñ a y la 
Repúbl ica d e Austr ia sobre r e c o n o c i m i e n t o y e j e c u c i ó n de r e s o l u c i o n e s , transac-
c i o n e s jud ic ia le s y d o c u m e n t o s p ú b l i c o s c o n fuerza ejecut iva e n mater ia c iv i l 
y mercant i l ; 
Vistos y e x a m i n a d o s los ve int i trés art ículos de l C o n v e n i o ; 
Conced ida por las Cortes Genera le s la autor izac ión prevista e n e l art ículo 9 4 . 1 
de la Cons t i tuc ión , 
V e n g o e n aprobar y ratificar c u a n t o e n él se d i s p o n e , c o m o e n virtud de l pre-
sente l o apruebo y ratifico, p r o m e t i e n d o c u m p l i r l o , observarlo y hacer que se 
c u m p l a y observe p u n t u a l m e n t e e n todas sus partes, a c u y o fin, para su m a y o r 
v a l i d a c i ó n y firmeza, 
M a n d o exped ir este I n s t r u m e n t o d e Rat i f icación firmado por M í , d e b i d a m e n t e 
s e l l ado y refrendado por el infrascrito M i n i s t r o de A s u n t o s Exteriores . 
D a d o e n Madr id a 1 1 d e j u l i o de 1 9 8 5 . - J U A N CARLOS R.-El Min i s t ro de A s u n t o s 
Exteriores , Francisco Fernández Ordóñez . 
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ARTÍCULO 1 
1. Las re so luc iones de los tr ibunales de u n Estado contratante , e n mater ia c iv i l 
o mercant i l , e n u n p r o c e d i m i e n t o c o n t e n c i o s o o v o l u n t a r i o , se reconocerán y eje-
cutarán e n el otro Estado, c o n arreglo a las d i s p o s i c i o n e s del presente C o n v e n i o . 
2. El presente C o n v e n i o es i g u a l m e n t e apl icable a las re so luc iones e n mater ia 
c iv i l o mercant i l , acordadas e n u n p r o c e d i m i e n t o p e n a l sobre las p r e t e n s i o n e s y 
derechos de la v í c t i m a . 
ARTÍCULO 2 
A los efectos de l presente C o n v e n i o , las s i g u i e n t e s e x p r e s i o n e s se e n t e n d e r á n 
c o m o se precisa a c o n t i n u a c i ó n : 
a) Por «resolución»: Toda re so luc ión jud ic ia l cualquiera q u e sea su d e n o -
m i n a c i ó n . 
b) Por «tribunal de origen»: La autoridad judic ia l q u e h a y a dictado la reso lu-
c i ó n c u y o r e c o n o c i m i e n t o o e j e c u c i ó n se sol ic i te . 
c) Por «Estado de origen»: Estado e n c u y o territorio tenga su sede el tr ibunal 
de or igen . 
d) Por «tribunal requerido»: La autor idad judic ia l an te la q u e se so l ic i te el 
r e c o n o c i m i e n t o o e j ecuc ión de la re so luc ión . 
e) Por «Estado requerido»: A q u e l e n c u y o territorio t enga lugar el reconoc i -
m i e n t o o se so l ic i te la e j ecuc ión . 
ARTÍCULO 3 
Las d i s p o s i c i o n e s del presente C o n v e n i o n o se apl icarán: 
1. A las re so luc iones recaídas e n u n p r o c e d i m i e n t o de quiebra, c o n c u r s o de 
acreedores o cua lquier otro p r o c e d i m i e n t o a n á l o g o , i n c l u i d a s las re so luc iones que 
e n d i c h o s p r o c e d i m i e n t o s d e c i d a n sobre la va l idez d e actos jur ídicos que afecten a 
los acreedores . 
6 2 4 
CONVENIO ENTRE ESPAÑA Y LA REPÚBLICA DE AUSTRIA SOBRE 
RECONOCIMIENTO Y EJECUCIÓN DE RESOLUCIONES, TRANSAC-
CIONES JUDICIALES Y DOCUMENTOS PÚBLICOS CON FUERZA 
EJECUTIVA EN MATERIA CIVIL Y MERCANTIL 
El Rey de España , y 
El Pres idente Federal de la Repúbl ica de Austria , 
A n i m a d o s por el d e s e o de regular el r e c o n o c i m i e n t o y e j e c u c i ó n d e reso luc io -
n e s y t ransacc iones jud ic ia le s y otros t í tulos e jecut ivos e n mater ia c iv i l y m e r c a n -
til entre a m b o s Estados , h a n resuel to al efecto conc lu ir u n C o n v e n i o sobre esta 
mater ia y h a n d e s i g n a d o c o m o P len ipotenc iar ios : 
El Rey de España: Al e x c e l e n t í s i m o señor d o n F e r n a n d o M o r a n López, M i n i s -
tro de A s u n t o s Exteriores . 
El Presidente Federal d e la Repúbl ica de Austria: A l e x c e l e n t í s i m o s e ñ o r 
E r w i n Lanc, Min i s t ro Federal d e A s u n t o s Exteriores . 
Los P len ipotenc iar ios , d e s p u é s de haberse c o m u n i c a d o sus p l e n o s poderes , 
h a l l a d o s e n b u e n a y debida forma, h a n c o n v e n i d o las d i s p o s i c i o n e s s igu ientes : 
DOCUMENTACIÓN 
2. A las re so luc iones e n mater ia d e responsabi l idad por d a ñ o s nuc leares . 
3. Las m e d i d a s prov i s iona le s , s a l v o las d ic tadas e n p r o c e d i m i e n t o por a l i m e n -
tos, y los e m b a r g o s p r e v e n t i v o s . 
4. A las re so luc iones e n mater ia d e Seguridad Social . 
5. A las re so luc iones de arbitraje. 
ARTÍCULO 4 
Las reso luc iones de los tr ibunales de u n a de las partes contratantes serán reco-
n o c i d a s e n el t e m t o r i o de la otra c u a n d o : 
1. En el Estado de or igen la reso luc ión hubiera g a n a d o firmeza, y , 
2. El tr ibunal de l Estado d e or igen fuese c o m p e t e n t e c o n f o r m e a lo d i spues to 
e n los artículos 7 a 10 del presente C o n v e n i o . 
ARTÍCULO 5 
1. El r e c o n o c i m i e n t o ú n i c a m e n t e podrá ser d e n e g a d o : 
a) C u a n d o la reso luc ión fuese m a n i f i e s t a m e n t e contraria al orden p ú b l i c o de l 
Estado requerido. 
b) C u a n d o u n p r o c e d i m i e n t o entre las m i s m a s partes , f u n d a d o e n los m i s m o s 
h e c h o s y c o n el m i s m o objeto , estuviera p e n d i e n t e ante u n tr ibunal d e l Estado 
requerido y el proceso se hubiera i n i c i a d o c o n anter ior idad ante d i c h o tr ibunal . 
c) Si la re so luc ión estuviera e n contrad icc ión c o n otra r e s o l u c i ó n f irme, 
recaída entre las m i s m a s partes sobre e l m i s m o objeto e n el Estado requerido. 
2. E n el caso d e q u e el d e m a n d a d o n o h a y a t o m a d o parte e n e l proced i -
m i e n t o , podrá ser t a m b i é n d e n e g a d o el r e c o n o c i m i e n t o , si n o hub iere s i d o c i tado 
e n t i e m p o hábi l para o p o n e r s e a la d e m a n d a . 
ARTÍCULO 6 
1. El r e c o n o c i m i e n t o n o podrá ser d e n e g a d o por e l s o l o m o t i v o de q u e el tri-
b u n a l q u e h a y a d ic tado la r e s o l u c i ó n hubiera ap l i cado u n a l ey dis t inta a la q u e 
h u b i e s e correspondido , de acuerdo c o n las n o r m a s de D e r e c h o In ternac iona l Pri-
v a d o de l Estado requerido. 
2. El r e c o n o c i m i e n t o podrá t a m b i é n ser d e n e g a d o por d i c h o m o t i v o si la reso-
l u c i ó n se basa e n la s i tuac ión m a t r i m o n i a l , r e lac iones fami l iares , r é g i m e n e c o n ó -
m i c o m a t r i m o n i a l , capac idad jurídica o d e obrar, representac ión lega l , dec larac ión 
de a u s e n c i a o de f a l l e c i m i e n t o d e u n n a c i o n a l de l Estado requerido o d e l o s dere-
c h o s sucesorios de u n heredero de d i c h o n a c i o n a l , o de la v a l o r a c i ó n de la capac i -
dad jur ídica de u n a persona jur ídica o soc i edad , que t e n g a s u sede o su 
e s t a b l e c i m i e n t o pr inc ipal e n e l Estado requerido. 
Lo d i spues to e n e l párrafo anterior n o será de ap l i cac ión c u a n d o se h u b i e s e 
l l egado a igual resul tado e n el caso de apl icar las n o r m a s de D e r e c h o In ternac io -
na l Privado de l Estado requerido. 
ARTÍCULO 7 
1. S in perjuic io de lo d i spues to e n los art ículos 8 al 10, la c o m p e t e n c i a d e los 
tr ibunales de los Estados de or igen será reconoc ida a los efectos de l art ículo 
44 .2: 
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1.1. Si, e n el m o m e n t o d e la i n i c i a c i ó n del p r o c e d i m i e n t o , e l d e m a n d a d o 
tuviera su d o m i c i l i o o res idenc ia habi tua l e n e l Estado de or igen , o tratándose de 
personas jur ídicas o soc i edades m e r c a n t i l e s , su d o m i c i l i o o e s t a b l e c i m i e n t o 
pr incipal . 
1.2 Si, e n el m o m e n t o d e la i n i c i a c i ó n de l p r o c e d i m i e n t o , el d e m a n d a d o 
tuv iese e n el Estado de or igen u n e s t a b l e c i m i e n t o mercant i l o u n a sucursal , y 
hubiera s ido d e m a n d a d o e n d i c h o Estado e n l i t ig io re lat ivo a la act iv idad de 
aque l los e s t a b l e c i m i e n t o s o sucursa les . 
1.3 Si, m e d i a n t e acuerdo , las partes se h u b i e r a n s o m e t i d o a la c o m p e t e n c i a de 
los tr ibunales del Estado de or igen para la r e s o l u c i ó n de d e t e r m i n a d a s c u e s t i o n e s 
l i t ig iosas , a m e n o s q u e tal acuerdo n o estuviera p e r m i t i d o por las leyes del Estado 
requerido. Sólo existirá acuerdo e n el s e n t i d o de esta d i s p o s i c i ó n si la s o l u c i ó n 
hubiera s ido acordada por escrito o c o n f i r m a d a de este m o d o e n caso de haber 
s ido verbal . 
1.4 Si e l d e m a n d a d o , s in estar fundada la c o m p e t e n c i a , se h u b i e s e opues to al 
fondo del l i t ig io , s i n oponerse a aqué l la , a n o ser que u n a s u m i s i ó n c o n v e n c i o n a l 
fuese i m p r o c e d e n t e , s e g ú n las l eyes del Estado requerido; n o se considerará que la 
o p o s i c i ó n a la d e m a n d a i m p l i c a aceptac ión de la c o m p e t e n c i a , e n los casos e n 
que el d e m a n d a d o declare que se s o m e t e al p r o c e d i m i e n t o s o l a m e n t e e n orden a 
los b i e n e s s i tuados e n el Estado de or igen , o para oponerse al e m b a r g o o para 
solicitar el a l z a m i e n t o de l m i s m o . 
1.5 Si, tratándose de u n a r e c o n v e n c i ó n , el tr ibunal de l Estado de or igen 
hubiera s ido c o m p e t e n t e , c o n arreglo a este art ículo para c o n o c e r de la d e m a n d a 
pr inc ipal , y si la r e c o n v e n c i ó n guardara re lac ión c o n la a c c i ó n ejercitada e n la 
d e m a n d a princ ipal o c o n los recursos u otros m e d i o s de de fensa ut i l i zados 
contra aqué l la . 
1.6 Si, c o n la d e m a n d a , se sol ic i tase u n a i n d e m n i z a c i ó n o rest i tución c o m o 
c o n s e c u e n c i a de haber prosperado total o p a r c i a l m e n t e e n el Estado de or igen u n 
recurso de rev i s ión contra u n a reso luc ión de ese m i s m o Estado, ejecutada e n el 
Estado requerido. 
1.7 Si la d e m a n d a tuviera por objeto u n contrato o u n a a c c i ó n der ivada de u n 
contrato y la o b l i g a c i ó n l i t ig iosa hubiera s ido c u m p l i d a o hubiera de serlo e n el 
Estado de or igen. Só lo ex i s te acuerdo e n e l s e n t i d o de esta d i s p o s i c i ó n , si h u b i e s e 
s ido concer tado por escrito o c o n f i r m a d o d e este m o d o e n caso de haber 
s ido verbal . 
1.8 C u a n d o el lugar d e la pres tac ión de los servic ios se encontrara e n el Estado 
de or igen , si el objeto de la d e m a n d a fuera la ex i s t enc ia o n o de u n contrato de 
trabajo u otros conf l i c tos jur íd icos der ivados d e d icha re lac ión . 
1.9 E n el s u p u e s t o de q u e la d e m a n d a se fundara e n u n acto i l íc i to o e n u n 
acto equ iparado al i l íc i to por el D e r e c h o de l Estado de or igen , si la a c c i ó n h u b i e s e 
ocurrido o el resul tado se h u b i e s e p r o d u c i d o e n d i c h o Estado de or igen . 
1.10 Si el d e m a n d a d o , e n la f echa de la p r e s e n t a c i ó n de la d e m a n d a , p o s e e 
b i e n e s e n el territorio de este Estado, y n o t i e n e ni el d o m i c i l i o ni la res idenc ia 
habi tua l e n e l territorio de l otro Estado, e n la cuant ía de l o d e m a n d a d o . 
1.11 Si el objeto de la d e m a n d a fuera u n a a c c i ó n de a l i m e n t o s y el a l i m e n t i s t a 
tuv iese , e n el m o m e n t o de la apertura del ju i c io , su d o m i c i l i o o res idenc ia h a b i -
tual e n e l Estado de or igen , sa lvo que el d e m a n d a n t e fuera m a y o r de edad , e n 
c u y o caso la c o m p e t e n c i a de l tr ibunal de l Estado de or igen será reconoc ida 
c u a n d o a m b a s partes t u v i e s e n su ú l t i m a res idenc ia o d o m i c i l i o habi tual e n e l 
territorio de d i c h o Estado. 
1.12 Si la persona contra la que se p ide el r e c o n o c i m i e n t o h u b i e s e s ido 
d e m a n d a n t e e n e l p r o c e d i m i e n t o ante u n tr ibunal de l Estado de or igen y hubiera 
s ido d e s e s t i m a d a la d e m a n d a , o n o a d m i t i d a a trámite . 
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2. S in e m b a r g o , n o se reconocerá la c o m p e t e n c i a de los tr ibunales de l Estado 
de or igen e n los casos e n que , s e g ú n el Derecho de l Estado requerido, los tr ibuna-
les de u n tercer Estado t u v i e s e n c o m p e t e n c i a e x c l u s i v a para c o n o c e r de la 
d e m a n d a or igen de la re so luc ión . 
ARTÍCULO 8 
1. En todas las c u e s t i o n e s relat ivas al m a t r i m o n i o , a las re lac iones fami l iares , 
a la capac idad jurídica o de obrar, a la representac ión legal , e n las que part ic ipe 
u n n a c i o n a l de u n a de las partes contratantes , se cons iderarán c o m p e t e n t e s , a los 
efectos del art ículo 4, p u n t o 1, los tr ibunales del Estado de or igen si el d e m a n -
d a d o , al inic iarse el p r o c e d i m i e n t o , era n a c i o n a l del referido Estado o ten ía e n el 
m i s m o su d o m i c i l i o o res idenc ia habi tual . 
2 . E n c u e s t i o n e s de m a t r i m o n i o se reconocerá , a d e m á s , la c o m p e t e n c i a de los 
tr ibunales de l Estado d e or igen , si u n a de las partes p o s e í a , e n el m o m e n t o d e in i -
ciarse el p r o c e d i m i e n t o , la n a c i o n a l i d a d de u n o d e los Estados contratantes , si 
a m b a s partes h a n t e n i d o su ú l t i m a res idencia habi tua l c o m ú n e n el Estado de 
or igen , y si el d e m a n d a n t e , al in ic iarse el p r o c e d i m i e n t o , t en ía su res idencia h a b i -
tual e n el m i s m o . 
3. En c u e s t i o n e s d e m a t r i m o n i o se reconocerá , a s i m i s m o , c o m p e t e n c i a a los 
tr ibunales del Estado de or igen , c u a n d o los c ó n y u g e s t e n g a n su res idencia h a b i -
tual e n u n tercer Estado , s i e m p r e q u e e l d e m a n d a n t e , e n e l m o m e n t o d e la i n i c i a -
c i ó n del p r o c e d i m i e n t o , sea n a c i o n a l del Estado de or igen , y el d e m a n d a d o sea 
n a c i o n a l de u n Estado d is t into al requerido. 
ARTÍCULO 9 
Los tr ibunales del Estado d o n d e esté s i tuado u n i n m u e b l e s o n c o m p e t e n t e s , de 
acuerdo c o n el art ículo 4, p u n t o 2, para c o n o c e r las d e m a n d a s que t e n g a n por 
objeto u n derecho real sobre e se i n m u e b l e . S o n , a s i m i s m o , c o m p e t e n t e s e n m a t e -
ria de D e r e c h o hereditar io sobre b i e n e s i n m u e b l e s . 
ARTÍCULO 10 
Los tr ibunales del Estado d e or igen son c o m p e t e n t e s , de acuerdo c o n e l artí-
cu lo 4 , p u n t o 2, e n materia d e d e r e c h o hereditar io sobre b i e n e s m u e b l e s c u a n d o 
el d i funto fuera n a c i o n a l de este Estado, o hubiera t e n i d o su ú l t i m o d o m i c i l i o o 
res idenc ia habi tual sobre el territorio de éste. 
ARTÍCULO 11 
1. La re so luc ión dictada e n u n a parte contratante que se pretenda reconocer e n 
la otra, só lo podrá ser c o m p r o b a d a e n lo relativo al c u m p l i m i e n t o de las c o n d i c i o -
nes del art ículo 4 , o a si ex i s t e a l g u n a de las razones de d e n e g a c i ó n m e n c i o n a d a s 
e n los art ículos 5 y 6 p u n t o 2. E x c e p t o e n lo s e ñ a l a d o c o n anterioridad la resolu-
c ión n o podrá ser s o m e t i d a a ulterior control . 
2. En la aprec iac ión de la c o m p e t e n c i a del tr ibunal de or igen , art ículo 4, 
p u n t o 2, el tr ibunal d e l Estado requerido estará v i n c u l a d o por las dec larac iones d e 
h e c h o e n q u e d i c h a autoridad f u n d ó su c o m p e t e n c i a . 
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ARTÍCULO 1 2 
1. Las r e so l u c iones dictadas e n u n o de los Estados contratantes serán reconoc i -
das e n el otro s in n e c e s i d a d de p r o c e d i m i e n t o espec ia l , sa lvo l o d i spues to e n el 
n ú m e r o s igu iente . 
2 . Cada u n a de las partes contratantes podrá establecer u n p r o c e d i m i e n t o de 
r e c o n o c i m i e n t o e n cues t iones relat ivas al m a t r i m o n i o y a las re lac iones f a m i l i a -
res. En cualquier caso , el d e m a n d a n t e n o deberá encontrarse e n s i t u a c i ó n m e n o s 
favorable que la que le correspondería c o n arreglo a l o e s tab lec ido e n los art ículos 
1 4 y 1 5 . 
ARTÍCULO 1 3 
1. Las reso luc iones d e los tr ibunales de u n a de las partes contratantes deberán 
ser ejecutadas e n la otra por u n p r o c e d i m i e n t o rápido y s e n c i l l o : 
1.1 Si c u m p l i e s e n las c o n d i c i o n e s e x i g i d a s para su r e c o n o c i m i e n t o e n e l 
Estado requerido, y 
1 .2 Si fuesen ejecutorias e n el Estado de or igen . 
2 . El p r o c e d i m i e n t o para la a d m i s i ó n d e la e j e c u c i ó n y la posterior e j e c u c i ó n 
se regirán por e l Derecho de l Estado requerido. 
ARTÍCULO 1 4 
N i n g u n a c a u c i ó n o depós i to , sea cual fuere su d e n o m i n a c i ó n podrá ser e x i -
g ido para garantizar el p a g o de las costas por razón d e la n a c i o n a l i d a d o d o m i c i -
l io del so l ic i tante , si éste tuv ie se su res idenc ia habi tua l o , tratándose de personas 
jurídicas o soc i edades mercant i l e s su e s t a b l e c i m i e n t o pr inc ipal , e n e l Estado 
de or igen . 
ARTÍCULO 1 5 
La parte que sol ic i te la e j ecuc ión gozará d e l bene f i c io d e just ic ia gratuita e n el 
Estado requerido e n los m i s m o s casos q u e los n a c i o n a l e s de ese Estado q u e t en -
gan e n él su d o m i c i l i o . 
ARTÍCULO 1 6 
1. La parte que sol ic i te la e j e c u c i ó n deberá presentar: 
a) T e s t i m o n i o literal de la r e so luc ión . 
b) D o c u m e n t o o d o c u m e n t o s o t e s t i m o n i o s jud ic ia le s e n los que conste q u e la 
reso luc ión h a g a n a d o firmeza y es e jecut iva c o n f o r m e al D e r e c h o de l Estado 
de or igen . 
c) Original o copia autént ica de l acta de not i f i cac ión o de otro d o c u m e n t o e n 
el que cons te que la reso luc ión ha s ido not i f icada a la parte contra la que deba 
l levarse a efecto la e j ecuc ión . 
d) En e l caso de que el d e m a n d a d o n o hubiera c o m p a r e c i d o e n e l proced i -
m i e n t o e n el q u e se h u b i e s e d ic tado la re so luc ión , or ig inal o cop ia autént i ca de l 
d o c u m e n t o o d o c u m e n t o s de los que resulte que el escrito que sirve para in ic iar el 
p r o c e d i m i e n t o h a s ido d e b i d a m e n t e tras ladado al d e m a n d a d o . 
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e) Traducción d e los d o c u m e n t o s m e n c i o n a d o s e n los apartados precedentes , 
e n la l e n g u a de l Estado requerido, certificada c o n f o r m e por traductor jurado , por 
agente d i p l o m á t i c o o consu lar de cua lquiera de los Estados contratantes . 
2. Los d o c u m e n t o s e n u m e r a d o s a n t e r i o r m e n t e es tán d i s p e n s a d o s de l ega l i za -
c i ó n y de cualquier otra formal idad . 
ARTÍCULO 1 7 
1. Las transacc iones jud ic ia l e s , los d o c u m e n t o s p ú b l i c o s y las actas notar ia les 
e n mater ia c iv i l y mercant i l serán r e c o n o c i d o s y e jecutados e n la otra parte c o n -
tratante c o m o reso luc iones jud ic ia l e s si e n e l Estado de or igen son ejecuti-
vos . 
2. Lo m i s m o se apl ica a las t ransacc iones y acuerdos ce lebrados e n mater ia de 
a l i m e n t o s ante los o r g a n i s m o s p ú b l i c o s austr íacos encargados d e la tutela de los 
m e n o r e s , entre el propio o r g a n i s m o , c o m o representante de l a l i m e n t i s t a y el obl i -
g a d o a prestar a l i m e n t o s . 
3 . Para la a d m i s i ó n d e la e j e c u c i ó n y el p r o c e d i m i e n t o se apl icarán por a n a l o -
gía los art ículos 1 3 a 1 6 . 
4. El tr ibunal requerido deberá l imitarse a comprobar: 
a) Si se h a n presentado los d o c u m e n t o s necesar ios . 
b) Si la e j e c u c i ó n n o es m a n i f i e s t a m e n t e contraria al orden p ú b l i c o de l Estado 
requerido. 
ARTÍCULO 1 8 
1. Los tr ibunales de u n a d e las partes contratantes rechazarán la d e m a n d a 
c u a n d o exis ta otra fundada e n los m i s m o s h e c h o s , c o n e l m i s m o objeto y entre 
las m i s m a s partes ante el tr ibunal d e l otro Estado y p u e d a dictarse u n a re so luc ión 
suscept ib le de ser reconoc ida y ejecutada e n v irtud del presente C o n v e n i o . 
2. S in e m b a r g o , los tr ibunales de cada u n a de las partes contratantes p o d r á n 
decretar las m e d i d a s prov i s i ona l e s o cautelares previstas e n su l eg i s lac ión , cual -
quiera q u e sea el tr ibunal que c o n o z c a de l f o n d o de l l i t ig io . 
ARTÍCULO 19 
1. El presente C o n v e n i o n o afectará a otros acuerdos que r e g u l e n e n sectores 
particulares el r e c o n o c i m i e n t o y e j e c u c i ó n de re so luc iones j u d i c i a l e s y otros t ítu-
los e jecut ivos , e n v igor entre a m b a s partes. 
2. El presente C o n v e n i o n o afectará a las n o r m a s m á s favorables de D e r e c h o 
in terno de las partes contratantes q u e fac i l i ten e l r e c o n o c i m i e n t o y e j e c u c i ó n de 
las re so luc iones y t ransacc iones jud ic ia l e s y d o c u m e n t o s p ú b l i c o s e jecut ivos . 
ARTÍCULO 2 0 
El presente C o n v e n i o s o l a m e n t e se aplicará a las r e so luc iones jud ic ia l e s dicta-
das , a las t ransacc iones j u d i c i a l e s c o n c l u i d a s y a los d o c u m e n t o s púb l i cos y actas 
notar ia les c o n fuerza ejecut iva otorgados a partir de la fecha de entrada e n 
v igor . 
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DOCUMENTACIÓN 
ARTÍCULO 21 
Las di f icul tades der ivadas de la ap l i cac ión e interpretac ión d e l presente Con-
v e n i o se reso lverán por v ía d i p l o m á t i c a . 
ARTÍCULO 22 
1. El presente C o n v e n i o está sujeto a rat i f icación. El Canje d e los I n s t r u m e n -
tos de Rat i f icación tendrá lugar e n M a d r i d a la brevedad pos ib le . 
2. Este C o n v e n i o entrará e n v igor el p r i m e r día de l tercer m e s a contar desde 
la fecha e n que h a y a t e n i d o lugar e l Canje de I n s t r u m e n t o s d e Rat i f icac ión. 
ARTÍCULO 23 
El presente C o n v e n i o tendrá durac ión i l i m i t a d a . Podrá ser d e n u n c i a d o por 
escrito e n cualquier m o m e n t o . Sus efectos cesarán seis m e s e s d e s p u é s de l d ía de 
la recepc ión de la d e n u n c i a por e l Min i s t er io de A s u n t o s Exteriores de l otro 
Estado. 
En fe de lo cual los P len ipotenc iar ios h a n f i rmado e l presente C o n v e n i o . 
H e c h o e n V i e n a e l 17 de febrero de 1984, e n dos or ig ina les e n e s p a ñ o l y e n 
a l e m á n , i g u a l m e n t e autént i cos . 
Por España , Por la Repúbl ica de Austr ia , 
FERNANDO MORAN, ERWIN LANC, 
Min i s t ro d e a suntos Exteriores Ministro Federal de A s u n t o s Exteriores 
El presente C o n v e n i o entrará e n vigor el día 1 de octubre de 1985, pr imer día 
del tercer m e s s iguiente a contar desde la fecha e n que haya ten ido lugar el Canje 
de Instrumentos de Ratif icación, s e g ú n se establece e n su artículo 22. 
El Canje de Ins trumentos de Ratif icación se realizó e n Madrid el 23 de 
ju l io de 1985. 
Lo que se hace públ ico para c o n o c i m i e n t o general . 
Madrid, 1 de agosto de 1985.-El Secretario general t écn ico del Minis ter io de 
Asuntos Exteriores, José M a n u e l Paz Agüeras . 
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P U B L I C A C I O N E S D E L A F A C U L T A D D E D E R E C H O 
D E L A U N I V E R S I D A D D E N A V A R R A 
Manuales 
1 . A L V A R O D ' O R S : Elementos de Derecho Privado Romano ( 2 . A ed.) . 
2. A U R E L I O G U A I T A : Derecho administrativo (agotado). 
3 . E N R I Q U E G Í M É N E Z - A R N A U : Derecho Notarial ( 2 . A ed.) . 
4 . M I G U E L S A N C H O I Z Q U I E R D O : Lecciones de Derecho Natural (agotado). 
5 . J O S É Z A F R A : Teoría fundamental del Estado (agotado). 
6 . L E A N D R O B E N A V I D E S : Economía Política General (agotado) . 
7 . A L V A R O D ' O R S : Derecho Privado Romano ( 6 . A ed.) . 
8 . J O S É Z A F R A : Régimen político de España (agotado). 
9 . J A V I E R I R A B U R U : Introducción a la economía descriptiva. I. Macro-
Economía. 
1 0 . M I C H E L V I L L E Y : Compendio de Filosofía del Derecho. I. Definiciones y 
fines del Derecho. II. Los medios del Derecho. 
1 1 . M I G U E L S A N C H O I Z Q U I E R D O - J A V I E R H E R V A D A : Compendio de Derecho 
Natural. 2 vols . ( 1 . A reimp.). 
1 2 . J A V I E R H E R V A D A : Introducción crítica al Derecho Natural ( 4 . A ed.) . 
1 3 . R A F A E L G Ó M E Z P É R E Z : Deontología Jurídica. 
1 4 . A N T O N I O C A R L O S P E R E I R A M E N A U T : En defensa de la Constitución. 
(agotado). 
1 5 . F R A N C I S C O G O N Z Á L E Z N A V A R R O : Derecho administrativo español. 
1 6 . J A V I E R H E R V A D A : Historia de la ciencia del Derecho Natural. 
Jurisprudencia y Textos Legales 
1 . J O S É A N T O N I O C O R R I E N T E : Textos de Derecho Internacional Público, I . 
2 . E N R I Q U E P E C O U R T : Derecho Internacional Privado español. Jurispru-
dencia sistematizada y comentada. 
3 . A L F R E D O G A L L E G O A N A B I T A R T E : Leyes constitucionales y administrati-
vas de España. 
4 . J A V I E R H E R V A D A y J O S É M . Z U M A Q U E R O : Textos internacionales de 
derechos humanos. 
5 . J A V I E R H E R V A D A y J O S É M . Z U M A Q U E R O : Textos constitucionales 
españoles (1808-1978). 
Colección jurídica 
1 . A N T O N I O P É R E Z H E R N Á N D E Z : El recurso de agravios. 
2. J O S É J A V I E R L Ó P E Z J A C O I S T E : El arrendamiento como aportación del 
socio ( 2 . A ed.) . 
3 . R A F A E L A I Z P Ú N T U E R O : La representación sucesoria en el Derecho civil 
de Navarra. 
4 . T O M Á S M U Ñ O Z R O J A S : El allanamiento a la pretensión del demandante 
(agotado). 
5 . R O D R I G O F A B I O S U Á R E Z M O N T E S : El consentimiento en las lesiones. 
6 . T O M Á S M U Ñ O Z R O J A S : El imputado en el proceso penal (agotado). 
7 . V A R I O S : Curso de Derecho Privado Foral Navarro. 
8 . V A R I O S : Curso de Derecho Público Foral Navarro. 
9 . R A M Ó N G A R C Í A D E H A R O : El salario como crédito privilegiado (agotado) . 
1 0 . A M A D O R G A R C Í A - B A Ñ Ó N : El beneficio de separación. 
1 1 . C A R M E L O D E D I E G O - L O R A : La posesión y los procesos posesorios 
( 2 tomos) . 
1 2 . J O S É L U I S M U R G A G E N E R : El arrendamiento rústico en la transmisión 
«mortis causa». 
1 3 . J O S É Z A F R A : Sentencia constitutiva y sentencia dispositiva. 
1 4 . E Z E Q U I E L C A B A L E I R O : Los tratados internacionales. 
1 5 . R A F A E L E C H E V E R R Í A : La V República francesa. 
1 6 . F R A N C I S C O G Ó M E Z A N T Ó N : El Consejo Foral Administrativo de Navarra. 
1 7 . J O S É A N T O N I O P A S T O R R I D R U E J O : La jurisprudencia del Tribunal 
Internacional de La Haya. 
1 8 . E N R I Q U E L A L A G U N A : Estudios de Derecho matrimonial. 
1 9 . H A N S N A W I A S K Y (traducción de José Zafra): Teoría general del Derecho 
(agotado). 
2 0 . R A M Ó N G A R C Í A D E H A R O : La posición jurídica del trabajador subor-
dinado. 
21. T O M Á S M U Ñ O Z R O J A S : La caducidad de la instancia judicial (agotado). 
2 2 . R O D R I G O F A B I O S U Á R E Z M O N T E S : Consideraciones críticas en torno a la 
doctrina de la antijurícidad en el finalismo. 
2 3 . J O S É M . a M A R T Í N E Z D O R A L : La estructura del conocimiento jurídico. 
2 4 . J O S É G O N Z Á L E Z P A L O M I N O : Estudios jurídicos de Arte Menor ( 2 tomos) . 
2 5 . R A F A E L M . a D E B ALBÍN: La concreción del poder político. 
2 6 . J O S É Z A F R A : El derecho como fuerza social (agotado). 
2 7 . R A M Ó N G A R C Í A D E H A R O : Régimen jurídico de la formación profesional 
en derecho español. C o n un anexo de legislación vigente, recopilado por 
Javier Fernández Micheltorona. 
2 8 . Á N G E L D Í E Z R O N C A L : Garantías reales sobre maquinaria industrial 
(agotado). 
2 9 . E D U A R D O G U T I É R R E Z D E C A B I E D E S : La enajenación forzosa. 
3 0 . J O S É A N T O N I O D O R A L : La fase de seguridad en la hipoteca. 
3 1 . G O N Z A L O D I É G U E Z : Deducción y solución de los conflictos laborales de 
intereses. 
3 2 . J O S É R O D R Í G U E Z I T U R B E : El concepto de derecho en la doctrina española 
actual. 
3 3 . J O S É A N T O N I O D O R A L : La noción de orden público en el Derecho civil 
español. 
3 4 . E N R I Q U E L A L A G U N A : La enfiteusis en el Derecho civil de Baleares. 
3 5 . K A R L E N G I S C H (traducción de Juan José Gi l Cremades): La idea de 
concreción en el derecho (agotado) . 
3 6 . G O N Z A L O D I É G U E Z : Responsabilidad directa de las prestaciones de 
Seguridad Social. 
3 7 . V A R I O S : Estudios de Derecho civil en honor del profesor Castán Tobeñas 
( 6 tomos) . 
3 8 . J O S É L U I S M U R G A : Donaciones y testamentos «in bonum animae» en el 
Derecho Romano tardío. 
3 9 . A L E J A N D R I N O F E R N Á N D E Z B A R R E I R O : La previa información del adver-
sario en el proceso privado romano. 
4 0 . G O N Z A L O D I É G U E Z : La fidelidad del trabajador en LCT. 
4 1 . H A R R Y S A M U E L S (traducción de G o n z a l o Diéguez) : El Derecho de los 
Sindicatos. 
4 2 . A L F R E D O G A R C Í A - B E R N A R D O : Sistema jurídico de las Viviendas de 
Protección Oficial (2 tomos) . 
4 3 . P Í . U T A R C O M A R S Á : La mujer en el Derecho político. 
4 4 . P L U T A R C O M A R S Á : La mujer en el Derecho civil. 
4 5 . A N D R É S D E LA O L I V A S A N T O S : La sociedad irregular mercantil en el 
proceso. 
4 6 . R A F A E L G Ó M E Z P É R E Z : La ley eterna en la historia. 
4 7 . A N D R É S D E LA O L I V A S A N T O S : La conexión en el proceso penal (agotado) . 
4 8 . F R I E D R I C H S T E I N (traducción de Andrés de la Oliva Santos): El conoci-
miento privado del juez (agotado). 
4 9 . E M I L I O V A L I Ñ O : Acciones pretorias complementarias de la acción civil de 
la ley Aquilia. 
5 0 . J O S É A N T O N I O C O R R I E N T E : Valoración jurídica de los preámbulos de los 
Tratados Internacionales. 
5 1 . E M I L I O V A L I Ñ O : «Actiones útiles». 
5 2 . S E R G I O C O T T A (traducción de Jesús Ballesteros): Itinerarios humanos del 
Derecho ( 2 . A ed.) . 
5 3 . E D U A R D O G U T I É R R E Z D E C A B I E D E S : Estudios de Derecho Procesal. 
5 4 . V A R I O S : El sistema de medidas cautelares. ( I X Reunión de Profesores de 
Derecho Procesal de las Universidades españolas) . 
5 5 . J E S Ú S M . A L O B A T O : La cláusula penal en el Derecho español. 
5 6 . J O S É L U I S G O N Z Á L E Z M O N T E S : La calificación civil de la quiebra en el 
proceso penal. 
5 7 . J O S É A N T O N I O A L V A R E Z C A P E R O C H I P I : Derecho patrimonial de los 
religiosos: cuestiones civiles. 
5 8 . A L E J A N D R O G U Z M Á N : Caución tutelar en Derecho Romano. 
5 9 . J O S É Z A F R A : Poder y poderes. 
6 0 . J O S É A N G E L T O R R E S : La configuración jurídica del volumen de edifica-
bilidad. 
6 1 . V A R I O S : La fe pública mercantil. Primer Seminario. 
6 2 . M O D E S T O S A N T O S C A M A C H O : Etica y Filosofía analítica. Estudio 
histórico-crítico. 
6 3 . J O S É Z A F R A : Alma y cuerpo del Movimiento Nacional. 
6 4 . M I G U E L M O R E N O M O C H O L I : El precario. 
6 5 . A L E J A N D R O G U Z M Á N : Dos estudios en torno a la historia de la tutela 
romana. 
6 6 . G O N Z A L O D I É G U E Z : Orden público y conflictos colectivos. 
6 7 . D O M I N G O R A M O S - L I S S Ó N : La ley según Domingo de Soto. Estudio 
teológico-juridico. 
6 8 . F E R N A N D O D E A R V I Z U Y G A L A R R A G A - La disposición «mortis causa» en 
el Derecho español de la Alta Edad Media. 
6 9 . F R A N C E S C O O L G I A T I : El concepto de juridicidad en Santo Tomás de 
Aquino. 
70 . A N G E L C R I S T Ó B A L - M O N T E S : La administración delegada de la sociedad 
anónima. 
7 1 . J O S É O R T E G O : Prevención de las infracciones de menores. 
7 2 . F R A N C I S C O D E A s í s S A N C H O R E B U L L I D A : Estudios de Derecho Civil 
(2 tomos) . 
7 3 . F A U S T I N O C O R D Ó N M O R E N O : La legitimación en el proceso contencioso-
administrativo. 
74 . A L V A R O D ' O R S : Ensayos de teoría política. 
7 5 . J E S Ú S G A R C Í A L Ó P E Z : LOS derechos humanos en Santo Tomás de 
Aquino. 
76 . E M M A M O N T A N O S : La familia en la Alta Edad Media española. 
11. G O N Z A L O R O J A S S Á N C H E Z : LOS derechos políticos de asociación y 
reunión en la España Contemporánea ( 1 8 1 1 - 1 9 3 6 ) . 
78 . T E R E S A G I M É N E Z - C A N D E L A : El régimen pretorio subsidiario de la acción 
noxal. 
19. J U A N A N D R É S M U Ñ O Z : La educación política como función de gobierno 
en el Estado. 
80 . J O S É M A N U E L Z U M A Q U E R O : Los derechos educativos en la Constitución 
española de 1978. 
8 1 . F R A N C I S C O J O S É H E R R E R A J A R A M I Í X O : El derecho a la vida y el aborto. 
8 2 . R A F A E L M A R Í A D E B A L B Í N : La relación jurídica natural. 
8 3 . V A R I O S : El Derecho Navarro tras el Amejoramiento del Fuero. 
84 . B E A T R I Z E U G E N I A S O S A M O R A T O : La noción de derecho en «Los Seis 
Libros de la Justicia y el Derecho» de Luis de Molina. 
85 . P E D R O D E P A B L O C O N T R E R A S : Constitución democrática y pluralismo 
matrimonial (El nuevo sistema matrimonial español) . 
8 6 . J U L I O - J A V I E R M U E R Z A E S P A R Z A : El motivo 1." del artículo 1692 de la 
L.E. C. de 1881 y su evolución. 
87. A N T O N I O G A R C Í A C U A D R A D O : El gobierno por orden ministerial. 
8 8 . M A R Í A C O N C E P C I Ó N P A B L O - R O M E R O G I L - D E L G A D O : La inversión direc-
ta en el régimen de las inversiones extranjeras. 
8 9 . J O S É F R A N C I S C O A G U I R R E O S S A : El poder político en la neoescolástica 
española del siglo XIX. 
9 0 . J A V I E R H E R V A D A : Escritos de Derecho Natural. 
9 1 . J A V I E R F E R R E R O R T I Z : El matrimonio canónico en el ordenamiento 
español. 
9 2 . C A R L O S J O S É E R R Á Z U R I Z M A C K E N N A : La teoría pura del Derecho de 
Hans Kelsen (Visión crítica). 
9 3 . S E R G I O C O T T A (traducción de Ismael Peidro Pastor): El Derecho en la 
existencia humana. Principios de ontofenomenologia jurídica. 
9 4 . R A F A E L D O M I N G O : Teoría de la «auctoritas». 
95 . V A R I O S : Estudios de Derecho romano en honor de Alvaro d'Ors (2 tomos) . 
Publicaciones periódicas 
— A N U A R I O D E D E R E C H O I N T E R N A C I O N A L . 
— P E R S O N A Y D E R E C H O . Revista de fundamentación de las instituciones 
jurídicas y de derechos humanos. 

